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APRESENTAÇÃO 

�tema central deste ]j"ro é o Estado do Rio de
' 
Janeiro na Primeira O Republica. Em um país como o Brasil . em que a extensão territorial 

tem dimensôcs quase contine ntais. cSlOdos de políticas regionais 
têm grande impon:incia para 11 compreensão das compleus relações entre o 
poder central c os estados. Esses estudos permitem ampliar o conhecimento 
das formas como!ie dernm as mudanças na eSlnllura poJitica 'c social. assim 
como ajudam 11 perceber como se dá 11 idcnlificaçáo dos diversos grupos e 
classes com li naç�o. Visto dusa perspectiva. o enfoque regionalista SUpÕe 11 
utilizaçiio de fomes de informação variadas e de equipamento conceitual re­
finado. Até 11 década de 1970 poucos estudos rCllionais apresentavam essas 

caratlcristicas. sendo. de modo ger4f. de tipo ensaístico. com pouca ou ne· 
nhuma uti1iução de fontes primanas de infonnação e com poucos refen:n­
ciai� teóncos. 

Um novo impulso ao enfoque relional foi dado com a poblicação dos es­

tudos dos "bra�ilianiSlas" JOSoeph Love. Roben Levinc e John Winh nos 
anos 70. Esses aUlOres desenvolveram. juntos. um projeto comparativo so­
bn: três estados da federação - São Paulo. Pernambuco e Minas Gerais 
- abrangendo o periodo da proclamação da República ao Estado Novo. lo­
Mph Love jã havIa anteriormente concluido um estudo sobre o Rio Gran­
de do Sul. e um pou<:o mais tarde Eul-Soo Pang publicou um estudo sobre: 
a Bahia. ampliando o conhecimento da história relional. 

Atento 11 imponiincia dessa perspccliva. o Setor de Pesquisas do 
cpooe. lIO iniciar suas atividades em 1976. sob 11. coordenação de Aspâsia 

Camal"io, elaborou um projeto para analisar o modelo político brasileiro do 
periodo pós-30. Visava o projeto estudar a s  especificidades regiollais e :;cus 
subsiSlemas politiços. partindo do pressupmlo de que isso permitiria uma 
avaliação mais fiel do verdadeiro significado da Revolução de 30. Comu 
ponto de partida, utilizou-Soe a documentação ellistente no CPDOC que, na· 
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qucle momcnlO, elll basicamente oonstitu(da de aJauns arquivos privados de 
políticos que tiveram atuação preeminente na Reyolução de 30. Em seguida 
a pesquisa ampliou suas fontes !.Ie informaçllo, analisando sistematicamente 
0$ jornais da êpoca. documentos ofICiais e a bibliografia sobre o periodo. Pa· 
ralelamente. o Setor de História Oral tomou depoimento de atores-chaves 
no processo revolucionário. 

O projeto do CP DOC. ao longo de $Cu deM:nvolyimcnto. sofreu Illi1UlT1.lllS 
redeliniçôcs, optando-se pela análise de temas especlricos que permitiram 
identifICar as relaçôcs de poder no proccsso de eyolu� histórica daquele 
periodo. A Yariáyel regional ganhou maior operacionalidade. não apenas 
evidenciando o desempenho dos subs.istemas pollticos. mas l\iudando 11 de· 
tectar os momentos de crise que afetaram o sistema como um todo, repercu· 
tindo na reoraanização e fortalecimento do poder central. Assim. o trabalho 
desenvolvido por uma equipe de pesquisadores, coordenada por Aniela Ma· 

ria de Cauro Gomes. resultou no livro Rtgloflalis",,, t untrtllit/lfão poIiti_ 
ca; portidos t Consti,,,intt nos anos JO (1980), que analisou o processo de 
transição entre o reiUnc instaurado com a Revolução de 30 e o aovemo 
constitucional do pãs·14. Atrayês de estudos monográficos foram estabele­
cidos ntllOS entre a rcarticulação partidária nos estados do Rio Grande do 
Sul, São Paulo, Minai Gerais e Pernambuco, e a participação das bancadas 
regionais na Constituinte. analtsando-se a realidade política reaiona!. Dessa 
forma o CPOOC iniciou uma linha de pesquisa em que as diyerslU fontes 
documentais e biblioaráficas foram utilizadas para esclarecer coojuntums 
criticas na esfera da politica regional e nacional. 

Essa linha de inyestiaação leve continuidade com o projeto sobre a hi!tD­
ria polftica e social do Estado do Rio d e  Janeiro, abranaendo o periodo que 
vai da proclamação da República atê 1964, coordenado por Marleta de Mo­
raes Ferreira. Iniciado em 1983. esse projeto veio preencher um vazio na 
pesquisa histôrica brasileira. já que os estudos reaionais estavam atê então 
concentrados em est,ados que tiyeram papel mais destacado na condução do 
processo de industrializ.ação ou na delirtiçào de orientaçõcs da politica na· 
cional. como São Paulo. Minas Gerais e Rio Gmnde do Sul. Se os estados 
do Nordeste eram pouco estudados sob essa perspectiva, o Rio de Janeiro 
era totalmente carente de uma história política e social, embom esse estado. 
devido à vizinhança com a capital federal até 1960. lenha lido em certos 
momentOs históricos considerável innuéncia no jogo de alianças da política 
nacional. 

No decorrer do projeto de pesquisa sobre a história numinense, o 
CPODC organizou. em maio de 19&4. um seminário sobre o Estado do Rio 
de Janeiro. Na ocasião. foi lançada a idêia da publicaç.iio da Rn·/sta do Rio 
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df' Janeiro que. em quatro números. publicados entre 1985 e 1987. desempe­
nhou papel importante na divulgação de estudos académicos realizados so­
bre: a cidade e o Estado do Rio. 

O projeto de pesqui$ll continuou a ser desenvolvido, e o trabaloo que ora 
apre:sentamos é o re:sultado de sua primeira etapa. cobrindo de forma siste­
mática o periado da proclamação da República até 1930. Elaborado 11 pu.rlir 
de um exaustivo levantamento de fontes primariaJ. este estudo possibilitará 
aos historiadore:s e cir:ntistas sociais o conhecimento da dive:nKlade: e: fT'll.ll' 
mc:ntlção das forças políticas numinenses na Primeira República e das suas 
tentativas de reverter a situação de um estado que. de: eixo polCtico e eco_ 
nômico durante o Império. passou à posição de estado de se:aunda dasse: 
com O advento da República. 

O pesquisador encontrará neste estudo pioneiro. aiém de novas questões 
sobre a problemática em pauta. estimulo para outras pesquisas sobre O pro­
cesso da ronnação histórico-S()Çial do Estado do Rio de Janeiro. 

Alzira Alves de Abreu 
Coordf'l1adorfJ do CPDOC 
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INTRODUÇAO 

[l]reqüentcrnentc são veiculadas através da imprensa. de discursos F parlamentares c de pronunciamentos 05 mais diversos. inclusive 
diagnósticos sócio-ccoo6micos de caráter técnico. afinnações relali­

VII.5 ao marasmo do Estado do Rio . • sua decadéncia econômica c à sua 
perda de imponância política no tOnlulO nadonal. 

O acompanhamento do noticiário dos principais jornais caTiocIs c flumi­
nenses nos ullirnos tempos dã a exata medida dos problemas c perplexidades 
que envolvem a realidade do estado. As denul'lcillJ de esvaziamento econ6-
mico e a conseqüente luta pela implantação de pÓlos produtores que dinami­
zem 11 vida fluminense _ da qual o epirodio do pÓlo pclroquimico de l!agual 
é o exemplo mais recente - s.âo [emas recorrentes, Em associação com o 
eS\III.ziamento econômico. fala·se na perda da posição política do estado c 
nas dirlCuldades de suas elites em constituir IQbbirs para defender seus inte­
res�s na esfera federal. 

Pode-se apontar ainda. como uma questão menos atual. mas igualmente 
presente e relevante. as disçus5Ões em tomo dA própria constituição do es­
tado. Constantemente reaparecem projetos que advogam a separação entre 
o antigo Estado do Rio c o município do Rio de Janeiro. e denunciam os 
inúmeros prejuízos trazidos a ambos pela fusão consumada em 197.5. o que 
denota que. passadOl quase IS al\05. não roi equadonada em definitivo a 
constituição da identidade do atual Estado do Rio. E5� senlimento foi 1:11.­
prcsso com clarcu.. por exemplo. no !lamba PO�Q CQm iuo. do c'; Q ml'U. de 
Beto Sem Braço. Aluisio Machado e Bicalho. cujo rerrão dizia: "Carioca é 
carioca I Fluminense ê fluminense ...... 

Dentro desse quadro de problemas. ê comum aludir-se à evolução histó· 
rica do estado como fator rcsponsüvel pela atual situação. No entanto. 
pouco se conhece de fato da hiM6ria fluminense. Nosso objetivo ê exata­
mente contribuir para esse debate ao aprc!l(ntar uma analise de corliunto dos 
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principais problemas políticos e econômicos do Estado do Rio na Primeira 
Republica. onde se enraízam muitas das dificuklade� alUais. 

A necessidade de estudos sobre o primeiro penodo republicano vem 
sendo assinalada por diversos autores. entre os quais Francisco 19lesias. 
para quem muitas Iarefas estão por fazer: .• Praticamente tudo deve ser pes­
quisado, pois o esquema seSUido ê de hipóteses, impressões que devem ser 
revistas testadas ( ... ). As OÜi3JtIuiM tão proclamadu. com o sistema de � 
ronelismo. têm explicaçôcs que exigem provas ( ... ). O funcionamento da pol(. 
tica dos lovemadores é conhecido só no episódio das manifestações mais re­
tumbantes." I Anim também. Victor Nunes Leal. na introdução de seu 
tn.balho clássico sobre o coronelismo.· chama a atenção piU'a a neçeuidade 
de estudos regionais. como caminho para se obter um conhecimento mais 
profundo sobre o tema. 

Ainda que nos ultimos anos essas recomendaçôcs tenham sido squidas. 
e os estudos sobre o periollo republicano e em especial sobre a Primei .... Re· 
pUblica tenham se ampliado enonnemente. alargando o debate e promo­
vendo a revisão de interpretaçõcs. os lemas polílicc» ainda têm reçebido um 
tratamento insuficiente. Os estudos sobre as diversas correntes políticas. a 
atuação dos grupos oliSârquicos regionais e o coronelismo tim sido Objeto 
de inumeras controversias. Jose Murilo de Carvalho. em seu verbete 
"Coronclismo", publicado no Dicionário hiz,6rieo-biográjico brQliI�iro. 
19JD.f983, retrata o esllldo atual dos debates a esse respeito. Igualmente, o 
tratamento dado à problemática do federalismo tem sido insuficiente e par­
cial. urna vez que são poucos os estudos regionais que esdarecem os intri· 
cados aspectos das relaçôcs entre a União e os estados. 

A partir da década de 1970 foram publicados diversos trabalhos no 
campo da história regional que forneceram contribuições importantes 11 esSll 
temática. mas esses' estudos concentl1U1lm-se, em sua maioria. em estados 
que desempenharam um papel de primeiro piaDO na Ucfinição da politica na­
cional. como foi o caso de São Paulo e Rio Grande do Sul, analisados por 
loseph Cove. e de MifUls Gerais. e�tudado por John Wir1h: ou ainda em es· 
tados que e"ercenun aJauma liderança em amplas regiôcs do pais. como 
Pernambuco no Nordeste, ubjeto da investiiação de Robcrt L.evine. Mais 
recentemente, nova! interpretaçôcs têm sido fonnuladas acerca da posição e 
da dinâmica intema de São Paulo, Rio Grande \lo Sul e Miruos Of:rais. como 
o comprovam os trabalhos de Eduardo Kuaelrnas. Amilcar Martins e San· 
dra Pesavento.' AO relativizar o papel hegemOnlco de São Paulo. !Ia buscar 
novas explicaçôcs para a ascensão de Minas Gerais no jogo político nacional 

12 



e ao rediscutir as teses que interpretam o Rio Grande do Sul como um foco 
desestabiJiUldoT. essas contribuições permitem rcpcn'-8f o� c5ql.ltmal> de 
fundonamento do federalismo e da poJitica oligárquica na Primeira Repúbli­
". 

Contudo. o componamento dos estados que se situaram à margem do 
eixo de poder dominante na RepLiblica Velha é ainda pouco conhecido. De­
Jempenhando um papel de menor relevância na definição das linhas gerais 
do funcionamento da polftic& nacional. esses estados th'eram sua problema­
dca intema ignorada ou interpretada a panir de iníercncias oriundas dos 
modelos constr\Jidos para a análise dos estados dominantes, o que dirlCulla a 
recuperação de sua dinâmica própria. Embora as grandes decisões (ossem 
tomadas nos nucleo� econOrnica e politicamente dominantes, c imponante 
detectar em que medida as propostas ditadas pelos interesses da polftica na­
çional foram absorvidas ou tomaram-se objeto de resisténçia ou contesta­
ção. 

o Estado do Rio de Janeiro, a despeito de sua trajetória lU; gtlltris em 

termos politico-administrativos, e de sua imponância ecooomica no passado 
imperial. não foi objeto de e5IUdos que propiciassem uma compreensão mais 
ampla de sua evolução. Um balanço biblioarifico relativo ao Estado do Rio 
revela imensas lacunas. Os poucos trabalhos ellistentes não permitem uma 
visão de conjunto e, conseqüentemente. não ajudam a entender pontos cen­
trais dos atuais problemas numinenses. t;: esta lacuna que pretendemos pre­
encher, atravcs da análise da atuação da elite política' fluminense no perfodo 
compreendido entre I� e 1930. Nos!óO propósito aqui será demarcar as di­
ferentes facções dessa elite, analisar seus connitos pelo controle do poder, 
bem como suas propostas poJiticas e econômicas de reorganiz.açâo do esta­

do. e, finalmente, examinar o conteúdo das relaçõcs desscs grupos com as 
demais unidades da federação e com o poder centl1ll. 

Principal pólo econômico do país durante quase meio século do perfodo 
imperial, graças à pujança de sua çafeiçultul1l escravista. e um dos principaiS 
sustentaculos do regime monárquico, a entio Província do Rio de Janeiro 
entrou em dec.:líoio econômico ainda na decada de 1880, tendo assistido i 
proclamação da República e à sua instalação em meio & grave crise política. 
Tais contingências resultaram, para a chamada Velha Província, em consi­
derável perda de innucncia no conjunlO da nova federação. Para que o u­
tado conscguisse superar os desafios que se apresentavam. era necessário. 
ponanto, que a elite política fluminense elaborassc novas alternativas. 
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De5Cnhar lima estratégia para promover 11 recuperação ecooomica e polí­
tica do estado sianificava eSlabelecer uma agenda de metas a serem perse­
guidas. Um primeiro ponto fundamental para 0$ i"lpos dominantes numi­
oenses era orianizar uma fO!,\:a politica estâvel e coesa. capaz ele arcar com 
OI desafios de uma reconstruçio econômica interna e de defender 05 interes­
ses numinenses no contuto federal. E o primeiro grande problema que se 
cokx:ou foi exatamente a fragilidade da penetração das idéias republicanas 
no Rio de Janeiro. 

Ainda que algumas das principais lidemnçu republicanas nacionais no 
periodo da propa,a:anda fossem numinenses. sua atuação se fazia essencial­
mente na Corte. O Purtido Republicano da Província do Rio de Janeiro foi 
fundado apenas em novembro de 1888. às vesperas da Pnxlamaçio. O 
grande impulso para um maior en�zamento das idt!iu republicanas na pro­
vfnda roi a Abolição. que incentivou a adesão de monarquistas im,atisfeÍlos 
com a política imperial. Contudo. se a implantação da ordem republicana 
abriu possibilidades para nova'! adesões e para uma real expansão do pani­
do. isso não significou a construção de um panido republicano forte. capaz 
de agrupar os interesses dominantes de modo a solucionar OI problemas do 
novo estado. 

Na verdade, o primeiro governo republicano numinense, chefiado por 
Francisco Portela. nada mais fu. do que subordinar-se ao governo federal e 
solapar as fráaeis bases dos republicanos históricos. O interes5C de Portela 
em criar uma bax de poder própria. respaldada pelo poder federal e inde. 

pendente das demais forças políticas estaduais. provocou uma aproximação 
dos republicanos históricos com os antigos monarquislas. liderados peJo 
conservador Conselheiro Paulino Soares de Sousa. Essa aliança. que tinha 
todo intere55C em lutar pela vigência do federalismo _ vale di�r . .,.:10 res_ 
peito à autonomia estadual - visava. na prática. a conquista do poder. 

A queda de De�oro e. conseqücntemente, de seus representantes nos 
dh'ersos estados. entre os quais se in.cluía Ponela. possibilitou a ascensão 
desse grupo em princípio heterogêneo. que a panirde abril de 1892 se reuniu 
no panido Republicano Auminense. o PRF. Instalados no poder. 05 anti­
gos monarquistas e os republicanos histôricos procuraram consolidar a uni­
dade construida durante as campanhas oposicionistas. Tratava-se. inicial· 
mente, de eSlahclecer regras de relacionamento de maneira que as ineviti­

veis divcraencias de interesse nâo ameaçassem a ordem política. Era funda­
mentai que a disputa intra.aligárquica permanecesse subordinada ao inte­
re,sc de manter eSUtvel a coali1.ão. condição necessâria ao usufruto da auto­
nomia estadual. 
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Se o período que se seguiu foi marcado por um padrão de relativa estabi­
lidade, garantida por uma sintonia entre a situação fluminense e o govemo 
federal. isso nâo signirlcou porém que os problemas estruturais que ameaça­
vam a eçonomia do estado tivessem sido enfrentados ou que as dificuldades 
para se obter a unificação da política fluminense tivessem sido vencidas. O 
quadro de estabilidade começou a sofrer alterações a partir de 1896. quando 
a frágil economia fluminense passou a apresentar sinais de uma verdadeira 
dibiicl�. O responsável por isso foi o dedinio acentuado dos preços do café 
no mercado internacional. que penalizava não s6 os produtores. como tam­
bém a administração estadual. na medida em que sua principal fonte de 
renda era exatamente o imposto de exportação sobre aquele produto. 

Ao lado do agravamento da situação econômica, .começaram a surgir os 
primeiros sintomas de erosão da aliança politica que controlava o governo. 
05 principais focos de conflito resultaram das reivindicações de lideranças 
campistas mais expressivas, como o Barão de Mirac:ema, que desejavam um 
espaço politico mais amplo na estrutura de dominação do·estado. A resis­
tência a essa demanda por parte da cúpula do PRF, constituída por losé 
Tomás da Porciúncula, Conselheiro Paulino e Alberto Torres. provocaria 
um acirramento das divergências. Mas o equilíbrio mantido pelo governo 
fluminense só foi realmente ameaçado quando os grupos dissidentes passa­
ram a se articular entre si ou com facções atuantes na política nacional- ou 
seja, quando o grupo campista se aliou a elementos dissidentes de Niterói, a 
Portela, e aos opositores do presidente da República Prudente de Moraes. 

O quadro de instabilidade que começou então a ser desenhado agravou­
se seriamente em 1898, quando o recém-eleito presidente do estado, Alberto 
Torres. decidiu afrontar a cúpula do PRF. Embora as causas desse desen­
tendimento sejam comumente atribuídas às atitudes de independência de 
Alberto Torres, tanto no tocante ã organização de seu secretariado quanto 
no encaminhamento do conflito campista. há raíus mais profundas que me· 
recem ser ellaminadas. 

Do ponto de vista politico·ideoI6glco, enquanto a cúpula do partido era 
marcada por um maior compromisso com o passado imperial. traduzido na 
continuidade da liderança do Conselheiro Paulino desde a década de 1870. o 
grupo de Alberto Torres abrigava políticos mais jovens, influenciados pelas 
lutas abolicionistas e republicanas. É bem verdade que essas diferenças não 
eram intransponíveis. tanto que Alberto Torres também contaria entre seus 
aliados com ex_monarquistas conservadores como o Barão de Miracema. 
Na verdade, as duas facções companilha\'am de interesses de classe co­
muns. 
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Tampouco l\Il esfera econômica podem $er detectadas divergincias expli­
citas entre os dois grupos. Assim, no primeiro ano do governo A1beno Tor· 
re5. ante5 que (osse con5Umada a ciu.o poUtica. seu programa de recupera­
ção econ6mica foi aprovado pela totalidade das forças poüticas estaduais re· 

presentadas na Assemblé'ia Legislativa. Propondo medidas inovadOl1lJ. 
como a dirusão da pequena propriedade, o aproveitamento do trabalhador 
nacional. a diversificação agricola e a transfo.rmação da base tributária do 
estado, com a criaçâo do imposto territorial e a reduçâo do imposto de ex· 
ponaçào, este pl'Oirama encontrava. porém, fone resistencia por parte dos 
proprietârios rurais. É possível supor que a facção paulinista do PRF, mais 
ligada à classe dos proprietârios, emoora consciente da n«essidade das me­
didas que �udou a aproVaT. temesse seus efeitos. Se não se pode falar em 
divcrgtncias programáticas. ao menos se pode constatar uma diferença de 
pcrspec:tivas. 

Finalmente, o conflito entre I direção do PRF e o grupo dominante cam· 
piSta sem duvida abriu um espaço que permitiu a Albeno Torres alUar com 
maior martem de autonomia. Em luCar de alijar as forças do none fluminen­
se, Albeno Torres preferiu aliar-se a elas. pretendendo com isso ver imple­
mentado o seu programa. Para isso, rompeu com o PRF, que passou à opo­
sição, e fundou o PRRJ. Partido Republicano do Rio de Janeiro, o novo par­
tido da situação. No entanto, a divisão política do estado apenas aumentou a 
instabilidade e impediu que as medidas econÔmico-financeiras preconizadas 
fossem aplicadas e produris$Cm resultados concreto,. 

Foi nesse quadro problemático, tanto do ponto de vista econômico como 
polílico. que começou a despontar a liderança de Nilo Peçanha. jOllem depu­
tado federal campista ligado ao Barão de Miratema. Aproveitando-se da 
(IlIimcntaçáo do PRF e de suas boas relaçôes com o presidente da Repu. 
blica C:unpos Sales, que então implantava no pais a chamada ··politica dos 
governadores". Nilo Pec;anha iria reunir condições par .. iniciar uma escalada 
em direc;ão ao poder. num processo que se desenrolou em diversas etapas e 
deu oriaem à formação de um nOllo grupo na política fluminense. 

Num primeiro momento, atojado no PRRJ. Nilo Pec;anha associou-se: ao 
então presidente do estado Albeno Torres e a seus seguidores, em especial 
à dissidéntia munitipal do PRF de Petrópolis e os antigos oposicionistas de 
Niterói, lipdos ao elt-&ovemador FOIndSto Ponela. Contando com essa 
hcterogenea base de apoio. as forças do none fluminense lideradas por Nilo 
PIlharam cada vez. mais espaço na politica estadual. As eleições realiuadas 
ao Jonto do ano de 1900 foram fundamentais para contrdizar a derrota do 
PRF, e, o que e mais imponante. para aarantir o tontrole do PRRJ pela fac­
ção nilisa. em detrimento da facção ligada a Albeno Torres. 
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Tendo form<tdo seu próprio grupo e lwmentado SUll força durante os go­
vernos de Alberto Torres e Quinlino Boç,litiv<t_ em 1903 Nilo assumiu dire­
lameme o poder e dedkou-se ã montagem de uma m�iquin<t politiea que lhe 
garantisse um longo penudo de dominação. O alarg<tmento das bases nilisms 
implicava. de um lado. a unificação da politica fluminense sob sua liderança. 
e. de outro. o desenvolvimento de programas de recuperação econômico-­
financeira para o estado. Essas preoxupações fizerdm com que Nilo deixasse 
cada vez mllis de ser uma liderança representativa do norte campista açuca­
reiro e ampliasse o escopo de sua sustentação politica. incorpordndo ele­
mentos ligados a diferentes atividades económicas e oriundos de diferentes 
regiões. A não predominãncia de um selor econômico específico como base 
de apoio daria a Nilo. por outro I(ldo. uma maior (lutonomia na tomada dc 
decisões 

Respaldado Iluma reforma conslitucional que fortalecia o Poder Execu­
tivo eSI(lduul. Nilo iniciou seu governo buscando adesões atran:s da coopm­
ção ou. quando neCessário. da coerção. ApresentOU igualmente um plano 
para enfrentar os problemas mais agudos d<t economia fluminense. que. ape­
sar de bem-estrulumdo. n{lo tinha maior orginalidade: em linhas gerais. re· 
editava as propostas de Alberto Torres. apenas procurando amenizar as me­
didas m<tis polêmicas dc mudo a facilitar sua áceitação pela classe dos pro­
prielãrios rumis. A administrilção nilista seria milrcada por um severo pro-­
gnurul de suneamento das finanças públicas que visava reduzir os gastos do 
estado c ampliar a receita através de modificações no sistema tributârio. e 
ainda pela implementação de um conjunto de medidas destinadas a incenti­
v<tr .. produç{lo. Aind<t que sem abandonar a clÚcicultura e a lavourd açuca­
reim. Nilo via na diversific<IÇão da agricultura a principal saida para a crise 
da economia fluminense. Tal convicção veio reforçar a visão agr .. risla. então 
em voga. que exaltava a agricultum como a atividade bâsica da nação. apon­
tando como evidência lógica dessa afirmação a dependência das cidades em 
relação ao campo. Com isso foi também descartllda qualquer intenção oficial 
de criar incentivos pam lItividades industriais. 

TllÍs esforços nu interior do eswdo seriam acompanhados de artkulações 
destinadas a ampli .. r o prestigio de Nilo Peçanha na política fedenll. O obje­
tivo dessc projeto nacional em alcançar um<t maior margem de manobra para 
os grupos dominantes fluminenses. com vistas a alterar o .J/aIllS político do 
Estado do Rio no contexto da fcderdçflO. 

Assim como Pernambuco e Babia. o EStado do Rio havia oçupado uma 
posição-chave na suStentação do Estado imperial. mas. com a proxlamação 
d" República e o agravamento da crise economica. fora relegado a um papel 
secundário. No federalismo implantado com a Constituição de 1891 os três 
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estados ()(!upayam ponanlo posiçõcs equiyaJ�nlu, lendo sua aulonomia no 
campo político gmndementc limitada a seus interesscs econômico-flnanceiros 
subordinados aos eSlados dominantcs. Minas Gemis e São Paulo. O Rio 
Grande do Sul. por seu lado. embora desfrutasse de uma posição privilegia· 
da. ressentia·Soe igualmente dll dominação mineiro·paulista. v�ndo inúmeras 
veus seus interesses prejudicados. 

A inilalisfação dos estados de 5Cgunda grandeza dianle de tal desequilí­
brio criou condiçõcs para o surgimento de iniciativas de resistência à domi­
nação oficial. Embora e.�AAS inicialivas nem s�mpre fossem clar;J.m�nte deli­
neadas e ellpliciladas. e se caracterizassem pela instabilidade dos alores­
estados nela5 �npjado$. e possível indentificá-Ias ao longo de toda a Pri­
meira República, 

A meta das facçôcs dominantes desses estados era uma maior participa­
ção no sistema fedenllista. o que implicava uma melhor repartição do poder 
entre os diferentes g""JlOS regionais. A articulação desse projelo alternativo 
não representava uma ruptura com O modelo oligárquico-clientetistico em 
vÍi0r, e conseqüentemente suas prop05tas não e.tnpolavam aquckslimites_ 
Na venJade, a� demandas dos estados de segunda grandeza centravam-se em 
gr.lOde parte numa distribuição mais igualitãria das bcnesscs clientelisticas 
do governo federal. 

O penodo de domirulção nilista no Estado do Rio. que se iniciou cm 
1903. pode ser interpretado COf!1() uma luta pela criação de um eixo atlerna­
tivo de poder_ Se cm diycrs&s oportunidades Nilo Pcçanha firmou acordos. 
articulou-se e mesmo submeteu·se 3S oligarquias mineiras e paulistas. is!ioO 
nâo impediu que sua posição e de seu grupo divergisse das orientações tr.!­
çadas pelos dois grandes estl_dos. eyidenciandó tentativas de aproximação 
":0111 Bahia c Pct'Jlllll1buco. e em alguns momentos com o Rio Grande do Sul. 
na busca de apoio pard seu projeto politico nacional. 

O projeto nilista seria contudo desarticulado em 1922. quando a candida­
tura de Nilo Peçanha â presidencia da República. lançada pela Reação Re­
publicana e apoiada pelo ES1;.l do do Rio. Bahia. Pernambuco e Rio Grande 
do Sul. foi derrotadll por Artur Bcmardes. candidato do eixo Minas-São 
Paulo. O preço dessa derrota foi o fim do domínio nilista no Estado do Rio. 
Deixando de lado as questõcs mais amplas relativas â dinâmica interna dos 

demais estados envolvidos na disputa de 1922. podemos apontar algumas di­
fICuldades que nos permitirão eomprccrKIer o fracasso do nilismo. lanto em 
n:tação a seu projeto de recuperação econômica do estado e de unificação da 
política inteml_ numinense. COmO de obtenção de um melhor posicionamento 
para o Estado do Rio no plano n(Icional. 
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As propostas niHstas na esfera e<::onOmico.finaneeira. que tinham como 
carro!H:hdC!i 11 cobnonça do impoMo territorial e a diversificação agricola. 
não produziram fl:SlJllados palpá�is a longo prazo. tanto que na década de 
1920 auistiu-sc 110 n:crudescimento da cnfeicultura e ao declinio da produ­
cão de alimentos. Na verdade. os BQ\"emos nilistas nada ma.is fizeram do 
que administrar uma crise estruturol. que remontava à dec::ada de 1880. 
sem conseiIJir alterar de forma substantiva problemas básicos como o re­
lime de propritdade da terra ou deli('nvolver efetivamente uma proc.lução 
agricola diversificada. 

Por outro lado. o acompanhamenlO da atu:lção do grupo de Nilo Peçanha 
ao longu de seu periOdo de dominação demonstra a convivênda permanente 
com a 1<mcaça dt instabilidade e fragmentação. A desp'citn da con�lruÇÍlo de 
uma máquina politica que lhe garantiu 'luaS( vinte anos de permanência no 
poder. a ljio almejada unifiuçãn da politica fluminense nunca ctltiloU a ser 
alcançada em termos duradouros e estáveis. Na verdade. os curtos momen· 
tos de estabilidadt coincidiram com períodos de consonância entre O g0-
verno fluminense e o governo federal. O que comprova a força e a eficácia da 
política dos governadores e os riscos que corriam ao deWiá·la os estados de 
segunda grandeza. A posltlm rebelde de Nilo Peçanlla diante de determina­
d:IS orient;lçôes da política dominante iria acarretar constantes interferências 
do governo federal nas questões intern.1S fluminenses. visando sempre esti­
mular dissidências e fortalecer grupos de oposição. ou seja. erodir as bases 
nilistas. 

A eleição de Nilo Peçanhol para a vice-presidência da Republica na 
chapa de Afonso Pena em 1906. conquanto tenha representado um pano 

importante em sua trajetória política nacional. inaugurou no Estado do Rio 
um período de aguda instabilidade que se prolongaria até 1915. Assim. jã em 
1907. Afonso l'cna ccstimulou a dissic.lência do enlão preside"tt estadual Al­
fredo Back�r. provocando a pc-rda parcial do control� da politica numinense 
pelos nilistas. Situação semelhante ocorreu nos anos de 1913 e 1914. quando 
Hermes da Fonseca e Pinheiro Machado tudo fb.eram para enfraquecer o ni­
lismo estimulando a defecção do sucessor de B11cker. Oliveira Botelho. Nilo 
conseguiu se recuperar. elegendu-se pela segunda vez presidente do estado 
em 1914 e mantclli.lo o controle sobre a polílica fluminense ate a intervenção 
federal de 1923. que se seguiu 11 dcrrota da Reação Republicana. Os últimos 

dois anos de seu longo domínio foram. porem. marcados pela hostilidade do 
governo federal. que atiçava as OPOSiçÕC3 em represália ao desafio assumido 
por Nilo na campanha presidencial. 

A inteT\'enção federal no Es tado do Rio. decretada por Artur Bcmardes. 
signifICOU o desalojamento do nilismo de todas as posições de que desfrutava 
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no quadro potilico estadual e. �imultaneamente. a ascensilo de um novo gru­
po. liderado por Feliciano Sodré. que articulava diferentes facções oposicio­
nistas fluminenses. Com o alijamento dos nilistas, a nova situação conseguiu 
diminuir o nivel dos conflitos internos. A possibilidade de uma maior estabi­
lidade política estava sem dU\'ida ligada ao mais estreito alinhamento do Es­
tado do Rio eom o governo federal_ Em pouco tempo. por�m, esta associa­
ção se revelaria fatal: deposto pela Revolução de 30. Wa�hington Luis arras­
taria em sua queda seus aliados fluminenses. 

A fr.tgmentuçiio política das eliln politica� do lZ�tado do Rio era de tal 
ordem que mesmo as facções identificadas com a revolução não tiveram 
condiçõc:s de impor um elemenlO fluminense pam a direção eSladual. A in_ 
terferencia de lideranças politieas de outros estados seria assim uma cons­
tante !tO longo da decllda de 1930. Lutando com dinculdades ecooómieas. 
agravadas pela crise de 1929, o Estado do Rio deixou a Primeira Republiea 
sem que as met&s básicas traçadll! no ;nfcio da em republicana Tivessem sido 
atingidas. 

Alguma!> hipóteses podem ser levantadas para explicar o fracasso das 
tentativas de soerguer o Estado do Rio no primeiro período republicano. 
Poder-se-ia perguntar, em primeiro lugar. se a fragmentação 0& politica flu­
minense teria sido fruto do choque enue projetos ecooómicos divergentes. 
A análise da performance e da composição das direrentes racções em hua 
pelo poder não torneee. porem. indicações que corroborem essa pel'Speçllva. 
Na verdade. as facções oposicionistas eram marcadas pela ralta de coesão 
interna e a auséncia de um projeto alternativo coerente. Seu fortalecimento e 
(Iinamismo sempre estiveram diretamente subOrdinados ao apoio federal. 
decorrente. por sua vez. dos conflitos que a situação estadual pudesse ter 
com o govemo central. 

À corrente nilista. portadora de propostas orientadas por um modelo de 
desenvolvimento agr<IriSla. em que a poticul\llra era a pedra anrular. não se 
cuntmpunham projetos oposicionistas que oferecessem uma nova alternativa 
econômica. baseada quer na a,ricultura. quer na criação de novas atividades 
direcionadas para o desenvolvimento industrial e urbano. A],guns programas 
implementados pelo grupo que assumiu o poder nos anos 1920. liderado por 
Feliciano Sodré. com a construção do porto de Niterói e a reforma urbana 
da capital. poderiam nos levar a considerar I uistênci3 de uma nova pro.­
posta para a oraanização e o desenvolvimenlO da sociedade fluminense. No 
entanlO. esses prOSramas linham mais um caráter eleitoral c!ientelistico do 
que propriamente um senlido alternativo e inovador. Seu objetivo funda-



mental era ampliar as bases políticas do novo grupo dominante. numa con­
juntura em que seu cnrai:tamento no estado ainda era bllstanle limitado. 

Em grande rm:dida. a falta de coesão politica esteve sempre relacionada 
wm as dificuldades de inslitucionalizaçâo da vida partidária fluminense. que 
implicou uma organização politica de base personalista. O que se pen;ebc ao 
longo da Primeira Repúb lica é que as siglas PRF e PRRJ surgiam e desapare· 
ciam sem qualquer explicação plausivel. revelando a f<l1la de consistência e a 
fraqueza dos partidos. É verdade que se pode pen::eber algumas tentativas. por 
parte dos nilistas. de institucionalizar a vida partidária atravcs do fortaleci­
mento de suas comissões executivas e da iocorporação de elementos oposicio­
nistas de forma <ltransformar us conflitos em disputas intr-oIpartidárias. No en· 
tanto. essas iniciativas sempre encontraram resistências. principalmente da 
parte das bases municipais. 

A tendência â per$Onaliz.ação da política fluminense. revelada desde o 
inicio da República com Francisco Purtela. alcançou sua expressão maxima 
com Nilo Peç<lnha. Ao longo de mais de vinte anos da dominação. Nilo par· 
ticipou apenas duas vezes de uma reunião oficial de seu partido. sendo que 
todas IIS decisões importantes eram tOffilldas a portas fechadas com um es­
treitissimo grupo de cohtbor-oIdores. para os quais a sua er-.t semprr a últin,a 
palavra. O dcpoimento de Raul Fernandes ilustra bem esse estado de coisa�. 
Referindo-se â posição ocupada pelo Estado do Rio dentro da federação. di­
tia ele: " É  possível que. ela (a máquina política) nos houvesse convertido em 
um estado de importância secundária fiO jogo da política geral ( ... ) se não ti­
véssemos o contrapeso do valor pessoal de nosso grande amigo. cuja autori· 
dade necessariamente cresceria. com seus serviços ao pais.· .. 

Um terceiro elemento a ser considerado como fator explicativo para a 
fr-.tgmentaç:iu da politica l1uminense seria sua tendência à '"nacionalização". 
decorrente da proximidade do Distrito Federal. José HonÓf"io Ro-drigues' 
oferece uma contribuição interessante a esse respeito. ao analisar o destino 
nacional da cidade do Rio de Janeiro. De fato. por tef sediado desde o sé­
culo X V I I I  a capital do Brasil. o Rio de Janeiro não chegou a desenvolver 
uma mentalidade voltada para problemas regionais. Suas lideranças 
tornardm·se a tal ponto cosmopolitas que as questôcs locais ficaram tradi· 
cionalmente em segundo plano. E essa mentalidade cosmopolita. enraizada 
na população e nas elites cariocas. teria rel1ellos profundos na vida flumi­
nense. 

Na verdade a prollimidade da Provincia e posteriormente do Estado do 
Rio. da capital do pais. fez com que os politicos l1uminenses fossem em boa 
parte absorvidos pela politica nacional e tendessem a formular suas propos· 
tas com uma preocupação mais �mpla e abrangente.' Por esse motivo. �s 
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lideranças regionais tiveram dificuldades para se unir em tomo de projetos 
comuns que benefidassem o estado do ponto de vist:. ecollÓmico e politico. 

A dificuldade de unificação da polilÍca fluminense pode ser pensada. fi­
nalmente. como resultado da ausênda de uma efetiva integraçiio entre os se­
IOres produtivos e o governo do estado em tomo de um programa econu­
mico comum. De um lado, os proprietários de lerra mostravam-se incapazes 
dc formular propostas destinadas a supenor a c,ise c fi,lvalll-St: Im a"ão go­
vemllmenta1. Mas do momento em quc o Executivo propunha alteraçôcs no 
sistema de produçóo trudicioRlll. bascI.do na monocultura e na grande pro­
pried:.de, as resistências se erguiam, impedindo que se ClKll:'sse <I resultados 
concretos. 

A diversificação agricola como opção substitutiva a uma economia mo­
nocul1ora jamais encontrou um contingente significativo de adeptos enlre os 
proprietârios rurdis. Sua adesão ao programa governamental se fazia sentir 
apenas enquanto a diversificação fosse complementar e panllela ã produção 
cafeeira e açucareira. Concretamente, isso queria dizer que aderir iI policul­
!Ura era apenas uma opção conjuntural, resultado da situação critica dos 
principais prodmos de expor1ação. Tão logo esse quadro sofresse algum tipo 
de reversoio, a opç�o preferencial em investir nas atividades monocultoras." 
Foi efetivamente isso o que ocorreu nos anos 1920. quando a I.endênda à di· 
versificação perdeu cada vez mais te�no para o retomo à cafeicultura e a 
expansão da pecuária. 

Transcorridas vârias dêcadas. inúmeros desses problemas que marcaram 
a trajetória do Estado do Rio no primeiro periodo republicano forom pouCQ 
<tlterddos e continuam aguard:.ndo soluções. Esperamos que estas possam 
ser na atualidade apresentadas. não apenas por suas elites politicas, mas, de 
forma mais democnitica. pelo conjunto da sociedade fluminense. 

Esta obra é o resultado de um projeto de pesquisa desenvolvido no 
CPDOC sob minha L'OOfdenação, do qual par1iciparam os pesquisadores 
Mônica Almeida Komis. Silvia Regina Pantoja S. de Castro. Renato Luis do 
Couto Neto e Lemos. Sergio T. N. Lamarâo. Paulo Brandi e Vera Lúcia 
FeÜÔ, e ainda. como estil8iária, Verena Albeni. 

A primeira etapa do trabalho consistiu em um exaustivo levantamento de 
fontes primárias. incluindO arquivos privados. anais da Cãmara dos Deputa­
dos e da Assemblêia Legislativa do Rio de Janeiro. relatórios oficiais e jor­
nais. Procedeu-se igualmente ao exame da bibliografia existente sobre a 
Primeira República e o Estado do Rio. Concluída 3 pesquisa, os dados fo­
ram organizados. e os pesquisadores redigiram relatórios de trabalho. 
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A etapa seguinte. de preparnção deste livro. roi desenvolvida já com alte· 

rações na equipe inicial. que, ainda sob minha coordenação. ficou reduzida 

às pesquisadoras Mônica Almeida Komis e Silvia Regina Pantoja S. de Caso 
tro. A elaboração do plano da obra. a construção de um eixo que articulasse 

.�uas diferentes parles. bem (limo a decis,i o  sobre o que devia ser çOrlado ou 
m;tntido dos relatórios originais. foram de responsabilidade dli coordenação. 
Nesse sentido esta obnt náo é Uffi;t coletânea. composta de textos autôno· 
mos. Minha preocupação foi articular os diferentes çapitulos. de maneira ;t 
permitir uma reçonstituição histórica da trama dos acontecimentos politicos 
do periodo, visartdo ;t\·;tliar seu signiliç;tdo. Ncsu. tarefa çontei çom a çol;t· 

bornção da editora de texto Dora Rocha Flaksman. que além de padronil.3r 
e Jar uniJade <lOS uiren:nte� n:liltôrius, condensando as cerca uc uitocentils 
p;ij;inas originais. foi umB rigorosa I!:itord critica. Suas observações sempre 
pertinc:n!cs obrigaram-me muitas vezc� a repensar e rear1icular as informa­
ções apresentadas. contribuindo para a maior clarel.3 e coerência do texto 

fin,.I. 

Inúmeras fornm as instituições c pessoas que contribuirdm para a elabo­
ração deste trabalho. Em primeim lugar. quero agmdecer o apoio institucio· 
nal e a confiança da direçâo do CPDOc. nas pessoa� de Alzira Alves de 
Abreu e Celiml Moreira Franco. Merecem igual,"",nte nosros .. gntdecimen· 
tos a Fundação Ford e a FINEP, que financiaram este projeto de pesquisa. 

A Josê Rossi. vice-presidente do Baneo Seguros. Aspásia Camargo. secre� 

târia de Cultura do Estado do Rio de Janeim. Maria Clara Manani e Israel 
Beloch. a&radeço o apoio e incentivo para a pub licaçáo deste livro. 

Gostaria de agradecer a José 'Munlo de Carvalho por suas suge�tões logo 
nos primeiros momentos.da pesquisa. e a Ân&ela de Castro Gomes por suas 

criticas e sugestões ao texto final. Nosso reconhecimento, pela amil.3de e 

colaboração. aos colega..� do CPDOC. entre os quais Lúcia Lippi e Cristina 

Mary P'".tes da Cunha. Finalmente, ao corpo IIdminislrativo do CP DOC. nas 
pessoas de Maria Rosalina Leve. Maria Helena França. Tania Maria de 

Oliveira e Nazareth Vargas nosso muito obrigado. 

Mllr;",,, d" MQWI!S Frrrriw 
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A IMPLANTAÇÃO DA ORDEM REPUBLICANA 



CAPÍTULO I 

o IIEPUBL/CANISMO FLUMINENSE ' 

I. A CRISE ECONOMICA 00 FINAL 00 IMPtRIQ 

I A r longo do Império. a Provlncia do Rio de Janeiro. com sua econo­

mia baseada nas atividades ligadas ao açúcar e ao café. destacou-se 

como o principal centro econômico do pais e lambêm como um ba­

luarte do conservadorismo escravista. Nas ullima� d«adas do sêculo XIX. 

contudo. diversos falores çonvergiram para que ai se instalasse- uma ara ... !: 
crise ecollÓmica. aprofundada com li Aboliçâo da E5Cn .... atura. As dificulda­
des enfrentad:IS por amplas parcelas da classe dos proprictârios rorais vil:­
mm lançâ-Ias con'n� a Monarquia. abrindo assim as portas da provlncia ao 

republicanismo. 

O açúcar e o café fluminenses. embora tom pesos relativos desiguais. in­

tegravam a paula de exponaçôc� do país, e por isso mesmo sua dinâmica 
confundia-se com a do selOr agl"Oe)(portador nacional. O setor açucareiro 

em crise desde o final do século XVIII. assistiu no século XIX a tentativa 

de modemi:l:açiio. especialmente no que tOCa aos proçe5sos de beneficiamen­

to. A adoção do vapor 11 partir de IgIS e a criação de engenhos cenlmis. ini­

ciativas voltadas para o aumento da produtividade, completaram,se na de­

cada de 1880 com o surgimento das usinas, que ainda iriam conviver com 
formas mais atrasadas de produção. A agroindüstria açucareira sobreviveu 

assim numa situação relativamente modesta, agravada pelos problemas de 
fornecimento de mão-de-obra. que sem düvida eram crônicos. mas se apro­

fundavam na medida em que 11 Abolição se tornava iminente:. O cafe. por 
outro lado. despontou na primeira metade do século como elemento de revi, 

• fOlc (�pi'Ukl i uma �en.ão modirocada "" lIo<:"rncn,,, de lrab;dho de Rena'" L ... , d<! C ..... l" 
No,,, e Um<l!o. ·'0 Republican"mo !1umincn .. """ quadro, d. cri.., 00 Im""....,", lu allera, 
��. Mo <k "sp',n""hilid ..... da t<><>nlcnaçft<! .. 111 Ih·TO. 
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talização do selOr agnirio do pais. graças à cKpansão do mercado mundial. 

deçorrentc. em especial. da difusão de seu consumo na Europa e nos E�ta­
dos Unidos da América do Norte. 

A Provlncia do Rio de Jar.eiro dispunha dos elementos favoráveis à esca­
lada cafeicultura: ampla oferta de terras. clima e relevo adequados. força de 

trabalho subutilizada. estrutura comercial instalada li partir dos negócios 
çum I) açucaro tropas UC mua.'es e porto pró;t\imo. Os primciro� pa�SI)� da ca­
feicultura e.\tensi�a conviveram. nas montanhas. com as plantações de cana 
da plankic. ,.. nova atividade iria porém deslocar " para o vule do Paraíba. 
alêm da serra do Mar. o centro econômico da provineia" } Em 1830. a cafei­
cultura fluminense j 'L adquiria efetiva e�pn:ssão comercial. o que iria Ir.lnS­
formar a provincia em " um grande centro condensrldor de 1:I\'oura5 e popu­
lação: em meados do sêculo XIX. reúne-se aí a maior parcela da riqucza 
b ., .  .. I nlSI ctra . 

De fato. o rotciro do café fez da Província do Rio de Janeiro a base eco­

nômica do paiS duranle meio s.!culo. Se em 183.'1 a produção careeira flumi­

nense jã chegava a cerca de um milhão de sacas. cioco anos depois ela au­
mentava em jO"k. Nesse perioclu. que se prolongou ati 1860. os grandes 
centros produtores utavam localizados na releião ocidental do vale do Pa­
raiba. destacando-se Resende, Barra Mansa, Vassouras. São João Marcos e 
Passa Três. Observa-se. a partir de 1860. o deslocamento das lavouras para 
a face orien lal da bllcia do Paraiba, onue, entre Cantaglllo e P-.traíba 1.10 Sul. 
articulou-se enlão o novo eixo econômico. Foi também nessa época que se 
iniciou em tenitôlÍo fluminense a construção de ferrovias, destinadas a ele­
var a rentabilidade dos negócios pela melhoria das condiçõcs de lranspone. 
Na zona ocidental da províocia, contudo, isso significou um rude golpe no 

sistema de ponos e estradas de rod�em. em lomo dos quais havillffi SUfli:ido 
muitos núcleos urbanos. 

A produção cafeeira fluminense chegou ao apogeu em IK81. com a Cifra 
de 2.600.000 sacas. Essa veniginosa ascensâo, como cra de se cspcnlr. refle­
tiu·se na organização social c administrativa da província. Na esteira do café 
formaram-se vilas e cidades. dominadas por grupos detentores de gmndes 
fonunas. dos quais saiu a parte mais expren;va de uma elite que exerceu 
imponantes papéis políticos durante a scgunda melade do seculo XIX. 

Enlretanlo, o deslocamento da cafeicultuflI par.a a zona oriental do vale 
do Paraíba limitou seriamente suas possibilidades de expansão na provinda. 
Concomitantemente. o café se espraiava também pela Zona da Mala de Mi­
nas Gerais e pela região paulista do vale do Par.uba. onde:. caminhando para 
o oeste, alcançaria maior produtividade e melhor qualidade. A exportação 
fluminense CreSCe0 no perioclo de 1880 a Ig115 de forma muito lenta e instá· 
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,·el. o mesmo ocorrendo com os valores obtidos com a venda do cafê. 
Houve um" vertiginoso queda dos nív�is de t.\portação a p<lnir de 1R86. 

embora os valores se mantivessem numa média ascendente. graças a umll 
conjuntura de preço� favorâveis O() mercado internacional. 

Trnlava·se. na verdade. de uma cri"", estnllural. Ol'Kanizado sobre umll 
base ucraviSla. o setor cafeeiro numincnse enfrenlava problemas resultan· 
tes da extinção do trálico intern:lcional de escravos em 1850: o encareçi­
mcnlO (bl miin.de"(llm, e o prOl:rusivo endividamento dos proprietários ru­
rais que. já na dêcada de 1860. preeisavl!.m hipotecar suas propri«lades para 
manter o trabalho em suas lavouras.� Abalados por essas dificuldades. os 
proprielários lender.tm a especializar as plantaçÔCs. Ao abandonar a produ· 
ção de alimentos. pas.'i<lr.tm a importâ.los. o que elevou o cuSIO da subsis­
tência e da manutenç:io dos próprius escravos e. punanto. as despesas mo­
netárias em gerdl.· 

O predomínio das relaçôcs escravistas de lrabalho criava impccilhos às 
tentativas de atração de trabalhadores livres. Entn: 1840 e 1870. tomaram-se 
inúmenlS iniciativa� de instalação de núcleos de povoamento e colônias de 
parceria mas. a concorrência do traballlo escravo. �l escassez de tcrras devo­
lutas apro�'Citáveis e as difICuldades de acesso aO!; distames mercados cun­
sumidores conduziram esses empreendimentos ao fracasso." A mecanização 
do setor cafeeiro como recurso para a elevação da prooutividadc gerou 
igualmente escassos rendimentO!;. A maquinaria teve sua aplicação n:stritll 
ao beneficiamenlu. :wnu:n1e os fazendeiros mais pr6�lX'ros podiam utilizá­
la. em virtude dos elevados custos. Por fim. o baixo nivel du forças produ­
tivas. expn:sso nâu apenall na pn:dominâ/Kia do trabalho escrnvo. mas na 
cultura de tipo ulen�ivo. no progressivo agravamento da erosão dos solos 
etc . .  levou 11 consolidação de caf.:zais velhos e improdutivo�. comprometen­
do. dessa forma. o rendimento do selor como um lodo.-

Por outro lado. dispondo de coodiçôcs favolliveis. como a mfto..de�bra 
livre. a fêrtil "terra roxa" eIC . •  a lavoura do oeste paulisla. cqja produção se 
expandiu aceleradamente de 1870 a 1900. impôS-li( no mercado nacional. Às 
véspems da Aboliçflo. em 1887. u produção fluminense de caf� c:!iu a quase 
5()';i, da safra anterior. não vindo a registrar. ale: pelo men\l� 1897. índic<:$ 
que atcsta�sem uma recuperação.' 

A Abohção da Escravidão em 1 3  de maio de 11\8.8 culminuu UJI1 procu.so 
de decadénciu econômica cujas conscqiléncias polftica� na Provincia do Rio 
de Janeiro SerdO examiTl!ldas mais adiante. Importa frisar. IIqui. " pc,u do 
medida na potenCializ.ação dos fatores dc çriS<' da lavoura fluminense. Para 
enfrentar a situação critica. desde antes da Abolição os proprletárius JUrab 
jã vinl'lam exigi!ldo do govemo imperial que a tibenução dos escravos se fi-
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zes!K' acompanhada de indenização. Nâo obtiveram exito em seu intento. e 
para muiTOS deles isso signific01.l a ruina total." A estrutura prodUliva da 
pro\'inda viu-se subitamente :los voltas com uma dnistka redução do contin­

gente de trabalhadores. jâ que pane dos cXoCscravos deixou as (aundas. fi­
cando iII$ lavouras prejudicadas. 

Insolventes e falidos. rn; proprietários exigiam do govemo criditos e 

providencia� para a vinda de imigrante� para sua� fazendas. Suas reivindica· 
ções foram em parte aTendidas. mas as medidas tomadas foram ineficaus. 

tanto por sua timidel; quanto pela própria situ!lçâo critica da economia nu­
minense. que levava capitais e trabalhadores livres a buscarem setores mais 
lucrativos e seguros. dirigindo-sc: parn os pólos dinãmicrn; da economia n(l­
donal. 

2. A FORMAÇÁO DA DlSSIDENClA MONARQUISTA 

A situaçiio política da Provincia do Rio de Janeiro no final do Império re­
nelia o qU(ldro nacional cm tons especialmente carregados. Apoiada num 
sistema político-administrativo extremamcnte Centralizado. que inclufa a 

nomeação dos presidemcs das provincias e a absorção de grnnde pane das 
recdms tributlÍrias pur elas aITecadudas. u Monarquia enfrentava com lIífi­
culll!tde tcmas como o abolicionisnlO. o al�rgamento da representação. a se­
paroiÇilo entre a Igreja e o Estado. 11 adminiSlrnção dos interesses nacionais 
frente ao capitllt estrnngeiro 00 a melhoria das condiçôcs de vida nas gran­
des cid;ides. Sl:m encontrar soluçôcs adequadas ã preservação de suas bases 
sociais e puliticas. Um dos sustentoculrn; do Estado imperial. a Província do 
Rio de Janeiro assistia tambêm ã intensifiCação, nas regiões vizinhas. das 
reivindicaçócs de autonomia e do movimento abolicionista. 

Intemamente. o quadro administrativo cra delicado. � verdade que rre· 
qiieotemente o governo imperial adotava medidas que suaviz.avam um pouco 
a pressão tarirâri.a sobre o setor exponador _ em 1887. por exemplo. foi 5U' 
primido o imposto sobre a exportação do açúcar. Entretanto. se isso benefi­
ciava se10res da classe de proprietârios rurais, complicavil ainda mais a si· 

toaçflo financeira da adminiS1ração provincial. na medida em que restringia o 
montante de SUll arrecadação. Por outro lado. a Província do Rio de Janeiro 
ainda em. em 1887. o segundo maior pólo concentrador de população C$+ 
erdva do pais, somente superado por Minas Gerais. Na Câmara dos Depu­

tados e no Senado. 05 parlamentares numinenses Domingos de Andrade fi­
gueira e Conselheiro Paulino Jose Soares de Sousa lideravam a oposição aos 

projetos abolicionistas. 
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Até meados da década de 1880. os partidos monárquicos exercer .. m o 
monopólio efetivo da representação na Província do Rio de Janeiro. Assim. 

como nas demais provincias. eles organizavam basicamente os elementos 
rumis. comerciames. funcionários publicos e profissionais liberàis.� Tradi­
cionalmeme minoritário. o Partido Liberal podia chegar ao governo flumi­

nense por força de altemçõcs na composição dos gabinetes imperiais. mas 
isso não expressava uma altenlçào real na correlação de forças em nível 
provincial. O Partido Conservador sempre controlou a maioria na Assem­
bléia Provincial fluminense e. a partir dessa base. tomou-se talvez o princi· 
pai sustentáculo do Estado imperial centralizado. personificado no lider dos 
"conservadores". Conselheiro Paulino José Soares de Sousa. 

A identidade entre os conservadores fluminenses e o çentralismo impe­
rial é explicada por José Murilo de Carvalho pela çombinaçào de dois fato_ 
res: o interesse provincial num controle çentralizado da eçOnomia. já que 
sua renda em gerada em área de colonização antiga e dependia totalmente 
do comércio exterior. e a existência na província de uma alianç" entre os 
proprietários rumis e 1\ burocracia. em função do gmnde desenvolvimento 
alcançado por sua cafeicultura e da proximidade da Corte.'u Além disso. na 
medida em que avançava a campanha abolicionista. os proprietários rurais 
dcpositavam no governo centn.1 suas esperanças de manutenção da ordem 
eSCravista. ameaçada também. já na déçada de 1880. pelas fugas e liberta­
çôcs voluntárias verificadas em outras províncias." 

Os conservadores fluminenses encaravam o problema da extinção do 
trabalhO escnlvo sob os prismas econômico e soda!. sempre com a pers­
pectiva de superar os fatores de crise da lavoura e de preservar a estruturo! 
agrária vigente. Argumentavam. em oposição ao movimento abolicionista. 
que era necessário prep,tro!f-se previamente a opinião geral da provinda para 
a medida. e postulavam uma transição lenta e ordenada. A polí!iça çonser­

v .. dora perseguia a transformação do trabalho e a repressão à vadiagem. 
sinteti7.ando-sc no binômio "colonização e tmbalho obrigatório". 

A evolução do movimento abolicionista em nível nadona1.'" marcada 
pela adesão do Imperador à proposta. pela mdiçaliz.:.çào dos métodos de 
luta e pelo cn:scimento do número de fugas e de libertaçõcs voluntárias. tor­
nou a abolição. nas palavras do jorn.11 O FlumineIlJ(. porta-voz conservador 
n .. Província do Rio de Janeiro. "uma questão vencida". Em 9 de maio de 
1888. reunidos li Câmara dos Depu tados c o Senado em assembléia geral. 
aprovou-se o projeto de extinção do trabalho esçravo no Brasil. sem cláu­
sula indenizatória. Manifestaram-Só" contrariamente à medida oito deputados 
conservadores. sete dos quais representantcs da Província do Rio de Janei­
ro. Dentre os senadores. votaram contra o projeto os fluminenses Conse-
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lheiro Paulinu Josê Soares de Sousa e Franci�o Bcliwio Suares de Sou­
sa.'� 

O agravamento da crise trazida pela Abolição resultou. na província. no 
afastalncnlO entre amplos setores de proprietários rurais monarquistas e li 
Coroa. De: imediato. vários deputados Gemis. deput:ldus provinciais e vere­
adores plLssar.lm 11 oposição ao Governo. embora ainda não à Monarquia. O 
distanciamento entre o governo centnLl e os grupos hegemônicos numinen­
ses parece ter-se agravado com a divulgaçao da nova ULbela dos impostos 
sobre indústrias e profissócs, aprovrLda em fevereiro de 1888. mas não im­
pl:mtal.la imediatamente. Os defensores da revisão da tabela argumen tavam 
com o fato de quc o regulamento fora concebido no inicio de 1888. mas seria 
implementado em momento muito diferente. quando já se sentiriam " as 
conseqüi:ncias naturais das gL1I.ndcs reformas'". O novo sistema tributário 
era considerado severo demais. especialmente para a Província do Rio de 
Janeiro. "'a que mais sofreu com a lei de 13 de maio último'"." 

As dificuldades vividas pela agricultura e a luta contra ° regulamento ta· 
rifário fizeram com que o ano de 1888 assinalasse um notável crescimento da 
dissidência monarquista que. como se verá adiante. em muitos casos PlLSSOU 
11 alinhar-se com os republicanos. Tamlx!m os comerciantes das duas maio­
res cidades numinenses - Campos e Niterói - entrar.lm em atrito com o 
governo em conseqüência do regulamento tarifário. Com o apoio de depul:L. 
dos monarquistas e republicanos. realizaram amplas reuniões e decidirdm 
boicotar o pagamenlo dos impostos gerais atê que as tarifas fossem modifi­
cadas. LI 

A abcnum dos tmbalhos parlamentares em maio de 1889 reneUu. desde 
logo. as dimenWeS políticas dos efeitos da Abolição. No Senado, o Conse­
lheiro Paulino dE Sousa derrotou o candidalO &ovemista ã presidência da ca­
sa. Visconde do,: Crozeiro: recebeu 22 votos contra 12 e fOI maciçamente 

, 
apoiado pela oposição liberal." Com a ascensão. em junho de 1889, do gabi­
nete libeml chefiado pelo Visconde de Ouro Preto. realizaram-se novas elei­
ções para a Cãmara c o Senado. O Panido Libeml obteve esmagadora maio­
ria nas duas casas, observando-se a tradição de que o partido no poder era 
Sempre o eleitoralmente vitorioso. Nu Provincia do Rio l.Ie Janeiro_ no en­
lanto, essa inversão nacional niío se renetiu na correlaçáo dc forças no inte­
rior da Assembléia. onde o Panido Conservudor manteve-se amplamente 
mlQoritario. posição que preservaria até a proclamado da República. 

3. O FRÁGil MOVIMENTO REPUBLICANO 

Embom nas ultimas dê<:adas do Impêrio a Província do Rio de Janeiro 
tenh:! produzido lideres republicanos de gr-.mde destaque no plano nacional. 
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como Quintino Bocaiúva e Silva Jardim," não se configurou dentro do tem­
tório numinense um movimento republicano que expressasse uma força so­
cial significativa. 11 sabido que o movimento republicano brasileiro. orien_ 
tado por um projeto critico do tradicional padrão de domínio político exer­
cido pelos setores agrários e liderado por uma camada urbana de profissio­
nais liberais, só se çonstituiu em força politicamente upressiva com a ade­
são dos faundeiros paulistas, representantes de uma zona econômica em 
expansão e criticos da cemralização. Assim, também, ainda que por motivos 
diferentes, somente com a adesão dos fazendeiros numinensc$ ã frente an­
timonárquiça o republicanismo pôde abrir caminho na Província do Rio de 
Janeiro. 

O sistema republiçano de govemo. defendido no pais desde o período ço­
lonial. tomou·se uma alternativa viável a partir de 1870 diante das transfor­
maçôcs eçonômiças e sociais por que passava a sociedade brasileira. En­
quanto não houve maior diferençiação entre o po<Ier econômico e o poder 
polftiço, O sistema imperial çentralizador sobreviveu sem dificuldade. Em 
fins do Império. no entanto. já se registrava uma verdadeira assimetria entre 
os dois níveis. oriunda "do empobredmento das áreas de onde provinham os 
elementos que manipulavam o poder e, concomitantemente, do desenvolvi­
mento de OUlras áreas que não possuíam a devida representação no gover­
no" . " 

A Província de São Paulo çonstituía o pólo mais evidente dessa assime­
tria: maior produtora de cafê do país a partir da dêçada de 1880. çontava 
com um número inexpressivo de representantes políticos, o que a inferiori­
zava diante da representação de províncias de muito menor peso econ6mi­
c.o.'· Nessa região reuniram·se, ponanto, çondiçôcs bastante favoráveis ao 
desenvolvimento de um projeto de autonomia de carâter federalista. item 
presente no programa do Partido Liberal, embora condidonado à preserva­
ção da Monarquia. Esta. no entanto, era cada vez mais identificada pelos se­
tores náo representados com a mais rigorosa çentralização político-adminis­
trativa. 

A çrise política gerada em 1868 pela '·derrubada'" do gabinete laçarias 
levou o Parúdo Liberal a uma dsão. A ala mais radical deu origem ao Par­
tido Republiçano. fundado na ddade do Rio de Janeiro em 1870. Em seu 
primeiro manifesto,- os republicanos criticavam, entre outros aspeçtos. ° 
regime de corrupção e privilêgios, as prerrogativas do !Tono, o centralismo 

da administração. a falia de liberdade econômica, de consdência, de im­
prensa e de ensino e o sistema representativo limitado. Como alternativa. 
propunham a refonna da sociedade por meios pacíficos, pela implantação de 
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uma Repliblica federativa e democrática. baseada na 50berania do povo e 
administrada por um governo representalivo e responsável. 

Concentrado no sul do país. o movimento republicano disseminou clubes 
e jornais em vânas regiões. conseguindo por meio de intensa propaaanda 
ampliar a receptividade às suas propostas.aI Mas apenas em São Paulo os 
republicanos conseguiram constroir um partido de fato, com influência polí­
tica e eleitoral. Aí o projeto republicano--rederalista oferecia aos aaricultores. 
especialmente aos do oeste cafeicultor. uma efetiva peNópectiva de acesso ao 
poder político. uma vez que o poder econOmico já se havia transferido para 
suas mãos." 

Na Provincia do Rio de Janeiro. a fundação do Partido Republicano. 
ocomda na virinha capital do Império. parece não ter tido desdobramentos 
efetivos. EmboOl alguns dos sianalârios do manifeslo de lançamento do par­
tido fossem numinenses. o documento praticamente não exerceu innuência 
nos anos que se seguiram. 

Hã algumas hipóteses pan. eJ.plicar esse rato. George C. A. Boehrer 
afinna que a prox.imidade do nucleo republicano da Corte agia como fatOl'" de 
atração sobre os provincianos simpatizantes. que convergiam para a ddade 
do Rio de Janeiro em sua atividade polftica.u O destaque obtido por Anto..­
nio Silva Jardim no movimento republicano nacional não foi assim eJtpres­
sivo de uma suposta dinâmica provincial. Muito mais pela oportunidade de 
agitaçAo e propaganda, amplament1: gIIl'IIIntida pelo Império, e por seus dotes 
pessoais, Silva Jardim. entrando no movimento republicano apenas em 1888. 
logo tornou-se líder de uma corrente innuenciada pelo positivismo e defen­
sora de mêtodos radicais para a delTUbada da Monarquia. Mesmo sua luta 
contra a direção de Quintino Bocaiuva. considerada conciliadora. não reper­
curtiu na província.·o 

Já Hildiberto R. C. Albuquerque JuniOl'" procura em aspectos da socie­
dade: numinense da epoca 11 uplicação para as dificuldades encontradas pe­
los republicanos da província para se orianizarem: "o tradicionalismo. o 
problema da escravidão e. de início. a falta de uma orientação filosófica"." 
De fato. era de se supor que a Provlncia do Rio de Janeiro. baluarte do Es­
tado Imperial escravocrata e cenlralilado. nâo fosse um terreno particular­
mente rértil para as ideías liberais e vagamente democráticas defendidas pe­
los propagandistas republicanos. Não há indicação de que. durante muitos 
anos após a divulgaçito do Manifesto de 1870. o movimento republicano 
fluminense tenha conseguido orp;anizar-sc: senão e:m esparsos clubes de ãm­
bito local. dos quais um dos primeiros foi fundado em 1876 por �rico Coe­
lho, em São Fidelis.· Ao mesmo tempo. a propaganda se desenvolvia por 
meto da fundação de periódicos. porta-vozes dos clubes locais. 
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A representação parlamentar dos republicanos numinenses formou·se: em 
ritmo também bastante lento. em geral por meio de alianças com o partido 
monárquico oposicionista à epoca das eleiçÕC:s. Afora algumas conquistas 
municipais. os republicanos pouco avançavam. Jose! Tomás da Porciúncula. 
medico residente em Petrópolis. elegeu·se deputado provincial pelo 9.° dis· 
trito eleitoral na legenda do Partido Liberal. e1{ercendo seu primeiro m"n­
dato de 1884 a 188!i. Na mesma epoca. Antônio Luís Santos Werneck, de 
ParaJba do Sul. foi eleito deputado pelo Partido Conservador e aderiu ao re­
publicanismo, formando com Porciúncula a primeira oposição republicana 
na Assembleia Provincial do Rio de Janeiro. Candidatos à reeleição para o 
bienio 1886-1887. proclamaram em circular conjunta dirigida ao eleitorado: 
"Quem votar em nós, votará nM nossas idéias; somos republicanos." Por­
ciúncula foi reeleito e Santos Werneck derrotado por muito pequena margem 
de VOI05.17 

A lentidão com que se: c:xpandia o movimento republicano na Provincia 
do Rio de Janeiro e1{plicava-sc: na verdade pela força do conservadorismo. e 
esta era garantida em IJ'IUlde parte pela coesão em tomo da escravidão. A 
questão do trabalho escravo roi sem duvida um divisor de águas no movi­
mento republicano nacional: no interior do partido. enquanto a corrente lide­
rada por Silva Jardim a encarava como indissociável do projeto republicano. 
a facçâo paulista, especialmente represen tativa dos proprietários rurais. 
omitia_se prodentemente acerca do problema. A direção nacional do partido. 
personirlCada em Quintino Bocaiúva. renetia a preponderância polftica úos 
paulistas e conseguia evitar a associação diret" entre os movimentos repu­
blicanos e abolicionista. defendendo a tese de que cada provincia deveria re­
solver o problema a seu modo e a seu tempo. 

Na Provincia do Rio de Janciro. mais poderoso reduto do escravismo. a 
questão era naturalmente tratada com e1{trema moderação. Entre os republi­
ca""s numinenses muitos se: opunham ao fim imediato da escravidão por en­
tenderem que a medida resultaria na libertaçíio em massa dos escr.lVos. em 
profundas transformaçõcs na ordem econõmico--social e em graves ameaças 
ã ordem pública. Na Assembléia Provincial. Francisco Portela, mêdico re· 
sidente em Campos,- destac"va-se como a unica c:xccção. responsabili­
tando a escravidão pela crise geral que assolava não apenas a agricultura. 
ma.� tamllém o comercio e a industria.-

A posição de Portela refletia as caracterislicas da luta antiescr.lvista em 
Campos, onde o movimento abolicionista alcançou o mais alto nível de radi­
calização nos métodos de ação e organização.· Os próprios escravistas de: 
Campos. enfraquecidos pela fuga continua dos cativos. nem sempre por 
mejos pacíficos, acabaram por tentar assumir a iniciativa de resolução do 
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problema da mão-de-obra. Presidido por Francisco Portela. em 18 de março 
de 11188 reuniu-se o Congresso Agrícola de Campos. que aprovou moção ao 
governo imperial em que se pedia o fim da escravidão. porque é preciso que 
cesse já a perturbação geral e profunda do país.�1 Seguiu-se. em Campos. a 
libertação maciça de escr.,\Vos. providência logo imitada em São João da 
Barra. São Fidélis. Macaé. Petrópolis. Can[agalo e Nova Friburgo. 

Na medida em que a Abolição surgia como inevitável. enfraquecia-se o 
apoio dos proprietários rurais ã Monarquia e. portanto. ampliavam-se as 
perspectivas de e1lpansão do �publicanismo. Na agitada Campos. Portela. 
Nilo Peçanha e Pedro Tavares Júnior lançaram. em S de abril de 18118. um 
manifesto à população. conclamando-a a organizar um clube republicano 
municipal. destinallo a lançar as bases locais do futuro partido. obra que se 
completou dois meses depois com a constituição das seções paroquiais." 

Decretada a Abolição. a situação tomou-se francamente favorável à pro­
paganda anti monárquica. A frustração dos fazendeiros. crescente durante 
todo o tempo em que se discutia a questão dos escravos. mudou de quali­
dade após o 13 de maio. assumindo feição de desinteresse pela sorte de um 
sistema político que não garantira sua maior riqueza. não os indenizara. e 
parecia não se empenhar em oferecer-lhes reais alternativas ã crise econô­
mica em que viviam. Mais que isso. essa frostraçào significou em muitos ca­
sos a adesão ao republicanismo. 

4. O PARTlOO REPUBLICANO DA PRovlNCIA 00 RIO DE JA­
NEIRO 

o movimento republicano numinense. que até 11188 vegetara na maior 
parte da província. viu abrir-se à sua frente. após a Abolição. um terreno 
muito mais fértil. O trabalho de agitação e propaganda. no qual se destacava 
Silva Jardim. que incansavelmente viajava pelo interior proferindo conferên­
cias. intensificou a uploração dos aspeclOs políticos dos desentendimenlOs 
ent� os proprietários rurais e a Coroa. A nova situação polltica se e1lpres­
sou no avanço da organização partidária: entre junho e novembro de 1888. 
criaram-se quase 30 clubes em território fluminense."" De acordo com os 
princípios federalistas. esses clubes locais tinham plena autOllQmia política. 

Os refluos da Abolição se fizeram sentir também nas eleiçôc:s provin­
ciais realizadas logo em seguida. Os republicanos fizeram cinco deputados. 
dos quais apenas um, Francisco Porte la. tinha tradições republicanas. Os 
demais só proclamaram seu afastamento dos partidos monárquicos após o 1 3  
de maio. no grande movimento de adesismo dos monarquista!>: .. Fonnam-se 
clubes republicanos em todos os pontos da provincia. eleitorados inteiros fa-
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zem a sua profissão de fé republicana; comendadores, barôcs e viscondes 
despem em público os arminhos da sua nobiliarquia, começam então os pro­

nunciamentos de individualidades de valor político ( . . .  )"'" A partir daí. tor­
nou-se possível a transformação do movimento em partido e a unificação das 

forças de oposição li Monarquia na província. 

O Partido Republicano da Província do Rio de Janeiro foi fundado du­

ranle o Congresso Republicano Provincial realizado na cidade do Rio de Ja­

neiro em l 3  de novembro de 1888. Seu manifesto de lançamento" procurava 
justificar a adesão dos fazendeiros e a linha política a ser adotada na luta 

contra a Monarquia. A rigor. a maior preocupação dos republicanos numi­
nenses, no ato de fundação de seu partido. foi a consolidação do apoio dos 
e1l:-proprietários de escravos dissidentes do sistema mo.nárquico. Iniciava-se 
aí a aliança dos republicanos " históricos" , pioneiros do movimento na fase 

propasandística. com os republicanos "do l3 de maio" . como eram conhe­

cidos os chefes politicos que haviam deixado as fileiras mOn.'lrquistas após a 

Abolição. 

Mais de dois terços do manifesto foram dedicadOS li sustentação da tese 

segundoa qual os adesistas " do 13 de maio" sempre haviam sido republicanos. 
mas não teriam podido assumir publicamente posições anti monárquicas em 
virtude da sua condição de proprietários de escravos. Caberia ã Coroa toda 

a responsabilidade pelo enraizamento da escravidão na província, já que não 
tomara medidas eficazes que oferecessem allemativas de mão-de-obra aos 
proprietários rurais. Estabelecidos em tomo da escravidão laços de solida­
riedade compulsória entre os lavr.ldores e o regime. 11 " provincia numinense 

só poderia pedir à República depois que a Monarquia. ao impulso de todas 
as províncias b"'Isilcir.ts. consentisse. embora violentada. em perder o único 

apoio f orle que lhe restava em nossa pátria - a chamada propriedade escra­

va. Assim. não por cOllsa da abolição da escravidão. mas depois dnsa abo­
liçutJ (grifos no original). constituiu-se em nossos dias. definitivamente, o 
Par1ido Republicano da Província do Rio de Janeiro. composto em grande 

parte daqueles que. sabendo que a República é incompatível com a escravi­
diio de todo género. sentiam-se impossibilitados em se declararem republi· 
canos antes da abo lição dessa escravidão que a Monarquia. e não eles. havia 

implantado ( ... ). Abolido esse privilégio, entendem dever serem abolidos to­
dos os outros; pois que não hã mais escravos, não querem os numinenses 
que. com esses escravos. hoje libertos. continuemos a ser apenas súditos 
( ... ) .

.
. 

Dentro do espírito prevalecente no Partido Republicano nacional, defen­
sor da orientação ""evolucionista"' na luta contra a Monarquia. tomava-se 
imperioso ao partido provincial conquistar adeptos com tradição eleitoral e 
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controle de gropos de eleitores. Os republicanos da agitação e da propagan­
da. em sua maioria profissionais liberais. não desfrutavam das bem monta· 
das máquinas eleitorais manipuladas pelos monarquistas. detentores do p0-
der econômico e social. Assim, a ampliação da influência eleitoral do partido 

passava a depender da classe social mais conservadora da província. os pro­
prietários rurais. até a véspera pilares da Monarquia. 

O Manifesto de novembro de 1888 é bastante sucinto na exposição das 

suas "idéias e disposições perante o atual momento político da pátria brasi­

leira ". Reivindica. como fonte de seus princlpios gerais, o Manifesto Repu· 

b licano de 1870 e o Manifesto Paulista de maio de 1873."" e as linhas de seu 

programa político decorrem da análise dos problemas estruturais e conjuntu­
rais vividos pela sociedade brasileira. 

A mudança da forma de governo seria a alternativa à influência do "cen­

tro corruptor da Monarquia". ã "casta imperial privilegiada". à desordem 

administrativa. Por outro lado. procurava-se aprofundar o fosso entre os 

proprietários rurais prejudicados pela Abolição e a Coroa. no momento em 

que os administradores eram pressionados a conceder indenização e �ur-

50S para a superação dos fatores de crise da lavoura: mão-de-obra e crédi­

tos, especialmente. Os fazendeiros não deveriam esperar qualquer inidativa 
recompensadora da parte da Monarquia: "Somente da República esperamos 
melhorar materialmente. com o desenvolvimento da indústria, com o equilí­

brio das finanças. com a economia dos dinheiros públicos, com a eliminação 

do imposto, com o progresso da lavoura pelo melhoramento das condiçôcs 
morais e mentais do trabalhador. pelo do comércio. pelo da navegação, pelo 

arbitnunento nas questôcs internacionais: e melhorar moralmente, com a re­

alização de todas as medidas do nosso vasto programa político, que tende a 

fortalecer o homem, a instruí-lo. a dignificar o cidadão e a engrandecer a 

nossa pátria perante a Amêrica e o mundo. " 

É interessante observar as especificidades contidas no Manifesto Repu­

blicano numinense:. A questão fundamental na proclamação de 1870 e no 
programa geral dos republicanos paulistas - o federalismo - não é sequer 

mencionada. Provavelmente. os autores do documento consideravam sufi­
ciente a citação dos manifestos de 1870 e 1873. mas de qualquer forma a di­
ferença de prioridades na análise política revela as desigualdades entre os in­
teresses provinciais. Os republicanos numinenses estavam empenhados em 

constituir uma força de expressão social. Para isso. atacaram os problemas 
fundamentais à classe que viabilizaria o partido: mão-de-obra e recuperação 
econômica. Jã os republicanos paulistas. representativos de uma expressiva 

parcela da área mais dinãmica da economia nacional. exigiam autonomia 
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dentro da fedenação para melhor administrar a riqueu. material produzida 
em seu território. 

De acordo com a lei orginica do panido também aprovada pelo Con­
gresso Republicano Provincial de 1888. o Panido Republicano da Provincia 
do Rio de Janeiro compunha-se de "todos os indivlduos arrolados como re­
publicanos nos diversos municípios . .. :n A direção partidária ficava estabele­
cida em dois níveis: provincial e municipal. A direção provincial. geral. seria 
tarefa de uma comissiío permanente. integrada por sete membros. quatro 
dos quais. obrigados a residir na provincia. constituíam a comissão consulti­

va; os demais integravam a comissão executiva. composta de um presidente. 
um secretário e um tesoureiro. e deveriam estabelecer-se na cidade do Rio 
de Janeiro. sede provisória do partido. 

A instâocia política mâxima do partido era o Congresso Republicano 
Provincial. rormado por um dclegado de cada municfpio. Convocado 
anualmente. tinha como atribuiçôc:s a elaboração da linha política geral e a 
eleição. de dois em dois anos. da comissão permanente. No congresso de 
fundação. elegeu-se a seguinte comissão permanente: Silva Jardim. Alberto 
Torres e Antônio Furquim Werneck de Almeida. respectivamente presiden­
te. secretário e tesoureiro da comissão uecutiva; e ainda Franci.\Co Portela. 
Viramo Pessoa (representando o norte fluminense). Tcõfilo de Almeida e 
Santos Werneck (pelo sul da provincial. integrantes da comissão consulti­
va.-

A fundação do panido contribuiu decisivamente para a upansão do re­
publicanismo fluminense. o que despertou reaçôc:s violentas do govemo 
proviocial. eJterddo na época pelos liberais e apoiado por setores do Panido 
ConservadO(". porque se tratava da "preservação da ordem pública 

.
.. • A 

fissura no bloco monarquista abrira aos republicanos boas perspectiva! de 
crescimento eleitoral. 

Nas eleições gerais de agosto de 1889. o Partido Republicano apresentou 
candidatos em tod05 os distritos.· Mesmo não fazendo um só deputado. ob­
teve cerca de 20% dos votos válidos." o que representou um grande avanço 
eleitoral. sintomâtico das alteraçõcs produ.tidas na vida politica da provlneia 
após 188!I. 
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CAPÍTULO 2 

A DISPUTA DE PODER' 

I.  FRANCISCO PORTELA, O GOVERNAOOR DE DEODORO 

I C rm a Proclamação da República e a nomeaçâo de Francisco Portela 
para governador do agora Estado do Rio de Janeiro. teve início uma 
intensa disputa entre os chefes políticos numinenses pelo controle 

do governo estadual e das bases de poder em nível local. Tal disputa, 110 
contrârio do que se poderia esperar, não resultou de um confronto entre par­
tidários de projetos connitantes ou de rivalidades políticas datadas do regime 
deposto. Na verdade" as antigas diferenças entre monarquistas e republica­
nos se diluíram em função da maneira como foi deposta a Monarquia. isenta 
de enfrenlamento! decisivOS. Apenas um restrito grupo de civis participou 
junto com selores militares da articulação de um golpe contra o governo. e a 
queda do Império foi uma surpresa em todo o país. tanto para monarquistas 
quanto para republicanos. '  

A Monarquia praticamente não encontrou quem se dispusesse a defen­
dê-Ia. Ao contrârio. a panir de 15 de novembro. assistiu·se a uma leva ma­
ciça de adesões ao novo regime. Preocupados em afugentar o fan tasm"a do " re­
gressismo". no dia 18 de novembro os monarquistas realizaram uma reunião 
em que foram declarados extintos em todo o país os antigos panidos e foi res­
saltada a conveniência de se aguardar a realiuoção de c:leiçãesconstituintes." A 
forma de govemojá não era realmente uma ques tão vital para os monarquistas. 
Desde que se haviam extinguido a escravidãoe o sonhada indeniuoção. amplos 
setores da classe de proprietários de terras se desinteressavam da preservação 
do regime monãrquico. que durante tantos anos mantivera os fundamentos da 

'E>le c�"í'uh) é u ...... "e ...... o com pequenas modilk..,óC. do. ducumenl"" de lnobatllo. de Re· 

nalo L .... do C""IO N<lO e Lemos . •. A di.p"u p<1a direçito ""Iilica do E'I;Wlo" e a " Oli@:arq,,", 
no pOde'''. A' alleraç6e. sito de re.pon$BbilMladc: da courtknaçao do li"ro. 
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sociedade escravi$ta. Interessava-lhes. agora. influir na definição da nova or­

dem que começava a implantar-se com a e1{tinção das instituições imperiais. 
Inidava-se um penodo típico de transição. quando gropos concorrentes 

disputam a hegemonia na condução do processo político. A derrubada da 
Monarquia deixou. porém. um vazio de poder. Não havia partidos políticos 
em condições de exen::er ° papel unifICador que atê então coubera ao Impe­
rador e à sua burocracia. Apenas as Forças Armadas poderiam fl!.ur as ve­
zes de partido dotado de estrutura nadonal e centralizada. bem como res­
ponder pela direçâo política do pais. legitimadas perante a sociedade em de­
corrência do papel desempenhado pelo ElIiên::ito na derrubada do Império." 
De fato. o govemo provisório chefiado pelo gentr.1I Deodoro da Fon!i«a. 
embora integrado tambêm por civis de longa tradição republiclina e liaado� 
às oligarquias estaduais. apoiou-se inteiramente nas Forças Amadas. e es­
pecialmente no Exêrcito.' Tratava·se de um movimenlo de mudlmça institu­
cional. e Deodoro. estudado em seu grande prestígio militar, tet\tou empol­
gar o controle politico do pais. Impregnado de noções que creditavam aos 
políticos civis os problemas vividos pelo pais, ° presidente da Republica im­
primiu ia intervenção dos militares uma orientação que geraria sêrios confli­
tos com as oliKarquias estaduais. 

Ao estender 11 influência militl!.r às antigas provincias, Deodoro pareceu 
desconhecer as forças republicanas locais. nomeando oficillis como gover­
nadores. Em alguns casos. porém. foi preciso absorver a iniciativa dos par­
tidos republicanos. como em Minas Gerais. São Paulo e Rio Grande do Sul. 
ou aceitar a indicação de um membro do panido. como no Estado do Rio de 
Janeiro. Em qualquer dessas situações, a conduta de Deodoro pautou-se 
pela busca da hegemonia militar no processo de organização política esta­
dual. Para isso. precisou de um lado fazer alianças com grupos civis interes­
sados em ascender ao controle político dos estados e. de outro. enfrentar as 
poderosas oligarquias, empenhadas em fonaleccr-se pela implantação do fe­
deralismo. 

Sob a vigencia de um governo provisório. os Kovernadores nomeados por 
Deodoro, dotados de poderes exceptionais. disputaram a direção do pro­
cesso político com os grupos civis oligárquicos resistentes à sua liderança. 
Nomeavam. demitiam. distriooiam verbas. incentivos e concessões financei· 
raso criavam e extinguiam caraos e repaniçÔC's pôblicas. desmembravam e 
anexavam municípios. tomavam, enfim, todas as medidas que pudessem for­
talecer sua posição e erodir as bases pollticas dos adversãrios. No interior 
dos estados. as chefias .Iocais mobilizavam-se para exen::er innuencia políti­
ca. As tradicionais rivalidades cram superadas uu agravadas. de IIcoroo com 
o potencial que as aliança! apreSC'nl.aVll.m em relação ao acesso ao poder C'S-



ladua]. Q! governadores procuravam explorar n diferenças entre u lideran· 
ças oligárquicas. mas. em geral. nâo conseguiam subordinar ao govemo fe· 
deral as suas facções mais expressivas. Essa intensa transação polCtica ca· 
raCterizou o país em todo o período que se estendeu da queda do Império à 
conslitucionaHzação dos estados. 

A Província do Rio de Jam:iro. quando da deposição do gabinete Ouro 
Preto em Ij de novembro de 1889. era administrada por Carlos Afonso de 
Assis Figueiredo. irmão do presidente do Conselho de MinislTos. NotirlCado 
das ocorrências na Cone. o presidente da província ainda tenlOl.l reunir for· 
ças para ajudar a defesa da Monarquia. enviando ao Rio de Janeiro uma 
tropa policial. Entretanto. diante do sucesso do golpe. acabou por renunciar 
ao govemo em favor de Rufino Furtado de Mendonçl\, um de seus vice·pre­
sidentes. Nesse ínterim, con\l.ldo. Niterói já passara ao controle do Cllpilão 
Francisco Vítor da Fonseca e Silva. que assumiu o comando do corpo poli­
ciai da capital numinense no próprio dia 15 de novembro.· 

Por indicação de Oointino Bocaiuva, novo ministro das Relaçõcs E_te· 
riores. o governador nomeado para o Estado do Rio foi Francisco Ponela. 
que assumiu no dia 16.' Membro da comissão executiva do Partido Republi­
cano da província, Ponela era o mais idoso dentre os republicanos com as­
sento na Assembléia Provincial do Rio de Janeiro. onde. devido aos muitos 
anos em que vinha a\l.lando. linha bom trânsito tambêm entre os monarquis­
tas. A indicação de seu nome significou. porém. a preterição de José Tomás 
da Porciúncula, talvez o republicano de mais sólidas bases políticas regio­
nais, consolidadas durante 0$ vários mandatos que e,,-ercera como deputado 
provincial e estendidas por todo o 9.° distrito eleitoral. especialmente em 
Petrópolis, Paraíba do Sul, Sapucaia, Magê e E�trela" Po$sivclmente como 
compensação e em reconhecimento de sua força, o govemo provisório o 
nomeou, poucos dias depois, governador do Maranhão. 

Naturalmente, bem recebido pelos republicanos, o nome de Ponela tllm­
bêm náo sofreu restrições da pane dos monarquistas, preocupados em aderir 
ao novo regime. No dia 18 de novembro. a Assembléia Provincial do Rio de 
Janeiro aprovou moção de apoio ao novo lovemo, apre�ntada pelo depu­
tado Almeida Pereira, líder da maioria conservadora." 

A palavra de ordem entre as principais lideranças monarquistas era reco­
nhecer o novo estado de eoisas e preparar-se para innuir na "reorganilaÇão 
politica da nação, como a esta aprouver em SUIt soberania". �ntenciava o 
Conselheiro Paulino de Sousa.' Garantidas a "ordem pública" e "a sellu­
rança dos direitos dos cidadãos". prosseguia o Conselheiro, os monarquis­
tas deveriam trabalhar pela convocação da Constituinte. quando fariólm dóI 
organilaÇão federativa a questão política prioritária: .. A feder..ç5.' !,aTt-



çeu-me sempre tão avessa ã índole unitária da Monarquia quanto a reputo 
essencial ao andamento regular e seguro das instituiçõcs republiçanas. "1. O 
disçurso monarquista identifkava-se. neste ponto crucial. com as reivindiça­
çõcs republicanas de autonomia regional. 11 

2. A REAÇÁO OOS REPUBLICANOS 

A República encontrou o quadro partidário fluminense extremamente di­
luído. No campo monarquista. os liberais vegetavam. desorganizados e ca­
rentes de direção. enquanto os conservadores. gravemente divididos desde o 
episódio da Abolição. guardavam alguma solidariedade em função da lide­
rança do Conselheiro I'aulino de Sousa." Já os republicanos tinham seu par­
tido em fase de relativo crescimento. Como foi visto. a Abolição multipli­
cara seus simpatizantes e viabilizara sua organização. Ainda assim. na estru­
tllra partidária tllistente nos primeiros dias da República não daria conta da 
tarefa de presidir a instauraçâo da nova ordem em território fluminense. Na 
busca do controle político do estado. iriam suceder-se disputas e alianças en­
tre antigos monarquistas. republicanos históricos. e adesistas do ,. 13 de 
maio" e " do 15 de novembro". 

Na verdade. uma predria definiçâo ideológica identificava os republica­
nos fluminenses, Apenas um restrito grupo de propagandistas - Silva Jar­
dim. Alberto Torres, Nilo Peçanha, entre outro� - d;�punha de uma con­
cepção mais ou menos elabor".lda dos traço� fundamentais da organização 
republicana. Os simpatizantes do republicanismo mobilizavam-se. em geral. 
pela exclusiva defesa dos seus interesses so<:iais. sintetizados no binómio 
"ordem pública" e "d,ireitos do cidadão". Nesse contexto de indefiniçâo or­
ganizacional e ideológica. as diferentes facçõcs poJiticas precisavam tentar 
conSUl.lir uma força que exercesse, pelo menos, influência efetiva sobre o 
governo estadual. 

A fonte de legitimidade do poder de Portela era. sem dúvida, o govemo 
provisório de Deodoro. Para o Partido Republicano fluminense. sua nome­
ação tivera significados contraditórios. Tratava-se. de fato, de um dos mais 
prestigiados membros da agremiação. Entretanto. sua ascensão ao governo 
resultara de uma delegação de poderes decidi,Ja pelo govemo cenlra!. e não 
da indicaç f.o das instâncias partidárias, o que poderia revelar o alüamçnto do 
partido das decisõcs politiças relativas ao esmdo. 

Os republicanos fluminenses tentaram assumir a inicialiva política. con­
vocando em 25 de novembro de 1889. através de seus mais expressivos líde­
res. uma reuniâo pública a realizar-se um mês depois. com o objetivo de de­
liberar sobre os meios de "cooperar nos tr".Ibalhos de çonstituição da nossa 



pátria" e de " estabelecer as correntes de opinião que aUlliliem o loverno 
provisório e o 00 Estado do Rio de Janeiro na direção dos Ilelócios pUbli­
cos·· ... A reuniiio não se realizou, scgundo declaraçiio ortdal," em virtude 
das medidas de reconstitucionaliução IOrnadas pelo governo provisório. Mas 
os comentários dos republicanos sobre essas medidas deixam entrever su;! 
fragilidade: sentindo-se desarmados para enfrentar a bem estruturaulI má· 
quilUl eleitonll dos monarquistas. interessava-lhes o adiamento das eleições 
para a Constituinte. até que pudessem melhor e�truturar-se. O episódio su­
gere tambêm que as meiras republicanas começavam a enfrentar problemas 
de desunião interna. Na verdade:. pode-se perguntar se não teria faltado uni· 
dade entre 05 promotores da reunião pam levl.-Ia até o fim. já que pouco 
tempO depois eles iriam de fato encontrar-sc em campos opostos. 

Esse periodo indica. ponanlO. que já estava em curso no Estado do Rio, 
como aliás em todo o país, uma acirmda disputa pela direção politica esta­
dual. à qual Portela chegara por delegação fedem]. Este seria o eixo das lu· 
tas que levariam ã cisão o frágil Partido Republicano fluminense. e não a 
disputa pela primazia na elaboração das listas de candidatos ã Assembléia 
Nacional Constituinte. como interpretou Barbosa Lima Sobrinho." Quando 
o pnx:esso elcitoml foi deflagrado. os republicanos fluminenses se agitardm 
pam fortalecer-se e influir sobre o governlldor. mas tambêm para eontrolar 
posiçôcs de influência nos municípios. 

A ação politico-administrativa de PoneJa era desorientadora para o Par· 
tido Republicano fluminense. A distribuição de cargos públicos estaduais e 
municipais provocava protestos dos grupos preteridos, os quais procuravam 
organizar·5C em ba5CS locais, o que prenunciava o espoucar de conflitos e 
cisôcs. Armado com poderes excepcionais. Ponc\a executava uma política 
de nomeações aparentemc:nte desprovida de coertncia, Ao nomc:ar fiscais, 
coletores. juízes. intendentes etc .. freqüentemente beneficiava adversârios 
locais de corrcligionârios seus. mas. com isso. tecia uma rede de apoio ao 
seu governo independente do Partido Republicano. Controlar as chefi8$ lo­
cais. neutralizando os insubmissos e arregimentando 0$ demais. era a tarera 
que Portela teria que cumprir para estruturar sua própria facção polftica em 
todo o estado. 

Quanto aos adesistas. a própria força de atração da máquina eSl.atal se 
encarregava de conduzi-los às áreas de innuência do governo. Em diversos 
municípios. políticos de longa tradição monarquista mobilizavam-se para es· 
trutumr diretórios que reunissem os eleitores dos antigos partidos em apoio ao 
lIovemo provisório t! a Ponela. Para isso. explontvllm as divisões entre as fac­
ções republicanas. cujas lideranças pareciam compreender que. para obter 
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densidade eleitor,!l. nâo podiam prescindir do pecúlio amealhado pelos monar· 
quistas durante o Império. 

Beneficiado pelas rivalidades entre as lideranças locais. que as enfraque­

ciam. Portela fortalecia·se também com uma série de medidas adotadas pelo 
governo provisório, À nomeação de Porciúncula para o governo do Mara· 
nhão. em ) I de de:tembro de 1889. que afastou do Estado do Rio uma das 
suas mais reconhecidas lideranças e, provavelmente. o mais fone concor· 
rente de Ponela. seguiu·se. em 2 de janeiro do ano seguinte. a decretação da 
nova tabela dos impostos de indústrias e profissõc:s em moldes próximos aos 
reivindicados pela oposição durante o Império. Porém. a mais importante 
medida baixada pelo poder central com o objetivo de fortalecer seus delega· 
dos estaduais foi a dissolução, decretada em lO de dezembro de 1889 e con· 
sumada em 6 de janeiro de 1890. dos órgãos de administração local. eleitos 
ainda sob o Império. e sua substituição por câmaras de intendentes nome· 
ados pelo governador. A medida. defendida por Campos Sales nas reuniões 
ministeriais." era justificada como precaução contra uma suposta arregimen· 
tação monarquista contra o governo republicano e visava sobretudo garantir 
a vitória nas futuras eleições constituintes. que assim seriam realizadas sob 
o controle das silUaçôcs estaduais. 

Apesar do progressivo fortalecimento do governador em relação ã ... fac· 
çôcs partidárias. a nomeação dos trés vice-governadores de Ponela, datada 
do dia 9 de janeiro de 1890. ainda revela uma preocupação em manter laços 
com o Partido Republicano numinense. Para o cargo de primeiro vice­
governador foi escolhido Manuel Martins Torres. chefe potilico em Niterói 
e um dos principais líderes do extinto Partido Liberal. além de pai de Al­
berto Torres, secretário do Partido Republicano desde sua fundação. Para 
os cargos de segundo e terceiro vice·governadores foram designados. res­
pectivamente, Teófilo de Almeida e Cirilo de Lemos. ambos republicanos 
··do IJ de maio·'. 

Se o Panido R,epublicano tinha alguma representação formal no plano da 
administração estadual, na prática era ignorado no jogo político local. O di· 
retório estadual procurava reforçar sua autoridade sem desafiar o governo 
provisório. o que de terta maneira o imobilizava politicamente. na medida 
em que todos os poderes eram garantidos a Portela. As relações entre o Par­
tido Republicano e Ponela foram finalmente definidas durante o congresso 
panidário realizado em Niterói a 15 de abril de 1890. A convocatória da reu­
nião era por si só um atestado da precariedade em que vivia o partido. já que 
se convocava o congresso para organizar ··um diretório que se tome o ten­
tro do Partido Republicano deste estado'·." Convém recordar que Portela 
era membro do diretório. tendo sido eleito ainda em 18gg. 
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A condução política do congresso orientou-se pela tentativa de isolar 
Portela e seus simpatizantes sem atacar diretamente o governo provisório. 
Cerca de trezentas pessoas ouviram Nilo Peçanha e Silva Jardim declararem 
que consideravam necessário que os republicanos apoiassem incondicional­
mente o governo de Deodoro. Silva Jardim. contudo. ainda discordante da 
chefia republjçana nacional. acentuou a dramaticidade do momento político. 
afirmando que esse apoio era um "ato de submissão voluntária" e "o maior 
sacri6cio que se possa exigir da consciênçja democnitica ".'" 

O congresso resultou na exdusão de Ptmela do diretório estadual. assim 
como de seu aliado Virgmo Pessoa. Alberto Torres também se afastou. e 
com a decisão de que o número de membros seria reduzido. foram admitidos 
apenas dois novos integrantes. Francisco Santiago e Oscar Varady. ligados 
a Silva Jardim. Com isso. o novo diretôrio estadual. no qual se mantiveram 
Silva Jardim. Teôfilo de Almeida e Santos Werneck. passou a ser integrado 
apenas por adven.ários do governador. tomando-se um instrumento de luta 
aberta contra Portela. 

3. O PRIMEIRO CONFRONTO: AS ELEIÇOES PARA A 
CONSTITUINTE 

A disputa entre Portela e o PartidQ Republicano pela direção polílica do 
estado chegou ao auge quando entraram em pauta as eleições dos deputados 
ã Assemblêia Nacional Constituinte, convocada desde dezembro de 1889 
para reunir-se em 1.5 de novembro de 1890. A legitimidade da República co­
meçava a construir-se com esse pleito, marcado para 1.5 de .setembro de 
1890. e o desempenho eleitoral das facções políticas estaduais .seria o princi­
pal indicador das perspectivas que estas poderiam começar a traçar em rela­
ção ao acesso ao poder. 

A estratégia definida pelo governo provisório baseava-se na existência de 
uma suposta ameaça monarquista, conforme está registrado nas alas das 
reuniões ministeriais.'" Diante disso. estabeleceu-se um mecanismo eleitoral 
- Decreto n.O 200-A. de 8 de fevereiro de 1890, e Decreto n.o .511,  de 23 de 
junho de 1890. o ,. Regulamento Alvim" - que deixava nas mãos dos presi­
dentes das cãmaras de intendentes. nomeados pelos governadores. o con­
trole total dos trabalhos eleitorais. desde a formação das mesas em cada dis­
trito até a apuração final dos votos.- Não havia restrições legais à organiza­
ção partidária, mas eram muito remotas as possibilidades de eleição de can­
didatos desvinculados do poder administrativo. Quanto aos casos de inelegi­
bilidade, restringiam-se à incompatibilidade entre as funções executivas e 
judiciárias. 

49 



A elaboração da lista ofkial de candidatos do Estado do Rio veio susci­
tar sérios desentendimentos. A insistência de Ponela na inclusão de três 
nomes claramente impostos por Deodoro tomou-se o principal obstáculo a 
um acordo com o diretório do Panido Republicano. que acusou o governa­
dor de. aceitando-os, desrespeitar a autonomia estadual. Ainda assim, o di­
retório tentou, durante todo o mês de junho. chegar a um acordo com o go­
verno e a uma lista que reunisse republicanos, ponelistas e adesistas. A 
própria imprensa por1elista empenhava-se em alardear posturas conciliató­
rias adotadas pelo diretório em relação aos governos estadual e federal. 

Entretanto, preocupado em preparar o terreno para o bom funciona­
mento do mecanismo previsto pelo "Regulamento Alvim", quc implicava a 
total sintonia entre o governo e as intendências. Ponela itensificava o sola­
pamento das bases locais de seus adversârios. Quintino Bocaiuva observll 
que a orientação politica adotada por Ponela "mais parecia dirigir-se ao siso 
temático aniquilamento de todas as influências reais. preexistentes ã revolu· 
ção. substituindo-as por outras exclusivamente engendradas pelo elemento 
oficial e auloritârio." A seu ver. o governador fluminense desfrutava de inu· 
sitado apoio do governo federal: .. A esse tempo já não era segredo para nino 
guêm que o sr. governador do Estado do Rio de Janeiro era mais forte e 
preponderante no ãnimo do honrado marechal Deodoro do que o próprio 
Ministério ..... Iniciou·se. assim. um amplo processo de demissão de inten· 
dentes nomeados pelo próprio governador a partir da indicação de politicos 
agora oposicionistas. 

A insistência de Ponela em subordinar ã sua liderança a politica estadual 
impediu-\) também de chegar a um acordo com os principais chefes monar­
quistas." Estes. por seu turno. decidiram reorganizar-se independentemen­
te. em 3 1  de agosto de 1890. sob a liderança mbima do Conselho Paulino de 
Sousa. fundaram o Panido Republicano Moderado. Compareceram ã reu­
nião, na cidade do Rio de Janeiro. além de políticos de tradiçâo conserva· 
dora e liberal, represcntantes da corrente republicana. presença essa indica­
dom de uma aproximação que teria, como se verá adiante, imponantes des· 
dobramentos politicos. Na ocasião. o Conselheiro Pau lino definiu a orienta· 
ção política a ser seguida pelos moderados naquele momento de reorganiza· 
ção institucional. Tra tava·se de estabelecer as bases da federação. '"grande 
principio conservador das novas instituições e o primeiro elemento da sua 
estabilidade'"." Assim. acrescentava o Conselheiro. aos antigos monarquis· 
tas caberia. naquele inicio da Repüblica. colaborar para a manutenção da 
ordem e a garantia do princípio da autonomia estadual. questão que. aliás. 
no seu entender. impunha que se denunciasse a intervenção do governo pro-
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visório e dos governadores na elaboração das chapas de candidalOs à Cons­
tituinte. -

No entanto. apesar de todo o potencial politico-cleitoral de que dispu­
nlmm. os moderados assumir.tm uma posição defensiva em relação às elei· 
ções. Talvez por terem a certeza de que o ponto principal de seu programa 
- a federação - seria fatalmente vitorioso. jâ que era defendido por todas 
as correntes politicas. deram prioridade à situação estadual. O Conselheiro 
Paulino de Sousa já afirmava. quando da promulgação do regulamento elei· 
toral. que naquelas condições o pleito não passaria de uma farsa, e que o 
govemo ditatorial elegeria a quem quisesse eleger.- Por isso, o Partido Mo­
der.tdo recomendou a seus simpatizantes que se abstivessem de votar nas 
eleições de deputados à ConstilUinte, evitando o desgaste que sofreriam com 
a derrota inevitável. 

Quando a tese abstencionista foi proposta, despenou resistências entre 
alguns dos antigos chefes monarquistas, preocupados em apoiar o governo, 
responsável pela manUlenção da ordem e do crêdito do país no exterior.11' 
Abria-se, por ai, um caminho para a adesão dos monarquistas - especial­
mente os liberais. carentes de uma liderança polarizadora como o Conse­
lheiro Paulino -, não mais ao projeto republicano. mas ao governo. Deve­
se lembrar. tambêm, que Portela mantivera estreitos contalos com os libe­
rais na Assembléia Provincial. onde formavam um grupo conhecido por 
.. Montanha" . 

1\ chapa governista de candidatos à Constituinte" acabou sendo lançada 
sem qualquer menção aos responsáveis por esse lançamento, e na verdade 
jamais seria encampada publicamente pelo SOvemo. Já o diretôrio republi­
cano anunciou sua lista em manifesto" divulpdo pela imprensa em 2 de se­
tembro de 1890. J3 dias antes das eleições, o que sugere a dificuldade en­
frentada pela oposição para compor sua chapa. No manifesto, Partela em 
acusado de conduzir políticas piores do que as da era monárquica e de ter 
alijado do processo polftico estadual o Partido Republicano e as forças dos 
antigos partidos. Por fim. atribuía-se ao governador a subordinação do "CS­
tado ao poder ditatorial". concluindo o documento com a reivindicação da 
" autonomia numinense" , 

A composiçâo das duas chapas sugere-nos algumas observações sobre as 
tâticas adotadas pelas duas facçÔlCs. Ponela dispunha da máquina estadual e, 
portanto. do poder de manipular as eleições com base no ., Regulamento AI­
vim", Entretanto, a intransigência com que tentava impor sua innuência no 
estado criava dificuldades na negociação com a maioria dos chefes polfticos 
de real expressão. rossem antigos monarquistas ou republicanos. Para supe· 
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rã·las. indicou elementos ligados a essas correntes. Alem disso, precisava 
fonalecer seus laços com o lavemo federal e, por isso, aceitou incluir na 
chapa os nomes indicados por Deodoro. Assim, poderiamos distribuir os 
candidatos ponelistas nas seguintes categorias: candidatos de ligação com a 
capital federal (como Fonseca e Silva), antigos monarquistas. republicanos 
históricos da fase propagandística (entre os quais Quintino Bocaiuva. Nilo 
Peçanna e Érico Coelho), adesistas "do IJ de maio". adesistas do " U  de 
novembro" e funcionários do governo. A origem política não era portanto 
um divisor de áauas, embora pareça ter havido uma preocupação em indicar 
para o Senado nomes com tradição republicana. 

Já a "chapa do diretório", como fICOU conhecida, parece ter optado por 
explo�r o potencial das chefJas locais para compensar o poder de alicia· 
menta do governo. É poulvel que a inclusâo de nomes com "influências la­
cais" nâo tenha sido um constrangimento decorrente da cisão do partido, 
como interpretou Barbosa Lima Sobrinho.- Ao contrário, a cisão impediu 
definitivamente que Ponela negociasse com esses chefes. A presença na 
"chapa do diretório" de nomes como Geraldo Martins, Fidêlis Alves. Se­
basti.io de Lacerda, Maurlçio de Abreu e Gustavo Judim siltnificava um eio 
cOm a fase propa,gandrstica do movimento republicano, quando esses ele· 
INntos estabeleceram suas reais " influencias políticas". Além disso, é 111-
toável supor que, de acordo com os métodos defendidos principalmente por 
Silva Jardim e Albllno Torres para a apresentação de candidatos. que deve­
riam provir da indicação dos organismos panidários, esses nomes seriam 
muito cotados para compor a lista, ainda que não OCOlTCsse a cisão. 

Também a presença de antigos monarquistas na "chapa do diretório" 
precisa ser explicada por ratores mais abrangentes do que as condições es· 
pecíflcas criadas pela cisão, que teria forçado Silva Jardim "a transacionar 
com elementos remaneSCentes do Partido Conservador, chefiado por Pau· 
lino de Sousa, incluindo na lista elementos que os comentários Jornalísticos 
davam como recomendados pelo chefe conservador". SI Na verdade havia 
monarquistas nas duas chapas e, na do diretório, em menor proporçâo. Os 
liberais tendiam a aproximar·se de Ponela em runção da silUação de diper­
são em que se enconlravam, das ligações pessoais com o governador e da ri· 
validade com os conservadores, que. em .geral. mantinham-se fiêis â lide· 
rança do Conselheiro Paulino. Por outro lado, o� "comentârios jomalisti­
cos" nâo se concretiz.aram. pois os antigos monarquistas optaram em sua 
maioria pela abstenção eleitoral. A grande proporção de republicanos histô· 
ricos e "do IJ de maio" na "chapa do diretório" nâo nos autoriu a supor 
que Silva Jardim desprez.asse uma aliança com os monarquistas. A aproxi· 
mação entre republicanos e monarquistas já era um proceuo em andamento 
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em vários estados e teria. como se verá mais à frente. um papel estratégico 
na implan tação da ordem republicana no Estado do Rio. 

Governo e oposição conCOlTCram à Constituinte como autênticos adver­
sários. Naturalmente. a previsão do Conselheiro Paulino acerca do poder 
de manipulação do governo concretizou-se. e em 15 de setembro foi eleita 
a chapa oficial de ponta a ponta. No Estado do Rio. como em todo o país. o 

governo provisório obteve. por meio dos governadores. uma vitôria total. 
Mas em todo esse processo Ponela se desgastou profundamente. isolando­
se das principais cnefias políticas estaduais. 

Ainda durante a campanha eleitoral. um outro fator COntribuiu para esse 
isolamento de Ponela: sua decisâo. firmada em agosto. de transferir a capi­
tal de Niterói para Teresópolis assim que aí fossem COl).struídos os edificios 
destinados às repanições públicas.'" A mudança da capital. para fugir à área 
de intluênçja da cidade do Rio de Janeiro. era um tema já tradicional nos de­
bates políticos fluminense. e desde a posse de ponela. Campos reivindicav:t 

abrigar a sede do governo estadual.'" No entanlO. embora fosse político de 
tradição campista. Ponela não desfrutava de apoio unânime naquela que era 
a cidade de maior densidade política e cultural do estado. A escolha de Te­
resópolis. que na época estava muito distante do que se poderia considerar 
uma cidade. certamente refletia c desejo do governador de constituir um nú­
cleo de sustentação política livre de quaisquer influências. 

O anúncio da transferência despenou graves resistências em todo o esta­
do, espeçjalmente em Niterói e Campos. Desta última partiu a iniciativa. es­
tendida a vários outros municípios. de uma série de meelirrgs em favor da 
deposição de Ponela," Tal desgaste junto à opinião publica e às lideranças 
locais poderia resultar em pressões sobre Deodoro no sentido de sua substi­
tuição. Ponela encontrava·se de fato numa situáção delicada. Todas as suas 
ações políticas. voltadas para a constituição de uma facção própria, apro­
fundavam sua dependência do governo central. na mesma medida em que o 
isolavam da maioria dos mais imponantes chcfes locais, A solidez de seu po­
der dependia ponanto dos rumos da situação política nacional, marcada, 
nessa conjuntura. por intensas lUlas entre Deodoro e a oposição mililar e ci­
vil. 

4. A RECONSTITUCIONALlZAÇAO ESTADUAL E A FRF.NTE 
HISTÓRJCO-MODERADA 

O processo de reconstitucionalização eSladual. nas condições de subor­
dinação â facção ponelista. se encarregaria de consumar o isolamento polí­

lico do governador. O Primeiro Congresso Constituinte fluminense: foi con-



vocado. como 05 dos demais estados. por decreto federal de 4 de outubro de 
1890. No dia 19. Portela promulgou a primeira Constituição do Estado do 
Rio. que linha caráter provisório e entrou em viséncia imediatamente, tra­
tando porém apenas do Poder Legislativo e da eleição dos deputados e se­
nadores constituintes. prevista para I. o de janeiro de 1891. QuantO a05 de­
mais aspeCtOS polCticos e administrativos do estado. o governador continua­
ria dotado de atribuiçôcs ellcepcionais, fICando a Constituição provisória 
destinada a servir de projetO constitucional para os futuros trabalhos consti­
tuintes. 

Essas medidas p!'eparatórias foram pretutos pano li cisâo da bancada fe­
deral fluminense. A divisão da bancada em relaçâo ao governo estadual. 
maior responsável por sua eleição_ revcia um aspecto importante do tipo de 
articulação presente na base do poder político republicano em confonnação. 
Quando das eleições federais de 15 de setembro de 1890. a oposição flumi­
nense denunciara a chapa oficial como "uma lista de funcionários e, .salvO 
algumas exceçôcs. de ilustres desconhecidos, trazidos ia tona ncste primeiro 
revolver das "uas".- As " ClICcçôc:S" ffiCndonadas enun Nilo Pcçanha. 
Érico Coelho c alguns outros polflicos com tradição de militância no estado. 
Mas. tanlO estes quanto os "funcionários" haviam simplesmente Optado pela 
chapa que. nas condiçõcs impostas pelo "Regulamento Alvim". reunia reais 
condiçôcs de vitória eleitoral. Uma vez eleito�. defrontanun-se com o acir­
ramento dos conflitos no Congresso entre Deodoro e a oposição. progressi­
vamente fortalecida. o que tendia a erodir as bases federais de susten taçlio 
de Portela. Se uma expressiva parcela da bancada fluminense na Assembléia 
Nacional Constituinte não tinha compromissos politicos incontornáveis com 
Portela. também não tinha divergências de fundo com o diretório republi· 
cano e com o Partido Moderado. dos quais se havia afastado por conve­
niência eleitoral. A inclusão de Fonseca e Silva, ainda comandante da Força 
Püblica fluminense. na lista dos descontentes com o governador sugere que 
se processava uma manobra tática preventiva para a eventualidade cada vez 
mais provável de uma inversão na conjuntura polftica. nos planos nacioonal e 
estadual. em favor da oposição. 

O modo como a ordem republicana se estava instituindo no Estado do 
Rio de Janeiro começou a assumir contornos mais nítidos a pal1ir da apro­
ximação entre os republicanos históricos'e os moderados para disputar as 
cieiçôc:s ao Congresso Constituinte estadual. À primeira vista essa aprolli­
mação surge apenas como mais uma tática eleitoral, imposta pela necessi­
dade de derrotar a mãquina oficial e destinada a desfazer-se após o pleito. 
Na verdade, porém. não se estava. nesta como na eleição anterior, diante de 
um mero expediente conjunlunll. 



Como já foi visto. as transaçôcs enue republicanos e monarquistas eram 
intensas desde novembro de 1889 e objetivavam. basicamente. o controle do 

eleitorado. A identidade entre as duas correntes ia sendo construída sobre 
os escombros da ordem monârquica. na exata medida em que se definiam os 
aspectos da sociedade a serem modificados durante o processo de reorgani­
zação política nacional e estadual. Naturalmente. a questão estratégica era o 
controle do poder. A partir daí estabeleceram-se as relações emre o gover­
no. seus grupos de apoio nos municipios. e a oposição. Esse relacionamen­
to. contraditório e não-institucionalizado. funcionava como um ponto de re­
ferência no quadro político-partidârio. tomando secundMias questôcs que 
pudessem obscurecer o horilOnte das liderdnças republicanas históricas e 
moderadas e desviá-Ias do pofllO essencial de converaencia: li aceitação da 
ordem republicana fedemtiva. 

A derrota eleitoral em 1890 �tgiu na verdade como um impulsionador da 
frente histórico-moder"itda em direção a formas mais profundas de relacio­
namento político. Os primeiros passos nesse sentido foram dados pelos re· 
publicanos históricos. que se reuniram para discutir a tática a ser adotada 
nas eleições estaduais. bem como a direçâo partidária. Em assembléia reali­
zada no dia ) de deumbro de 1890. com a presença de Pordúncula. já de 
volt8 do Maranhão. os delegados republicanos apoiaram a proposta de uma 
ação eleitoral coJijunta com o Partido Moderddo. defendida em plenário por 
Santos Werneck. que a desdobrou do ponto de vista estratégico: "A Repu­
blica. desde que é aceita por todos os brasileiros. não pode ser privilégio de 
um partido·· ... Definia-se. assim. um conteudo para a aproximação com os 
moderados que extrapolava a mera conveniência eleitoral. A aceitação da 
forma republicana erol suficiente para homoaeneizar as facçõcs polfticas. 

Essa perspectiva seria aprofundada por Porciúncula. designado para che­
faar a frente histórico-moderada. em manifesto " Aos numinenses". dalado 
de 12 de março de 1891. P-dra PorciUncula. 11 id�ia de unificação com os mo­
nurquistas tinha a idade da Republica. não lendo sido concretilUdll por res­
ponsabilidade do ··desastrado governador'·. que empenhara em construir um 
"partido pessoa!" . A maioria dos monarquistas. tendo accilo a federação. 
eSlana igualada aos republicanos. Porciuncula aceitaria a discriminação dos 
antigos monarquistas ··se lodos os republicanos chamados hislóricos lives­
sem uma orientação verdadcirdmente republicana e se muilos daqueles que 
serviram â pâlria no regime decaído nâo se moslrassem mais federnlislas. o 
que hoje: quer dizer mais republicanos. do que outros que sempre se disse­
r.tm republicanos e não sabem ser federalistas'·." Por fim. resumia os prin· 
cípios comuns às duas correntes: a luta por um governo eSlâvel. o princfpio 
federativo e a autonomia estadual. 
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Após dois adiamentos. a eleição foi marcada definitivamente para o dia 
20 de março de 1891. Em decorrência das negociações travadas a partir de 
janeiro entre Porciúncula e o Conselheiro Paulino de Sousa. em 10 de março 
o chefe dos moderados anunciou a chapa oposicionista unitária. composta. 
segundo ele. de "homens da maior notoriedade nos partidos anteriores à rc­
volução: conservadores. liberais e n:publicanos. no pensamento de restau­
rar-se a ordem e a moralidade no governo do estado ... • 

De acordo com a Constituição provisória em vigor. o Congresso Consti· 
tuinte numioensc seria bicameral. Infelizmente. a precariedade das informa­
çôcs sobre os candidatos tanto da chapa de oposição quanto da chapa go­
vernista· não permite que nossa análise das eleições vã além de algumas hi­
póteses e obscrvações gerais. De imediato, percebe-se que a oposição acre­
ditou em suas possibilidades de vencer o pleito: apresentou chapa completa, 
incluindo uma ampla maioria de tradidonais chefes políticos monarquistas e 
republicanos_ Do lado monarquista, embora ruío constasse o nome do Con· 
selheiro Paulino, estavam tris representantes de sua famma _ seus primos e 
irmãos entre si 8elisãrio Augusto e Pedro Luis Soares de SOUta e seu filho 
Paulino Josê Soares de Sousa Júnior -. todos com tradição eleitoral e ad· 
ministrativa na antiaa provincia. A seu lado figuravam barões, conselheiros 
e ex-dcputados provinciais e gerais. Do lado republicano, inclulam-se lideres 
pioneiros da propaganda. como Alberto Torres. Porciúncula. Silva Jardim e 
Santos Werneck. além de muitas "influências locais" . como Gustavo Jar­
dim. Cindido de Lacerda e Maurício de Abreu. Tratava-se. portanto. da re­
presentação de uma ampla parcela dos grupos que haviam ellercido o poder 
até a Proclamação da República em combinação com aqueles que. ainda sob 
o Império. construíram sua rede de influéncia em tomo do programa repu· 
blicano. Embora as infonnaçõcs disponlveis sejam incompletas, a relação de 
candidatos ao Senado nos infurma sobre a origem política de 17 de um total 
de 20: 12 munarquisu\S e 4 republicanos. Aliás, u jurnal O F/umintnst se re­
feria apenas ao PanWo Moderado quando analisava a oposição_OI 

Sobre a chapa s:ovemista dispomos de infunnações ainda mais incomple­
tas. Talvez isso indique que os candidatus governistas tendiam a ser figur.as 
de menor projeção_ Uma afirmação. no entanto, pude-se fazer. com grande 
possibilidlHie de acerto: a chapa pone1ista nâu tinha programa. sequer a vaaa 
defe!loa do federalismo e da autunomia fluminense, que' estariam sendo cons­
purcadus, aos olhos da uposição. pelo governador. Em relaçâu a esse pontO. 
O FI/ln,il1tnu, insuspeito porque governista. cumentava o "curioso espetá· 
culo" que a luta política oferecia naquele momento: .. t o de ferir·se cum· 
bate sem que os lutadores possam dizer qual o lema político de que se fize· 
ram defensores. ( ... ) Neste estado, tem hoje o Partido Moderado adversá· 



rios n:unidos não em tomo de um programa difen:nte do seu. porque não há 
proar&mas. mas em lorno do primeiro governador ( ... 1. Não i. pois. a luta 
de dois partidos o que devemos ver no pn:sente pleito. porque os que sus­
tentam o primeiro governador representam elementos muito semelhantes aos 
do Partido Moderado."OI 

O governo. naturalmente. voltou a derrotar a oposição. Esta. mais umll 
veto acusou o governador de ter lançado mâo de recursos ilegais e violentos 
p3J1l obter a vitória. Entretanto. essa segunda experiência eleitoral negativa 
provocou ereitos difen:ntes no ânimo oposicionista. Dessa vez a derrotada 
fora a máquina eleitoral monarquista. o que deixava claro que a oposição e$o 
gotara 05 l'e'Cursos legais para chegar ao poder. Ao mesmo tempo em que 
amadun:cia a idéia de um recurso insurrecional contra Portela. republicanos 
históricos e moderados começavam a concretizar o projeto de unificação. 

Em 13 de abril de 1891, Porciúncula. na qualidade de chefe do Partido 
Republicano. convocou um congresso dos " republicanos históricos em opo­
sição ao governador do estado". Presentes delegados de todos OS municr­
pio� _ "influências e chefes locais". na linguagem da época -. o con­
gresso aprovou a indicação apresentada pDf Alberto TOrTes e Santos Wer· 
neçk no sentido de que fosse dissolvida a organização dos n:publicanos his­
tóricos e fundada, com o concurso de representantes de todos os antigos 
partidos, o Partido Autonomista Auminense. ctijo programa "se sintetiza na 
emancipação do municfpio dentro do estado e do estado dentro da União". U 

O novo partido dava portanto conseqüência ao papel que a reivindicação 
federalista tinha no quadro político de então. A intervenção federal, obs­
tando 05 planos dos chefes locais fluminenses de controle do poder. funcio­
nou como elemento aglutinador das forças em. oposição. Estas se fiuram 
n:presentar na comissão diretora do novo partido. eleita na mesma ocasião 
com poderes ilimitados atê ) de dezembro de 1891: dela faziam parte Batista 
da Mota. membro da fração oposicionista da bancada federal. Alberto Tor­
res. pelos republicanos históricos. e Fonseca Portela. pelos moderados,� 

S, A INSTITUCIONALI ZAÇÁO DO PORTELISMO 

o processo de elabonIÇão da Constituição numinense pelo Congresso 
Constituinte. bem como a alUação dos parlamentares na legislatura ordinária 
que se seguiu ir. promulgação da nova Carta em junho de 1891. iria renetir 
dois tipos de preocupação: de um lado. erol preciso observar as caracteristi­
cas gerais do processo de institucionalização n:publicana em curso no país 
cum a promulgação da Constituição rederal em fevereiro de 11191: de Outro, 
era necessário levar em conta as injunções particulares da cofl.iuntura poli· 
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tica estadual. de modo a criar mecanismos adequados ao enraizamento e es­
tabilização da facção porte lista_ Assim. como no resto do pais. a constitucio­
nalização numinense deve ser encarada menos do ponto de vista jurídico e 
mais como um ajuste das relaçôes de poder em todos os níveis da organiza­

ção republicana: distrital. municipal. estadual e Cederal. 
O Primeiro Congresso Constituinte do Estado do Rio de Janeiro insta­

lou·se em Niterói no dia 10 de maio de 1891. com poderes para julgar a 
Constituição provisória promulgada por Portela em 19 de outubro do ano an­
terior _ que serviria assim de anteprojeto constitucional _ e para eleger o 
governador e o vice-governador. Um de seus primeiros atos foi a eleição de 
Francisco Portda e Artur Getúlio das Nevu, respectivamente. para os dois 
cargos. nos quais ambos foram empossados em sessão solene realizada no 
dia 1 1 ." Anunciava-se assim o espirito que pl"edominaria nos trabalhos cons­
tituimes: a legitimação de uma situação de fato. Uma assembléia to talmente 
governista iria se en<:arregar de definir a nova moldur .. de poder. adeojuando 
as linhas genlis da organização republicana iu conveniências políticas do 
portelismo. 

As alterações introduzidas no anteprojeto constitucional tiveram portan­
to. todas elas. o sentido de fortalecer o governo e sua facção. Com esse es· 
pirilO. os mandatos parlamentares e executivos for.tm dilatados, passando a 
quatro anos para os deputados estaduais, oito anos para os senadores esta­
duais e seis anos para o governador. A defesa dessa ampliação dos manda­
tos baseava-se na análise das características do povo brasileiro. considerado 
incapaz para o exercício da cidadania. Preocupados apenas com a eswbili­
dade do governo. os constituintes consideravam que os momentos eleitorais 
poderiam permitir que a oposição manipulasse o imaturo eleitorado. tra­
zendo a desestabilização .... Ao retardar as eleições com a fixação de manda­
tos longos. ganhavam tempo e tr.lllqüili<lade par .. legislar sobre assuntos de­
licados como a lei orgãnj,;:a das municipalidades. a lei eleitoral e outras. 

Outra questão es!ratégica par.! o grupo governista era a eSlrutur.tçào do 
Poder JudicilÍrio no estado. O capítulo constitucional relativo a este ponto 
veio concreti 7..ar uma inovação radical introduzida pelos republicanos na 
Constituição federal. qual seja. a dualidade da organização judiciária do 
país. Em complementação à Justiça Fedcr ... l. cabia aos estados o direito de 
estruturar seu aparelho judiciário. e eles o fizeram de maneir .. mais ou me­
nns uniforme, instalando "tribun<lis de seguml" instãncia nas capitais. juizes 
de direito nas com<lrcas:" tribunab de juri: juízes municip,ais nos termos:jui­
zes de p<lz. em regnl eletivos. no� "i�lTilOs·'." No enlanto. d<ld<l a importân­

cia politica do Poder Judiciário. sua regulamentação assumiu camcterísticas 
específicas de acordo com a rcalidade de cada est .. do. Assim. embora a 



Constituição fluminense, eomo as demais, tenha preservado a J>f"Crrogativa 

da vitaliciedade dos juízes de direito. instituiu. através do expediente da re­

moção. um modo de subordiná-los às çonveniêndas dos çhefes po1itiço�. 17 

A terçeira medida imPQnante para a afirmação do poder do governador 
foi a submissão do poder loçal a seu çontrole. As atribuições das çonstituin­
tes estaduais em relação aos munidpios estavam em princípio limitadas à 
formulação das linhas gerais de sua organização. devendo a matéria ser ob· 

jeto de lei orgánica a ser elaborada durante a primeira legislatura ordinária. 

Na auséncia da lei orgãnica. foi garantida ao governador a façuldade de criar 
municipios. o que significava um instrumento de ampliação de suas bases de 
apoio político. 

Na medida em que a institucionalimção republicana tendia a favoreçer o 
governador e sua facção. cresciam igualmente os protestos e as críticas da 
oposição. Palmier refere-se à extrema tensão que envolveu o clima político 
do Estado do Rio durante os trabalhos çonstituintes. e eSp«ialmente apâs 
a promulgação da t:onslÍtuição." Iniciada a rotina çonstitucional no mês de 
agosto çom o desmembramento do Congresso Constituinte em Senado e 

Cãmara estaduais. entr..nam em pauta as leis complemen13reS. todas de alto 
teor polítiço. pois que voltadas para aspectos da administração publica fun­
damentais paTa o desenvolvimento das relaçóes de poder, espeçialmente em 

nivel loça]. 
De modo genll, os trabalhos legislativos transcorreram em ritmo lento e 

çom baixo grau de eficiência. Ao término das sessóes do ano de 1891. no 
mês de novembro. nenhuma lei complementar fora votada. Não se pode 
atribuir a lentidão e a ineficiência à complexidade das matérias ou ao rigor 
das discussões, uma vez que os projetos foram apresentados quase um mês 
apâs o início da legislatura e pouco acrescentaram de substancial. que pu­

desse gerar polêmicas, às disposições constitucionais. limitando-se a 

regulamentá-Ias com maior detalhe. Para a oposição numinense. a ··Ienti· 
dão" dos legisllldores resultava da pressão sobre eles exercidll pelo gover­
nador, que estaria empenhado em preservar pelo pmw mais dilatado possí­
vel o poder de legislar por decreto. que cessaria quando o Congresso esta­
dual votasse as leis de regulamentação politica e administrativa do estado." 

A organização do Judiciário estadual era um dos pontos em que as rela­
çõcs de poder assumiam contornos mais nítidos. Embora a Constituição es­
tatuísse que a primeira legislatura ordinária deveria legislar sobre a matéria. 
ela não chegou sequer a se tomar assunto de projeto de lei. A quest[1O se 

tomava ainda mais delicada na medida em que o Poder Judiciário era o 

unico que o estado não herdara do Império jã estnuurado. a não ser pela di· 
visão em comarcas. De toda forma. era necessãrio adaptar a rede de comar· 
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cas organizada na fase provincial à administração autônoma do estado. Por· 
tela fora temporariamente autorizado a fau·lo com poderes quase ilimita­
dos. o que sem dúvida representava um instrumento de afinnação de sua 
força política. e tudo indica que se utilizou largamente da capacidade de 
criar e distribuir cargos: mal foi promulgada a Constituição. já surgiam acu­
saçõcs segundo as quais estariam sendo preteridos antigos mlliistrados em 
favor de juízes que teriam colaborado com o situacionismo nas eleiçõcs es­
taduais." É fato que. durante seu governo. Portela praticamente duplicou o 
número de comarcas. muitas delas criadas às custas da divisão de outras. 
coincidentemente em áreas dominadas por poderosos líderes oposidonistas. 

A organiõ2ção municipal foi outro ponto crítico da adminisuação pone­
lista. Como o projeto de lei referente ãs municipalidades foi apresentado 
tardiamente (S/1O/l891) ao Senado estadual. o governador. usando de suas 
atribuições constitucionais. manteve a política que praticara desde li posse 
em novembro de 1889, de retificação da divisão administrativa do estado. 
Efetivamente. o poder de criar municípios era duplamente útil para um chefe 
político na situação de J'(mela. carente de bases próprias e detenninado a 
enfraquecer adversários de raízes tradicionais. A criação de um município 
sianificava novos se ...... iços. repartições e um órgão lcgis1alivo, isto é. verbas 
e empregos. Por outro lado. os municípios. assim como as comarcas, esta· 
vam sendo criados por desmembramento de outros. em geral controlados 
por chefes oposicionistas. que com isso tinham suas bases de apoio reduzi· 
das na medida em que perdiam eleitores. funcionários. empregos que pode­
riam distribuir. fontes de receita etc." 

Na auséncia da lei das munkipalidade$ e da lei eleitoral. Portela pôde 
também nomear diretamente os intendentes gerais dos municípios. De 
acordo com a Constituição. os chefes dos executivos municipais seriam es­
colhidos pelos membros dos conselhos locais. os quais. no entanto. só pode­
riam ser eleitos depois que se aprovasse a lei eleitoral. Pode-se supor que, 
empenhado em retardar as eleiçõcs municipais. ou certo de que elas não se 
realizariam a curto pr.u.o em função da morosidade do Congresso estadual. 
Portela tenha procurado fortalecer sua posição nos municípios de maneira a 
controlá·los ã época das eleiçõcs através dos intendentes gerais. dotados de 
atribuiçõcs de alto poder aliciador. 

Os próprios situacionistas indicavam muitas vezes a relação pragmática e 
casuística e�i5tente entre a administração estadual e as lutas pollticas. As· 
sim. o deputado Marcondes Ferraz defendia a existência da Força Pública. 
considerada supérflua pelo deputado Malvjno Reis. para quem já bastaria a 
organiuçfto dos corpos policiais dos municípios. com os seguintes ólrgumen· 
tos: " A  Forca Pública. ao conlnirio de supérflua. ê atuóllmente necessâria 
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para conter as maquinações desses sindicatos de condes. barõcs e comenda­
dores do lmpêrio que. nas trevas. conspiram contra a República .

.
. •• 

O situacionismo portelista. dependente do governo federal e da máquina 
estadual. evidentemente reconhecia as oligarquias oposicionistas. profun­
damente enraizadas em solo fluminense. e mobilizava todos os recursos polí­
ticos e administrativos no sentido de construir uma estrutura própria de p0-
der para mante-Ios sob controle. E1tterminar o espectro do Conselheiro Pau­
lino era o seu programa político. Derrubar o governador era o objetivo da 
oposição. 

6. A DERRUBADA DO GOVERNADOR 

A promulgação da Constituição flllminense de 1891 coincidill com o ini­
cio da primeira legislatura ordinária do Congresso Nacional. A transforma­
ção da Assembléia Nacional Constituinte em Congresso ordinário evitou a 
realização de novas eleições. mas manteve a composição de forças no Legis­
lativo. caracterizada por sérios conflitos entre o governo e o bloco oposicio­
nista. liderado pela maioria da bancada paulista e integrado por " deputados e 
senadores titias facções vinham sendo preteridas nos cstados·· ... Tomava­
se evidente ponanlo que o governo constitucional de Deodoro manteria a 
caracteristica básica do governo provisório: o impasse político. Dada a in­
terpc:netração dos processos de definição das estrotllras políticas em todas 
as instâncias da vida do país. tal situação teria rent:1tOS em todos os estados. 
e assim também no Estado do Rio. 

Na verdade. a legislação juridica da Republica não resultou na superação 

dos antagonismos existentes. nem permitiu " reconstituir um sistema político 
viável e legítimo 

.
.... Em conseqüencia. as relações entre o Executivo e o 

Congresso se deterioraram rapidamente, em especial durante a tramitação 
de projetos que acabaram vetados por Deodoro. Negociações malsucedidas 
resultaram na decretação do fechamento do Congresso. por ato de Deodoro, 
em 3 de novembro de 1891. O golpe recebeu o apoio de todos os governado­
res, com exceção de Lauro Sodré, do Pará. Essa solidariedade não signifi­
cou, porém, o efetivo respaldo das oligarquias estaduais. já que os governa­
dores alinhados com o governo federal haviam chegado ao poder, em sua 
maior parte, por meio de nomeações e eleições fraudulentas para as consti­
tuintes estaduais. Também entre as Forças Armadas, as bases deodoristas 
eram precárias e estavam mesmo em desagregação, por força do surgimento 

de lideranças concorrentes, como o vice-presidente Aoriano Peixoto e os 

almirantes Custódio de Melo e Eduardo Wandenkolk. 
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A opo�'Çao ao governo federal aJnlava. ponanto. com parlamentares. 
militares e setores civis. predominantemente oligárquicos. incloindo ainda. 
no estado de São Paulo. operários. e. no Distrito Federal. ferroviários .... A 
reação ao golpe foi deflagrllda imediatamente no Rio de Janeiro. em São 
I'lIulo. Pernambuco. Pará e outros estados. No dia 4. os conKressistas hlnça· 
rolm o manifesto " 110  naçiio br.!sileira". em resposla â proclamação que Deo­
doro fizera em defesa de sua atitude." No Rio de Janeiro, a oposição civil 
e militar passou a conspirar e a promover conlalOS entre as IropaS. ferroviá­
rios da ESlr.tda de Ferro Central do Brasil e movimentos grevislB! de San· 
105."' Quando já es tavam aliciados expressivos contingentes do Exército c 
da Armada, o conlragolpe foi desencadeado. com a rebelião. na madrugada 
de 22 par.! 23 de novembro. de várias embarcaçôcs de guerra fundeadas 0.1 
baía de Guanabara. Enlm limitados os recursos â disposição do governo 
par.! a resi5lencia. Na manhã de 23 Deodoro renunciou, transferindo o cargo 
a seu sucessor legal. Floriano Peixoto. 

O golpe de Deodoro. em 3 de oovembro. recebera a imediata solidarie· 
dade do governo fluminense. Nas condições em que se encontrava. Portela 
teria muito a ganhar com o fortalecimento de Deodoro. seu principal susten­
táculo. O anôncio feito por este. no ato de fechamento do Congresso. de que 
convocar'W eleições para uma nova Constituinte. indicava tambem a possibi­
lidade de renovação da bancada federal fluminense. com elementos mais 
fiéis ao govemo. 

Alem da oposição de pane da bancada federal e dos antigos grupos oli­
glirquieos. Panela enfrentava difICuldades com relação ã população flumi­
nense como um todo. em decorrência da crise econômico-financeira que 
atinjia o país desde a Abolição e pC'r-iislia <.:om 11 política do .. Encilhamen­
to". gerando escassez de gêneros alimenticios e elevação geral dos preços." 
Jti em inicios de 1890. a crise no abastecimento de produtos de primeira ne­
cessidade provocava enérgicos protestos por parte da imprensa fluminen. 
se." A elevação de' preços não foi contida. ao menos até quase o fim do iO­
vemo Portela.- provocando a mobilil!ação de trabalhadores por melhores 
salãrios. Oficialmente. registraram·se em territôrio fluminense. em 1891. 12 
afeves. em Campos. Macaé. Macuco. Nova Friburgo e São Sebastião. 
"promovidas. em S08 maioria. por trabalhadores de estrada de ferro. e ori· 
ginadas. umas vezes. por não serem pagos com n:gularidade. e outras. por 
serem diminutos os seus vencimentos ou nào serem atendidos em suas re­
clamações pelos diretores de estradas de ferro e fabricas onde el1lm empre­
gados ... ·, Convém recordar que em 1890 organizaram-se centros operários 
em Campos e Niterói com vistas às eleições constituintes. 



A renuncia de Deoooro. 20 dias após o lolpe. veio deixar o govemo nu· 
minense em posição bas tante delicada. Mais do que o apoio 11 uma violação 
da Constituição feder.tI. a solidariedade ao aolpe representara uma impor­
tante participação - dada 11 proximidade de Niterói da capital frderal -
num lance decisivo da luta política que naquele momento se travava em todo 
o pais. opondo facçõcs em nível federal c, por nleio de alianças, nos estados. 
A aSCensão de Floriano Peixoto à presidência da República significou a der· 
rota de uma coalizão civil·militar que estivera no poder durante dois anos. 

Portela e seu grupo. visceralmente comprometidos com a facção alijada 

do Poder. ainda tentaram aderir à nova situação. prâtica que se (ornaria cor­
riqueira na política republicana. Os portelistas tentaram defender-se. rcivin­
dicando a ganlntia da " forma republicana federativa" e da " autonomia dos 
estados". Tentavam. por esse meio. explorar a ambigÜidade legal da posição 
de Floriano: alçado ao poder por força de atitudes anticonstitucionais de 
Deodoro. tendia. llgora. a promover a derrubada dos govemadores ligados 
ao ex-presidente. mas eleitos consliwcionalmente. Daí "o papel de especta· 

dor assumido por Floriano, incentivando secretamente alguns movimentos 
revolucionarios nos estados e dizendo nada poder fazer contra os movimen­
tos populares ... • Entre novembro de 1891 e março do ano seguinte. tOO05 os 
estados com exceção do Pari. assistiram à derrubada pacifica. pela renÚn· 
cia. ou violenta. de seus governadores. 

No E�tado do Rio. havia a expectativa de que Portelll. a exemplo tle ou· 
tros govemadores. renunciasse.'" Ao contrário. entretanto. Portcla tentou 
reforçar sua posiçâo política interna. apressando 11 tramitação das leis com­
plementares sob exame do Legislativo. O clima polílico no estadu era. p0-
rem. de grande radicalização por parte dos setores oposkionistas. que saíam 
da defensiva e deixavam transpirar inícios de atividade çonspiratória. certa· 
mente conlllndo com a simpatia ou. ao menos. a ""neutralidade" do presi­
dente da Republica. 

Nu lIia 3 de dczembro. explodiu a rebcliii.o em vârios pomos lIo estado. 
Rapidamente foram depostas as autoridades municipais ligadas a Portela. 

Em Campos. Sapucaia. Macac: e Vassouras. porêm. houve f0l1e reação 
policial. registrando-se mortos e feridos. Em face des� rcalidade. Portcla. 

Itleiando a insuftência dos efetivos da Força PUblica. solicitou apoio militar 
IW presidente da Re.,ublica." Aori<\no não o lllendeu. o que. di,ante da 
evidente situaçào insurrecional em que se encontrdva o estado. teve a sign;­
ficllção tãcita lIe um apoio aos rebeldes. Nessa me�ma ocllsião. Porcitíncula 
lançou. lia capital federul. um manifesto inSlltlldo o governo federal li 
"compreender li silUação e dignificar-se. distinguindo os patriotas numinen. 
se�".·' 



Diante da intensa circulação de rumores dando conta de que Pune!a 
abandonara o palácio do governo. Floriano Peixoto enviou a Niterói, no dia 
9. o contra-almirante Marques Guimarães, com a missão de tomar as provi­
dências necessárias à manutenção da ordem pública. Àquela altura. polim. 
11 situação já se definira em favor da oposição. 

Punela renunciou no dia 10 de dezembro. e seus dois primeiros sucesso­
res legais - Getúlio das Neves. vice-governador. e Oemervlll da Fonseca. 
presidente do Senado _ recusaram-se a assumir O sovemo,'· Por lim. 
Purciúncl,l!a chegou a um acordo com o governo federal em torno de um 
nome que se pudesse considerar eqllidistante das facções adversirias. re­
caindo 11 preferência no contra-almirante Carlos Baltasar da Silveira. Sua 
missão seria convocar eleições plll1l um novo Conareuo Constituinte. Na 
verdade. prepararia com isso a ascensão dos oposicionist.as vitoriosos ao 
poder da maneira mais adequada pouivel à formalidade constitueional. efe­
tivamente desrespeitada pelo movimento insulTecional. 

, 
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CAPÍTULO 3 

A OLIGARQUIA NO PODER' 

I. A POLITICA DE CONCILlAÇÁO [AJp6s a derrubada de FrallCisco Portela, o poder político no Estado do 
Rio de: Janeiro passou ias mãos dos segmentos �rilários da oli­A garquia fluminense, reais detenlOf"eS do poder econômico e social. 

que se encontravam até então na oposição. Esses grupos ascenderam atra­
vés da aliança com os republicanos. que. se não tinham ClIpressão social 
sianirlCaliva no estadQ. representavam um importante trunro peJos laços que 
mantinham com o governo federal. Tal aliança. esboçada desde a Abolição e 
consolidada no combate a Ponela. pode ser considerada a base da efetiva 
oligarquização da política republkana numinense e da relativa estabilidade 
que se estenderia da segunda jornada constilucionalizadora aos governos 
PordúncuJa ( 1 892-1894) e Mauricio de Abreu (I89S-II198). para só se rompi" 
no início do governo Alberto Torres. 

Com a renúncia de Portda. Carlos Ballasar da Silveira roi empossado no 
govemo do estado sob " aclamação popular" em I 1  de dezembro de 1891. 
tendo como vice-governador Leopoldo Teixeira Leite. Empenhado em ini­
ciar imediatamente o desmantelamento do esquemajuridico-politico portelis­
la. nis dias depois baixou atos que: decn::tavam a dissolução do Congresso 
estadual e convocavam nova Assembléia Constituinte. clijas eleições deve­
riam se realiur em ) 1  de janeiro de 1892. Seguiram-se. durante toda a se­
gundll quinzena de dezembro. deçretos que. enlre outras medidas. reoriani­
uVilm a magistratura do estado. extingui�m as guardas municipais e n::inte­
gravam funcionários da JLlstiça e professon::s demitidos a panir de " de  no-

• EMe tapllulo f um� nn.âo modlr",1Mbi do, doculMnl ... de I .... ""tho de RtNlIO Lu" do COOIO 
Neto e l.ctnos "11. o[iprq,"" 110 poder" e "11. polític. oIilÚ'quic. "" !lõo de Janeiro: ctllbUi· 
dack e rompromino". II.� .ltcr-.çlle. >io de rnponsabilicbdc: lJr, .......... nação do �....,. 
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vembro de 1889.' Essas providências, tomadas sob 11 supervisão de Pordún­
cuia e do Conselheiro PauHno. na mesma meC:ida em que golpeavam o porte­
lismo. reabilitavam funcionários republicanos e monarquistas preteridos por 
Portela. 

Alarmada com a tendênda do governo Baltasar. a facção deposta buscou 
convencer Floriano a promover o retomo do estado à '·Iegalidade··. Seus 
jornais advertiam o marechal pard a hegemonia do Conselheiro Paulino de 
Sousa no novo situacionismo. o que representaria para o estado a perma· 
nência do " peso tremendo da mão de feITO escrdvocrata. origem de todos os 
seus males. de todas as suas desgraças. de tudo quanto de mau lhe aconte­
ceu no penodo de 30 anos"" O argumento. que lembrava a responsabilidade 
do chefe conservador na defesa da escravidão e no despreparo em que a 
província fluminense se encontrava quando da Abolição. seria poderoso se. 
de fato. a luta política estivesse sendo travada em tomo de problemas relati­
vos ao conservadorismo ou progressismo das correntes partidârias. Na ver­
dade. porém. os políticos se alinhavam indiferentes às filiaçõc:s anteriores. 
unidos pela perspectiva do poder. As dissidências. antigas ou não, começa­
vam a ser sepultadas em nome da construção da República. isto ê. da fede­
ração. efetivo elemento aglutinador das facçõc:s oligárquicas. 

O calendário eleitoral de Baltasar da Silveim foi mantido. e o regula­
mento das eleições para a nova Constituinte fluminense foi baixado em 21 de 
dezembro. Enquanto ainda se discutia a questão eleitoral. a facção porte lista 
sofreu novo revés. acusada de participar da revol ta da fortaleza de Santa 
Cruz, na baía de Guanabara. deflagrada por partidários de D1::odoro da Fon­
seca em 19 de janeiro de 1892. O movimento foi derrotado no mesmo dia. e 
os porte listas viram-se em situação ainda mais delicada. tendo-se mesmo 
queixado de sofrer perseguições ligadas 11 repressão aos revoltosos.' Nessas 
condições. sô lhes restava pregar a abstenção eleitora .. ' 

No melhor estilo da época. a chapa situacionista - e unica - foi divul­
gada uma semana antes das eleições.' Os nomes propostos. que incluíam 
apenas cerca de 20% de renovação em relação às listas apresentadas pela en­
tão oposição nos dois pleitos anteriores. mais uma vez representavam a co­
alicio que combatera Portela. Foi estabelecida uma certa paridade entre re­
publicanos e ex-monarquistas. constando da chapa pnlticamente todas a� 
chefias políticas de expressão no estado. Embora não incluisse o nome do 
Conselheiro P.,lUlino. a chapa abrigava. como das outras vezes. membros de 
sua famnia. 

Realizadas as eleições em 3 1  de janeiro de 1892. a chapa única foi eleita 
de ponta a ponta. O cronograma estabelecido pelos d�rctos de Baltasar da 
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Silveirn continuou sendo respeitado. e a Assembléia ConslÍtuinte foi ofi­
cialmente instalada em março seguinte. 

Barbosa Lima Sobrinho refere-se à derrubada de Ponela como " um ou­

tro chungl'l. J� pluc�j da qUlldrilha man::ada pelos donos do poder 
.

.. • De fa· 
to. não se processou uma revolução. mas um ajustamento no interior da 
classe dominante. No entanto. os candidatos eleitos para a nova Assembléia 
Constituinte não eram apenas os " candidatos da chapa de Silva Jardim. der­
rotados no plcito de 15 de setembro de 1890"". que agora "'voltavam vitorio­
sos"'. Naquele pleito. os antigos monarquistas haviam optado pela absten­
ção. e os republicanos tivernm de concorrer sozinhos. Agora. as duas cor­
rentes se apresentavam unificadas e como e�pressão politica de uma mesma 
substãncia social. 

Vinualmente instalados no poder no govemo de Baltasar da Silveirn. os 

antigos monarquistas e os republicanos " históricos" procurariam ponanto 
consolidar a unidade construída durante as campanhas oposicionistas. Tra­

tava-se. essencialmente. de estabel�er as regras de relacionamento no inte­
rior da composição dominantc. de maneira que as im:vitâveis divergências 

de interesses não resultassem em impasses ameaçadores da ordem política. 

A nova Constituição deveria assim definir as condições em que a disputa 
intra..oJigárquica permaneeeria subordinada ao interesse geral de manter es­
tável a coalizão que assumira o poder estadual. 

José Tomãs da Porclúncula. a quem os constituintes elegeram presidente 

da Assembléia Constituinte. fez da "conciliação'" o tema exclusivo das 
suas poucas intervenções em plenário. Já na sessão de instalação. pronun. 

ciou um discurso que afinnava çlaramente a relação entre a conciliação polí­

tiça e a autonomia estadual. isto é. entre a coesão das oligarquias do estado 

e o usufruto do federalismo." Os Anuis da CmlSliluinlt indicam o pleno ê�ito 

dessa política. já que não houve um tema sequer que opusesse republicanos 

históricos a ex-monarquistas enquanto blocos. As questões de principio do 
programa republicano - o presidencialismo. o federalismo e o sistema re­

presentativo - eram gerais o suficiente para se adequarem às çonveniências 
das oligarquias es taduais. Assim. no momento em que se definiram as estru­
turas estaduais de poder. os temas dedsivos não tinham a ver com as dou­
trinas republicana ou monarquista. mas com a administração do poder local. 
a relação entre o estado e os municípios. a representatividade dos órgãos le­
gislativos etc. Questõcs como estas deveriam ser objeto de consenso entre 
as facções oligãrquicas. de maneira a garantir-se a concretização de seu 

principal objetivo polítko: a cSlabilidade do sistema em implantação. 
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2. A CONSTITUIÇÁO ESTADUAL DE 1982 

Ao contrário do ocorrido durante o governo Portda. a constitucionaliza­
ção presidida por Pordúncula e orientada pela política de conciliaçâo elt­
pressou o ajustamento do an::abouço jurldico-polltico do estado à sua base 
social. O terreno já fora preparado por Baltasar da Silveira. que destruíra a 
rede institucional e clicntelistica montada por Ponda. e a segunda jornada 
constitucionalizadora veio apenas repor as coisas em seus devidos lugares. 
Reunindo lado a lado tradicionais conservadores. como o Barão de Mirace­
ma. Carlos Castrioto e Pedro Luís Soares de Sousa. e republicanos de pri­
meira hora. como Porciúotula. Alberto Torres e Pedro Tavares. a Assem­
bléia Constituinte de 1892 procurou na verdade contomar diferenças e defi· 

nir regras de dominação pan. os grupos hegemónicos no estado. adequan. 
do-as à ideoloaia do liberalismo conservador dominante no pais. 

É particularmente expressivo o tratamento dispensado pelos constituin· 
tes aos mesmos temas que selecionamos para comentar a Constituinte porte· 
I;sta. Os prazos dos mandatos. por exemplo. foram homogeneizados. Pelo 
aniao 116 ua nova Constituição,· o governador. 05 deputados estaduais. os 
chefes dos executivos municipais e os vereadores exerceriam suas funções 
por perlodos de três anos. Não havia mais razões para impor mandatos lon· 
gos nem temer eleições como fator de ameaça à ordem. 

No tocante ao Poder Judiciário. a Constituição de 1892 incorporou a 

P"'lTOIIativa de vitaliciedade dos juízes introduzindo ainda a de inamovibili· 
dade, que veio concorrer para a independéncia da mugistraHlra. A possibili· 
dade de remoção dos juízu de direito. desdobrada ao máximo pelo porte· 
lismo. constituíra um ponto delicado no equilíbrio entre os poderes locais e o 
poder estadual. Agora. porém, ao contrário do oconido no periodo anterior, 
enas relações tendiam ã estabilidade. O poder estadual - no caso. o Tribu· 
nal da Relação. nomeado pelo presidente do estado _ surgia como a instãn· 
cia fiadora da autonomia do Judiciârio, na medida em que, pela nova Consti· 
tuição, os juizes de direito só poderiam ser removidos de suas comarcas nas 
hipóteses de acesso 11 posições mais ele\ladas na carreira. a pedido do pró­
prio por motivo de "conveniéncia pública. julgado provado pelo Tribunal da 
Relação", É claro que a última hipótese deixava aberta a possibilidade de 

pressão política sobre os juízes. mas o poder decisório ficava concentrado 
na órbita estadual. enquanto sob a Constituição porte lista os chefes locais 
dispunham do direito de exigir li remoção por meiu de uma simples represen· 
tação. 

A nova Constituição favortteu finalmente a ampliação da autonomia 
municipal. conferindo aos municípios a posse exclusiva sobre li arrecadação 
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do imposto de indústria e profissões e alargando a represenlllÇão local. A 
administraÇâo munic:ipal !)anou a .ser exercida por tres instituições: a Ci­
mara Municipal. compoSla de um conselho de vereadores eleilos pelo muni­
c/pio e de mais um vereador eleito em cada distrito; as juntas distritais. for· 
madas pelo vereador distrital e os juízes de paz. e a Assembléia Municipal. 
formada pela reunião da Câmara e das juntas distrilais. À Câmara Municipal 
e a seu presidente competiam funções deliberativas e eXel.:utivas. e às junlas 

distritais funções de assessoramento da Câmara. sobretudo no tocante li c0-
brança de impostos. A Assembléia Municipal, por sua vez. deveria aprovar 
o orçamento e autorizar empréstimos. além de criar e extinguir cargos públi. 
coso I. 

O lratamento di5pensado às três questões comentadas _ prazo dos mano 
datos. independência da maaistratura e autonomia municipal - e o estabele· 
cimento de dispositivos inéditos _ como o voto direto para todos os carll:0s 
eletivos. a representação das minorias," a descentralização da administra· 
ção estadual com a criação de Irés secretarias, e a implementação do Tribu· 
nal de Contas - revelam a plena realização do princíp;o liberal que caracte· 
rizou a República brasileira em seus primeiros tempos: centralização política 
combinada a descentralizaçâo administrativa. Nesse sentido. entende·se que 
não se tenha sequer questionado a concesSÍlo ir. Assembléia Legislativa do 
poder de veto às deliberaçôcs municipais consideradas COntrárias às leis do 
eSlado e da federação. Se o ponelismo. escorado no governo federal e com 
bases precârias no estado. delegara tal poder de veto ao jtOvernador. a .se­
gunda Constituinte. expressiva do poder oIigãrquico estadual, pôde ser coe­
rente com o formalismo liberal. atribuindo tal prerrogativa li Assembléia 
I..tgislativa. No interior da coalizão dominante. a aliança política deveria 
ponanto assumir este duplo conteúdo: exerckio pleno da autonomia admi· 
nistrativa nas municipalidades. organizadas e geridas de maneira ampla· 
mente representativa das chefias locais. e preeminência política da direçào 
eSladual. reconhecida pelas mesmas chefias locais como legitima fiadora da 
ordem política geral. 

A segunda Constituição numinense, promulgada em 9 de abril de 1892. 

estipulava em suas ""disposições transitôrias" a imediata eleição. pelos cons· 

tituintes. de um presidente e um vice·presidente estaduais provisórios; a 
eleição de deputados estaduais. do presidente e vice·presidente no estado Ij 
dias depois; a instalação dll legislatura ordinãria em 12 de maio seguinte. e a 
eleição. 4j dias depois da escolha dos deputados. dos vereadores e juizes de 
paz. Ainda no dia 9. ClH-tllS Baltasar d:l Silveir.l e Miguel de Carvalho for.un 
eleitos respectivamente presidente e vice·presidente provisórios. e em se· 

guida a Assembléia Constituinte dissolveu·se. não sem antes prestar home· 
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nqem ao marechal Aoriano Peixoto. Aliás, os laços com o governo federal 
se estreitanun no dia seguinte ao término dos trabalhos constituintes. 
quando nova tentativa de rebelião deodorisla foi denagrada no Rio de Ja­
neiro e $ufocada imediatamente." 

No dia 18 de abril. a comissão encarregada pela recém-dinolvida As· 
sembléia Constituinte de indicar os candidatos â Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro (ALERJ) divulgou a chapa ofICiai em nome do 
Parlido Republicano Auminense, li que pela primeira vez aparecia com esta 
denominação, A própria composição da comissão refletia a aliança polftica 
que conformava o partido, já que dela faziam pane os ex·monarquistas Car­
los Castrioto e Paulino José Soares de Sousa Junior. e os republicanos histó­
ricos José de Barros Franco Junior e Albeno Torres. Dos candidatos apre· 
sentados. apenas uito não haviam sido constituintes. o que revela uma pe­
quena renovação de nomes. Por outro lado. seguindo já as disposiçôcs cons· 
titucionais relativas à represenlação das minorias. a chapa era incompleta. 
sendo reservadas du vaga! à oposição. 

Segundo o cronograma estabelecido pela Constituição, em 24 de abril 
realizaram-se as eleiçôcs dos deputados estaduais e do presidente do estado. 
A chapa do PRF foi eleita integralmente. cabendo as vagas restantes a can­
didatos avulsos simpatizantes do partido. uma vez que a oposição sequer 
concorreu. Para presidente estadual foi eleito José Tomás da Porciuncula. 
com Manuel Manins Torres. Mauricio de Abreu e Lourenço Maria de Al­
meida Batista (o Barão de Miracema) como vice-presidentef 

3. AS BASES DA ESTABILIDADE 

A administração de contradiçôcs secundãrias de maneira a preservar a 

identidade fundamental tem sido uma das principais caracteristicas do rela­
cionamento entre as classes e fr.tções de classes dominantes no Brdsil. Esse 
estilo "conciliatório", que se tomou um mito importante na cultura política 
do país." foi persejuido pelos novos donos do poder no ESlado do Rio não 
SÓ durante os trabalhos constituintes. mas nos jovemos que se seguiram, 
de Porciúncula e Mauricio de Abreu. resultando num padr;;'o de prática 
político-administrativa eficiente. A estabilidade a que esle modelo condutiu, 
viabili:zada sem duvida pela melhoria da situação financeira do estado. não 

resultou da ausência de conflitos - na verdade. houve vlírios -, mas de sua 
sllpen.ção. garantida pela �intonia entre o governo estadual e o PI{ F. de um 
hldo, e o 1I0vemo federal. de O1.Itro. A estabilidade Ir .. dutiu-se. enfim. no 
eontrote do governo sobre 1000S os pleitos rcllliUldos entre 1892 e 1897. 
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Um dos principais objetivos da lUla federalista contra o centralismo im­
perial fora a transferência para os estados de parte da receita tributária até 
então arrecadada pelo governo Centroll. Ainda no governo Portela. concluída 
a organização constitucional do estado. esta transferéncia fora oficializada 
1\0 tocante aos impostos de exportação, sem prejuízo da taxa de 4% que já 
era paga pelo cafe. Assim, a partir de agoSto de 1891. estariam Sujeitos ao 
imposto de exportação, a ser recolhido pelo estado, os seguintes géneros da 
produção numinense: café (7%). aguardente ou álcool. madeira. cacau. fumo 
e couro (9"Al). algodão. azeite. farinha. mel de tanque ou melaço (5%)." Na 
mesma ocasião. passariam da União para o estado os impostos de transmis­
são de propriedades e de industrias e profissões e ainda a taxa de selo. 
quando relativa a atos do governo estadual." 

Os renexos desta redistribuição sobre o orçamento' estadual foram ime­
diatos. Em 1892. a receita do estado já incluía uma taxa de 1 1 %  sobre o café 
e aumentava em cerca de 90%. Como a conjuntura de preços na época era 
favorável. as exportações. embora em declínio desde 1883. seguiram uma li­
nha ascencional de valores a partir de 1890, que se manteve inalterada até 

1895. quando a Queda dos preços do café no mercado internacional veio alte­
rar drasticamente esta situação." 

Em relação ao quadro político estadual. com o início do governo Por­
ciuncula inaugurou-se um periodo que seria marcado pela presença cons­

t;mte de duas lideranças-chaves; de um lado. o próprio Porciuncula. que 
iria mamer a condição de principal líder do PRF mesmo após lef encerrado 
seu mandato de presidente do estado. e de OUITO. o Conselheiro Paulino de 
Sousa, referido muitas vezes como o "diretor mental e real" da poJitica nu­
minense. " 

Afastado dos cargos politicos desde a extinção da MOnarquia. o Conse­
lheiro continuava contudo a ser o mais importante chefe estadual. posição 
devida tanto ã tradicional hegemonia conservadora na antiga provfncia. 
pouco alterada pela Proclamação da RepubJica. quanto aos não menos tradi­
cionais limites da representação social dos republicanos históricos no estado 
como um todo. Os contl."mporãneos que lhe faziam oposição cunharam o 
tenno " paulinismo" para designar políticos e práticas identificad::15 com a fi­
gur .. do Conselheiro. 

A atuação individual do Conselheiro Paulino sob o regime republicano ê 

de dificil apreensão a partir de indicações empiricas. Após a queda do Impé­
rio, seu ultimo ato político publico foi a presidência dói Assembléia que re· 
sultou na fundaçãu do Panido Moderado em 1890. Em 1892. foi nomeado 

presidente de uma comissão de alIO nfvel rormada pelo governo fedem! para 
eswdar a conveniência da intervenção publica na economia para a ··prote-



çãO' às empresas industriais" .'· Em 1895. lJCumulava. pelO' menos. O'S seguin. 
tu CIlflOS: presidente da CO'mpanhia de Cenlros PastO'ris. da Companhia 
TO'rres e da CO'mpanhia AgricO'la Paranapanema, e vice-presidente da Com­
panhia LeO'poldina,-

O CO'nselheiro, portantO'. atuava politicamente de maneira infO'rmal, fO'ra 
dO's canais partidários e por meiO' de terceiros. Alguns políticO'S cumpriam ni­
tidamente a funçãO' de cO'rreias de transmissãO' de sua liderança. Miguel de 
Car\lalhO' era tal\lez. o mais destacadO' dentre lodO's. CO'rreligiO'nãrio dO' CO'n­
selheirO' desde O' ImpériO' e seu vizinho nO' municípiO' de CantagalO', partici­
pou ati\IHmente dO' mO'\limento armadO' cO'ntra Portela. fO'i secretário-geral e 
diretO'r dO'S Negócios dO' EstadO' e Justiça dO' governadO'r CarlO'S Baltasar da 
Silveira e vice-presidente provisóriO' dO' esladO', por eleição dO's cO'nstituintes 
de 1892. Secretãrio dos NegóciO's do Interior e Justiça e de Obras PUblicas e 
Industrias dO' govemo Porciúncula. era tido como " braçO' direitO''' dO' CO'nse­
lheiro Paulino O'U "chefe supremo dos pauliniSlas"." lendo sidO' dirigente 
dO'S mais importantes da política fluminense. Panicipavam também dO' esta· 
do-maiO'r paulinista três membros de sua familia. Paulino JuniO'r, Belisârio 
AugustO' e Pedro Luís Soares de Sousa. Os três tiveram destacada participa­
çãO' na segunda CO'nstituinte Estadual. e 0'5 dO'is primeiros. ainda na primeira 
década republicana. iriam assumir papéis de grande projeçãO' nacional. na 
cO'ndição de deputadO'S federais pelO' Estado do RiO'. 

A presença dO's ex-mO'narquistas er-,1 de tal fO'rma dO'minadO'ra que em ge­
rai os republicanO's. mesmO' os mais fO'rtenltme identificados cO'mo históri­
cos. a eles se subordinavam em assuntO'S políticO's. especialmente os eleito­
rais. Pode-se apontar uma situação exemplar deMe tipo de relaçãO' em Cam­
pos. O'nde Nilo Peçanha. republicanO' históricO' e abolicionista radical. frutO' 
de uma nO'vissima geraçãO' de políticO's. cO'nstruía sua trajetória à sombra dO' 
Barão de Miracema. antigo chefe da poderosa seçãO' local dO' PartidO' Con­
servadO'r, NO' primeiro pleitO' municipal numinense sob O' regime republica­
no, realizadO' em 11 de junho de 11192. NilO' trabalhou ativamente por uma 
chapa em que. entre 20 candidatO's. havia 1 11  cO'nservadO'res. um liberal e 
lII)tnas um republicanO'," 

� verdade que. na prática. hO'uve uma preocupaçãO' em rescrvar-5e O' 
cargO' de presidente dO' estadO' para O'S republicanO's históricO'S, que O' mO'nO'­
polizariam mesmO' quandO' tradiçionais figuras dl! política imperial - O'S cO'n­
selheiros Rodrigues Alves e AfO'nso Pena - já chegavam ã presidência da 
Repüblica. Mantinlla-se, assim, uma certa CO'ntinuidade da fase de cO'n50li­
daçãO' das estruturas republicanas, quandO' a CO'ndiçãO' de republicano histó­
ricO' rendia importantes - e talvez. indispensáveis - dividendO's políticO's. 
No planO' da poJltica local, nO' enTantO'. os republicanO's histôricos só se des-
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tacavam como chefes políticos em poucos municípios. como Petrópolis. Pa­
raiba do Sul. Vassouras e Sapucaia. 

O fundamental. contudo. é perceber que a tradicional dominação política 
dos ex-monarquistas expressava a realidade de sua inserção n� sociedade 

tluminense.23 Campos é mais uma vez exemplar. inclusive por apresentar 
um tecido social razoavelmente definido e diversificado. composto por lavra­

dores, usineiros, comerciantes. "capi talistas", industriais. operários fabris, 
artesãos, profissionais liberais etc. O Barão de Miracema. Manuel Coelho 
Barroso. Joaquim José de Sousa Mota, Benedito Galvâo Percira Batista. 
Luis Crisóstomo de Oliveira, Manlll:1 Gesteira P.dSSOS. BCnedito Gonçalves 
Pereira Nunes e Antônio Ribeiro Cardoso - tooos em algum nível ligados 
ao Partido Conservador - são os nomes inevitavelmente encontrados na 
primcira década republicana como diretores, membros do conselho fiscal ou 
acionistas com atuação decisiva sobre os rumos de cerca de 90% das empre, 
saS locais de Capital aberto, cobrindo atividades bancárias, de seguro e in­

dustriais. Estes mesmos nomes se destacam. no período considerado. nas 

listas de deputados estaduais. vereadores, chefes partidários, provedores da 
Santa Casa de Misericórdia e diretores de empresas de serviços de utilidade 
pública, como os Correios, ou de diversões. como a Companhia de Teatro 
São Salvador." 

Também em relaçâo a Niterói encontram-se indicações de uma inserção 
dessa natureza, embora a economia da capital apresentasse características 
particulares, em especial por suas conexôes com a da cidade do Rio de Ja­
neiro. Luis Carlos Fr6es da Cruz, por e1lempto, membro de uma das mais 
enrnizadas famnias de Niterói, onde exercia tradicional influência política. 

era advogado de empresas de diversos ramos. tendo presidido a Companhia 

de Seguro Aurorn de Niterói. lá a Companhia Nacional Manufatorn de Fu­

mos contava, entre seus primeiros diretores, com o Conselheiro Alfredo 
Rodrigues Fernandes Chaves, deputado desde I1l7g. advogado e fazendeiro. 
e ainda com Oscar Varady, ativo chefe republicano desde 1890. e o senador 

Antônio Justino Esteves Júnior. Carlos Castrioto, tradicional líder conser­
vador e esteio do PRF em Niterói durante 11 primeira metade da decada de 
1890, era banqueiro e cllpitalista com destacada panicipação acionária na 
Companhia de Seguros Aurora de Niterói." 

Se o peso dos antigos monarquistas na direção politica e na própria so­
ciedade fluminense era considerável. é também verdade que isto náo signifi­
cava a e1listencia de um projeto divergente em relaçâo aos republicanos his­
tóricos. No recinto da ALERJ, por exemplo, os deputados proclamavam-se 
representantes do povo fluminense como um todo c negavam a permanência 
de conflitos remanescentes do períooo imperial. A bandeira republicana era 
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reivindicada como elemento unificador do PRF, "mesclado de todas as ori­
gens políticas do velho regime",H 

Além desses fatores. o bom entendimento com o governo federal foi 
também um elemento estabilizador da vida politica fluminense. As relações 
enfre os governos de I'orciúncula e Floriano Peixoto foram. em geral, de 
sustentação mútua e apoio redproco. Enquanto a oposição ponelista se arti­
culava com movimentos antitlorianistas, apoiando a campanha pela realIza­
ção imediata de eleições presidenciais," ou defendendo os revoltosos gaú­
chos quando da deflagração da guerra civil no Rio Grande do Sul em feve_ 
reiro de 1893,"0 PRF e o governo do estado mantinham-se alinhados com o 
governo federal. 

Esse alinhamento tornou-se ainda mais nítido com a proximidade do 
pleito para a escolha do sucessor de Floriano, a ser realizado em março de 
1894, quando foi organizado o Partido Republicano Federal por iniciativa da 
oligarquia paulista. interessada em garantir a eleição de seu candidato Pru­
dente de Morais_" Às reuniões realizadas entre 8 de julho e 25 de setembro 
de 1893 para a criação do novo partido estiveram presentes representantes 
do PRF. entre os quais se destacou Nilo Peçanha, que iniciava uma ascen­
dente trajetória na política nacional.-

Enquanto o PRF se aliava ao Partido Republicano Federal, a oposição 
portelista procurava aliar-se às forças oposicionistas dos outros estados para 
enfrentar as eleições para o Congresso Nacional. Originariamente marcadas 
para março de 1893. adiadas para outubro do mesmo ano em vinude da 
guerra. civil no sul do país, as eleições federais iriam realizar-se finalmente 
em março de 1894, junto com o pleito presidencial. A vitória do PRF depu­
rou a representação federal fluminense dos remanescentes porte listas eleitos 
em 1890, tomando-a apta a exercer importante papel na política interoligãr­
quica em nível nacional. 

Com a ascensão da oligarquia paulista ã presidência da República na 
pessoa de Prudente de Morais, apoiado pelos grupos dominantes em quase 
todos os estados. o Partido Republicano Federal absorveu muitos dos parti­
dos republicanos estaduais, que se tomaram meras seções da agremiaçâo 
nacionaL li No Estado do Rio, o PRF preservou plenamente sua identidade, 
mas estabeleceu uma íntima associação com o panido nacional e o governo 
federal. A medida dessa ligação pode ser avaliada pelas funções que os poli­
ticos fluminenses exerceram no governo de Prudente de Morais. Manuel de 
Queirós foi vice-presidente do Senado. Sebastião Lacerda foi ministro da' 
Viação, Edwiges de Queirós foi chefe de polícia do Distrito Federal e Al­
berto Torres foi ministro da Justiça. 
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Alêm disso, Paulino de Sousa Júnior roi o principal redator do jornal O 

Dtbalt, porta-voz ortCial do Partido Republicano Federal_ e Belisário de 
SOU$fl roi lidcr do partido na Câmara dos Deputados_ Porciúncula foi lam­
bêm um dos seus mais importantcs dirigenln nadonais_ mesmo após passar 

o governo do Estado do Rio a Mauricio de Abreu, em janeiro de l89j. 
Amigo íntimo de Prudente de Morais. segundo Dunshee de Abranches teria 
sido cogitado para sucedê-lo na presidência da República." 

<I. OS FOCOS DA CRISE INTERNA 

A coalizâo de forças que assumiu o controle político do Estado do Rio 11-
partir do governo Porciúncula enfrentou sem dúvida momentos de crise. re­

suJlBntes de conmtos enlre forças e interesses locais e o governo estadual. 
Enquanto esses connitos se restringiram ao âmbito municipal. puderam ser 
mantidos sob controle, preservando-sc a unidade do PRF e a estabilidade do 

grupo dominante. 
Os primeiros sinais de alrito no interior do silUadonismo flumincnse 

ocorreram em relaçio à eleição dos vice-presidentl!S do eSllldo. em 24 de 
abril de 1892, cuja posição ordinal seria definida pc:lo total de votos obtido 
por cada um. A imprensa campista denunciou a manipulação dos I"Csultados 
eleitorais, no sentido de colocar o Darâo de Miracema. tradicional líuer con· 
servador do município. na terceira vice-presidência. de excluir da lista de vi­
toriosos seu correligionãrio Antônio Ribeiro Cardoso. e de eleger Martins 
Torres primeiro vice-presidente. Este resultado seria, segundo a mesma fon­

te, o desejado pela comissão enc�p.da pela Assemblêia Constituinte de 
compor a chapa de candidatos â ALERJ.'" Indepc:ndentemente da veraci­
dade da denúncia. o fato ê que a evolução dos acontecimentos Iria confirmar 
11- existência de serias tensões entre a direção es tadual do PRF e os chefes 
campistas. 

Nas eleições municipais de 8 de junho de 1892. nlt qual foram eleitos ve­
readores e juizes de paz, o PRF obteve vitôria tmnqiiila em todo o estado. 
com a significativa exceção de três municipios. Niterói. Campos e Resende. 
Na capital do estado. a eleição provocou a cisão do diretório local do PRF. 
constituído na época pelo ex-conservad04" Carlus C.strloIO. o ex-liberal Luís 
Carlos Fróes da Cru/! e o republicano histórico Albc:no Torres. Valendo·se 

da antiga influência liberoll em Niterói. Fróes da Cruz. que também Rlio 
rumpera totalmente cum o ex·governador Portela. apre�ntou chapa inde· 

pendente e venceu.'" Este r:ltu. ao cunfirmar a rorç:1 rem;mcscente du porte­
lismo em Niterói. veio indicar as dificuldades que o novo situacionismu en­
contraria para se firmar na capital. 



Outro indício jp'ave dessas diflÇuldades se apresentou na manhã de 14 de 
oJuembro de 1892, quando o Regimento Polícial do Estado. sediado em Ni­
terói. rebelou·se em virtude d05 "castigos SOfrid05 por praças desligados··.· 
Os revoltosos chegal1lm li tomar de assalto o palácio do �overno e a anun· 
ciar a vol ta de Portela. mas Porciúncula recebeu pronta ajuda militar de flo­
riano. Após ··terrivel tiroteio'·."" restabeleceu·se a ordem. mas evidenciou-se 
o isolamento do presidente do estado em Niterói. 

Esses acontecimentos sem dúvm influíram pan. que. emjaneiro de 1893, 
se reinidasse a discussâo sobre a transferência da capital. Imediatamente. 
após a revolta do Regimento Policial, 11 imprensa campista. em face dos ruo 

mores que davam como decidida a mudança da capital para Nova Friburgo. 
iniciou uma campanha pela escolha de Campos para suceder a Niterói." A 
Associação Comercial e os principais jurnais do municipio _ Monitor Cllm· 

piSlfl, Ao R�piibficfl e GOl.nll do Po.'o - enviaram representação a ALERJ. 
e a campanha ganhou as ruas. sob a liderança do Barão de Mif8Çema. Este, 
secundado por Nilo Peçanha. estabeleceu tontatos tom os grupos situado· 
nistas de São João da Bami. Mataé. São Fidélis e ltaperuna, fazendo da 
bandeira tampista o embrião de um movimento regional. 

Em meio aos protestos da imprensa niteroiensc,:Ii entre 13 e 26 de janeiro 
de 1893 a ALERJ reuniu·se em sessâo extraordinária. com fim exelusivo de 
debater a questão. A comissâo fonnada paru dllr parecer sobre o assunto, 
incluindo representantes de Niterói e Campos. acabou por opinar favora­
velmente _ embonl. não por unanimidade - 1  transferência para Teresópo­
li�. jâ indicada no JOvemo Portela. e agnrajustificada por "sua posição cen· 
tml. por SC'u clima. pela abundância d'âgua para abastecê-Ia e pela facilidade 
da sua ligação com a rede de viação férrea ... • 

As discussôcs que se seguimm dividiram a representação niteroiense na 
ALERJ. Enquanto " deputado Belisário Augusto tomou a defesa de Niterói. 
embora reconhecendo a força da oposição na cid�lde, Alberto Torres, na 
condição de líder do governo na Assembléia. defendeu o parecer da comis· 
são. Para Belisário Augusto, o resultado da mudança para Tercsópolis seria 
"atrainnos contra nós esta honrada e laboriosa cidade de Niterói. seria 
�.tmirmos contm nós Campos. núcleo comercial do estado. seria atr.tirmos 
contra 06s Vassounu 

..
... Pam Alberto Torres, três poderosas mzôcs indi­

cavam a necessidade da mudança: o alheamento da heterogênea população 
de Niterói. "de pronunciada tendência industrial", em relação a05 interes· 
ses do estado, sua submissão aos interesses da vizinha capital fedeml e a 
ameaça à sua autonomia que essa proximidade representava." Era mz.oável. 
portanto, que o PRF pro:ie1asse transrenr o centro político-administr.ilivo do 
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estado parol uma localidade onde pudesse exercer a plenitude de sua hege­
monia política. 

O pareçer da comissão da ALERJ transformou·se em projeto de lei e de­
sencadeou intensa di5puta éntre os interesses locai5. Contamos com o apoio 
dos demais municípios do norte numinense. a reivindicação campisUl 
tomou-se. além de regional. autonomista. O Moniwr Cumpisl/I chegou a 
veicular proposta no sentido da formação de um "'estado campista" .  in­
cluindo os municípios vizinhos. sob a presidência do Barão de Miracema." 
Ainda que tal proposta não passasse de uma forma suplementar de pressâo 
sobre o PR F e o governo do estado. sem duvm revelava um foco de tensio 
importante. Também em Vassouras. embora com eJlpressâo mais rcdutida. 
delineo,,-se um movimento pelo direito de sediar a capital." 

A ALERJ não r«uou de sua decisão. mas a transfefência da capital para 
Tercsópolis não chegou a se realizar. De um lado. eram trabalhosas as pru­
vidências de ordem material e administr.ttiva necessãrias. e. dc outro. cer· 
tamente o conflito de interesses em jogo retardou-a. No entanto. a ecloSllo 
da Revolta da Armada em 6 de setembro de 1893 pr«ipitou os acont«imen­
tos. Niterói foi pako de violentos combates. e o que ê mais importante. a 
maioria da populaçâo local. assim como a Cámara Municipal presidida por 
Luís Josê de Meneses FfÓcS. apoiou 05 rebeldes liderados pclQ almirante 
Custódio de Melo." Diante dis!!O. e da ameaça de bombardeio da cidade. a 
ALERJ decidiu tmnsferir provisoriamente a capital não mais para Terf;s6po­
lis. mas para Petrópolis." base política - � bom lembrar _ do presidente 
do estado. Porciúncula. A transferência scria consumada em feverf;iro de 
1894. e a volta da capital para Niterói só se efetuaria anos depois. 

A insatisfação gerada pela discussâo !!Obre a mudança da capital teve 
ainda'outro tipo de renexo: nas eleiçõcs realizadas ao longo de 1893 para o 
preenchimento de vagas abertas tanto na ALERJ quanto na Câmara Fede­
roll. o protesto contra o PR F em Campos e Vassouras traduziu-se na absten­
ção do eleitorado ou no boicote aberto aos candidatos apresentados pelo 
partido." Tal postura não impediu que os candidlllos oficiais fossem eleitos 
e diplomados. Por outro lado. o governo manteve em cargos de confillnça 
funcionários campislas. que tampouco pediram CJlonc:ração. Este fato sugere 
que. mais do que o rompimento. interessava ao PRF e ao� campistas algum 
tipo de conciliação. 

As relações entre os dirigentes estaduais e campistas voltaram contudo a 
se deteriorar no início de 1894. quando o deputado João Quintino da Rocha 
Werneck. o BardO de P:almeiras. cafeicultor e rf;presc:ntante de P:araíba do 
Sul. apresentou à ALERJ projeto tallando o açucllr em S% sobre sua cKpor­
tação." A produção numinense de açucar fora laxllda durante quase todo o 
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periudo imperial. mas a corn.:orlirn.:ia do a�(lcar nordestino justificara em 
fin� da década de 1870 11 suspensão do imposto. na época calculmlo em 4'1f. 

O no\'o projeto natumlmente dividiu a ALERJ. A bancatb da zona açu­
cllrcirn. correspondendo ao none do estado. contestou-o. argumentllndo que 
:l situação d,j lavoul<I canavieirn em critica e que perm:lOecia o quadro que 

!cv;.r,l. ã extinção do imposto. Os representantes da área cafeeira. por seu tur­
no. alegavam que ern oecessário estabelecer-se o equilíbrio entre as panici­
paçõcs de c:lda zona do estado na fonnação da renda pública. bem como co­
locar o município de Campos em pé de igualdade com os demais. Ao final. 
iria prevalecer a emenda do depUlado Barreto Dun·lo. do municipio cafeicul­
tor de Cantagalo. que restabelecia a taxa sobre a u:ponação do açúcar. 
fix,jndo-a porém em 3%. Ni 

Este episódio é significativo. na medida em que a situação financeira do 
est:ldo. fortaledda pela Hlxaçflo sobre a exportação do café. não justificava 
011 época qualquer tipo de pressão fiseal. Mais do que atender a uma neces­
sidade do governo. portanto. é provável que os representantes da zona ca­
Jcicultora. identificados com a direção do PR F. tenham procurado submeter 
as lideranças campistas pela con-cção de sua autonomia financeira. 

A nítida configur�ão de uma dissidência Campista. mais precisamente 
miracemista. não impediu contudo que o PRF controlasse as eleições reali­
Zlldas ao longo de 1!W4. O mesmo se pode dizer em relação à oposição por· 
tclista remanescente. baseada sobretudo em Niterói. Nas eleições federais 
de março de 1894. a comissão executiva do PRF apresentou chapa incom­
pleta. reservando vagas à minoria. mas a oposição pratitou abstenção t01al e 
as vagas roram preenchidas por candidatos identificados com a silUa�ão. Na 
sutessão de Porciúncula. disputada em julho seguinte. o candidato oficiai 
M�uricio de Abreu foi vitorioso em todo o estado. tom exceção de Niterói. 
onde venceu o candidato da oposição. o ex-governador Portc:la .... Fin�lmen. 
le. nas eleições municipais de outubro de 1894. mais uma vez o PRF teve 
assegurada sua supremacia c SU<l coesão. 

5. O CAMINHO DA CISÃO 

O equilíbrio mantido pelo govemo fluminense alr.tvês d<l absorção dos 
conflitos 1000ais passou a ser seriamente ameaçado quando os grupos di�si­
dentes começaram a se articular enlre si ou com racçõe� atuantes na política 
nacional. Este processo teria inicio com li exclusão do PR F do gl\Lpo domi· 
nante de Campos e com o reconhecimento da eleição de seus representallles 
p:ml a Câmara Feder .. 1 em 1896. 
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Iniciado o governo de Mauricio de Abreu em janeiro de 1895. no mês se­

guinte os delegados municipais do PRF reuniram-se em PeIr"Ópolis. então 
capital do estado. com o objetivo de discutir questões relativas iI direção 

partidária. exercida de fato por Porciúncula. que situava acima da comissão 
executiva. 1\ lista de delegados publicada pela imprensa sugere que estes 

não eram re(llmente vinculados às localidades que representavam. e que 

parJ a direçiio do PRF o mais importame talvez fosse garantir a presença de 

chefes políticos fiêis à sua orienulção. 

Ausente Porciúncula. recém-nomeado enviado e.\tr .. ordinário e ministro 

plenipotenciário na AfiCntirw. Miguel de Carvalho c::omandou po1itic::amente 

a reunião. indicando a meSll diretora dos tmbalhos. Artur de Sá Earp. dele­

glldo por Sapucaia. apresentou proPUS"1 no sentido de. que o chefe único do 

partido fosse substituído dur�nte sua permanência no eKterior por uma co­
missão eleita por aquele plenário e integrada por 15 membros. três de cada 
um dos cinco distritos eleitor.Us em que se dividia o utado.-

Neste momento. os deleSlldos do 2.° distrito. sediado em Campos. as­

sumiram Um(. posição que carJcterizaria suas relações com a direção parti­

dária nos anos seguintes: o questionamento da v'llidade da chefia única. Nilo 

Peçanh.1. na condição de pona·voz do norte do estado. ainda tentou atenuar 

(I situação. esclarecendo que: não punl\.1 em duvida os mêritos pessoais de 

PorciÚneula. mas a chefia persorwIiZ'lda. Opunha-se tambêm à formação de 

um diretório tão amplo quanto o proposto. incapaz de ter Il agilidade necessâ· 

ria ao desempenho de fonç6es ex«utivus. Como opçiio. propunha a eleição 

de um diretório composto de cinco membros. representantes dM cinco dis­

tritos eleitoruis. 

A proposta de Sâ Earp roi aprovada pelo plenário. garantindo assim a es· 

tabilidade panidária. na medida em que o grJnde numero de membros redu· 

zia os possíveis efeitos desagregadores que uma aliança dos representantes 

do 2.° distrito com outras lillenmças distritais poderia produzir. 1\0 apresen­

tar sua contraproposta. Nilo Peçanhu assesurJrJ que. se fosse derrotado. 

aceitaria a posição majoritli.ria. De fato. mmo Nilo como seus companheiros 

de distrito se submeteram à maioria. mas a partir de então suas relações cum 

a direção do PR F entrarum em acelerado processo de deterioração. 

Assumir uma postura abenamente oposicionista em contudo uma atitude 

llrriscada. diante do poder concentrado pelo governo, paniculMmente 

quando se Imt'lva de eleições em âmbito utadual. Assim é que. nas eleições 

dos deputados à ALERJ. em 2Q de maio de 1895. os mirJcemistas foram in_ 

cluídos n'l chapa do PRF. representando o 2.° distrito. A chapa oficial foi 

vitoriosa em todo o estado. e os mir�cemistas mantiveram uma atitudc"pru-



dente. Evitavam çritiçar o presidente do estado. Maurício'de Abreu, e che­
garam mesmo a elogiar sua mensagem à ALERJ relativa ao ano de 1896."' 

Por outro lado. virtualmente impossibilitado de reduzir a influênda mira­
cemista no norte do estado, Porciúncula, já de volta ao Brasil. providenciou 
o alijamento daquela facção da máquina parlidâria. convocando para 30 de 
setembro de 1896. em Petrópolis. um çongresso do PRF. para mais uma vez 
dis.:utir a organização do diretório estadual. Na ocasião, apresentou pro­
posta no sentido de que este fosse çonstituido de sete membros. eleitos trie­
nalmente pejos delegados dos municípios após o reconheçimento dos pode­
res dos deputados estaduais e federais e dos senadores. A eleição seria feita 
por escrutínio de listas. uma por munidpio. çontendo nomes para represen­
tar çada um dos dnço distritos eleitorotis e mais um deputado fedenll e um 
senador." Esta fórmula diluia por todo o estado os vmos que elegeriam os 
dirigentes partidários. redulindo a influênda dos çhefes locais. 

A posição do bloço miraçemista ficou bastante ameaçada pela proposta 
de Pordúncula. e suas tentativas de derrubá-Ia foram rejeitadas pelo plená­
rio. Prevale<:eu por fim a dedsão de que os membros do diretório deveriam 
ser eleitos naquela reunião. Ouvidos 05 delegados. a direção do partido foi 
entregue a Porciúncula. Martins Torres (1.0 distrito). o Visconde de Qui­
çamã (2."), Miguel de Carvalho (3.°). Hermogêneo Silva (4.°) e João Barçe­
los (5.")." 

Esta composição evidenciou a vitalidade de dupla liderança Porciúncula 
_ Conselheiro Paulino. já que nos três primeiros distritos a chefia roube a 
ex-monarquistas. Assim como Mi,guel de Carvalho. o Visconde de Quiçamã 
era intimo colaborador do Conselheiro. tendo sido o primeiro seçretário do 
Partido Moderado em 1890. Embora Manins Torres, ex-liberal, preservasse 
certa autonomia em relação ao Conselheiro. era pouco simpático ao Batio 
de Miracema.'" No 4.° e 5.° distritos assumiram a chefia política republica­
nos históricos estreitamente ligados a Porciúncula: ê importante lembrar que 
Hennogêoeo Silva era presidente da Câmara Municipal de Petrópolis. base 
local do chefe mâximo do panido. 

A derrota final dos representantes do 2.° distrito levou-os a abandonar o 
plenário, diferentemente do que haviam feito na reunião anterior. Nilo Pe­
çanha anunciou que renunciava naquele momento â vaga que lhe cabia na 
chapa oficial de candidatos à Cãmara dos Deputados, e alinnou sua disposi­
ção de concorrer pelo terço reservado à minoria." Consumava-se assim o 
rompimento entre o PRF e a facção miracemista. que logo iria demonstrar 
disposição de radicalizar a situação. 

A luta que se seguiu foi aberta. No plano da política local. a arma do 
PRF roi o controle dos cargos de nomeação estadual. Entretanto. Porciún-

.. 



cuia não dispunha de boas alternativas para substituir 05 funcionários liga­
dos ao Barão de Miraccma, dada a inserção do grupo por ele liderado em 
Campm. Para rcorganiur 11 facção governista nesse município, foi desij:­
nado Alberto 8eumat, deputado gcral no Império Iij:ado aos ultraconserva­
dores. natural de Campos mas radicado em Cantagalo. onde era fazendeiro. 
advogado e vizinho do Conselheiro Paulino. Sezamat foi nomeado delegado 
de polícia em Campos. posição na qual deveria diriair a política local do 
PRF. com a missão de controlar e vencer as eleiçõcs federaiS marcatJas par .. 
l i  de dezembro de 1896. 

No plano estadual. os miracemiuas tentaram, em vão, o apoto do Vis­
conde de Quiçamã. represcntante do 2,° distrito no diretório do PRF," Ao 
mesmo tempo. seus representantes na ALERJ romperam com o govemo e 
renunciaram às comis5ÕcS de que panicipavam. A disputa teve repercussões 
em nível federal. na medida em que os dois gropos sc vinculavam a duas 
correntes políticas nacionais igualmente em connito oaquele momento: en­
quanto o PRF se identificava com a facção do Partido Republicano Federal 
liderada por Prudente de Morais_ os miracemistas ligavam-se ao gropo lide­
rado pof' Francisco Glictrio_ que dentro do partido nadonal se oponha ao 
presidente da República. 

As eleiçôcs que se 5Cguiram nâo poderiam, portanto. ter um desfecho 
tranqililo. Os miraccmistas recusaram-se a disputar o terço reservado 1 mi­
noria e apresentaram candidatos a todas as vagas oolTCspondentes ao 2.° 
distrito. O PRF, por seu lado. niio teve dificuldades para compor sua cha­
pa. mesmo no 2.° distrito: Luís da Silva Castro representava Madalena, con­
trolada pelo Conselheiro Paulino. e Eusébio de Queirós Carneiro Matoso • 

.sobrinho do Visconde de Quiçamã. representava Macaé. Apenas Pedro Ta­
vares estava em posição dcHcada. pois, a despeito de sua tradição política 
em Campos. teria de enfrentar a máquina miracemista, 

Ao contrmo do que cOrK:lui Barbosa Lima Sobrinho, que viu na eleição 
de 1896 apenas "Nilo Peçanha correndo isolado, sem outros recursos que o 
seu prestigio pessoa!"'."' 05 miracemistas armaram-se para obter um número 
sij:nificativo de VOtos e chegar ao momento da apuração amparados por uma 
expectativa que dirlCultassc as fraudes nonnalmcnte praticadas. Teceram 
um acordo com 5CUS lradick>nais advcrsârios por1elistas, que indic:anun Joio 
Batista Lapcr para o Senado e Leonel LoreUi para a Câmara. dos Deputa­
dos. Com a inclusão desses nomes, os miracemista.s lentavam penetrar em 
Madalena (alravés de Lorcui) e Cantagalo (alravts de Laper). maiores redu­
tos do Conselheiro Paulino. Além disso, os miracemistas contavam com o 
situacionismo de São João da Barra. que controlava a maioria das' mesas 
eleitorais do município," 
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As duas facçõcs empennaram-se decididamente na disputa. cujos resul­
tados. na verdade. iriam depender de articulaçõcs na área feder .. J. já que ca­

bia fi Cãmal'll. atl'llvés de sua Comissão de Verificação de Poderes. reconhe­
cer 1\ eleição dos candidatos. Aliás. as irljunçôes da polilK:a falernJ intcrferi­

ram no próprio curso da v()(açâo. Em 10 de novembro Prudente de Morais 
foi temporariamente substituido pelo vice-presidente Manuel Vitorino. que 
imprimiu novos rumos à politica nacional. em muitos aspectos opostos aos 

de "Cu antecessor. Vitorino aproximou·se dos Jacobinos." entre os quais se 
incluía Nilo Pcçanha. que vinha se destae3ndo na Câmara eomo um dos li· 

deres da oposição a Prudente. De modo ger .. l , o presidente interino presti· 
giou as facções estaduais que até sua posse fatiam oposição ao governo fe­
dend. Além disso. o Partido Republicano Federal vivia naquele momento 
gnlYe crise, polarizada por Prudente de Monus e Fromcisco Glicério, igual­
mente paulista e lider da maioria na Cãmara. 

No Estado do Rio, 05 miracemistas estreitaram os laços com Manuel Vi­
torino e Glicério, com quem, aliis, Nilo Pcçanha mantinha relaçõcs de ami­
zade desde a época da propaganda republicana.- Na correspondência entre 
__ mbos, Nilo Peçanha expunha com objetividade suas diferenças com o pre­
sidente licenciado: "Omite-me no Estado do Rio para I13radar a Porciúncula 
c a Mauricio de Abreu. Náo concordo com o sistema .... , O resultado desta 
aprolimação significou, segundo informaçõcs da imprensa, a garantia dada a 
Nilo por Vilorino de que o governo federal não elerceria pressôcs contra os 
dissidentes durante lIS eleiçõcs." 05 miracemistas procuraram tambêm di­
fundir através da imprensa a idéia de que .estavam sendo ameaçados pelo 
l.'1,)verno estadual. para com isso provocar a intervenção federal a seu fa­

vor." 
A manobra mimcemista obteve êxito. Em fins de dezembro. a Justiça fe­

deral concedeu habt'(/s CQrpllS preventivo aos mewios que atuariam nas 
elciçi'C .. em Campos. em gemi amigos e correligionários de Nilo Pcçanha. 
PUl "utro lado. a presença de tropas federais. enviadas para garantir as elei­
ções em Campos e São João da Barra, foi in!erpretada pelo PRF como in­
tervenção federal nos assuntos estaduais e provocou. em lO de dezembro de 
1896, o pedido de Cloneraçáo de Alberto Torres da pasta da Justiça. Poucos 
UillS depois. o PR F rompeu com Manuel Viturino." 

A junta apuradora do 2.° distrito eleitoral, controlada pelos miracemis­

tas. proclamou a vitória de seus candidatos e a eleição do governista Silva 
Castro pelo terço." Os miracemistas foram beneficiados pela posição in­
fluente de Francisco Glicêrio no processo de reconhecimento c verincação 
de poderes.- mas o relorno de Prudcnte de Morais à presidêncÍiI em 4 de 
m:lrço de 1897 veio trolZer no�as forças ao PRF. Ainda assin!. as articula-
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çõe$ aliceristas prevaleceram no tocante ao 2.0 distrito fluminense, e a 7 de 
junho, por proposta da bancada mineira. os candidatos dissidentes tiveram 
sua vitôlÍa reconhecida por 92 voto!! contra 69.'" As disputas em curso no in· 
terior do Partido Republicano Federal acabaram por condurir ã eisão do 
partido no final de junho. pcmlanecendo os miracemista�. com Nilo Peça· 
nha à frente. ao lado de Francisco Glicério. e o PRF ao lado de Prudente de 
Morais. 

A vitória eleitoral consolidou o miracemismo como força política esta­
dual, nào só por ter delegado aos políticos oposicionis tas do nane numi­
nense o controle de sua representação federal, mas por ler encaminhado a 
aproximação com o portelismo. detentor de considerável innuência politica, 
sobretudo em Niterói. Ainda antes do reconhecimento dos eleitos. em feve· 
reiro de 1897, tiveram inicio IIS conversaçôcs entre as duas facçôcs no seno 
tido de traçar uma linha de ação unitária. com a possibilidade de fu�ão das 
duas correntes." No final do mês. 319 delegados municipais simpali:wntes 
de Portela reuniram·se em Niterói. criticaram dummente o governo eSladual 
e o paulinismo. e decidir.un reorganizar o Partido Autonomista.- No dia 6 
de nlar"ÇO realizou-se uma reunião de miracemislas no Rio de Janeiro. Os de· 
legados presentes deliberaram inlitular-!óC .. Partido Republicano em oposi­
ção" , mas propuseram·se atuar em cOrUunto com os autonomistas no com· 
bate ao governo estadual e ao paulinismo." 

Finalmente. o acordo entre os dois grupos foi fomllllizado em fins de 
março. em documento subscrito por Fmncisco Portela e o Barão de Mira· 
cema. A "Liga Oposicionista" sur&ia com o propósito de lutar pela "susten· 
tação da República e a guarda da Constituição e das leis na pátria brasileim. 
especialmente no Rio de Janeiro ..... 

6. AS ULTIMAS VITÓRIAS 00 PRF 

A aproximação entre miracemistas e portelistas veio sem dúvida alterar o 
quadro político numinense, após cinco anos de domCnio inconteste do PRF. 
O poder de fogo da nova coalizão era entretanto limitado pela solidez do es· 
quema situacionista. 8atllntido pela sintonia entre o governo do estado e o 
partido oficial. Embora abal:ldo pelo êxito da aliança de seus opositores com 
facçôcs innuentes na política nacional, o PRF aillda demonstraria sua força 
nas eleiçôcs realizadas em 1897 para o governo do estado. as câmaras muni­
cipais e a ALERJ. 

A sucessào de Mauricio de Abreu foi disputada em II de julho de 1897 
por dois candidatos: Alberto Torres. do PRF. e João Batista Laper. da Liga 
Oposicionista. A força do partido oficial pode ser medida pelo resultado da 
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eleição: enquanto Alberto TorTc:s obteve 27.884 votos. Lapcr recebeu ape­
nas H)6]." 

Nas eleiçõcs municipais de outubro. o PRF preparou·se para conquistar 
os dois principais focos de contestação â sua hegemonia, ou seja, Niterói e 
Campos. Não era tarefa foci!, diante do fortalecimento da oposição. mas 
para enfrentar a possibilidade de "duplicatas" o partido contava com o 
apoio do governo do estado, com a esmagadora maioria na ALERJ e com a 

boa vontade do presidente da Repúblic;a. Prudente de Morais. 

O controle -sobre Niterói imp licava aprofundar a divisão do ponelislOO 
iniciada alias na eleição anterior, de 1894. quando o PRF venceu o pleito ao 
patrocinar uma chapa que, com exceção de Martins TorTc:s. era composta de 
ponelistas.'" Em 1897, trb correntes se apresentaram para disputar a elei­

ção par.a a Câmara Municipal: o PRF, lendo a seu lado os aliados de 1894. 

os autonomistas. e o grupo da famnia Fr6es. autodenominado " Dissidência 
Republicana". O resultado oficial foi favorável ao PRF. mas no dia da 

posse duas cãmaras foram instaladas: a ofICialmente vitoriosa, presidida por 
Geraido Martins. e a da .. Dissidência", presidida pelo major Luís José de 

Menezes Fróes. que: recorreu ao Tribunal da Relação. Decidida 11 llJIulação 
do pleito, nova eleição iria sc realizar em março de 1898, sendo a vitória do 

PRF reconhecida pelo Tribunal da Relação.'" 
Em Campos, as eleiçõcs foram disputadas por duas chapas: a da Liga 

Oposicionista, integrada por tradicionais políticos dll cidade e apoiada pelo 
Centro Operário local. e a do PRF, que tinha como única figura de relevo 
Abreu Lima. '/S A chapa de oposição contava com O apoio dos dois mais tra­
dicionais órgãos da imprensa campista, o MonilOr Cllmpista e a Gauta do 
POI'O, enquanto a chapa do PRF era sustentada apenas pelo jomal Segundo 
Distrito, fundado três meses antes por Abreu Lima e Alberto 8ezamllt. A 
oposição contava com a vantagem de controlar a Cãmara Municipal em fim 
de mandato e os juíus de paz, responsáveis pela apuração tlos votos, Reali­
zada a eleição, cont04o. cada facção formou sua própria junta apuradora e 
proclamou-se vitoriosa, o que levou à instalação de duas câmaras em L° de 

janeiro de 1898. mesmo tlia da posse de Alberto TorTc:s. 
Prevendo posslveis problemas de duplicatas de câmaras municipais. aO 

se encenar o ano legislativo de 1897 a ALERJ aprovou projeto de lei pr0-
posto por Alberto Bez.amat _ a Lei n.o ]7]. de 2 1  de dezembro - que atri­
bula ao presidente do estado a solução provisória dos casos de dualidade, 
porque "a solução definitiva não poderia ser af:lstllda da competénci:1 tlo 
Puder Judiciário, nos termos da Constituiçiio tlo estado"." A 5Cgur.ança do 

PRF em relação à sua própria força '".:ra grande, tanto mais que sua vitória 
nas eleições para a ALERJ, em 26 de dezembro. foi tOlal: mesmo no 2.° tlis· 
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trito os miracemistas foram absolutamente esmagados, não conseguindo fa­
zer um representante sequer. 

No entanlO. como já o demonstrava a atitude de Alberto Torres no dia 
de sua posse, as expectativas do partido não iriam se concretinu-. Ao rece· 
ber os oficios das duas câmaras de vereadores que então se instalavam em 
Campos. o novo presidente do estado expediu um único telew.-ama dirigido 
" ao Sr, Presidente da Câmara Municipal de Campos"', Corno observa Bar­
bosa Lima Sobrinho, isto ' 'equivalia a entregar ao estafeta dos Correios e 
Telégrafos a decisão da dualidade"." A omissâo de Alberto Torres diante 
do chamado "segundo caso de Campos" _ em contraste cO,m sua atitude 
frente ao " primeiro caso", em 1896, quando se afastou do Ministério da Jus­
tiça - iria ter conseqüências extremamente graves. qU

,
e alterariam os rumos 

da politica estadual. 
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PARTE I I  

A ESCALADA DO NILlSMO 



CAPÍTULO 4 

CRISE E RENOVAÇÃO' 

I. A CISAQ DO PRF E A flORMAÇÁO 00 PRRJ [AJposse de Alberto Torres em janeiro de 1898 ocorreu num momento A deliçado para o esquema de dominação oligárquica numinensc. que 
combinava colljunlul1lS criticas ll()5 planos econômico e político. 

Baseada principalmente na monocullura cafee.if1ll, a economia do Estado do 
Rio começava a sentir os efeitos da queda dos preços do café no men::ado 
mundial ocorrida em 1895-1896. Politicamente, a situação nâo era menos 
complexa: a dualidade de cãmaras em Campos. num momento em que a 
oposição ultrapassava as fronteiras municiPais ameaçando a hegemonia do 
PRF. exigia do presidente: do estado uma definição. No entanlo. as atitudes 
de independéncia a5$umidas por Alberto Toon iriam romper o cuno har­
monioso das relações cntre o partido ofteial t o governo do Estado. apro­
fundando a crise em lugar de sana·la. 

A emcTiência praticamente: simultânea da crise cco06mica e da crise po­
lilica no Estado do Rio requer uma análise dos nexos existentes entre elas. 
Na realidade, a crise da economia numinense atuou como um elemento 
complicador da crise política, cujas vicissitudes dirlCUltaram por sua vez a. 
superação dos problemas na esfel'll econômica. Isto só se tomaria. possível 
com o llpal.iiuamcnlo da crise politica, conrJgurado no af'astamento do pau­
linismo e na passagem do poder para o controle de um novo ,pupo, mais 
marcadamente republicano. Esse processo de rcalinhlomento das rorças polí­
ticas numincnses, iniciado com a cisão do PRF. iria atl'llvesSIIT 05 governos 

• f-* """""'" '" .- wnio .... Iói' >dO do .............. ... co ....... di! SáP> T. N. t.an.ão. 
'·0 "'VCfTIO AI�rto T""".: �""vaçio"'" d�c pOIili<;a c ICAl ... ;V. de ruupcnçio rcon6min··, 

A� .. llerações .... � rO'Spon..al>ilidll<k da C<l<IO"tknoçâo do livro. 
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de Alberto TOlTes (11198-1900) e Quintino Bocahjya (19(11-1904) para se con­
solidar finalmente no goyemo de Nilo Pcçanha. 

Republicano histórico, cOlTeligionário de Porciuncula e antiportelistl_. 

Alberto TOlTes foi um candidato que não encontrou objeçõcs dentro do 

PR F. especialmente em função do prestígio que lhe rendera sua yigorosa re­
ação à intervenção federal em Campos nas eleiçõcs de 1896. Sua administr.!.' 
ção parecia destinada a dar continuidade ao padrão de relacionamento entre 
goyemo e partido inaugurado por Porciúncula em 1892. mas de�e o início 
as Cltpectatiy3S se frustraram em função do " segundo caso de Campos"'. 
Considerando inconstituctonal a Lei R.o )73, que lhe conferia atTiboiçõcsju' 
diciárias. Alberto TOlTes Cltimiu·se de assumir qualquer atitude que pu­
desse beneficiar 05 yercadores eleitos pelo PR F, permitindo assim que a si­
tuação de dualidade de câmaras se prolongasse indefinidamente. 

Suas dificuldades com a direção do PRF. em especial com Porciüncula, 

são atestadas pelas observaçõcs da impren.u oposicionista . .. Por muitos 
at05 emanados jâ do goyemo que atualmente nos rege, yê-se 11 disposição 
em que estâ o ilustre presidente de goyemar por si - sem sugestõcs de 
quem qucr que seja _ o estado que ati hoje tem sido goyemado pela mais 
cruel das oligarquias.'" Por seu lado. os porta-yol:e5 do PRF negayam a 
Cltistincia de qualquer problema siTio com o presidente do estado: .. A opo· 
sição pretendeu cair nas boas graças do sr. presidente". o qual, contudo, 
"não sc acha�a disposto a goyernar com insq;nificante minoria".' 

Os fatores imediatos oa tensão que se estabeleceu entre Alberto Torres e 
a direção partidária são claros: a isenção frente ao conflito municipal em 
Campos. ditada por seu "legalismo" diante dos pleitos municipais. e 11 liYre 
nomeação da equipe de goyemo, sem consulta à comissão Cltccutiya do 
PRF. Subsiste. entretanto. uma indagação: o que teria leyado um presidente 
de estado eleilo em total harmonia com seu partido a assumir de saída atitu· 
des com ele connitantes? Barbosa Lima Sobrinho' responde à pergun ta 
apontando as características pessoais de Alberto Torres: senso do de�er pú. 
blico. respeito à lei. antifacciosismo. desambição. O Conselheiro Paulino de 
Sousa e seus companheiros influentes no PRF hayiam sido ati uma década 

atlis ultraconscrvado!"es, especialmente no tocante à escrayidão. enquanto 

Alberto ToTTCs fora abolicionista, filho de um chefe liberal de grande proje­
ção. Barbosa Lima conclui $Cu raciocínio ayentando uma hipótese: "'Teriam 
sobrado res(duos dessas lutas antigas para que yjesscm enyenenar os no�os 
episódios da yida política do Estado do Rio de Janeiro?"' 

É r.ll:oáyel admitir que um político joyem e com as citadas características 
pes�oais - que aUis se salientariam nos anos seguintes. fazendo de Alberto 
TOlTes um dos mais upressiyos pensadoru numincnscs. de projeção nacio-
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nal _ fosse levado a assumir atitudes independ�nH:s em face de uma rigida 

máquina partidária. Tal postura, no �ntanto. só assumiu dimensões políticas 
ponderáveis porque combinou-se a uma situaçáo de connito real. polarizada 
pela disputa municipal em Campos_ A recusa de Alberto Tom:s em interfe­
rir no caso foi percebida pela dissidência miracemista como uma brecha no 

esquema simacionista que lhe abria uma efctiva oponunidade de ascensiio 
ao poder, e sem dúvida essa oponunidade foi explorada até o fim. ensejando 

o realinhamento total das forças polfticas fluminenses.' 

O caso de Campos alcançou seu clímax em 14 de março de 1899. quando 
Alberto Torres baixou o Decrcto n," 530, determinando que a Cámara Muni­
cipal cujo mimdato havia findado em 1897 reassumisse provisoriamente a di­
reção do município.' Essa decisâo atendia aos interesses dos miracemistas. 
uma vez que todos os vereadores eleitos em 1894 pertenciam à sua facção, e 

ao mesmo tempo colocava por terra a estratégia da cúpula do PRF que. 
através de Albeno Bezamat, vinha t�ntando minar a força da dissidência 

campista. 

A resposta dos comandados do Conselheiro Paulino e de seus lugares­

tenentes, Porciúncula e Miguel de Carvalho. foi imediata: controlando a 

mesa da ALERJ. convocaram uma sessão extraordinária com objetivo de 

afastar Alberto Tom:s do govemo.- A base para a discussão do impeQch­

menl foi a denúncia de vereadores campistas fiéis a Bezamat, acusando o 

presidente do estado de impedir o livre exercicio da administração municipal 

de Campos e requerendo sua puniçâo na foma da lei.' 

O encaminhamento do processo de impeQchmi'nl. opondo partidários e 

opositores de Alberto Tom:s. conduziu imediatamente a um impasse na As­
semblêia.8 Em meio a boatos sobre a existência de uma conspiração para 

depor o presidente do estado. a troca de hostilidades no interior da ALERJ 

prosseguiu. imensificando-se no final de abril. quando os deputados Sâ Earp 
e Bezamat chegaram às vias de fato. Paralelamente. comentava-se que os 
adversários de Alberto Tom:s. sentindo-se ameaçados. pretendiam transfe­

rir a ALERJ para Cantagalo.' o que poderia acarretar uma dualidade de as­
sembléias. Frente a esse clima de radicalização. a mesa suspendeu as ses­
sôcs durante o mês de maio. Em junho, quando os trabalhos foram retoma­
dos, constituiu-se uma Comissão de Justiça que determinou que a Câmara 
Municipal de Campos, presidida pelo miracemista Gesteira Passos. fosse 
destituida pelo presidente do estado. e fosse reconhecida a legitimidade da 
Câmara chefiada por Antônio Pereira Gavinho. ligado a Bezamal.'· No iní­

cio de julho foi encerrada a sessão extraordinária sem que tivesse sido alte· 
mda a situaçâo em Campos ou resolvida a questão do impI'Uf;hmenl. 
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A sessão extraordinária da ALERJ serviu na verdade para cavar um 
fosso profundo entre o PRF e Alberto Torres que se alastraria da Assem­

bléia a todas as frentes da polÍlica fluminense: ao Congresso Nacional, aos 
municípios e ir. própria estrutura partidária. 

Ao longo dos anos de 1899 e 1900. os 60 deputados estaduais (12 por dis­
trito eleitoral) iriam se distribuir entre uma maioria oposicionista. hostil a 

Alberto Torres e fiei ao PRF. detentora ue um número variãvel entre 32 e 36 
cadeiras. e uma minoria situacionista. fiel ao presidente do estado. que reu­
niu de 24 a 28 representaO[es. Esses números traduzem uma situação de 
quase equilíbrio entre os dois lados, e permitem compreender o impasse po­
I(tico que iria perdurar até o fim do mandato de Alberto Torres. 

Quanto ir. distribuição dos deputados das duas facçôes por distrito eleito­
ral. convém notar que o novo situacionismo contava sobretudo com repre­

sentantes do 1.0 distrito. sediado em Niterói. cltio chefe político incontestá­
vel era Martins Torres. pai do presidente do estado: do 4.0 distrito, sediado 
em Petrópolis. liderado por Hermogéneo Silva. um dos principais articula­
dores polfticos de Alberto Torres. e do S.O distrito. sediado em Resende. 
onde se destacava a figura do deputado Alberto Whately. Embora o 2.° dis­
trito fosse o foco de oposição mais evidente ao PRF, sua representação na 

ALERJ não traduzia essa realidade. uma vez que os candidatos miracemis­
tas haviam sido derrotados nas eleiçôes de 1897. Predominavam ai, portan-
10. deputados fiéis ao PRF. o mesmo acontecendo no 3.° distrito. reduto de 
Miguel de Carvalho. 

Na Câmara dos Deputados. a situação da bancada fluminense era de 

equilíbrio: nove deputados apoiavam Alberto Torres (entre os quais os re­
presentantes do 2.0 distrito Alves de Brito, Leonel LOTCni. Silva Castro e 
Nilo Peçanha). e oito mantinham-se fiéi$ ao PRF (entre os quais Júlio Ve· 
rissimo dos Santos, Agostinho Vidal L..cite de Castro e Ernesto Brasnio de 
Araújo. do 3.° distrito). No Senado. o equilíbrio se repetia: de um lado 
situava-se PordÚncula. de outro Manuel de Queirós Matoso Ribeiro. en­

quanto Quintino Bocaiúva proçurava manter-se afastado da disputa. 
Nos municípios. a correlação de forças era amplamente favorável a Al­

berto Torres. Das 4B cãmaras municipais do estado. somente as de Cantaga­

lo. Santo Antônio de Pádua e Bom Jardim declararam-se a favor do pedido 

de impl·adrmt'f/f. 30 manifestaram-se solidárias ao presidente do estado e 15 
não se pronunciaram a respeito." Essa maciça adesão das chefias munici­
pais ao governo estadual vinculava-se indiscutivelmente ir. e,l:trema depen_ 

dência das primeiras em relllção ao segundo. Como afirma Barbosa Lima 
Sobrinho. "as forças políticas municipais procur ... ram. por todos os meios. 
fugir à oposição. o que vale dizer ao lemor da autoridade policial adversa. ao 
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risco da exação fiscal. Onde os chefes continuavam firmes com Porciúncula, 
os correligionários iam pauando para o partido do governo, enquanto fosse 
govemo··." 

Diante desse quadro. era natural que a estrutura do PRF também s0-
fresse sérios abalos. Em maio de 1899, quatro dos seis membros da comis­
são e)[ecutiva do partido - Martins Torres, o Visconde de Quiçamã, Her· 
mogêneo Silva e João Francisco Barcelos - renunciaram a seus cargos, 
rompendo com Porciúncula e Miguel de Carvalho, que também integravarr. 
li. comissão. Por iniciativa deste último, ainda em maio. nova comissão foi 
formada excluindo os partidários de Alberto Torres,'� 

Afastados do PRF, Alberto Tom:s e seus correligionários apressaram·se 
em formar um novo partido. consolidando definitivamente a cisão. Em 23 de 
julho de 1899 foi assim fundado o Partido Republicano do Estado do Rio de 
Janeiro (PRRJ), com uma comissão executiva composta de cinco membros. 
um por distrito eleitoral." 

O nova situacionismo. além de abrigar o grupo miracemista. ausente da 
ALERJ mas detentor de todas as cadeiras correspondentes ao 2." distrito na 
Cãmara dos Deputados, contava com poüticos de diferentes regiôcs que no 
momento da cisão preferiram seguir Alberto Tom!. Tratava-se na verdade 
de um agrupamento heterogêneo. formado de políticos que até pouco tempo 
encontravam-se em campos opostos, a começar por Alberto Tom! e o Ba· 
rão de Miracema. A frente anti-PRF incluía ainda o portelismo, que preferiu 
contudo manter-se no Partido Autonomista em lugar de aderu- ao PRRJ.'$ 

Embora PRF e PRRJ não apresentassem diferenças de natureza polí­
tico·ideol6gica mais profundas. compartilhando ambos de interesses de 
classe comuns e tecendo suas redes de adesão na oligarquia rural e nas inci­
pientes camadas médias urbanas dela dependentes." alguns traços distin­
guiam os dois partidos. O PRF. contando em suas fileiras com um grande 
numero de pollticos comprometidos com o ancitn rêgimt e com a escravi· 
dão, fora um continuador do paulinismo. que dominara a política fluminense 
desde a década de 1870. Já o PRRJ. embora abrigasse alguns ex-monar· 
quistas notórios, como os barôcs de Miracema, Ipiabas e Palmeiras e o Vis· 
conde de Quiçamã. era marcado pelo republicanismo de suas lideranças 
mais jovens, como Alberto Torres e Nilo Peçanha. 

A despeito de sua heterogeneidade. o novo partido situacionista não dei­
xou. portanto. de representar um elemento de renovação na política fluminen­
se. vindo colocar um ponto final a quase três décadas de domínio pauliniS1a. 
Foram também suas lideranças as que primeiro se preocuparam em concre· 
tizar propostas para equacionar a crise econômica do eSlado alnwês de um 
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intervencionismo mais direto - c ate então desconhecido _ do poder pUbli­
co. ainda que sem romper os marcos do libcmlismo vigente. 

2. O PROJETO ECONDMICO-FINANCEIRO DE ALBERTO TORRES 

Entre 1896 c 1903 a economia do Rio de Janeiro viveu sua quadra mais 
critica em toda a Republica Velha. A queda dos preços internacionais do 
cafe veio pôr a nu uma crise iniciada na decada de 1870, quando a cafeicul­
tura numinense. ressentindo-se dos problemas de oferta de milo-de-obra es­
crava, começou a perder tem:no para São Paulo e viu sua produção decres­
cer gradativamente." A agroindústria açucareim. vivendo uma crise mais 
antiga do que a do café. viu também crescerem suas dificuldades. com a 
perda dos mercados europeu c em seguida norte-americano." e a conconin­
da da produção do Nordeste. sobretudo de Pernambuco e de Alagoas." 

O gr.!nde problema enfrentado pelos agricultores numinenses a partir da 
Abolição foi o suprimento de mão-de·obra. Como a abc:-rtura de. novas plan­
taçóc:s em São Paulo requeria um numeroso contingente de Imbalhadores. e 
como os imigrantes europeus mIo foram suficientes para sati.�fal.cr à dcman· 
da. os cafeicultores paulistas recom:ram ã força de trabalho nacional. em 
boa parte formada por negros libertos atraídos do Estado do Rio de Janeiro 
c de outros pontos do país.to Na década de 1890 o Estado do Rio carac­
terizou-se. assim. como uma região de emigração. vendo sua população traba­
lhadora transpor suas fronteiras, seduzida por melhores oportunidades não 
só em São Paulo como no Distrito Federal. que então atr.!vessava um im­
portante surto industrial."' Entre 1890 e 1900, o Estado do Rio sofreLl uma 
perda líqLlida de mais de 97.000 individuos em idade de trãbalhar (maiores de 
10 anos). o que com:spondia a 1 1 ,3.'i% de sua poPLllação nessa faixa etiÍria 
em 1890.u 

A solução encontrada pela maioria dos proprietários de terra fluminenses 
para reStabelecer. no conte;llIo do " trabalho livre", o suprimento de uma 
força de tmbalho regular. barata e disciplinada. foi o sistema de parceria." 
Além de não pressupor salários monetários _ o que lhes interessava diante 
da insolvência financeira em que se debatiam -. a parceria oferecia a vanta­
gem de dividir os eventuais prejLllzos entre proprietários c parceiros, man­
tendo intacta a dominação de classe: dos primeiros. 

Embora os dirigentes estaduais percebessem a necessidade de romper a 
dependência do estado em relação à monocultura cafeeira. pouco foi reali­
zado nessa direção nos primeiros anos republicanos. Como a receita esta­
dual atingia um q/lantllm satisfatório graças aos preços elevados do café no 
mercado mundial e ã arrecadação dos impostos de exportação. o governo 
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não manifestou intenções mais concreta5 de promover a diversificação agrl­
cola." 

Entretanto, a crise de 1894 da economia dos Estados Unidos. maior con· 
sumidor mundial de cafê, e o excesso de produção provocado pela expansão 
das lavouras em São Paulo, acarretaram já em 1896 uma baixa acentuada 
dos preços internacionais, imlUgurando para a economia cafeeira um longo 
po::riodo de declínio. li Os efeitos deste novo quadro não tardaram a se fazer 

sentir no Estado do Rio. De 1895 para 1896. a arncadação do imposto de 
exportaçâo sobre o cafê redutiu·se em 1/4. repercutindo sobre a receita total 
do estado.- Dai em diante, e sobretudo a partir de 1898, apesar de ligeiras e 

episódicas recuper.lÇóes. essa redução iria prosseguir de fonna inexorável." 
acarretando a ampliação dos dêficits orçamcntlirios e consequentemente da 
dívida pública estadual. A precária situação financeira teve sérios reflexos 
na admini�tração. desorgani:l:ando os serviços públicos, provocando o atraso 
no pagamento do funcionali�mo e o fechamento de escolas. e impossibili· 
tando a prestação regular da justiça. 

Diante desse quadro dramático, Alberto Torres fonnulou um programa 
de combate ã crise que inclula iniciativas inovadoras e de caráter estrutural, 
como a difusâo da pequena propriedade, o aproveitamento do trabalhador 
nadonal e a diversificação agricola. Procurou. tambêm. concn:ti:mr o binômio 
contenção de gastos públicos-ampliação da receita. deslocando a base tribu· 

tária do estado do imposto de exportação para o imposto temtorial. Seu 
proirama. ainda que aprovado peja ALE RJ, esbarrou contudo na resistência 
surda dos grandes proprietários e não foi adiante.· Retomado por Quintino 
Bocaiúva, despido das propostas mais radicais, só seria efetivamente imo 
plementado na gestio de Nilo Peçanha. ainda mais esvaxiado de seu con­
teúdo original. Num quadro de maior estabilidade política, a crise financeira 
seria por fim debelada com a eliminação do crônico dêfiCit orçamentário es· 
taduaL e 11 crise econômica seria ameniz.ada. graças aos resultados positivos 
obtidos com a diversificação da agricultur.t. 

Alberto Torres localiuva a rai:l: da crise econÔmica fluminense em doi� 
problemas básicos e interligados: a grn.nde propriedade e a escallSu de 

mão-<le-obra. Alêm de defender a difusão da pequena propriedade e o apro­
veitamento do trabalhador nacional. criticava a dependência em relação ao 
café, vendo na diversiflCaçiio agricola uma altentativa capaZ de abrir novas 
perspectivas.-

Em seu entendcr. o parcelamento ou a mobilização da grande proprie· 
dade poderiam ser alcançados por meio indiretos, como a reduçiio do im­
posto de transmissão de propriedade ;nlt'f vivos _ como detenninava a Lei 
n.o 396. de 1 8  de de:l:embro de 1898- - ou a instituiçiio do imposto temta-
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rial _ que seria também um item importante do programa de ampliação da 
receita estadual. Com estas medidas, o govemo olerecia na verdade duas al­
ternativas aos proprietários: ou cultivavam suas terras, reunindo condiçôes 
de pagar o tributo que sobre elas incidia, ou as alienavam, .total ou pardal­
mente. 

O Decreto n.o 522, de 22 de fevereiro de 1898, referia-se igualmente â 
questão fundWia, autorizando a concessão de lotes dos núcleos coloniais do 
estado a funcionários pUblicos, emprepdOli ou operários de estabelecimen­
tos fabris e comerciais e dos 8f'5Cnais do Distrito federal que tivessem sido 
dispeosados de seus empregos e desejassem adquirir terras.s, A única inicia­
tiva concreta nessa área foi a transformação do núcleo colonial de Vargem 
Alegre, em Barra do Piraí, em centro agricola. Contudo, dos 251 lotes ai 
CriadOli, apenas 58 foram vendidos até o final da administração Alberto Tor­
res." 

Em relação â mão-de-obra., a l...ci 0.° 410, de 24 de dezembro de 1898, 
previa que ao estado caberia "a introdução de imigrantes, nacionais e es­
trangeiros, quando solicitados nominalmente por lavradores fluminenses ou 
por parentes estabelecidos no estado"." Embora aos poderes PÚbl.icos cou­
besse apenas secundar a iniciativa dos proprietários privados, garantia<se 
com isso o aproveitamento efetivo da mão-de-obra recém-chegada na agri­
cultura. Quanto â divenificação açfcola, a despeito da crença de Alberto 
Torres em sua conveniência, nenhum texto legal M!bre a matéria cheaou a 
ser promulpdo durante seu governo. 

Na tentativa de reduzir gastos e aumentar a receita, Alberto Torres lan­

çoo mão de OUlraS medidas, propondo a supressão de órgãos da administra­
ção, o çorte de pessoal e a revisão do sistema de aposentadoria. A principal 
inovação de sua administração foi, porém, a çriação do imposto terrilOrial. 
que deveria constituir a base do sistema tributário estadual. A iniciativa não 
era propriamente LlD\a novidade, uma vez que desde o infçio do Segundo 
Império o imposto territorial era visto çomo uma alternativa ao imposto de 
exportação, lendo sido inclusive previsto no projeto oriainal da Lei de Ter­
ras de 18.50, mas retinLdo após a votação no Senado. Scaundo José Munlo 
de Carvalho, a nova taxação, embora devesse em tese atingir um ·'númeto 
muito maior de peS!iOllS, isto é, todos os proprietários rurais ( ... ) seria muito 
difidl de am:c.:adar, em virtude sobretudo da ausénda de çadasUllmento das 
propriedades'·. :M 

A proposta do imposto territorial de Alberto Torres ganhou forma de 
projeto de lei e foi levada A apreciação da ALERJ. ainda em 1898. Segundo o 
projeto, fl() primeiro ano seria çobrada uma talta de 0,5% sobre o valor das 
terras, que aumentaria anualmenle até çorresponder à renda gc:rada pelos 
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impostos sobre o café e o açúcar, 05 quais seriam paulatinamente reduzidos 
até sua extinção.-

O eume do projeto dominou os trabalhos da ALERJ em 1898, desta· 
cando-se os deputados André Werneck como seu maior adversário, e Bar­
reto Durão como seu mais convicto defensor.- A despeito dos ataques de 
Werneck. panI quem o imposto constitula uma agressão ao direito de pr0-
priedade que levaria os proprietários a aplicar seu capital em outros estados, 
o projeto foi aproYado, transformando-se na Lei n.o 39�, de dezembro de 
1898."' A cobrança do imposto não seria contudo implemenlada até o final 
do governo Alberto TOlTes. Além das dificuldades do próprio govemo, que 
não dispunha óc um cadastro das propriedades, pesou sem dúvida a resis­
têDCia e mesmo a hostilidade dos proprietârios rurais. 

Tal polItura nâo ócve ter surpreendido o go'ICn'IO. 'uma vez que em ja. 
neiro de 1898 a Secretaria de Obras PUblicas e Indústrias enviara um ques­
tionário às Cimaras Municipais de todo o estado, procurando saber como os 
proprietârios encaravam a crise da agricultul1l e que solUçõcs pl"Opllnham.­
As perauntas evidenciavam as preocupaçêJcs do governo com a estrutura 
fundiária, • imigraçio e a diversifK:açâo agricola. AnaJisando as respostas, 
Ana Maria dos Santos afirma que os fazendeiros. embora nào rejeitassem o 
estímulo às novas culturas sugerido pelo govemo. deiltllnlm claro que volta­
riam ao café ao primeiro sinal de rcçuperação de preços.- Por isso mesmo. 
não viam com bons olhos o desmembnunento de suas terras pela venda de 
lotes. e nem poderiam aproYlU" um imposto que os onerava. 

Resta ainda uma obsc",ação: os projetos do governo aprovados pela 
ALERJ dUl1ll1te a sessào legislativa de 1898. num momento em que cisão 
partidária ainda não se havia expliciCado. difICilmente seriam apoiados por 
aqueles que em 1899 passanun a ser oposição. Ao contririo. nos dois últi­
mos anos da ,estão Alberto Torres a oposição mostmu-se refratária à c0-
brança de impostos previstos em leis pCIf" ela meMna aprovadas anteriormen­
te. o que dernonslI'a o grau de radicalização e de animosidade que passou a 
dominar a cena política estadual. 

1. A "POLJTICA OOS GOVERNADORES" E O AVANÇO DO PRRJ 

A análise da crise polí tica do Estado do Rio não pode dcillllT de lado a5 
relaçócs de Alberto TOlTes com o govemo rederal. chefiado a partir de no­
vembro de 1898 por Campos Sales. A cisâo do PRF não se esgotou nas 
fronteiras do estado. e. a exemplo das contendas travadas entre facçóc:s oli· 
gárquicas em otltras unidades da redcraçâo. as partes em confronto no Es­
tado do Rio buscaram comprometer o SOvemo da Uniâo com suas posiçócs. 
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Dentro do contexto da " polltica dos governadores", Alberto Torres iria ob­

ter o irrestrito apoio do novo presidente da República. para o que muito con­
tribuiu Nilo Peçanha. 

Sucessivamente reeleito deputado federal a partir de 1890. Nilo Peçanha 
participou da cisão do Partido Republicano Federal em 1897. mantendo-se 
ao lado de Francisco Glicério em oposiçâo ao então presidente Prudente de: 
Morais. Acusado de envolvimento na tentativa de assassinato do presidente 
ocorrida em novembro daquele ano."" refugiou·se no interior do Estado do 
Rio para nâo ser preso, mas, com a decretação da anistia, voltou à Câmara 
em junho de 1898. Nesse momento jã havia sido eleito para a presidência da 
República o então presidente de São Paulo e candidato oficial. Campos Sa­
les. derrotando o paraense Lauro Sodrê. apoiado pelos g1iceristas. A des­
peito de suas posições anteriores. Nilo Peçanllll logo aproximou-se do novo 
presidente. tomando-se em pouco tempo um de seus principais porta-vozes 
na Câmara. 

Esta revirnvolta na trJ,jetória de Nilo Peçanha ê explicada por seus bió­
grafos pelo interesse que então começava a manifestar pelas questões eco­
oomÍt'as.·' A proposta de recupentÇão econômico-financeira do país defen­
dida pelo ministro da Fazenda de Campos Sales. Joaquim Murtinho. in­
cluindo a reduçâo dos gasto� públicos. o incremento da carga tributária. o 

controle central e o combate à inflação. encontrou em Nilo um partidário 
convicto. Endossando sem restriçõcs o plano econômico antipopulllr de 
Murtinho. Nilo reviu posições tomadas anteriormente. como o apoio à in· 
dustrialização durante o governo Floriano Peixoto· e o combate ao aumento 
de impostos defendido por Prudente de Morais no final de seu mandato." 

No plano utaduaJ. iniciado o governo de Alberto Torres. Nilo Peçanha 
não poderia ser considerndo um aliado do novo presidente do estado. de 
quem se havia afastado por oca5ião das eleiçõcs de 1896. Nos primeiros 
tempos. manteve-sc: assim na posição de atento observador da crise que se 
desenhava no interior do situacionismo." Sua aproxim!tÇoo com Alberto 
Torres iniciou-se efetivamente com a cisâo do PRF: Nilo teve participaçào 
destacada nas articulaçõcs 'lU(' se sucederam. tendo sido um dos redatores 
do manifesto apresentado â convenção de 23 de julho de 1889. em que foi 
fundado o PRRJ.u Do ponto de vista de Alberto TOTTCS, se durante o ano 
de 1898. quando as divergencias no interior do PRF ainda não se haviam 
explicitado. Nilo nâo representava um aliado de peso. com a cisâo partidiítia 
a situação mudou: seu papel agom era o de uma ponte importante elllre o 
governo estadual e a presidencia da República. 

Por outro lado. lendo-se comprometido com 05 credores europeus desde 
a assinatura do Funding Loan. em junho de 1898, a realizar o saneamento 
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das finanças do país. Campos Sales temia que as rivalidades políticas inter­
nas genlssem um clima de instabilidade capaz de comprometer o êxito de 
seu plano ecollÓmico. Por isso mesmo. ao inidar seu mandato. pretendeu 
desenvolver uma política independente dos conflitos partidários. conside­
rando que as duas facções em que se havia dividido o Partido Republicano 
Federal - os ··republicanos·'. alinhados a Prudente de Morais, e os "con­
centrados" , aliados de Francisco Glicério - não conslituíam "partidos 
opostos. mas simplesmente ( . . .  ) facções rivais, que se haviam desagregado 
com objetivo no governo da República 

.
.... 

As preocupações de Campos Sales aumentaram com a aproximação do 
final da ten::eira Icgisl;lIura e a possibilidade de um eventual recrudescimento 
das lutas nos estados. em virtude dos preparativos para P pleito de 31 de de­
zembro de 1899. Para evitar essas lutas. Campos Sales dirigiu-se direta­
mente aos chefes políticos estaduais mais importantes, e negociou com eles 
a modificação do regimento da Cámam no tocante ã fonnação da Comissáo 
de Verificaçào de Poderes. Na própria Câmarol dos Deputados. Nilo Peça­
nh ... Augusto Montenegro. do Pará. e Lauro Muller. de Santa Catarina. 
empenharam-se dedsivamente na refonoa do regimento." 

A fónoula que até então havia nOTleado a constituição da Comissão de 
Verificação de Poderes detenninava que. " no início da instalação da nova 
Câmara [i.e., durante as scss.õcs preparatórias). o parlamentar mais idoso 
entre os presumidamente eleitos ocupa a presidência da casa, nomeando 
cinco deputados para decidir sobre a legitimidade dos mandatos dos de­
mais ... -t!I Com a refonoa. a presidência da Comissão de Verificação de Po­
deres passava às mâos do presidente da Câmara na legislatura anterior. o 
que garantia a continuidade da direção política. Outra alteração importante 
detenoinava que fosse entendido por diploma "a ata geral da apuração da 
eleição. assinada pela maioria da Câmara Municipal competente por lei para 
apur.í-Ia ..... Com isso, a luta em tomo da diplomação passava para o âmbito 
do estado. favorecendo o situacionismo. uma vez que a facção oligárquica 
no poder contava com mais recursos para controlar as juntas apuradoras .... 

A refonoa do regimento da Câmanl. foi aprovada em outubro de 1899 e 
representou uma peça fundamental para a efetivação do projeto político mais 
amplo de Campos Sales. que fICaria conhe<.:ido como a "política dos gover­
nadores". Segundo este "conjunto de nonnas e prnticas polílicas infor­
mais". em Iroca do apoio ao presidente da República. as facçõcs o ligárqui­
cas dominanles em cada estado recebiam deste apoio polftico, favores pes­
soais, obras públicas. etc. Garantindo a permanência e a consolidação dos 
grupos dominantes nos estados, a "política dos governadores" restringia por 
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outro lado as possibilidades de acesso ao poder das oposições, quer pela via 
eleitoral, quer pela Yiolência annada." 

No Estado do Rio. o efeito imediato da " política dos goyernadores" foi 
o fortalecimento da facção de Alberto TolTeS. organiuda no PRRJ. e o au­
mento do prestrgio de Nilo Peçanha. cuja importância como aliado era aber­
tamente reconhecida pelo presidente do estado." 

A cooperação de Campos Sales com o situacionismo numinense seria 
efeliYamente explicitada no inteio da sessão legislatiya de 1900, quando se 
procedeu ao reconhecimento dos eleitos em dezembro de 1899. O pleito foi 
disputado pelo PRF, que apresentou um nome a menos em cada um dos 
cinco distritos eleitor.ais. num total de 12 candidatos.os e o PRRJ. que lançou 
chapa completa, com 17 nomes." Para o Senado, o PRRJ indicou Quintino 

Bocaiúya, que conCOJTeU com o ex-presidente estadual Mauricio de Abreu. 
lançado pela oposição." 

Os primeiros resultados da eleição revelaram a nítida vantagem dos can­
didatos do PRRJ em todos os distritos. Como era de se esperar. a oposição 
denunciou a ocorrência de irregularidades." Em meados de abril de 1900, as 
vésperas das sessões preparatórias. os candidatos do PRF receberam o 
apoio de quase toda a bancada paulista. que. segundo Dunshee de Abran­
ches. teria deixado claro a Campos Sales seu empenho em que fosse conce· 
dido o terço aos " seus velhos amigos da oposição numinense 

.
.... C!lmro� 

Sales. por seu lado. em reunião com o presidente de São Paulo Rodrigues 
Alyes. afirmou que pretendia "reconhecer integralmente os candidatos da 
chapa Alberto Torres .

.
... No final de abril. a Comissão de Verificação de 

Poderes da Cãmara reconheceu os diplomas de 16 deputados situacionistas e 
de apenas um oposicionista. No Senado, Quintino Bocaiúya teve seu di­
ploma reconhecido. 

Ao mesmo tempo em que o PRF reivindicava a revisão do veredito da 
Comissão. a imprenb ligada ao partido colocava em questão a "política dos 
governadores", criticando abertamente o falO de o govemo federal colocar 
em pé de igualdade as diversas oposições estaduais. sem levar em conta seus 
pesos polílicos diferenciados." No inicio de junho. a discussão sobre o re­
conhecimento dos diplomas dos deputados federais numinenses chegou ao 
fim sem que o PRF tivesse sido atendido em suas pretensões. Foi apenas a 
partir desse momento que a sucessão de Alberto Torres ganhou espaço no 
debate político e no noticiário dos jornais. Temia-se que a eleição do novo 
presidente. marcada par ... 8 de julho de 1900. provocasse o recrudescimento 
das hostilidades entre situação e oposição. 
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4. QUINTINO BCX:AIUvA, UM CANDIDATO DE CONCILIAÇÃO 

A sucessão de Alberto Torres começou na realidade a ser tratada nos 
bastidores da política fluminense em dezembro de 1899, quando Nilo Peça· 
nha propôs ao presidente Campos Sales o lançamento da candidatura de 
Quintino Bocaiúva,'" um dos "pais da República". nome nacionalmente 
respeitado. que apresentava a vantagem adicional de ter-se mantido alheio ã 
cisão do PRF." Preocupado em evitar que incidentes políticos repercurtis­
sem negativamente na obtenção de créditos elUernoS para o país, Campos 
Sales aceitou a sugestão de Nilo. "solucionando a crise fluminense com o 

congraçamento político em tomo de uma grande figura nacional ..... 
Antes. porém, de Nilo e Campos Sales terem articulado a indicação de 

Quintino. Alberto Torres havia escolhido Hennogêneo Silva para seu suces­
sor.'" O campo oposicionista. por seu turno, não se definira por nenhum 
candidato, embora tivessem sido cogitados os nomes de Mauricio de Abreu. 
Sebastião Lacerda e Paulino Soares de Sousa Júnior. A despeito da derrota 
sofrida nas eleições legislativas federais. o PRF dispunha ainda da maioria 
na ALERJ. o que lhe daria condiçõcs de garantir o reconhecimento de seu 
candidato. Este fato poderia dar origem a uma dualidade de governos, já que 

o PRRJ certamente não acataria a decisão da maioria da ALERJ. e seus de­
putados proclamariam a vitória de Hermogêneo Silva. 

Diante desse quadro. Quintino Bocaiuva despontava como um candidato 
de conciliação, capaz de oferecer uma solução satisratória à sucessão flumi­
ncnse. O PRF divulgou oficialmente seu apoio ã candidatura Quintino em 18 
de junho de 1900, indicando ainda para a vice-presidência OSCar de Macedo 
Soares, Leopoldo Teixeir .. Leite e Bruno Nor ..... Dois dias depois. a comis­
são executiva do PRRJ lançou manifesto indicando Quintino. o que impli­
cou a retirada da candidatura de Hermogêneo Silva." Quintino Bocaiúva re­
cebeu ainda o apoio dos portelislas do Partido Autonomista." 

Concorrendo corno candidato único. Quintino foi eleito com qUilse 
30.000 VOtos. tendo como vice-presidentes os deputados governistas Rangel 
Pestana. Pereira Lima e Antonio Fialho.·T O principal beneficiado por esse 
resultado foi sem dúvida Nilo Pcçanha. que. como articulador da candida­
tura vitoriosa. ampliou seu espaço no interior do PRRJ. em prejuízo do 
grupo mais uiretamentc ligado a Alberto Torres. comandado por Hermogê­
neo Silva. 

Por outTO lado. o fato de o PRF ter endoss'ldo a candidatur .. Quimino 
levou-o a aproximilr-se do presidente eleito. na expectativa de uma p"nici­

paçftO m"is eretiva na rutum administração .... A apresemaçflo. 3póS .. elei· 

ção. do projeto do deputado Alberto BeZ<t m,t1 mudific.Uluo a Lei ;Jus Muni-

109 



cipalidlldes deve ser eXilminlld:. exm:'n1ente à luz dessa polltic:. de i1pruxi­
mação. Tmtava-se de projeto nitid .. mente centnlli�,dor. que reforç:,v<l a� 
atribuições do Executivo estadual em detrimento dos municípios. c que. 
transformado em lei. só seria implementado na gestão de Quintino. quarnJo o 
PRF poderia estar participando do governo.-

O projeto recebeu parecer favorável de uma comissão especial d .. 
ALERl. que promoveu pcquen:.s altcrdções no texto original e elaborou um 
substitutivo apresentado em seguida ã Assembléia. No momento da vota­
ção. a maioria oposicíonista colocou-se maciçamente a favor do substitutivo. 
e a situação contra, acompanhando o veto de Alberto Torres, que 
considerou-o "inconveniente em seu conjunto e inconstitucional em ,algumas 
de suas disposições·'.tO Este resultado veio apenas confirmar que o clima de 
animosidade entre as duas facções persistia, e era o que de filto contavil paril 
a definição da política estadual. 

As eleições para as Câmaras Municipais e paro. a ALERl. reali7..adas 
respectivamente. em 1.') de novembro c 30 de dezembro de 1900. deixardm 
bem à mostra como a situação e a oposição estavam longe de um elllcndi· 
mcruo no final do governo Albeno Torres_ Mais que isso. constituímm a úl. 

tima etapa do processo de consolidação do PRRl na política fluminense c de 
alijamento da oposição. 

No pleito municipal. os candidatos apoiados pelo governo estadual for.lm 
amplamente vitoriosos. inclusive nos três principais municípios do estado. 
Campos. Niterói e Petrópolis. Nas eleições para a ALERl. o PRRJ apre­
sentou os nomes de praticamente toda a bancada governista em busca de re· 
eleição e mais um punhado de políticos. compondo uma chapa cujo principal 
articulador foi Nilo Peçanha." O PRF lançou nove candidatos por distrito. 
e o Partido Autonomista de Francisco Ponela também se apresentou, com 
nove candidatos pelo 4." distrito. Mais uma vez os oposicionistas saírJm 
derrotados. tendo o PRF reduzido sua representação na ALERl de mais de 

30 deputados para apenas cinco. 
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NOTAS 

I. (;ut'''' do p",·o. !,,� 11I98. O Mon/wr C"",pi.,,, $;n'e'óuria " problema fIO ediçio do: 
l/12I11I'lII. " 0  'L Po<ciuncula IKO�U""""'� a dominar. e .... AIMno Tonu. não lendo c� 
�odu .. pano ser domin •. O rnuhldo � arn:J>ÓllKm'K ambo. e fazerem c....,lu uni _ 011-
I ...... •• 

2. O T, ... '-i1Hi (lI.....,ndc'. cit. em O lHbtJu. lm/lll'lt. 

J. lIarbou Lima Sobrinloo. ,,".otf" '" AI,,",o T"'". / ..... . -Id" � ,.,�J1""��'01. p. 154-1 )}. 
�. A diKllsaM> oobre as ruóc. da. di�nci .. enlre Alheno Torrei e o PII.F foi ulraldIo do: 

lI.enalo tul. do Cou,o NC10 e temos. '. A poIl,ica oI;prquica no F.�odo do Rio do: Janeiro: ct­

IUbilidll<lt e compromó' ... ·· 'rd .. lóri<I do: l",boIOO. CPOOC. 191m. 

}. 0 0« ... 10 n.° }lO do:'erml""va o KJllinle em .,,,, ortõto 1.°: "�:nq ... nlo """ fOf do:cidido 
do:finó,l,amenle o Co..n;IO do: duplica.'" do: , .... adorfl c jur,e. do: ..... no municlpio do C...,ptb. 
uc...:.,"", .' funçôcs de ...... c ...... o, • ....,adore. e j ....... do: ..... do uiCnio findo cm 11191" le;" 

I.do por lia"""" u..... Sobrinh<l. "". cit .. p. 171.11. 

b. Para maiores delaI"" •. vt. 1Iarbo ... U .... SUbrinho. 0,. ci'., capitulo" A 'clllal'va de impc­
""hlricnl". p. 1M-11Il. 

7. Tnlava·K d. I..ci E�odUlI n.- 9. de 11192. que c>labcl.da aI normII, pano ojulpm.-nlo do 

prc.odo:nle c do< oecrelâriot de .".&<10. Ver Anaú J" AURJ .. 11199 • .se. .... E .. .---.lin,"". 

p. U. 
8. ldem. p. I�. 1 7 e  I�. 
9. O FI", .. ln��.�. B. 2$ c 2t./� 11IY9. 

10. l'",,,mJ,, PiJlrit<,. jljllllOO. 
r I. Ver Altai. Ju ALDO. 1899. �S"" F.�'raonlin;\n.. p. 13. A'e m,,, .. ,,,, . opo.içâo rc<:oohc· 

cioo " prM>mln;" do> �'Cr1lll ..... municip;m. Ver O I-1Mmi .. ,.nu. I RI�III'JI9. 
12. II .. � Lima SUbrinho. Op. cil •. p. In. 
13. A """" com;,....,. �.;dMb por M�uncio de Abrcu . _relarilodo por Fon_a ""nd •. Cf11 

Comr<t>lM oind;. por Se"",,;;> .. '..a<c..w. h .. c ..... irio Ik A,ricullu" do ,,,...,...,,, Poo-c.uncub c "'"  
put;tdo fWc",1 entre 18'M e 11!9t>1. V"oIorio I'l.rc'o ldcputlldo c)ladual do 2.- di,ullo c �tC .. • 
ptc,O\kn'� da ALIiIlJI. rauhno J""; 50-... , de Sou ... JUt1�1I hkpulodu fnlc"'l do '.G 111,11;1<>1 c 
"pr<íp"i" MiJllIeI Carvalh .... V",. f"I''''''''''''''''. 141'/1I1'H. 

I'. M.n;n, TílfTC. II.Q di<lrit"l. IlMiio <k! Mir-,ocema a."). A"",'I" PIo ... i", Uma Il.U). Ib,.,..". 
"noMO (,.G) c Alf,..,.,J" Wllluely U.U). Ver O f"/"min<M,.. 2517/1/119. Man;n, T .. rrn fui uco­
Ihido ,....idcnle da eomi.oio em dtumbro de 1899. Ver O f"/u",I"'�.r,.. 2112/ I!!W. 
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IS. o lIpOio 60s ",,"elntas i fimle ant;'PRP i ducrilo em Elísio de Anóljo. A' .. y;. .. ........ 
• h.1o _ _ .... 1I.,t6ric.u. p. 141. Hi menç6e:l' tIIk rlllo em s" """" Di.""o 111111199 e O 
F1�mI ....... �. 11 e 11111./1199. 
1(>. A identidade de pOntOl de vista dOI .... .,.rIOdoo. apear do r.:ciosismo rftwIIe. foi ob-
1IonV..u. pcla Im,....,.,., da tpoca. "�por Q�O FLuniIo��. 1$I'JI19OO. 
11. A POIfIicip.ção do Emdo do Ria lIO .otaI .... produção RIICÔorIIII de cafi pIISSDII de � em 
IIII!O • 5MIo 10m H!lII • •  S}'Jl, em IIIID: c Il111l. _.i"""""" maio 011 me ..... neua propon;ão •• i 
IlI'H. quando detcC JÚbi.o. 2\8" (J'Iarbog Um. Scbrinho. 0,. c� .. p. 20). Em conIl'aj)Mida • 
• produção �uli .... que: repre ..... tava tl'IIo do .",al nacional 10m 11180. pulou para 4O'J(o em 1888 
• ""'" 6O'J(, em 1901. VeI' Ctwiea M ... dkr, o.u uI" I"'IMi<u Oj'n:lrnu ao pmll1Wlinlo �rl><o_ 
;..J�J,ri"': �m rJl...w do prousso dt formof"" d� IH1Ii,lc"" ",ricolos n" BT".iI. p. 11. 
IK. A upronsio do aÇUçar de beternba ud ... iu O BrNiI doa rncrcadoo .... Eurc,., principal. 
menle " da In .... an. 'I"" Id 11110 roi " maioo' CQlU.llmidor de açUcar brasileiro. EQc I ....... roi 
•• sumido pclol Estados Unidos alé .  d6cada de 11190, quando . .... .uçíode 1'0110 Rico e eu... 
6010II �e pais de ireu prodlMOnll eapuea de auprir .... demandol. 
19. A Ia-. c_wirino 110 Rio de J-w c:onccntrav ... 110 DOne do euado, ..... .......,;dpÕOf. 
de Campoa _ de ...... o priftcipa.I prod ...... Macaf. São ,.icIéIiI e São Joio .... Barn. N . .... 
rada do oá:"lo. CanIpOI produzia __ de 1'10 do lOtaI da ptOduçio ..... ioftaI. prowe.nieru 
em _ maior pane de Ptmambuco e A ...... Ver A ..... .. ALERJ. 1901. p. 21O-m. 
20. Ver Ana Maria doi s.-. A,nt.n,IU'III "/"' ... "INI ," ôdN Q/ �lfCr iio ,.� $'.U Q/ 
Rio d. J.ttriro. p. 164. o. deputados numinon...s ..... bbn se prt>O(:IIparwIO com " hodo de 
mi<Mle'<lbn '*'"' Síio Paulo ... decoo:Ia de 11190 c lUQ repe'fC".oôe. na lavoun estadual. Vtr 
A" .. i. J.. A I..EJU. 1899. Se ..... On!inirilt.. p. 1160117. c Anllis da ALEJU. 1900. SeOJio Onli"'. 
rUo. p. 271>. 
21. VerAMls dDALERJ. 1199 10 1900. 
22. Ver Anq,.1 VillMoova Vilolla e WjIoooo Su • .ipn. PoIírlN do IO"rr_ r c"'.d ..... n'(J d. "", 
".. .... '" Jm..II�I",: I�I'M'. p. Ul·2ój. 
2J. Vcr AlUI Maria doi s.-. 0,. ci •.• p. lót c 191·192. t SOOia Rqina de Mendonça. A pri. 
mrm. poli,;,:. dt ,'.uonUl(H do ctifi r �  .... """''''''" ""'" .. � Oj'ncou. de> �, ... JQ 
RiD '" I.MIro. p. 104-107. 
1'. f .... Im. pDIIt'O ... 1"" da trise COIIIOCÇar • afetar o orçamclllO. o 1JIUide"'� Maüricio .... 
Abreu ar ....... v. de..,..,...:up..aamente: "A. -.as fINuras rondiçQes fonanccõru nio ... c ..... 
_ apruno6es porque ... __ dip>Qo ",cce..-n.. com • pJ1:viclência doi a>mpelcnta 
1 ... 1. lanoçanm as moa da 1,""",0011 '"?li ind..urial c 1IIrl< ..... dolO""",,,." Mr,.. .. '.". do I'nsJ. 
drn,. tW �,_ riu Rio J� l.nnro.; ALERJ, IM, p. lI. 

2$. Ver Charicl 104 ... 110,. op. di .. p. 64. Enln: 1815 e 11190 11 pnç .. mêdio do nU 110 m.erado 
inlemICional roi de '01 rrancOSooUro: cnlre Im e 1900. de'PC"'''''' par:o 19 rnon<:<K. Ver tiClpr 
Caronc. A Rrpo<1IJ1nl V�IIuo: bu,;,lliçórs c cI"'''rJ .<XÚJi,. p. 34. Como 11 café reSpondia ruo clt­
CadM <Ic 11190 ror 64."" cio ..... 10.- das UpOltlOÇ<">e1 do pai • • •  própria economia b<25lloln roi ar· 
no�lad • •  1In'11 litwoçio u.mname�le ano"c. Ver PIoul Si..,.,r. "O IIl11sil no contu." do clpi!., 
li ....... ln.ernaciooW, 1_19lO". p. )$S. 
16. Ver Mr .... It�m du PrrsidrNIr riu Es.OHIo riu Rio "" lDttriru " ALERJ. 1901. em A .... ,' dD 
ALERJ 11101. p. 11. 
21. Idem. 
21. O pru;..tu de Albulo Tonel roi eo.boo;ado ", ..... Mr ..... ,.. ... lo AU!RJ de 11911. Osdir.rc ... 
I"" j.en. ronom w.u-i_ e � .... . r ....... de projeto. tk lei ... ........ do .110. 
C� em clÔ!oCII»iI> num ",.",,,, ... 0 em que .  ciMo do PRF ainda nio se havia ciplicilado. 
ronom apovv"� pc," ........ ......... da Aweonblé .. ..... i...., nio pr •• uiu .... implc_açâo. 
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'o • ..,... 
........ a.poentc. Oo pcnumenlO runIioIa ln  J 'o-' .p"" • -• .. obruA .... -� 
""cioItd cO prohl�"", lNJCÓoNII br-tuikinJ ( ..... de 1914) e,u/oN�s '- ",  _ Bnuil (I9U). 
O b ,odo o Bnu:iI euno .... .... de __ .......,iooIuOC:ule ...... e '.. r40 ... usion . 
qll&lqloc:o" vdeidMlc: ioodlOSOoiaIiwo. Albeno Torres .......... 000 amp" • ooIuçio de inúoneroa 
p'obIu, ... nacionais. ...... ..... <ti,.. -o __ tesa., ver Eduudo Goaoes, c..,.,p.. � ri­
d4M: N"po ",nJful<. oi crin � _1M __ poIí.ico wcWJ ..... ikim f19IO-19JJI 

lO. O InIO io:otcpal doi ... c_ •• aoo Co' rói<> de k .. t�, 1898, p. 3-)2.. 
li. O IUIO do deoflo foi p'o/)Iic ..... porO ""J.Mbu-tU�, '11311191. 

11. Ver Barbosa Um. Sobrinho, op. cil., p. 31, 
)3. Cohfoio tU k .. t dtcNlM, 1898, p. &S. 
),4. Ioá MuriIo de Carvalbo. TtIJlro de�: IJ prMlia ;",pm.J. P. 29, 
U, A ...... "" ALERJ, 18911, p. '1, 
J:6,. Ide .... p. )14, 1S2 e )M. 

11. Pan .  ínl ..... doi lei, verCokç'" de k .. t �_, 18911. p. 27-19 
la. O questionúio t rqwodlllido em R� dtJ Secrrlllrill dt 06:nu I'iJ1Iktu t IlIIiMúrias 
lIP"ufIlado/H1o DT. H�� I'tNinJ .... $iJv. .... Or. Alkrrode $ti .... Tonufl'rni<h,," 

do úIGtIo). 

19. V ... A ... Morria ..... Sant ... , 1Op. cil.. p. 117. 

40. OStpNlo OUlrilo de 161611900 __ não 06 Nilo Prçanba . ..... lMObán o Bario de 1IIIi­

' ..... '08 e lICOJS oepoidores. de �m partioipedo do alctlU!<lo coroIr& Prudeme de Moná que vi­
timou O ministro di poerra.. ....-.doaI cano. Machado Bit_. 
41. Ver Brfcido Tinoco, A ....,., tU Nilo l'er<Ut/ul, p. 104 e Roho::Y1 Rulldl. Nilo I'rfflUllw ti'" 

fl"IlliMIOS� polític.; 1M9-/917. p. 74. 
41. Vo:r Robert RUlld1. op. cil., p. 74. 
4). Ver Cel.., PeçanIoa.. Nilo l'eeflUllw � :  Nvoloopio lmuikÚl>. p.6:I . 
.... Robeo1 R_U, op, cit . • p. 78, """ <leoane .... alitude: •• � das "" .... ...... 
e .. re S� ... lardim e franciom I'ortela. Nilo sentia que wna hoUo oimilar iria se In .... .,.,.,.., �­
ciWocula e Tona pelo coai'" do PRF," Se _ previ3ócI se eonfimoassem, Nilo se--",xi-­
__ de Alberto Torres. poIltico de ""' ..... uodiçio. o que lhe pennio.irioo ....... maôor -.mo de 
manobra para ai ...... 1Ir(pIo r....,.,.,. <Ip. cit .• p. 104 . .... m.ais aIêm. atribuindo. Nilo. resp>n-
oabJidade pelo .raSl..".,..lo enlre TOOTn e Pt>n:�: Nilo ... 1 .... Alberlo Tom:l e c.you. 
cilio entre eMe e _ com:nIe de Poo\:iUIIcuIa, M.qIOÕI,,� 'OC:nIC . ...... alanIa . ...... co ....... . 
COfIqwst;o cio Estado do Rõo". 
45. Ver O FJ"",intftS�, 25(1/11199. 
:46. Manuel Pemu. de Campos SaIe.., no. � 01 prr�, p- US. Ver. eue respeito 
Maria cio Carmo Campello de Sousa. "O 1"'(> nO poIllic:o-J*'I""" ... Prirneõra República". 
p. 182-
41, Ver Edp C_, A R",..bIka Vt/Jwl /�"r"o poJ.',ónJj, p. 177 . 
... Renalo I..t:$.$&. A inv�nr"o npoJtlic:tUl". p. 10$.101. 

06. AIeUodo GuanabUa, A (H'tsidi-..n.. C.",_ Soks: pdI.óc: � fUl_flU. p. 11M. 
». Idem ib .• p. IM. Ver lornbêm • ,''c .-e<peiloA",," ti" Cii"",,,, tios DqHo.atIm 1111991, p. 
'74 e "'lIS. 
SI. Ver i'IrW<> Gilberto �· ... ndes Vizentini. Os li/wnris � .. em .. d" R�poíhliaJ, P. B. c Re....., 
Le .... Op. cil. 
ll. Ver cana. de Albeno Tom:,. Nilo em 1916. I In. 27/8 e lObtfftocIo 5/9/11199. Arquivo Nilo 

,-,". 
'll. N' .... pleito OI'0fTa0 IOma inyco"$ão na .... menÇão do 1.° diotrilo . ..... iado em Nilel'Ói. e do 
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4." di.,,�o . .. diado �m Pctrópoli •. Tai. mudanças. conludo. vigor,ol1lm por pouco 'empo. já 
'lU<: na • •  "'içõn fe"'I1Ii< '" 190] voltoo ... .. an,ig� divi<âo. � acordo com o S�gll"do Disrril" 
de :!9flV Ul'�. a chapa 110 PR F � ..... com"",t� por: Joaquim Bernardo. Di .... UopoIoo T ei�.óra 
ui,. ( s" b  .. liio I..accnla (I."IIi,u;IO). Euloébio '" �irÓ5 Carmoiro MalOSO. Madrio'" Frei­
ta, � I�d", Tava...,. J�nlor IV'). Leit. '" Castro . Jlilio Veriuimo doo Samo. (3."). Belisário 

AlI8u-"o Soa"" ", Sou .. e Lui. CarIoo FfÓe5 da Cruz (4.") c Pauli"" Soa"' . ... $00 ... Jdnioor c 
Druno N"", \5,") . 
. \.1. IM 17 candida,,,, 11. clLap;l do PRRJ. ""e ,cn,avam a rcciciç"": Banm FI1InCo Junior e 
I"l,,"clcciano Alve .... Sou .... (I." di.,rilo). Nilo l'eçanha. Alv ... d. 8ri,o . Sil ... C ... ,,., (2."). 
Joaquim Pcr.i", li", Sant<>S (4.") c Ra"",1 Pcllana (5.a). Dos dez nOvO$ candidatos, cinco fo­
",m indÕl:..J ... por Alben" Tom:.: Antônio F",too. monsenhor João Aurelino Correia do. Sano 
''-''. M�f1in, Tl'iui ..... OIi""i", Ftguc;� c Maninho .1,1 ... ",. de CampO" (h ci""o candida'''' 
""anl .. ..... m: lia"'" de Miracema 12." di .. ,il"). Cu .. 6dio ... Almeida e �rei .... Lima (l.a). 

J,�,quim J...t d. Soo ... Breves c OIive; .. Belo (,.a). No'e ... ainda que Joaquim �",i", dos 
SantO' roi uma indicaçà<J do . ... Io""",ist ••. o que: comprova . anÕl:ulaçio d� .i'uaçio com O 
""n.lbmo. 
��. Ver O f"I",,,i,.�,,sr. VI2 e 2J/ IV 11199. 
�h. O S�lIu",J" Distril() ... 4/1/1900 dedara •• : "Nem du ... nle a ""'''''pia d" sr. Francisco Por· 
'el:l cbegou a ,.h c�U·(:nKl, . vioiCncia. a ,ai. dcli";'" a f"'ude.·' 
n, Dun,hce '" "h",nchc5. Com<> U f�titJm QS p,.",id��t,. •. p. 301. 
'M. Id.m ih. 
5�. O Srgund" Vü,ril" de 17/S/ 1900 'ranscre.ia m�,éria do J",,,,,I d" Com;"";" d(:Hun<;iando o 
.quivuco '" se " nivelar e.,lOdo. onde • oposição e lão fone que dispõe da m�iufia da Assem' 
bleia Lclli'lali ..... de qu;o .... 'oda. a. Cima .... Municipai. l.ic� ( ... ) COmO ",,"",ecc no 1(;" de 
la""'r.,··. por "'I""k. onde • oposição """m ""'Iu.:< candida'o. apre""n'B "'" �"'iç�. Pl"" '" 

<�rl!'" J. 8o.ernOO"",. e preoidenlcs". As oposições tinham f<>rÇ" na Paraib.a e em Mi""" Ge­
,,,;,, e era", nlremamen,e débeis no Rio Grande 00 Sul. Rio Grande do Non •. �rnambuc". 
Sao Paulo. "lagoa. e lIahia. 
"" •• Ver llrisid" Ti""".,. op. cil .. p. 106. 

h L V.r Ciro Silva. Q"imi,." /Wt;Ui�I'U, " PUlri" .. " ti" R�p,íblic". p. 142. Coovom kmbnor. !tO 
cn',n,o. qucc Quin,i"" ,eeicll"rB-se ao s"n..do por inJicaçà<J 110 PR RI. 
62. J""" T.:>Ien'ioo. NU" P�""h�: oh ... pult'ic ... p. 61-611. 
b3. Vi",lkIo raoili, ... o lançame"l" de sua candidam"" Hennogeneo Silva renuncioou tIO urgo 
,lo: ""'r.' • ...., ... Obra, I'Iíhli<:as c Indú"rõa, 110 Sovemo Albeno Torre. "" fi ...... ... dezembro 
dt: 111'19. 
M. Ver S,.""td" J)jJlri�". 24/6/1900. Na .erdade . •  oposiç�" ",;vindicotl para Migue:l de Caro 
valho .. prioridade n" lançamento Ja candi<ltUu .. Quimino. O prupriu MÍlIuet Je C"",alho ... ..,. 

8',,·�.a 'lU. ro,.. • •  Ii:. c não Campos S�., quem prinICiro apresen,ara ." ," candida'u .... Ver Sr· 
" ",.1" Di.,ri,,,, 2711/1900. "'produzindo cana '" Mi& ... 1 ... C"",aJho ao JQ,.,."J dQ Bra$il. 
1>5. Ver Guu'a d,. 1'�,rJ,""is. 23 c 2f1/fl/1900. Para B<lrb<.».a Lima Sobrin"". op. ci' . •  p. 1119. 
AI"".,o Torres .... ,;" 11 un<lid.;o'ura Quin'ino por Rio ,er "'\mbiçõc. polílicas c maio",. pre-
ucupaçõcs pc ...... i ...

. poi •. .., a. ti""...,. "" que lhe- convinha era ruisti, ao lIQfI'IC de Qui"ti"" 

H.,,:�iu';I·· . 
M. V .. r O  n",nilf�1tu. 27/fl/1900. 
1>7. V ... Anui> .m ALE/O 1900. Se�'oão Ordin!oria, p. 14. 
Nl. A imple""" <>poJli<:ioni ... de .. a.randc "'"""ue: ...,. aco,d ... mantiJo, por Quin'in" Cum Mi· 
�"cI de C.,...�lho C � cupula do PRF. V .. S�Kund" Di .. ri"'. 8/11/1900. 
to9. Ver " .... i. ti" ALERJ. 1900. s".'oão O<diNiria. p. 11. � ac<>rdo com o S�/funlk, Dis'rilo. 
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de 14/ 111 1\lOO, Q\linlinu HoI:oi"",",IIi .., ler .. �"mp"""clillo �om I rer"""" di ui w MunicipI" 
lidade., .onsid.",not»-M ""peça illll .. pen;i.vel ""'" o a"""""'nlo do ",vemo", 
70. A",,/. '" ALEIO, Sc�,"", OnIinúill, p, )\18->99. 
71. Duranle lodo o ""', de: deumbro. Nilo Pc<;lnha rtte"'u abundMlI. <:<:>m!�ncia de 
candid .. " .. I .ondidall», Vn" Arquivo Nikl Pc<;lnh.a. 
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CAPÍTULO 5 

A FORMAÇÃO DO GRUPO N/LISTA' 

I .  A TENTATIVA DE PACIFICAÇÁO 

I A r iniciar seu governo no Estado do Rio em janeiro de 1901, Quintino 
Bocaiúva tinha uma difícil tarefa pela frente. No plano econômico­

financeiro. o estado encontrava-se em situação precária. devido à 
acentuada e continuada queda dos preços do café: no plano polÍlico, as feri­

das abertas pela recente luta partidária ainda não haviam cicatrizado. Este 
quadro

, 
era agravado pelo fato de Quintino nâo ter grande vivência dos pro­

blemas fluminenses: embora tivesse representado o estado oO" Senado du­
rante quase toda 11 década de 1890. desenvolvera sua carreira politiclI sobre­

tudo na capital do pais. preocupando-se prioritariamente com 11 discussão de 

questões nacionais. Sua idade avançada - completou 7\ IInos logo após ser 

empossado -, seus hâbitos de gabinetes e sua falta de experiência adminis· 
trativa tampouco contribuíam para um bom desempenho na chefia do gover· 

no.' 
De toda fonna, eleito como candidato único com o apoio das correntes 

políticas mais e)[pressivas do estado. Quintino procurou colocar um ponto 
final no clima de radicalização dominante no trienio anterior. Seu papel con­

ciliador ficaria mais uma vez comprovado pelo apoio dado. tanto pelo PRF 

como pelo PRRJ. à sua candidatura à presidência da República, lançada 

logo após sua posse no governo do Estado do Rio. Se o confronto entre os 

dois partidos foi até certo ponto superado. isto não significou porém a paci· 

rlCação da política fluminense, na medida em que a disputa iria se deslocar 
pam o interior do próprio panido situacionista. Centrado inicialmente na 

• EMe eapitulo é uma venão mudiflCada do d<><Um<'ntO d. t .... ball>o de: Sél):io T. N. Lamarão. 
"O ." .mo Quint;no Bocaiúva e a • .calada do nilismo·· . .... .  lteraçõe. são de: r .. pon..abilidadc: 
da coordenação do Ii,ru. 
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discussão da lransferênda da capilal de Pclropolis para Nilerói e confiro 
mado pela discussão da rdorma conslitudonal. o conflilo iria cavar uma 
profunda divisão na ALERJ. opondogro.l'$lJ modo os seguidores de Hermo­
gêneo Silva e os de Nilo Peçanha. 

Outro aspecto marçanle do governo de Quintinu Bocaiúva foi a partici· 
paçãu decisiva de Nilo ]>eçllflha. seu amigo pessoal de longa dala! A corres· 
pondência entre ambos atesta a ascendência de Nilu sobre Quintino. que 
não IOrnava urna decislio importante sem consultá·lo.· Aproveilando habil­
mente o espaçu que 1,1 governo Quinlino lhe abria. e adotando uma eslratégia 
que cumbinava. de acordo com as necessidades. confronto e conciliaçiio. 
Nilo iria montar em três anos uma poderosa maquina política no Estadu do 
Rio. que lhe permitiria. a partir de então. iniciar um longu periodo de dumi­
nação. 

O apoio dado pelo PRF 11 eleição de Quintinu pam 1,1 governo do estado 
apan:ntemente não trouxe lucros au partido. que não só foi fragorosamc:nte 
derrotado nas ekiçt'ies para a ALERJ como lambém não conseguiu se fazer 
repre5enlar na nova administração. Aindll assim. 1,1 PRF continuou interes­
sado em manter uma aproximação. como o cumpruva seu empenhu na can­
didalUra do prcsidenle numinense ã chefia do governo federal. A intençiiu 
dos oPQsicionislas. lideradus por Miguel de CarvaltJo. er .. a de ao menos 
frear 1,1 processo de desgaste que o grupo vinha sofrendo desde a cisão parti· 
dária. e conservar o cuntrole polftico de IIlguns municípios. seus tradicionais 
redUIOS. A mllnulenção de boas relações com o presidente do est:ldo em es­
sencial para ati!lJPT lal meia. 

O movimenlo em prol da candidatura de Quimino Bocaiúva à sucessãu 
\Ie Campos Sales teve início nos primeiros meses de 1901. coincidindo pmlj­
camente cum a inaugunlção de seu governo no Estado do Riu. c chegou 110 
fim em março de 1902. com 11 realização do pleito presidencial. O respons:l' 
vel pelo lançamento du nom\! de Quintino foi o enfraquecido PRF. em I." de 
março de 1901.' Nesse momento o clima em de calmaria: a ALERJ encon­
tmva·se em recessO. e as eOITCnles politiC<ls procuravam mostrar·se solida­
rias ao presidente recém-empossado. 

A iniciativa do PRF foi logo apropriada por Nilo Peçanha. que passou a 
defender a candidalUra Quintino junlo a seus eulegas da bancada numinense 
e mesmo a parlamentares de outros estadus. ConlUdo. situando-se fora du 
eixo São Paulo-Min:ls Gerais. que dominava li poütica nacional. 1,1 nome de 
Quintino não cunseguiu se impor às principais IhJeranças do p;[ís. OI começar 
pelo próprio Campos Sales." A falta de apoio à suu candidatura ficou :Im­
plumente demonstrada na cunvenção n:lciollll.l realiUlda na capital feder .. 1 
em 20 de setembro de 1901. quaooo o paulista Rodrigues Alves e o mineiro 
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silviano Brandão foram indicados candidatos oficiais à presidência e ã vice­
presidência da República_' 

Mesmo diante desta decisão. dias depois da convenção a ALERJ lançou 
um manifesto de apoio à candidatur,l. Quintino.' No início de 1902. os políti­
cO!> numioenses voltaram a se pronunciar no mesmo sentido: em 6 de feve­
reiro a comissão exeçutiva do PRF lançoo novo manifesto! e no dia 12 se· 
guinte o diretório do PRRJ enviou carta a Quintino reiterando seu apoio.' 
No enlanto. çonrorme o previsto, Rodrigues Alves venceu a eleição de I.D 
de março, obtendo 316.248 votos çontra 23.500 dados a Quintino.'· 

As reduzidas chances de êxito de Quintino levantam uma questâo: o que 
teria levado Nilo Pcçanh.a, mesmo depois da convenção nacional. a insistir 
numa çandidatur .. que praticamente se tomava de oposição. sabendo-se de 
suas ligaçõcs çom Campos Sales? Alcindo Guanabara afirma que Nilo, em­
bar. çonscicnte " de que a com:nte geral de opinião ( ... ) inclinava·se para 
outro nome pretendeu ( .. ,) que ao menos em seu estado e'ia homenagem lhe 
fO!>se prestada, e com tal habilidade se houve que logrou ser essa candida· 
tura amparada por todos os partidos dentro do estado"," Esta avaliação me· 
rece contudo allluns reparos. 

Se. de um lado. li. intenção de homenagem deixa transpareter o reconhe­
timenlO da inviabilidade da candidatura Quintino, de outro, a pretensão de 
que ela fosse amparada por todos os partidos deixa entrever que o propósito 
de Nilo Peçunha ua alcançar um maior llrau de coesão política no estado. 
em tomo. naturalmente. de sua própria Jidemnça. A eficâcia dessa eSlraléi:iu 
foi porém reduzida. Para tomcçar. o apoio a Quintino nâo roi unânime. 
como o demonstra a adesão de Martins Tom:s a Rodri,gues Alves." Nlio foi 
este contudo o principal obstáculo ao projeto de coesão: a iniciativa de Nilo 
não produziu os resultados desejados dev)do, basicamente, ao falO de que a 
mobilização eleitoral coocid'iu tom a retomada dos debates sobre a Imnsfe­
rência da capital. 

2. A DlVISÁO 00 PRRJ 

A discussão da transferencia da capital de Petrópolis para Niterói gerou 
uma nova çOlTelação de forças na ALERJ. lomando superadas as divergên­
cia� 'lue tmvinm martado os trabalhos legislativos no governo Alberto Tor· 
res. Foi a partir deste debate que se definiram os çontomos do grupo nilistll 
no interior do PRRJ. embrionário desde as eleiçõcs estaduais de 1900. 

A atuação de Nilo Peçanha em favor da mudança da tapital foi dccisiva 
no episódio.'� Embora atuando fora da ALERJ. Nilo mantinha conlatos fre­
qüentes com os deputados estaduais a ele lipos e. ao mesmo tempo. pro-
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curava ldluenciar $CUS cokps de bane .... " na Câmara. Seus colaboradores 
mais próximos eI1lffI os depulados rederais &ico Coelho e Teixeira Brandão 
e OS depulaoo5 estadu;ais Henrique Botr;es. eul"elo Cavaleanti. Elísio de 
Aralijo e Álvares de Auvedo. Em pouco tempo outros depulados vieram se 

juntar a esse JfUPO." 

O lema da transrelineia da capital rona colocado em discussão na 
ALERJ pela última ve:t em novembro de 1899, quando o oposicionista Félix 
Moreira aprescnlou o projeto 1.017. que Oeclarava Niterói capital do Estado 
do Rio. li Em vir1ude da resistência dos situacionistas, o pl'l)jcto não roi v� 
tado nlMjuela ocasiáo e tampouco roi e.aminado na scssão legislativa de 
1900, só voltando a ser diSClltMio em 1901, por iniciativa do deputado Lau­
rindo Pilta.'· Entre seus derensorcs. além dos já citados colaboradores de 
Nilo �ba, incluíram·se Gc�do Mamns, Baltasar Bernardino. Oliveira 
Belo. Oliveira Botelho e Bulhões Canalho. 

Por outro lado. os .... versáriol da mudança eram cheflldos por aquele 
que seria talva o maior prejudicado COm a in;dativa. ou seja, Hermoaênco 
Silva. chere político de Petrópolis e herdeiro de Alberto TorTCs. Este ultimo. 
pouco depois de conclukto seu pcriodo de JOvemo. anumiu um assento no 
Supn:mo Tribunal Federal." abrindo mão com esta decisão de conconcr à 
vap aberta por Quintino Bocaiúva no Senado, o que lhe pcnnitiria continuar 
innuindo na política estadual.'· Seu legado passou entio às mio!l de Henn� 
gênco Silva, que, mesmo lendo sido preterido em ravor de Quintino em sua 
pretensão ao pJverno do estado. voltou em grande estilo à política parlamen­
tar no final de 1900: em novembro roi o vereador mais votadu à Câmar" 
Municipal de Petrópolis e em dezembro obteve a maiof votação de seu dis­
trilO pal1l a ALERJ. Presidente da ALERJ na sessão legislativa de 1901. li­
dcrou O chamado "grupo de Petrópolis", antimudancista, do qual rariam 
parte Sá Earp, Soares de Gouveia, Braga Melo, Sebastião Modesto, Sebas­
tião Barroso. Aure liano Portugal. Rocha Werncc:k. Eduardo Cotrim e Josê 
Uind. 

Controlando os postos-chaves da mesa da Assembléia. o grupo de Pe· 
trópo lis conllClUiu impedir que o projeto 1.017 rossc posto em votação. 
A'fm dis!iO, majoritários na Contissão da Guarda da Constituição. das Leis 
e Poderes. OI antimudanci5la5 emiliram um parecer declarando o projeto in· 
constitucional.· O parecer destacava as deflCiéncial sanilárias de Niterói e 
a perda de autonomia que o estado soI"rc:ria caso a c;:apital voltasse i vizi· 
nhança do Distrito Federal. jâ que "Niterói é um prolongamento da rua do 
Ouvidor". Petrópolis, ao c;:ontrârio, Rio apenas se kx:alizava a uma maior 
distânc:ia do Distrito Federal. o que a dcwva "menos exposta a ( ... ) seus 
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abalos e vicissitudes" , como tambfm contava com ... ma infra-estrut ... ra ... r­
bana satisfatória e era menos atinpla pelas eptdemias. 

Embora a sessão legislativa de 1901 tenha chegado ao fim sem q ... e o pro­
jeto 1.017 tivesse sido posto em votação, nesse momento a ALERJ já estava 
dividida em dois grupos eq ... ivakntes de deputados pró e contra a mudança. 
No primeiro semestre de 1902, com a Assembléia em fC<:CSSO, mudaocislas e 
antimudancistas procuraram fortalecer suas posições. Os primeiros, benefi­
ciados pela participação decisiva de Nilo Pcçanha, levanun a melhor, pran­
lindo o apoio de 15 das 48 municipalidades e obtendo a convocação de uma 
sessão extraordinária em j ... lho para diSl.: ... tir a questão. Se ... fortalecimento 
fICOU patente desde o infciq dos Inlba.Ihos: contando com a maioria dos de­
putados, ganharam o controle da mesa, qllC pasSOll a ser presidida por Ge­
raldo Martins. Na mesma ocasião, Henrique Borges tomou-se lider do go­
vemo, substituindo o lUIumudanclsta Sá Earp. 

Em sua Meruoge", à Assembléia, lida na abert ... ra da sessão extraordiná· 
ria, o próprio Quintino 80caiúva declaro ... ·se favorável à m ... dança. - Apro­
vado em primeira e segunda disclJ$sôcs, o projeto foi ob;eto, durante a ter­
ceira discussão, de emendas apresentadas po!' antimudancistas visando difi­
c ... lIar na prática a transferência. Tais emendas foram rejeitadas, e finalmen­
te, nos últimos dias de julho, o lider Henrique Borges apresentou um substi­
t ... UI/O ao ",,*to. Segundo a nol/a ve�, Niterói seria declanwia capital do 
estado, e o presidente lnlnsferiria as repartições na medida em que j ... lgasse 
conveniente." O substitutivo foi aprol/ado por 11 votos contra 14. com a au­
sência de 11 deputados, dentre os q ... ais Hennogfneo Sihra."' 

Em 4 de agosto foi promuJaada a Lei n,. o 542, determinando a volta da 
capital para Niterói.'" A sessão lqislatil/a ordinária de 1902 (de setembro a 
deumbro) já foi realinlda nesta cidade, l'lIII5 a mudança só se completaria 
em 20 de junho de 1903, com a transferência do Poder Executivo." 

3. A ELEiÇÃO DE NILO PEÇANHA 

o triunfo de posição mmJancista no episódio da transferência da capital 
contnbuiu para c1arearoscontomos do q ... adro político fluminense. Ao mesmo 
tempo em que o grupo nilista se afinnal/a como força hegemOnica, aderrota de 
Hennogêneo Sill/a lançal/a-o na oposição e comprometia mais uma vez suas 
preten!lÕes à pre$idência do estado na sucessão de Quintino Boc.aiúYa ... 

Em meados de 1902, além dos hennOgenistas, os nilistas enfrentavam a 
oposição de dois OIltroSgrupos: os miguelistas, liderados por Miguel de Carva­
lho, e os torristas, chefiados por Martins TolTCs. A$ eleições panl a Cãmara 
dos Deputados, em fel/ereirode 1903, e para presidente do estado, emjulho se-
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guinte, ofereciam aos nilistas e seus opositores uma excelente oportunidade 
para medirem forças, mas também para avaliarem as possibilidades de nego­
ciação. A falta de união entre as oposiçôcs e os acordos parciais estabelecidos 
pelos nilistas iriam beneficiar estes últimos. garantindo por !im a eleição de 
Nilo Peçanha. 

Reunid!l no PRF soba che!iade Migucl de Carvalho. a oposição miguelista. 
herdeim direta da coalizão que unira paulinistas e republicanos históricos e 
dominara a politica numinense duromte quase toda a primeira década republi­
cana. contava desde IIseleiçôcs de 1900com um número insignificante de depu­
tados na ALERl e com apenas um representante na Câmara dos Deputados. 
Ainda assim, o miguelismo conservava certa importância em alguns munici­
pios, continuando a atuar na politÍl:a local. A sobrevivéncia do PRF devia-se 
em grande parte ao prestigio politico e pessoal de Miguel de Carvalho. que. 
cnm a morte de Porciúncula e do Conselheiro Paulino em 1901. assumiu de 
forma direta e incontente a chefia do partido.:IO 

As correntes hermogenista e torrista. aocontrârio do migueJismo. estavam 
!lmbas alojadas no intenordo partido situacionista, o PRRJ, e tinhâm uma ex­
pressão municipal bastante locaH�da. concelllrada respectivamente em Pe­
trópolis e Niterói. Reunindo cerca de 15 deputados estaduais, os hermogenis­
tas desenvolviam a oposição mais sistemática e efetiva 11 maior1a nilist!l,jâ que 
o único rcpresent;.1nte torrista na ALERl apoiou a iniciativa do governo no to­
calllc à volta da capi t!ll para Niterói." 

O periodo que aRtecedeu aseleiç6esde fevereiro de 1903 para a Câmara dos 
Deputados e um terç<) do Senado foi marcado pelll aproximação entre o situa­
cionismo nilista e a oposiçfLo migueJista. Embora viesse consolidando seu con­
trolc sobre o e�tado. Nilo Peçanha senti LI necessidade de contr<Lbalançara opo­
sição do grupo hcrmogcnista e por isso mesmo manteve contatos com Miguel 
de Carv11lho. O resuhado dessa� negocillçõcS, encerradas em janeiro de 1903, 
r1.i a inctusão na chapa oficial de cinco candidatos miguelistas _ Belisârio Au­
gusto Soares de SOLlli:1 (I." distrito), Alberto Bez.1mat (2.°). Júlio Vcrissimo 
dos Sautos O.o}, M;uiricio d .. Abreu (4.") e 1';1Ulino José Soares de Sousa (5.°). 
A partir dai. a sigla PRF passou a de�ignar o partido do governo. dando a im­
pressão u .. que os miguelistils teriam sido incorporados ao nilismo dominante 
011 condição de min(lria." 

A abertura de espaço a antigos ;Idverliários n11 ehapa da situação suscitou 
reaçôcs contrúrias entre os próprios nilistas. alguns dos quais tiveram suas 
candidaturas prcteridas e acabaram concorrendo ao pleito como avulsos.l-O 

Os hermogcnistas foram totalmente exduidos da chapa oficial. enqui1nh� 
os torristas indicaram repn:-.c:ntantes no 1.° distrito."" A disputa pela vaga no 
S .. n"do foi tmvada entre o próprio Nilo Peçanha. que dessa forma preparava 
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sua candidatul1l ã presidência doutado. e o ex-eovemadOf Francisco Ponela. 
apruenlado pelos tomstali e apoiado por Hermogênco Silva_s, 

Realiudasem 18 de fevereiro de 1903. as eleições federais foram marcadas 
por violentos disturbios em Petrópolis. que culminaram eom a invasão e a des­
truição parcial do pridioda Câmara Mun;';ipaJ. O governo e o grupo hcrmoge­
nisla trocaram acusações. responsabiliundo-sc mutuamente pelos incidentes 
Os resultado! do pleito foram os esperados. À chapa oficial foi integralmente 
eleita e reconhecida. passando a bancada fluminense aabrigarcinco deputados 
miguelis\.as. em contraste com a legislatura anterior. na qual o PRF contou com 
apenas um representante. Para o Senado foi eleito Nilo Peçanha, derrotando 
por ampla margem de votos Francisco Poncla." 

Ainda antu das eleições. em 4 de fevereiro de 1903, Quintino Bocaiuva lan_ 
çou ofICialmente a candidalUra de Nilo Peçanha a sua ·sucessão. Na verdade. 
es ta cllndidatura era aguardada desde a eleição de Quintino, e nos anos seguin. 
tes foi apenas confirmada pela ascendência de Nilo na politica estadual. Em 
dezembro dc 1902, segundo um ritualjã tntdicional nos processos sucessórios, 
Nilo recebeu manifestações de apoio das " bases municipais".SlO 

Dando seguimento ao protessode formalização da candidatura Nilo, em 21 
de abril de 1903, 40 deputados federais e estaduais divulgaram um manifesto de 
apoio,justirlCando sua indicação pela continuidade administrativa que seu go­
verno representaria. Finalmente, em 17 de junho, a comissão uecutiva do 
PRF - lIgora legenda situacionista _ confirmou O nome de Nilo e indicou, 
como candidatos às três vice-presidências. Oliveira Botelho, de Resende, Josê 
Caetano Alves de Olivt:ira, de Barra Mansa, e Francisco Marcondes Macha­
do, de Sapucaia. 

Embora houvesse indicios de que 05 mil;uelistas desejavam a eleiçào de M 1-
guel de CllfValho. assim como os hcrmogenistas a de Hennogêneo Silva, tais 
candidatunlS não se consolidaram. Ajulgar pelos resultados do pleito dejlllho 
de 1903. Nilo Pcçanhil concorreu praticamente sozinho, obtendo vitôria esma­
gadora. 

4. A REFORMA CONSTITUCIONAL 

A reforma cOnstitucional de 1903 representou a lihima etapa do processo dc 
afirmação do grupo nilista comoforça hegemônica na polilica estadual anles de 
Nilo Peçanha assumir diretamente o ioverno. A reforma acarretou profundas 
alteraçõeS na Cana de 1892, tanlO no que diz respeito à administração pUblica 
quanto em termos eminentemente políticos. Preconizando pesados cone! nos 
ga�tos govemamentais. o que acabaria contribuindo para a recupentÇão do es­
tado. as novas disposições promoventm igualmentc uma acentuada centraliza-



ção do poder nas mãos do ElIóecutivoestadual, com aconsequente redução das 
atribuições do Legislativo e do Juciário.:I4 

A iniciativa da rdonna constitucional partiu diretamente ae Nilo Peçanha e 
seus colaboradores mais próllóimos. Durante o primeiro semestre de 1903, pe­
riodoem que também estava envolvido com a eleição para. a presidência do es­
lado, Nilo trabalhou inlen5amente no sentido de ganhar o apoio dos políticos 
numinenses a seu projeto de alteração da Carta estadual, justificando-o peJa 
necessidade de dinamizar a administração pública, a fim de alcançar a recupe­
ração econômica. Esta argumentação não apresentava propriamente novidade. 
na medida em que desde o governo Alberto Torres lomara-se patente tal tipo 
de preocupação. No entanlO, se o governo de Alberto Torres fora rico em pr0.­
posições, ainda que sem conseqüências pn'iticas, nem isso podia ser creditado à 
administração Quintino. Durante sua gestão o poJemico imposto territorial foi 
revisto e atenuado, e ainda assim permaneceu letra morta. As propostas ex­
pressas nas mensagens presidenciais anuais visando a solução da crise econô­
mica, como a diversificação agrícola, o emprego da mão-de�bra imigrante _ e 
não mais nacional -e a difusão da pequena propriedade tampouco alcançarem 
resultados concretos.- De falO, durante lodo o governo Quintino, a crise 
econômico-financeira não fez senão se agravar. 

Segundo o deputado Sebastião Barroso, Nilo e seu grupo leriam pedido às 
câmaras municipais que solicitassem 11 transformação da ALERJ em Assem­
bléia Constituinte, a fun deque ·'a organizaçãodoestado pudesse ser refundida 
em moldes mais modestos e mais econômicos".- Paralelamente. ainda du­
rante o recesso da ALERJ, os nilistas fonnaram uma comissão composta de 
deputados estaduais e federais, além do próprio Nilo, com o objetivo de discu­
tir a matéria. Nesta comissão, o deputado Leão Teixeira foi encarregado de as­
sentar o resultado dos trabalhos num documento final. 

Abertaa sessão legislativa em agoStO, uma comissão nomeada pela mesada 
Assembléia, formada por notórios partidários de Nilo Peçanha,'" elaborou 
um projeto de reforma em tempo recorde, o que confirma que seu tellólo já es­
tava pronto desde algum tempo. Após demorados debates em plenário, a As­
sembléia foi investida de poderes constituintes e em 5 de setembro deu inicio à 
discussão do projeto. A minoria hermogenista praticamente não participou dos 
debates,já que apc:nasos deputadosJ05é Land e Sá Earp tiveram uma atuação 
mais efetiva, criticando diversos artigos e propondo emendas. A participaçào 
da maioria também foi pequena, restringindo-se aos integrantes da comissão 
especial e ao líder do governo Bulhões Carvalho. além de poucos deputados 
que intervieram ep.sadicamente. Mauricio de Medeiros sintetizou bem esta si· 
tuação ao afirmar que "o projeto da comissão foi aprovado sem que se note a 
influéncia do plenário".-
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A tramitação do projeto foi de fato extremamente rápida. No dia 17 de se­
tembro. a mesma comissâoque havia elaborado o te:lIo oriainal apresentou um 
substitutivo contendo pequenas alterações. e no dia 18 a reforma (oi aprovada. 
transfomando-se na Lei n.o 600. Dos 6Odepulados que compunham a Assem­
bléia. 45 assinaram a refoma. Os 15 restantes. integrantesdochamado "grupo 
de Petrópolis" , reçusaram-se a fazê·lo.-

Nos dois anos que anteçedenun a reforma constitucional, a ALERJ deba­
teu um grande número de projetos relacionados à crise ecoTlÔmico-flJ1aJlccira 
fluminense, muitos dos quais, ao propor a maior centralização administrativa e 
a redução da autonomia municipal. visavam em última anâJise adiminuiçãodos 
gastos públicos. Poucosdesses projetos foram trans(ormadosem lei, e, por sua 
vez. algumas das leis aprovadas não foram implementadas. t compreensível 
que os deputados, tanto situacionistas como oposicionistas, tenham oposto 
uma resistência tenaz a esses projetos, na medida em que a contrapartida do 
equilibrio orçamentário a ser obtido com o controle de despesas consistia jus­
tamente na menor disponibilidade de oferta de empregos públiws e favoritis­
mos de toda ordem, tão caros à politica clientetistica. 

Ao elaborar seu projeto de re(onna constitucional. Nilo Peçanha e seus co­
laboradores puderam dispor assim de um material já acumulado e avaliar os 
temas mais polêmicos, evitando propor a1teraçôcs como a extinção de munici­
pios, que certamente provocaria reações. A reforma de 1903 consistiu portanto 
num conjunto de medidas que refletiam as tendências mais gerais do Legislati­
vo. acrescidas de itens cuja autoria foide responsabilidade específ)Cados nilis­
tas. Eles foram capazes de perceber até onde poderiam ir, sem abrir mão. con­
tudo, daquilo que julgavam fundamental paro!. consolidar sua dominação políti­
ca. A discussào da re(onna ocorreu num momento em que Nilo era o presi· 
dente eleito do estado, prestes a tomar posse. e já contava com uma rede de 
adesões suficientemente extensa para garantir-lhe apoio. 

O eixo da refoma constitucional de 1903 (oi o fonalecimentodo Exeçutivo 
estadual. alcançado através do esvaziamento das atribuições do Legislativo e 
do Judiciário e de uma centralização administrativa que, restringindo a espera 

de ação das Câmaras, afetou deçisivamcnte a autonomia dos municipios. 
Entre as alterações mais significativas trazidas pcla refonna à competência 

do Poder Executivo destacava-se a dilatação do mandato do presidente do elO­
tado de três para quatro anos, a parur. segundo as disposições transitórias, " do 
pcnodo presidencial que se deve iniciar em 31 de dezembro do corrente 
ano"." A ampliação do mandato era de grande impor1ância para Nilo e seu 
grupo, que assim disporiam de mais tempo pllf'à implementar as mudançasjul­
gadas necessârias ao estado. Outra medida relevante foi a confimação da fu­
sào das secretarias. efetuada em novembro de 1902. quando o secretário de Fi-
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nanças. João Rodrigues Côsta. foi empossado no cargo de secretário-geral. 
Além,de representar uma redução nos pStOS públicos. a fusáo eocerrava um 
aspecto político daro. no sentido da centralização. 

AS mudanças concernentes ao Poder Legislativo incidiram sobre diversos 
pontos. A redução do número de deputados de 60 para 45 e a vinculaçâo do pa­
gamento dos vencimentos aos dias em que 05 parlamentares efetivamente 
comparecessem à ALERJ ligavam-se diretamente à preocupação de diminuir 
os gastos." Por outro lado. o Legislativo perdeu a prerrogativa de mllar de 
itens do orçamento que: implicassem criação de despesas, passando para a es· 
fera do Executivo a COntratação de funcionários públicos e o poder de decisão 
sobre o aumento de vencimentos ou a concessão de outras vantagens. Em s[n· 
lese. 05 deputados tiveram sua margem de atuação em assuntos financeiros 
sensivelmente restringida. o que implicou a redução do poder de manobra da 
política c1ientelista da ALERJ. 

As principais inovações introduridas na esfera do Judiciário diziam res­
peito aos critérios de promoção e remoção e ao princípio de vitaliciedade dos 
magistrados. Todaselas restringiam na verdade a independência do�udiciário. 
confirmando a tendência geral da reforma, de fortalecer o Executivo. Cabia 
agora a este poder determinar as promoções ajuiz de dirdto e desembarpdor. 
com base no " mérito" e não mais na antiguidade. bem como decidir transfe­
rências de magistrados que não estivessem atendendo às solicitações dos ami· 
GOS locais do situacionismo." A extinção da vitaliciedade da magi�trtltunl 
contribuiu igualmente para envolver osjurus com as chefiaS polfticas municio 
pais. q Qutra alteração imponante foi a extinção do Tribunal de Cantas. me­
dida essa que. mais do que reduzir gllstos. veio dar total liberdaae de ação ao 
Executivo." 

No entanto. a pane da reforma que mais atraiu as atenções da ALERJ foi a 
relativa à ad ministração dos municrpios. Além de extinguir as juntas distritais e 
as assembléias municipais. wb a akgação de que nâo vinham funcionando na 
prática, a reforma pe,rmitiu que as funções executivas, até então privativas dos 
presidentes das cámaras municipais. fossem uereidas por prefeitos nomeados 
pelo presidente do c�lado nos municípios em que o governo cstadual fosse res· 
ponsávcl pelo financiamento de serviços publicos como água e esgoto,· ilumi· 
naçlio pública elc., ou houvesse concedido abono ou fiança para a contrAta­
çào de empréstimos." 

Agente de confiança do presidente do estado. o prefeito encarnava a in­
tromissão direta do Executivo estadual no munidpio. A oposição conside­
rou a inovação um atentado à autonomia municipal. visto que a população 
perderia o direito de escolher seus governantes. Um dado fundamental para 
a compreensão desta medida ê o falo de que os municípios passíveis de 50--
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frer intervenção na época eram Niterói. Campo� e Petrópoli�. e1latamente 
os três principais centros polítil.:os e eçonômicos do estado: o governo esta· 
dual respondia em Campos e Niterói pelo pagamento dos serviços públicos 
prestados por companhias privadas. e era o avalista de um emprésti!11() con­
traído pela municipalidade de Petrópolis. 

Se a autonomia dos municípios foi restringida, por outro lado a refonna 
fortaleceu os executivos locais. quer fossem chefiados por prefeitos quer por 
presidentes de câmar.ts. Os vereadores perderam a prerrogativa de criar e 
extinguir empregos e fixar vencimentos. e. o que é mais imponante. a 
grande maioria de suas deliberações ficou sttieita à sanção dos governos lo­
cais." 

Outra alteração capital no texto da Cana de 1892 foi a passagem do imo 

posto de indústrias e profissões para os cofres do governo e�tadual. Arreca­
dado pelos municfpios desde 1892, o imposto passava agora em s,:,a maior 

pane (8O"k) para a mão do estado. até que cessassem suas düiculdades fi­

nanceiras. Esta mudança entraria em vigor em I." de janeiro de 1904. dia se­
guinle ao da posse: de Nilo Peçanha. 

Encerrados os trabalhos da Constituinte. em 2) de setembro rcinicia­
ram-se as sessôcs ordinárias da ALERJ. passando a ser debatidos diversos 
projetos que davam continuidade à refonna constitucional. No entanto, o 
reduzido comparecimento dos deputados - poucos nilistas e nenhum oposi­
cionista - dificultou a realização das sessões e. por conseguinte. a votação 

dos projetos. A resisténcia da Assembléia à refonna tomou-se evidente 
também com a apresentação de projetos que negavam ou amenizavam as 

medidas já previstas. Este componamento dos deputados foi veemente­
mente denunciado pelo secretário-geral Abelardo de Melo. que. temendo o 

êxito do boicote ii refonna. não hesitou em recomendar o fechamento da 
ALERJ.·' 

Se a refonna constitucional de 190) significou a etapa final do processo 

de constituição do gropo nilista, revelou também a falta de unidade interna 
desse grupo. Na realidade. o projeto centralizador da refonna foi idealizado 
pelo próprio Nilo e por um reduzido numero de aU1liliares, entre os quais 
destacaram·se Leão Teixeira e Bulhões Carvalho. A grande maioria dos ni· 
listas era constituída de políticos sem maior identificação com a refonna, go­

vernistas por conveniência. que reagiram abenamente a algumas das propos­
tas mais arrojadas. 
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V8"" . Lu;, Carlo> Fr'Ó<. d� (""nu. 'r.idicio"al liMr.lnça política em Niwói" ...,u ;w,'or'lli,iu nu 
J>C'f1"d<> rmperial. e. ''''flf''endc"temen,,,. o rre,i<ltnle da ALEItI. Gcr.I,J., Mani" •. A In�lu,"-1O 

<lo>!e IiI'i",., diliculla a .,·o!iaçào do 'co! <>!"",icioni,mo d� co ..... "le 10m" •. Se M,,"'''' pern,a· 

""C'Cu na p",<.idt""'a da A LERJ ""..te _ ",.$ã<l U'raurdinária de I\IO! ai'; o final da I<�"I", "r. 
i "'''�'''' g<"�"� da c"nliança do aovemo e de Nilu Peçonha. O f.1O ,Ic cOlar e,,,d'<In..:n'c ". 
1""" .0 m"'''',, '''mpu ao .iluacionismo " a Man'n. To"". faz ,uPO" ui .. �nd" <lo um ca"al 
de nCI(O<,,,ç,;O .mr ••• d .... pan •• , 

li. Álv�rtS de AUVMO de>! ... ou a relaçio �n'rt a elciçào ""no ° Sen.d" . pa(1l " I/I",e,,,,, 0'­

t""�.J. .. " .. oIhido ",,,ador ""Ia corn;sloão ueculiVl. ;.�., indicado, à mais ali. p",�ãu na chapa 
00 panido . •• 1:1. txilamenle indicado li rrt�id.nda. Ningu�m pOd." conl." �·I",·· «'"n" <lo 

Álvo.e. de AZCVMO. N,Iu Peçanha. 11/l/l\>Ol. Arq�ivo Nilo Peçanha), 
12_ Além ". mai.,.. presença di minoria. OU'N dado a ser deMa.c:aIlo na "'p",senlação do E.· 
,ado do Rio roi o eln""" {ndiee de rtnovação. de 'lua", Vl. Re.lcaeram·"" """"nle ",is del'U­
,ado" Julio Veri .. imo dos S3nlo< e mai; o,; .�ux;".ni<la< Lui, da Silva C�"I,O . FIa,--j,o �e Mi. 

""-'ema (2. � di,lrilO). Pe"";ra Um. 43.° dimilol e Oliv.ira Fiaueireoo Ij." dimilO1. alem de Pc· 
rei", dos Sanlo. (J.. di"ri'ol. O aume,,10 nu,nbi<:o da Ol"',iç,;o ,,,ria ",,&n-el""" problema. ao 
';I""",i""i&",o. eomprom.,.ndo � aluação d. """"aoJa du E"ado do Ri", A pro""," " do " .. m· 

I"'I""men'<> d. "depul""ào m"u.Ii,,�" 1"" oca."o do reconhecim."to do depulado m,,,.in, 
Loopoklo C""" .... Hon6ri<! Pu,�u. em fa"" a Nilu. orilicava ... pelu r,It" de I.r c"""ooido " 
lerç" ;, """,iç,;o: "Teria, muiro mai, I'''''li8;';' • f"rça r<"'"'e a Un�;" .um "ma ""p',laç.�, 
,'ompac'a ao ,eu la<l", lIo 'I". cindida c"m" se "ch • •  ,crreunl""ào numin.n",". IC3f1. de 
Hun.ório l':ocll<.'<:o. Nilu P.<;.nha. 2�/�/I\fOl. Arqu,vo Nilo Peç.nha), 
lJ. A c"'""" P" ndé""ja de Nilo .m dc"",,,,bro de 1\102 e pród,ga em canas up'." ... "J" ap"", ;i 

>u� c�ndida!U"" 

34. O Rio d. Janeiro não r,,; ,, Linic" .'1",10 a ref",mar.ua Constiluiçào ""»<' ""ri<>oJo. Na vi· 

rado do .eculo. mais 1 I ",I..Jo. �!ter""'m. em 1"''' <lo profllndidade '·a,iáv.1. '""' Carla' con .. 
(i''''''''''ai,. Ver Ca�l'" N"u"" •. "� C,m .. j"'ir ..... �H",h,";.· d" BrllJiI. 

Um 'rl&ÇO comum a IQd� • •  Ma' rtronn�. r"i a rwu.;ão d. au,,,nomi. 00. mu"ic!pio>, CO<n() 

a Con.liluição fed�",l de 1891 ... nlremamen'c vago em relação "" lema. limi!"nd<,.,,� a ,ela­
donar � �ul0n0mia municipal " noçào de '"peculia, inl .... '" <1<>. munid"",.'". _-.em (on'ud" d.· 
lini, " cooc.,'o. u, �S1adÕs rocaram pralicame"le livrt. ""'� '"8ula, O u"un(o. l'Iw <un�in'e. 
�obia .0,; Ic(lislaolore. e>1",luai,. (.nlo o. deputado, c"n"i'ui"'e, quanlO aquele. n" n�fCid" 
do mandalo ordin&rlo . .. � I.,efa "" discrimina< a. mal':ria. C Ui limil.' da com""lénd. municio 
paI". Ver Vilor Nune. Leal. Cormulá",,,. �"-""d,, � mUJ, p. 82. 
H. Paro mah del.lhes ,,>Ore: 3 pOIílica ""onórnico-fi ... ""ei .. do ..... v.rno Quinti"" Im.:.iu.'a. 

ver Sergio T N, I ... ma"'''. "O !IO"crn" Quin,i"" Ilucaiíiva e a (<C3Iada do nillsmo··. rr(I.'óri<!l 

"" lrabalho. CPDOC. 19I!71 . 
.16. V .. Anai. da "I.ERJ. 19tH. p, 167 C." .. , de diverso, oim""'. munieipa;'. "'�cbid,,_, p" 
Nilo em julho c selembro de l\>Ol. al."'.m cla .. mente ",a envolvi"",n,,, Jin:lo na, in"'",' .. a, 
0.1.:>, mun"'ip;olidaJ<._ SeI, emreMo fui , .... . videnle 'lU, o, "",,,,,,,,",,,,,,, u lOCu",vam d • •  -.1,,,, 

".;nd" �m fau', própria. Ver a oo"".pooo,;",,;. <lo <Clundt, ""m."re de 1\10] n" Arqui,'" N"ilo 
Peç"nh�. 
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37. E"'m rI". Jos" Hipóli,,, (�,H.lcn,c). H�ha_ Ilcrn:.ortl'no. Soan::s ü",ndào. Raul Fernan_ 
des c Lo"" Tr'�eir.l U"l:la,o,). V.r Anai. d" AUêlU. 1903. 1'. 1401. 

JK Ma"ri"; .. do Medeiros . . '5<>b'" .. hi,,,\ria ron"i!Ucional n"mi"cn� "a Repliblica··. 
111. Formavam " " a;rupo ... "",mpol,," H • ...,.,..; ... o Sil"". Sã Earp. jo'" un<!. Soon:� d. 

úo<> ..... $d>;o,';." !la"" .... Sebl",ião Mo"' .. o. Eduardo C",rim. o.,slcino !'lo".o,. Sen. 

Camp<». Aureliano I'<>rtu�al. cnln: o"Iro •. 

-10. Anu" J� ALEIO. 1903. p. 1-14. 

41. Anui. d" 1II.l:"R}. 1903. p. 141. N" cntanlo. de aronlo rom O depul""" Raul Rei'" a ... · 
gunda di."",içao jamais foi cumpri<L.o. 1)jS<.·ur>lUl<Jo em "'" .. " d. 19 18. Reao �r.rmava que ··.tr 

hojo não e"n>t� que a A,�mblóia 4 ... ) tcnlla dc:scontatlo um SÓ rcal do, .... deputad",··. Ver 

Anai> d" ALt.·R}. 1918.1'. 161. 

42. Ver A", .. :. da AL.J:.·IU. 1903. p. 142 e 216. 

41. Seb,,,,ião lIar", ... ar.rma textualmente: " Con,rariar o ch.r. local ",rã . ruina P'nI "juiz 

muni"ip"l nO ,ef1TK} do qua,';lnio." Ver Anais du AI..ER}. 1918. p. 171. 
44. A IUpn:,"'" do Tribunal lIMo ,cria cauoado uma redução das <les"""as. uma "u que "OS 

1..,,,.1 m�mbro •. que eram v'I"Hdos. con,inuaram " =ebcr ... u. v."ci""'n!", int<gn>i,; ,000< 
os .. us runcionórios foram distribuídos ""Ia< sec"'lari", do <"IOdo" . V., di!>Cu,""" "" Scb;o�,i;,,, 

Barro",. A" .. i> da Al.ERJ. 1918. p. 1711. 

4�. A in .. iluiçOo de p",f<ito$ 1I<>mca<los t;nl\il tar.'cr p""i .. In". ,,,it,,,!<lu " munidpio " 'c, 
oomand:ulo pelo p ..... idcnt. d� C�an. M "n"ipal ""im que " �><10.J0 <ki�3"" do ler "" """,a_ 

bilidaok. peCuniária •. Ver Anuis J� A tER}. 1903. p. 207. 
46. Ano,', J" ALER}. 1901. p. 141. 

47. Ver C.na de Abclardu de Melo a Nilo r"".nha <nl6/11/1\1(l]. ""qui,'o Nilo I'<:çonha. 
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CAPÍTULO 6 

o PROJETO POLÍTICO DE NILO PEÇANHA ' 

I .  A POLITICA DE COOPT AÇÁO 

I N rO Peçanha tomou posse na ptesidfocia do Estado do Rio em J L de 

deumbro de 1903. em meio a um clima de relativa estabilidade e 
amparado por uma refonna conSlitudonal cll,jos princípios serviriam 

de esteio a seu protvama politico-administratjvo. PreOl.:Upado em estruturar 
uma máquina politica sólida.' iria desenvolver estratégias de consolidação e 

fortal�imento do niJismo que incluiram a cooptação de antigas lideranças' e 
o desenvolvimento de progrwnas visando a recuperação econômico·finan· 
ceira do estado. Tais esforços seriam acompanhados de articulaçõcs desti· 
nadas a ampliar seu prestígio na política nacional, cujo hilo se expressaria 
no lançamento de sua candidatura à vice-presidência da República ao lado 
de Afonso Pena, na sucessão de Rodrigues Alves. 

Os esforços de Nilo Peçanha. e seus panidários para promover uma polí­
tica de "ru�o" ou de cooptação de antigos adversários registraram-se com 
intensidllde desde o início do mandato, quando destacados elementos ligados 
ao govemo idealizaram uma rórmula eficaz que: seria claramente expressa 
em carla do miguc:lista Leopoldo Teixeira Leite a Nilo: " Só vejo um modo 
de consegui-la [a rus.ão� abandonar a idéia lançada quando era apenas can­
didato, de apoiar-se nas câmaras municipais para o sovemo dos municípios. 

e rrancamente declarar que só serão aceitas indicações para cargos de con­
fiança potltiea nos municípios feitas por comissões de que façam parte re· 
presentantes de todos os antigos Pilrtidos e que estiroo apoiando seu gover­
no. "J Esta iniciativa explicava-se pelo fato de que. embora li maioria dos 

• E>lC cap'1uk>i uma WC� modif.nda i;k> doc:uIMft101k lraba'holk S<1v;' Panlo;.. " 0  p<tlJt10 

pOI'1icolk l'Iito I't-çlInha _ .con.oodlÇãodo ftí�.mo" A5all ...... ÓN .... Ik u ..... 'n.:.bótidalk da 
.U1ora. 
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presidentes das camar.u municipais fosse elemento afinado com o nilis­
mo. em alguns municípios ainda havia preeminentes chefes políticos vincu· 
lados a oposição remanescente cuja adesào era imeressante conquistar de 
forma a neutralizar conflitos. 

O plano arquitetado puru a consolidação do nilismo por meio da coopwção 

de elementos oposicionisllls foi testado em três situaçõcs especialmente sigo 

nirlCativas: as negociações em tomo da criação de prereitunls. a reorganiza­
ção da comissão executiva do partido oficial _ que no governo Nilo pa.�sou 

a ser mais uma vez designado pela sigla PRRJ _ e as eleições estaduais e 

municipais de 1904. 
De acordo com a reforma eonstituciomal. o Executivo es tadual poderia 

intervir na administração municipal nomeando prefeitos naqueles municípios 
em que o estado artasse com os serviços de infr,l-estrutura. Dos municípios 
que se encontravam nessa situação _ Petrópolis. Campos. Niterói c S�IO 
Gonçalo -. os três primeiros não só eram os de maior representatividade 
polftica do eSllldo. mas também importantes micleos da oposição remanes· 
cente. Nilo Peçanha tinha ponanlO todo empenho em eontrolá·los. o que cr.. 

uma questão delicada. levando-se em conta o inh:resse concomitante em 
manter uma política de conciliação. 

Assim. em 2 de janeiro de 1904, antes de decretar a criação das prcfeitu­
raso Nilo conferenciou com Hermogéneo Silva acerca da convel'liéncia da 
medidll e do nome indicado par.! ocupar o cargo em retrópolis. redulO poli· 

tico do hermogenismo. Segundo nOtícia divulgada na ocasião, Nilo teria 
afirmado que não se recusaria a nomear Hermogêneo Silva ou seu correli­
gionário Soares de Gouveia. il'lteressando--Ihe apenas cumprir a lei.' Não 
obstante. os partidários de Herm6geneo firtnaram posição contra a interven­
ção do presidente do estado. Nilo acabou por ceder. desistindo de criar uma 
prefeitura no município em troca do compromisso de que Hermogêneo não 

deflagraria uma opo�ição ostensiva a seu governo. Assim. em 4 de janeiro, 

atl",Ivés dos decretos 833 e 835. fonlm criadas apenas as prefeiwnls de Cam· 
pos, Niterói e São Gonçalo. 

Embora abrigasse o núcleo da máquima nilista, Campos mantinha aeeso 
um foco de oposição sob a liderança de Manuel Rodrigues Peixoto, adversá­

rio do Barão de Minlcema desde os tempos da Monarquia. Interessado em 

conciliar as duas correntes, Nilo oomeou Rodrigues Peixoto prefei!<l do 
município. suscitando l'Ia imprensa o comentário de que. ··com o apoio desses 
dois grupos e dos republical'los que o acompanham. que são quase lodos os 
<.lo Est<ldo do Rio. vai Kovemar o sucessor <.le Quintino Bocaiuva .'.' Os li.ni­
tes da estralêgia de Nilo em C:!mpos seriam eOl'lludo anunciados ainda no 
mês de j:lIIeiro em C:lrt:! de seu correligionârio Jo'-,o Gouveia. que acusava o 

134 



prefeito recém-nomeado de ter rompido o acordo com ele estabelecido ao 
nomear secretário. em scu lugar. o próprio filho.- O novo prefeito tampouco 
foi bem aceito pelo coronel M,lnuel Lcopoklino Almirante I'ono. político de 
prestígio e deputado estadual do 2." distrito. que muito iria contribuir pllTa 
sua substituicão. um ano depois. pelo nilista Manuel Landim.' 

Em Niterói. ao contrário de Petrópolis e Campos. a política lldotuda não 
foi de cooptaçâo. mas de neutralização das forças resistentes ao situacio­
nismo. Sem poder de barglmha para firmar um acordo político. Nilo procu­
rou amonecer as rivaJid(,des nomeando prefeito o engenheiro P-.lulo Ferrcim 
Alves. elemento apolftico mdicado cm Petrópolis. escolhido essencialmente 
por suas qUlllldlldes técnicas que o c�pacitavam a remodelar a capital a 
ell:emplo do que ocorria na cidade do Rio de Janeiro sob a administração do 
prefeito Pereira Passos.' A despeito de sua neutralidade política. Paulo Al­
ves também sofreu fortes ataques por pune dos nilistas. o que acabaria por 
levar 11 sua substituiçâo dez meses depois por Benedito Gonçalves Pereira 
Nunes. ell:-presidente da Câmara Municipal de Campos. 

Ainda quc a escolha dos prcfeitos de Campos e Niterói não tenh<! produ_ 
zido a estabilidade desejada. num primeiro momento seus efeitos foram posi­
tivos. como o comprovariam as eleições de 3 1  de janeiro de 1904. Foi tum­
bém a perspectiva desse pleito. e o desejo de compor uma chapa homogénea 
de candidatos â ALERJ. bem como de ampliar a estrultlm partidária. que 
levaram Nilo Peçanha a promover a reorganização da comissão ell:ecutiva 
do PR RJ. abrindo espaço aos representantes da oposição. Sendo a comissão 
Cl[ecut;va o órgão central dos partidos estaduais. indicador do grau de sua 
força e es tabilillade. compreende_se o interesse dos nilistas em Ilbsorver 
dementos oposicionistas e transformar os connitos em disputas intrapartillá­
rias. gar,tntindo assim o fortalecimento lIo PRRJ e a preservação do silOa­
eionismo. 

Nilo Peçanha iniciou os debates s-obre a reorganização da comissão ell:e­
cutiva ainda na condiçrlo de presidente eleito, no final do governo Quintino. 
Alegando a proll:imidade das eleições de janeiro e preocupudo em criar con· 
diçôcs para o desenvolvimento de seu projeto político. jã em novembro de 
1903 alertava para 'l conveniência de absorver a facção minoritária no órgão 
de direçót o  do partido. Em carta li Quintino. datada do início de dezembro. 
opunha-se � renovação do mandato da antiga comissão. declar.mdo-se favo­
nível â eleição de uma nova. que. "com o espirito de concórdia e apazigoa­
mento. dirigirã os negócios políticos no mcu qoadriênio. começando por 
apresentar a lista de deputados ao estado em dezembro. e. tanto quanto pos­
sivel. superintenlleooo a eleição municipal. Nessa comissão não haverá in-
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çonveniente da minoria antiga ter representação proporcional às suas forças, 
embora hoje çonsideravelmente reduzidas".' 

A reestruturação da çomissão e;lteçutiva seria igualmente um meçanismo 
capaz de arrefecer os connit"os que oçorriam na bancada federal numinense. 
Este propósito � evidenc:iado em çana enviada a Nilo pelo deputado federal 
do 4.° distrito Henrique Borges, para quem " a  çomposiçâo da çomissão 
executiva çom elementos de um e outro grupo político dará idéia de uma 
aliança. çontraslando com a beligerância de outrora". Nesta mesma carta, 
Henrique Borges indicava Leopoldo Teixeira Leite. chefe miguelista de seu 
próprio distrito, para fazer parte a seu lado da comissâo: "Não estranho que 
justamente o 4.° distrito dê dois representantes, um enfraquecendo o outro. 
e não estranho porque sei que conheces o meu ânimo tolerante e conciliador 
e com certeza voçê teve esta cirçunstânda em mente quando assim resol­
veu" 'o 

À oposição também interessava estabelecer acordos politiços e aproxi­
mar-se da situação, como fonna de participar das principais decisões politi­
co-partidãJ"ias. Assim, após intricadas negoçiações. em 10 de janeiro de 
1904, sob a presidência de Pereira Nunes, então presidente da Câmara Mu­

nicipal de Campos, reuniram-se os presidentes das câmaras municipais que 
haviam indicado Nilo Peçanha para o governo do estado, com o objetivo de 
eleger a nova çomissão executiva do PRRJ. " 

A prindpal decisão relativa â reestruturação foi a de aumentar o número 
de membros de tinc:o para sete, intluindo-se dois representantes da oposi­
ção. Ao lado dos nilistas Baroio de Miratema. Oliveira Botelho, Laurindo 
Pitta, Henrique Borges e João Batista Pereira dos Santos. foram assim estO­
lhidos Leopoldo Teixeira Leite e Belisário Augusto Soares de Sousa. Com­
provando o fato de que a composição da nova çomissão havia sido previa­
mente distutida. tendo apenas retebido aprovação formal na reunião de ja­
neiro, João CurveJo Cavakanti assim escreveu a Quintino Boçaiúva: 
"Como verá nos Jornais de Hoje, representamos ontem a nossa comêdia 
par-.a a eleição do diretório" . li 

As articulações que se sucederam para a tom posição das chapas de can­
didatos às eleições de 3 1  de janeiro, sempre visando o fortaledmento do ni­
lismo. seguiram lôgiças direrentes na� esferas municipal e estadual, Se nos 
munidpios foi mais uma vez a,l=ionado O mecani�mo da tooptação dos seto· 
res oposidonistas. çom a inclusão de nomes por eles inditados nas �i5tas de 
tandidalos. na composição da çhapa de deputados ã ALERJ verificou-se o 
Illüamento dos elementos �sisten!es ou pouco idcntifkados tom a situação, 
de forma a garantir a coesão da bancada que deveria aprovar o programa 
administrativo do governo. Prevendo possíveis ataques de elementos oposi· 
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cionistas preMes a serem expurgados do cenano politico, às vêsperas do 
pleito a comissão executiva do PRRJ justificou o não atendimento de algu­
mas inditações alegando "a redução do numero de representantes" - a re­
forma çonstitucional havia de rato reduzido de 60 para 45 o número de depu­
tados - "e a neçessidade de aconselhar, quando possível. a reeleição dos 
responsáveis pela refonna constitucional e pela atual situação polítka do cs­
tado ..... 

Realízadas as eleições. os çandidatos da çllapa oficial obtiveram plena vi­
tória. sendo excluídos da ALE RJ todos aqueles que não Ilaviam assinado a 
refonna çonstitucional. Como Petrópolis constituíra o núçleo de maior resis­
tência à aprovação da refonna, a maior renovação da bançada ocorreu no 
4." distrito. com a exclusão de Hermogêneo Silva. Sá Earp, Soares de Gou­
veia. José Land. Sebastião Modesto e Roclla Werneck. 

Quanto às eleições municipais, mostfou-se evidente a eficácia da polítita 
de çooptaçào. Em Niterói. o nilismo obteve a adesão dos partidários de 
Martins Torres, incluindo em sua chapa três nomes por eles indicados. Em 
Petrópolis, embora tenlla ficado sem representação na ALERJ. Hermogê­
neo Silva manteve seu prestígio e sua força política. obtendo o controle da 
Câmara Municipal, reconhecido por Nilo Peçanha a despeito dos protestos 
de seus próprios corre ligionários." 

Se o saldo da estratégia nilista foi positivo no tocante aos munidpios e ao 
Legislativo estadual. o mesmo não pode ser dito em relaçâo 11 tentativa de unífi­
çação da bantada federal fluminense. que abrigava uma minoria miguelista 
eleita em janeiro de 1903. li A incompatibilidade entre o governo do estado e o 
governo federal chefiado por Rodrigues Alves, decorrente da posição assu­
mida por Nilo na campanha sucessória de 1902 em defesa da candidatura de 
Quintino Bocaiúva. comprometeu a posição do Estado do Rio no quadro da 
"politiça dos governadores" . e este fato foi devidamente explorado pelaoposi­
çâo em suas tentativas de desestabilizur o situacionismo. 

A falta de çoesão da bancada federal pesou igualmente nas desinteligên­
cias oco'rridas entre o estado e a União em torno de problemas econômicos. 
entre as quais ganhou notoriedade a disputa entre Nilo Peçanlla e o ministro 
da Fazenda. Leopoldo Bulhões. pelo direito de e�portar areias monazíticas 
descobertas em território fluminense. Enquanto a ALERJ lavrou. em agosto 
de 1904, seu protesto conlfa a atitude do ministro, que instituiu severas me­
didas de controle sobre u exportações fluminenses de forma a assegurar à 
Uniâo o monopólio do t6rio, >. o Senado presenciou sêria polêmica entre o 
Barão de Miracema. ardoroso defensor de Nilo Peçanha, e Martins Torres. 
alinhado ao governo federal. Da mesma forma, na Câmara dos Deputados. 
conrorme atesta cana de Bernardino Franco a Nilo Peçanlla. ocorreu a ti-
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são da bancada. "em que um grupo de deplJlados {os miguelistasl. feliz· 
mente uma insignificante minoria. apoiando a infeliz e impauiótica política 
do presidente da República. (".1 rompeu em fmnca hostilidade. apoiada pelo 
governo fedel'llJ. ao vosso brilhante e benemérito govemo"," 

A desunião da representação federal fluminense foi sem duvida estimu· 
lada pelas relaçõcs distantes entre: Nilo e Rodrigues Alves. No entanto. este 
distanciamento não impediu quc por ocasião da Revolta de Vacina, em no­
vembro de 1904. Nilo Pc:çanha pruntamentc prestasse auxílio ao governo fe­
deral, enviando contingentes da força pública estadual para combater us re­
voltosos, Neste caso a adesào cm indiscutível. pois com a proporção BSSU' 
mida pela revolla. o que eSlava sendo ameaçado era a própria ordem repu­
blicana. 

2. OS PROGRAMAS DE RECUPERAÇAO FINANCEIRA E 
ECONÔMICA 

Alegandu a necessidade premente de "reconstrução" do estado. Nilo 
Peçanha apresentou ao tomar posse um plano bem estruturado de r«uperol' 

ção financeira e c:<:onômica que se revestia também de forte conteúdo políti· 
co. já que SUII implementação ao mesmo tempo pressuptlnha e IIcarrelllva o 
fortalecimentu du Executivo c conseqüentemente do nilismo. Em suas linhas 
gerais. o plano nilisla já vinha sendu defendido desde a admini<tr.;ção de AI· 
berto Torres. encontrando porém resistência junto aos proprictários rurais. 
refratários à alteração da estrutura fundiária e do sistema tribl.uario. Imeres­
sado em pran:ir o êxito de sua administração e em superar efetivamente a 
crise por que pr .sava o estado. depois de preparar um clima propício atra· 
vés da reforma oonstitucional de 1903, Nilo procurou tornar scu plano mais 
aceitavel para o conjunto dos setures dominantes evitando medidas radicais 
e amenizando antigas propoStas. A adequação dc seu progr.urm à realidade 
fluminense. !lS5OC�da a uma conjuntura politica favorável. nãu só iri:1 tornar 
vi;ivel a superação da çrisc como assegurar-lhe um sucesso polilico-adminis­
trativo amplamcnte reconhecido por seus eOntempor'-meos_ 

Convencido de que ao equilíbrio orçllmentlÍrio seguir-se-ia o incremclIW 
d�. produção. Nilo Peçanha elaborou um phmo de governo dcstinildo a rcs­
murar. em curto pr.;zo. lIS fiOllnças e�llldUili� sem o recurso li uma ope .... çflu 
de empréstimo que. a scu ver. "n:io resolvia a crise e lah'ez torOll)SC mlli� 
sombrio o dia de amanhã. ",. Assim. imediilt"mente após a possc. prOnlO\'cu 
umil reforma administrativa. atl'llvé, du I)ecreto 1131. que suprimiu d"'ersos 
e:lrgu� e repartições pUblicas. com cortes �ignificalivus no funcional;'""'l. 
T:tmbCm como medida de economia reduziu seus próprios vcncimcmo�_ o� 



do secretârio-geral do govcrno c os dos membros da magistratum. EsS<os ini­
dativas n:io só produzimm efeito imediato no saneamento das finanças 
como serviram aos objetivos políticos de Nilo. ao excluir da máquina buro· 
cr:ític,1 estaduitl elementos niio·afinados com li situação.'" 

Concomitantemente à redução das despesas. Nilo empenhou·se em ele· 
v!lr a receLta do est!ldo. Para tanto programou uma reforma tributária que 
iria incidir sobre a produção de modo a recuperar a economia. Em defesa de 
seu projelO. �pontou os v:irios inconvenientes dos impostos de exportação. 
lembrando que o déficit acumul�do nos últimos anos mwia resultado em 
grande p!lrte da instabilid�de da receita deles oriund!l. A seu ver. li polítka 
tributária até então praticada era il1.iusta. n,1 medid:1 em que impunha pesa· 
das ta.\as ao setor produtivo voltado p"ra a exponaç:·lo. " uma classe cujo 
trabalho. direta ou indiretamente. alimenta todas as outras" , isen"Lndtl por 
outro lado as mercadorias destin;L<lus ao consumo interno. j:i favorecidas 
pcla rcduçflo das despesas de transpone," Retomando as illêi .. s lIe Alberto 
Torres. Nilo considerava que a redução dos impostos de exportação poderi .. 
ser compensada pela cobnmça do imposto territorial. o qual. por sua vez. 
forçaria ou li dinamizaçã;:; dos latifilOdios improdutivos ou sua divisão em 
pequenas unidades. 

Logo no primeiro dia de governo. Nilo baixou decretos reduzindo as ta· 
xas de exportação de diversos produtos. determinando o imediato 1evanJ;t· 
mento d:ls propriedades rumis e restaunllldo a cobrança do imposto territo. 
rial. EnqLlanto a lei em vigor _ embora não cumprida - estipulLlva que o 
imposto deveriu ser calculado com base na área e no valor venal do imóvel ã 
r.lz.ão de 1/4% do total. o novo imposto incidia apenas sobre o valor venal ã 
ntziio de JllO'"k de 70'"k do lOtaI. Se esta redução arrefaceu <I antigil oposiçiio 
dos donos de telT'dS. 11 perspectiva de uma cobnança real susdtou protestos. 
quer por parte de pequenos proprietários dc..Jicados à pecuária e à produção 
de subsistência. quer por parte de gntndes proprietários de areas improduti­

vas ou voltmJas pllril o cultivo de produtos destinados ao consumo interno. 
Na medida em que ",-10 poderiam extntir nenhum henefício da redução das 
tl1�as de exponaç"IO. esses setores viam o imposto territorial como prejudi· 
cial a seus interesses oojetivos." O governo. por seu wmo. iri,l procurar 
"pbcar ,IS dificuldades, seja f .. cilitando o pag,lmenlU do imposto. seja com· 
pcnsalxh, \1� pequenos pL"llprict;irius t(,,,, UlIla p<,lílic,1 de coneessúo de f,\V\1, 
re�." 

Entre todas ,I� iniciativa� tom'ldas pcl" governo pnnt elevlu a ren·it,1. nu 
enwnlll. nenhulIl" teve n1;Lior efie,;ci,1 do que a Lei (.o� _ previ�I'1 pel .. re· 
furma constituciunal _. que lr.msfcriu pnwi�uriamente dos munidpi()� p,II';! 
u c�t"d(l" imp'''l<l de ind(l'tri;l� c Jlrufi�,õc�. A Ici e�[;IOcleda que () escad" 
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repassaria às municipalidades apenas 20"'"" da rcnda líqui.hl obtida com o im­
posto_ sob a forma de dinheiro ou de obras publicas. e dava também compe­
tência à ALERJ para, por 2/3 dos votos dos deputados presentes. decretar a 
rcversão da renda para os municípios tão logo cessassem as dificuldades fi­
nanceiras do estado. Mais uma vez os efeitos negativos da medida - evi­
dentemente hostilizada pelas chefias locais por prejudicar a pr�tica corone· 
lista _ seriam neutralizados pela política de cooptação. traduzida na con­
cess.âo de favores e privilégios. 

Este conjunto de medidas adotadas por Nilo Peçanha permitiu que em 
pouco tempo o estado alcançasse um equilíbrio financeiro, com o ressurgi­
mento do crédito e a substituição do regime de déficit. que vigorava havia 1 1  
anos. por um regime de saldos orçamentários." Tal fato. amplamente explo­
r .. do pelos partidários de Nilo. iria representar um trunfo importante parol a 
concretização de seu projeto político. 

Além de sanear as finanças. Nilo comprometeu-se a debelar a crise eco­
nômica que se cristalizara no estado desde meados da dêcada de 1890. 
pondo em prática um conjunto de providências tendentes a amparar e e5li· 
mular a produção jã existente e a acionar diferentes fontes de riqueza. o que 
incluía a introdução de novas culturas. Na verdade. porém. o plano anun­
ciado por Nilo iria restringir-se à proteção ã çafeicuhura e a algumas tentati­
vas de desenvolver a policultura como atividade complementar e paralela ao 
café. 

A participação da renda oriunda da exportação do café na receita do es­
tado. calculada em 79% do lotai no ano de 1895. decresceu progressivamen­
te, passando a 28.61% em 1905. Ainda que o café continuasse a manter uma 
posição preponderante. respondendo pela maior pane do total dos impostos 
de exportação arrecadados. aí também verificou-se um sensívcl decréscimo, 
de 82.24% em 1899 par .. 60.13% em I90S.'· A crise do setor cafeeiro. aliada 
à incapacidade da �slrutura produtiva de atender as demandas do mercado 
local de gêneros alimentícios bãsicos e à retração da capacidade de imponã­
los. despenou não só o interesse do governo. em promover uma política pro­
tecionista como a consciência de que cabia buscar na diversificação agricola 
uma nova saída para a ecollQmia numinense. Tal convicçâo veio reforçar a 
crença enlâo difundida de que o futuro econômico-financeiro do Estado Rio 
de Janeiro estava atrelado ao desenvolvimento da lavoura, opinião esta que 
se vinculava por sua vez a um movimento nacional lendeme a proteger a 
base agrária do país. Nas palavras do próprio Nilo Peçanha. "com a prospe­
ridade da lavoura dar-se-á não apenas a liquidação das dividas e o ressurgi­
mento do crédito. como também a prosperidade geral ..... 
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Desde o inido de seu governo Níto Peçanha viu intensificarem-se os pe­
didos de auxílio dos cafeicultores. atingidos pelos problemas decorrentes da 
superprodução. da queda dos preços e da crise do .:omércio. Naquele mo­
melJto. os cafeicultores de São Paulo. principal estado produtor. também in­
sistiam junto aos poderes públicos para que fosse adUlada uma política pro­
tecionista que promovesse a valorização do produto. Endossando a posição 
paulista. deputados da ALERl chegaram a apresentar propostas concretas 
de intervençiío do estado no setor. Adepto da política conlencionista de JO�j' 
(juim MUr1inho e avesso ã monocultura. Nilo manifestou res(,'rvas a es�e 
tipo de proposta. mas, atendendo a compromissos firmados com os cafeicul­
tores em sua plataforma de governo. adotou lllgumas medidas que os favore­
ceram. como 11 redução dos impostos de expor1ação e dos fretes. Embonj 
esta politicll visasse a produçâo agrícola como um todo. o café. pela posiçâo 
hegemônica que ocupava na economia do estado. foi especialmente benefi· 
dado. Ainda assim, a ação de Nilo para deter o declínio progressivo do se­
tor. CtUa crise se alastrava pelos demais estados cllfeeiros. foi limitada e in­
sufidente. 

Mais do que o amparo ao café. a politica econômica de Nilo Peçanha en­
fatizou o incentivo a novas culturas. inaugur,!ndo-se no periodo um pro· 
grama regular e efetivo voltado para a diversificação agrícola. Tal iniciativa. 
proposta pela primeira vez no govemo Alberto Torres. visava não só limitar 
fi importação de produtos de primeira necessidade. como transformar o Es­
tlldo do Rio em horta. celeiro e pomar do vizinho Distrito Federal. largo 
mereado consumidor. Mais uma Vel. a redução dos impostos de exportaçiio 
beneficiou os produtores. A nova política tarifária adotada. estabelecendo 
fretes mínimos para os produtos exportados e fretes máximos para os impor­
tados. teve efeito igualmente positivo. A medida pró-diversificaçiio agrícola 
de maior impacto foi sem dúvida a instituição do imposto de impor1açiio so­
bre produtos similares aos prodUl.;dos no estado." 

Além dessas medidas oficiais. Nilo tomou várias iniciativas par'! promo­
ver a transformação da agricultura no estado. Usando de seu prestígio junto 
1Is chefias locais. Incentivou os lavradores dos diferentes municípios a aderi­
rem à policultura. facilitando-lhes a aquisição de instrumentos agrícolas e 
fornecendo-lhes gratuitamente mudas e sementes. Procedeu também 11 cria· 
çiio de estaçôcs experimentais. centros agronômicos e estabelecimentos de 
ensino agrícola. centralizados a p"nir de 1905 no Hono Botãnico installldo 
na capital. 

A despeito dos bons resultados obtidos � notadamente com as culturas 
de arrol.. algodão e frutas. que além de garantir o abastecimento interno ti­
veram seus excedentes encaminhados para a expor1ação �. a polltica diver-
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siftçadora nâo conseguiu alterar fundamental�nle o quadro da economia 
numinc:nst. Na verdade. esta política se desenvolveu denlro dos parâmetros 

da cstruturn agricola existente. marcada pela crise do cafê, que impunha ãs 
demais cultur4s as limitações de uma atividade complementar e paralela." 
Assim. se no plano financeiro Nilo obteve slJÇesso com a implementação de 
medidas consubstanciada5 principalmente nas reformas administnltivas e 
tributária. o mesmo não ocorreu em relaçâo 11 seu proarama de revitalização 
do aparelho produtivo. As medidas adotadas sem duvida atenuaram a crise e 
\()fTlaram·na administr.ivel. mas não li solucionaram do punto de vista estru­
tural. 

De toda forma. o progmma ec;ollÓmico e financeiro de Nilo Peçanha 

constituiu um instrumento cficllZ para a consolidação do "msmo no Estado 
do Rio e para a projeção do presidente numinense na esfcrol federal. A in_ 
tensa propaganda então desenvolvida em tomo do ê;o,ito de seu govemo en­
C(lntrou ec;o nos meios políticos de outros estudos. e Nilu chegou :1 ser apon­
tado como modelo de administrador arrojado e capaz, 

J. O PROJETO DE AFIRMAÇÃO NACIONAL 

O redobrado empenho do situacionismo fluminense em defender a ima­
gem de Nilo Peçanha, como chefe pvlitico respeitado e administrJdor efi­
ciente. visava sem duvida projetá-lo nacionalmente de modo a assegurar-lhe 
um maior trânsito na esfera federal para que assim pudesse representar me­
lhor os interesses do Estado do Rio, No contex\() da politica dos governado­
ru, tal intento era por si 5Ó extremamente ambicioso e contribuiu para es­
friar ainda mais as relações entre Nilo e Rodrigues Alves. Apesar disso. o 
real prestígio de Nilo, aliado ao conturbado clima político no qual foi es.ctr 

Ihido o candidato à sucessão presidencial. acabariam por gafllntir-lhe li elei­
ção para vice-presidente da Republica. 

Os resultados obtidos por Nilo em seu governo no E�lado do Rio eram 
elogiados não só por seus cOlTeligionários mas também por políticos de ou­
tros estados, que o apontavam como administrador exemplar. Há informa­
ções de que muitas de suas iniciativas destilllldas a recuperar a economia 
numinense estavam sendo seguidas pelo governo da Bahiôl e coincidiam em 
gmnde parto com as adotadas em Pernambuco. OUlro fllto indicati\'o de seu 
amplo prestigio foi o apelo do represenlante do Centro Econômico do Rio 
Gmnde 110 Sol para que enviasse o co'\iunlO de seus atos. leis e decreto!>. os 
quais serviriam de modelo para o progr,lRlII a ser implementado por aquele 
órgão." Finalmente. em l11('io ã COlTCspondênda contida em seu arquivo, 
Siio freqüentes as alusóc:s à sua aptidão parJ exen:er o governo federal. 
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como o comprova esta carta proveniente de Barbacena: " Ttxlos aqui jã o 
apontam como um mtxlelo acabado de chefe de Estado. digno de ser ímitado 
pelos dcmais e batcr o recoru no esforço patriótico em que eslâo empenha. 
dos alguns govcmadorcs em salvar a crise financeira em que se dcbatcm lO­
dus us cstados da União ..... 

A pretcnsâo a presídência da }(epública. a despeito da posição de cstado 

de segunda grande 1.a ocupada pelo Rio de Janciro. talvcz cxpliquc 11 inicia­
tiva dc Nilo Pcçanha dc promovcr. cm setembro dc 1904. um Congrcsso dus 
Gu\'cmadorcs, O cnconlro. pill'll o qual foram convidados 19 prcsio.lcnlcs de 
cstado. linha como objclivo aparente a definição de uma "reronna das leis 
de processo. no sentido de se estabc\ecer a sua unificação em toda a Rcpú­
blica . .. • Embora a rcuniâo não tcnha sido reali7..11da. possivclmenlc por 
pre�sões do go\'emo rederal. é signilicõltivo o comcn1:irio estampado na imo 
prensa na ocasião: "Ou muito nos enganamOs. ou o final do Congresso dos 
Govcrnadorcs será a adamação unânime dcssa candidatura L,.) que é a 
única capaz de não precisar ser imposla ao eleitorado . .... A candidatura de 
Nilo Peçanha à presidência da Repliblica não paS50u porém dc conjcctura. 
devido à ausência de rcspaldo na área federal. 

A escolha do candidalO à sucessâo de Rodriguc5 Alvcs. nas clciçõe� 
marcadas para 1.° de março dc 1906. lcvanlou cclcumas c contestações cntrc 
:IS forças partidárias cswduais. quc se rcbclaram contra a supremacia de São 
Puulu na indicação dos presidcntcs da RcpubliclI, como vinha acontcccndo 
até cntiío. lnd tadas pur Pinheiro Machado. preemincnlc polílico gaúcho c 
vicc·presidentc do Scnado dcsdc 1902. usas forças quulionaram a intcrfc­
linda dc Rodrigucs Alvcs na escolha de seu sucessor. por considcrarem-na 
"o maior dos atcnlados li pureza do regime: republicano".:It Scmpre sob 11 li­
der,mçp de Pinheiro Machado. as siluações cSladuais organizaram-se em 
uma coligação conhecida cumo "Bloco", "cuja prineipal linalidade era rei­
vindicar para si própria� a indicação dos candidlllOs li presidência da Rcpu­
blka. ":1:1 

Após Icvantar cstralcgicamenle a candidatura do ex-presidcntc Campos 

Sales. que o.lcsagradou a Rtxlrigues Alves c dividiu os paulistas. Pinheiro 
Machado uniu-se a deslacados líderes mineiros e cavou a separação cnlre 
Mi!l<ls c 530 Paulo. Em julhu dc 190�. mrdvcs de um entendimento cntrc 
mineiros. gaúchos c baianos. cho!gou-sc a um cOnsenso cm lomo da indica· 
çào de Afonso Pena. vicc·presidenre de Rodrigucs Alves. Com a convcr­
gencia de todos os esfuTÇlIs parJ a c,tndidatura mineira. o prcsidcnte não 
leve uutrd saída seniio apoiar seu vi<.:c c interferir para que São Paulo fiussc 
o mesmo. 
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nome. hoje património nacional. rlque preservado. sobretudo indo 'Ioce 
ocupar ( ... ) o alto cargo para o qual foi eleito ..... 
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NOTAS 
I. EntellMmos por ··m:i.qui!\ll pOlítica" u ..... (>rJan.uc;iio poIíli�o-parliIJÍlria cenlr;oliuo!a e es· 

I"vel. "" ounoo .. �""ial"",nle o!i<ntclí"ico. que vi ... on",lidar o po.xIer atr�vt, da mobiliza· 
ç;;" .In aJ>OÍ" d"i" ..... ). EsSó! I>fK,niuc;ã<> u.a i"".nli,·.,. e ""com""n,, .. maloriai. pano C<lnlluis­

lar c manter a �akJa<Ic � ""'. quadro •• bem co",,, a fi�lidade do c""junta mais ampl<> de ""u' 
""'''i<late • •  adept" •. E .. a d.finiçao boo.eia-'" "''' concepçõn .I" Harokl F. G<>,�II • la""" 
Q. Wilson ci,ad�. por Ely l>ini� em 1',,10 ' múqu;,w ""'''t;ru: fN'''''''UIf,m , <"I;��uli ... tO <lu Rio 

J� Ju�,im. 

1. Com ba .. na definiç"" elaborada por Simon Schw","tzman. em.nde""", por coopu.ção o 

mecanismo de ""nidpaçã<> d. �terminodo. ""lImentos soeiai • •  "",tqjca"",ntc promoviIJ.,. 
""lo E,"ado. do """rolo com os intere,,,,,. da própria maquina JOv.rno.mental. 101"" panicip:oçio 
carol<ter;za-Je por ..,r ··  .... "";,.II .... nl • •  iIUlOCioniMa " d<""lIMnt.··. Ver Si"",,, Schwartznlan. 

··Repre.",nt.ç;;',. CUU!>t"",iu política do 8",,,1"'. 
J. C.". de 15/5/1\104. A1"«uivo Nilu Pcçanru.. 
4. VerO F1"mi�emr. 

I""m. 711/11I(!4. 
b Canu <k 14/111'lI!4. Ar'lu,,'o Nilu Peçanha. 

7. Em ��rta de: 11II1/l90j on.kreçada "  Nólo. Almirante Plmo. �pós tcccr ",venos critica. ao 

d< ... ",,,,,nho "" RooIriguc. Pei"" " na prefe,tu,," "" Campo$. arremata: ··N .. t ... C<lndiçô ... 
pan> "ue .. n .. ,"" p'It'idu não ... ,r", o übalo de."" diliginda. " 'I'" l �crto. p<lÓ1 não poS,"" mais 

"nt<r.l .. ·me com ele. t ... ) � miM .... P"'" cU"linuarm<lS n. paz e ..,. ... 0 de ""mJlll'. a i"",dio,� 
oIemi,,,,,, do homem. se,""do " :.cordo !-eu �""' .. ". A s .... p<rmanência ê um p<ri&<> P"'" ""'''' 
""nido � .orUinu""ao d"s p""c.I". 01 .... ""' .... . m ...... •· Arquivo Nilo �anh •. 

R. E""""" tenha ""rman«i<Iu a"""", dez me"", no car.,. Paulo Alvu deu inicio a di"cr .... 
melhora""'ol .... no'ada"",nte ." al,,,..,,col ... n:lific"",iu o calça"",n'" de ..... "'. ruas. O plano 
toH Pro.SCiU;m."to.pó> ..... demi,";" con. " rc�"n.trtlÇ';" da .dir"ô<> da Câmara. " o ...... i"". 
çãü .I" 11 .... '" Muni<ipal. � in .. al", .. o da S«k 00 .,,�rno ...., �io do Inp. � iruoUiu,.,..,"" do 
Toaln} lo;õu Caelano C a cri"",;., do Centm de Scrviç.,. Muni<ipai •. Ainda .m rel"",;o ii mool",· 
nizac;iu de Nitcróô. o • .,wrnu Nilu PeÇHnha. no in. "i,,, de wt><tit"ir " ob..,leto .... ema de ilu­
minaç"" " lá< 1"'10 I"� elétrica . •  >Iabe�ccu rool""lo com • Soc.iité AnoAymo de Trava"" ct 
d'En'''"p,;"" ou lI.t.il. ""lo qual a en.p""" .,bri, .... ·sc. faur I rderida mb!itituiçõo. It"m .... 

cargu, """" " ,,,,,,,,,,,, do e>lado. "",dianl' .""",nlo 01 .. pmo de co""",,.;;o Que I'" fora dado 

para upkJrar a di" ril.,u",ao w I,,� publicIi " pti ... <la. SimullaMa""'''t". Nilo providc!K:iou IW"" 
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q .. .  Companhia Canlarftra de Vilçio Fh ... inm .... p«sididl pdo Visconde de MOfW�. i"...... 
&\Im... .s primeira. linha. de bondes dClnoo. c rcfonn", ... U _n;';;oçócs marílimas com . 
capital. Com a ..... sm� tompanhia O ",vcmo firmou """'''''0 para que fos ... in�alado o "" .... 
.... rviço de eSJOlo da cidade. 

E. !n.e",.san •• por fim relS.h, o apoio fina""�'r<> que o Vhconlle de Mo.....,s e ... Conde 
Modes.o Lea! cQnCWenun • Nilo duran .. .... Idmini,ulOÇloo. s.:",ndo Josi To"nl;no, quan"" 
Nilo. "",mido pc"'o dir><,uldl<k. do u' •. emi'iu 20 milhIX. de ",is em apólic:u. w"d.ndo 
"'v�. critm da imp"'n ... foi fundamo",., o au�ilio ",nu"" .. pOr e .. '" capital;" •• , 'I'" 
pron ...... ft.e di.putaram . •  , .. ...!. de lance • •  ...,.u .. Y<>S. •• ..,õe. do �ado do Rio de Janeiro 
e. uio lançadas lo 801 .... Ver J<Ki ToIcrnino. Nilo l'f"CiHOIw �."" .-iJ .. "ublic., p. 1)6, 
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PARTE 1 1 1  

FRAGMENTAÇÃO E INSTABILIDADE 



CAPITULO 7 

A DESESTABILlZAÇÃO DO NILlSMO' 

L A SUCESSÃO DE NILO PEÇANHA NO ESTAOO 00 RIO [Aj CleiçãO de Ni�o Peçanha para a vice-presidência da Republica. con· A quanto lenha representado um passo imponante em sua Irajelôria na 
política nacional. inaugurou um período de aguda instabilidade no 

Estado do Rio. marcado por connitos políticos que inviabili7.!lram a unifica­
ção dos diferentes segmentos oligárquicos numinenses, apontando para um 
impasse na consolidação do nilismo. Os momentos de estabilidade que se 
seguiram coincidiram com os períodos de consonância e�tre o govemo flu­
minense e o governo federal. o que comprova a força e a efICácia da polítita 
dos governadores e os riscos que corriam ao desafiá-Ia os eSlados de se­
gunda grandeza. como era o caso do Estado do Rio. 

O lançamento da candidatura de Nilo Peçanha à vice�presidência em 
agosto de 19{1S precipitou a questão sucessória no Estado do Rio, levan­
tando intensa polêmica em tomo da duração do mandato do próprio Nilo. 
De acordo çom as '·disposiçÕC:s transitórias'· da reforma çonstitudonal de 
1903. os mandatos dos presidentes de estado haviam sido ampliados de três 
para quatro anos. O fato de Nilo já estar eleito quando da promulgação da 
reforma - çlijo objetivo era exatamente permitir a çonsolidação da máquina 
polÍliça nilista - em prindpio não susdtou çontestaÇõc:s li. seu direito de se 
benc:fiçiar da medida. Ao çontrário, em seu primeiro ano de govemos seus 
correligionários insistiram em uma dilatação ainda maior do periodo gover-

• Ilr.le ""pi'ulo t uma versão mod,roc:ada do. r<:l .. ,ÓfiOO d. lrab>.Jho ... SilvÍl ""nll!ia S. Camo 
.. A ... ..,<labilização do nilis"",·· • de Vera Loko. Ftijó ·· Limin,,;õc • •  frw[UC:,""s do nilis"", no 
ESlad<! do Rio, O (IOv."", Alfn:do Backer. As alle�õc. são de responsabilidade de SIlvio ""n_ 
loja S. de C.Mro. di coordenação do �vro. 
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namental. bem como na alteração do item da Constituição que impedia a re­
eleição do presidente do estado.' 

Entretanto. logo após a comissão e;tlecutiya do PRRJ ter emitido nota. 
em setembro de 190�. esclarecendo que o primeiro vice-presidente. Fran­
cisco Chaves de Oliveira Botelho. completaria o quadriênio. mantendo a 
mesma tinha polÍlica traçada por Nilo. começaram a surgir obstruçõcs. En­
tre as lideranças que leyantaram obstáculos à complementação do mandato 
por Oliveira Botelho destacavam-se Henrique Borges e Teixeir-d Bnlndão. 
depUlados estaduais pelo 4.° e 5.° distritos. respectiyameme. e Érico Coe­
lho. deputado federal pelo L" distrito. Além de atacar a figura do primeiro 
vice-presidente. os três repudiavam as estreitas ligaçõcs por ele mantidas 
com o secretário-geral de goyemo. Leão Tci;tleira! Leyando-se em conta 
que este ultimo havia sido um dos principais articuladores da reforma consti· 
tucional de 1903 e um dos mais impor1<tntes defensores do progmma polr­
tico-administratiyo do governo. conclui-se que. sob o prele;tlto da inconstitu­
cionalidade dos quatro anos de mandato. grupos polfticos aparentemente 
conciliados com Nilo reacender-dm a chama da opo5ição.� 

As vozes contrárias à posse de Botelho foram ganhando ressonância. 
dando inicio a um amplo movimento em favor da antecipação das eleiçõcs 
para julho de 1906. Em novembro de 190�. quando já se mostrava garantida 
a vitória da chap<j Afonso I'c!la-Nilo. intcnsificardm-sc as discussões. É 
certo que fi opo�içâo manire�t;lda pelo� Iídere.� polit;co� el"ll dirigida contra 
Botelho. sem atingir diretamente a figura de Nilo. É provável. por outro la­
do. que decorresse da própria estratégia adotada por Nilo. de prescrv<tr SUól 
imagem frente às chefiaS locais agindo de forma indireta. Incumbido de coo­
ptar. mas também de alijar <15 lidemnç<ls municipais no sul do estado. nota­
damente no 5.° distrito. Botelho atraiu para si numerosos desafetos.' Estes. 
unindo-se ã oposição que permanecia atê então amor1ecida nos demais dis­
tritos. aproveitaram-se da ocasião para repudiar Botelho c o nilismo. 

Pressionado a revogar o ar1igo da Constituição referente à duração do 
mandato. e temendo uma cisão no PRRJ. Nilo procurou uma soluçâo apazi· 
guadora: tentou convencer seus vice-presidentes a abdicarem da com ple­
ment<tção do quadriênio. buscou um candidato de conciliação e propós <I 
seus correligionários a convocação de uma sessáo e:uraordinária da ALE RJ 
para revogar o ar1igo polêmico. Acatando a sugestão de Nilo. em 8 de de­
zembro de 1905. os três vice-presidentes ençaminh<trdm oficio ao presidente 
do estado comunicando que. eleitos na vigência da Constituição de 1892. 
sentiam escnípulos de se prevaleçerem da prorrogação do mandato por mais 
um ano. Afirmavam também que. solidários com o presidente. f<tziam aquela 
dt:elaração para que este. em tempo útil. pudesse providenciar a realização. 
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em 8 de julho de 1906, das eleições para o quadriênio a se iniciar em 31  de 

dezembro seguinte.� 
Ainda em dezembro de 1905. deveria reali:w.r-se a eleição da comissáo 

executiva do PRRJ para um novO pçríodo de dois anos. Possivelmente. as 
discussões sobre a dur .. ção do mandato de Nilo. bem como a proximidade 
das eleições pura a C;imara Federal. marcadas para janeiro de 1906. muito 

concorreram para que fosse aprovada a sugestão de João Batista Pereira dos 
Santos de que fossem im;luídos mais dois membros na comissão como fonna 
de ampliar a representatividade do nilismo. Assim. em vez de sete membros. 
como ficou estipulado quando da reestruttlração de janeiro de 1904, a nova 
comissão eleita em 11 de dezembro de 1905 passou a ser integrada por nove 
elementos. Com exceção do Barão de Miracema. Iodos os antigos compo­
nentes foram substituídos. o que representou uma ampla renovação na dire­
çao do panido. Por outro lado. enquanto a antiga comissão era composta em 
sua quase totalidade de deputados federais. a nova abrigava uma maioria de 
deputados estaduais e vereadores. o que parece indicar o interesse do gropo 
situacionista em estreitar suas ligações com as chefias locais. para desse 

modo conter as dissensões que ameaçavam a mâquina nilista.' 
O candidllto escolhido por Nilo para sucedê-lo foi Alfredo Augusto 

Guimarães Backer. que havia sido seu secretário-gcral entre 111 de janeiro e 
30 de novembro de 1904.' A indicação obteve boa reperçussâo, e em 29 de 
dezembro 3 1  dos 48 municípios fluminensesjâ se haviam pronunciado. atm­
vês de suas câmaras municipais. em seu favor." No dia seguinte. a comissão 
executiva do PRRJ reuniu-se e. além de proclamar seu apoio ir. chapa 
Afonso Pena-Nilo Pel;anha. lançou oficialmente a candidmura de Backer 

li sucessão estadual.' apresentando ainda sua lista de candidatos à Cãmara 
Fedenll e ao Senado. De acordo com a orientação de Nilo. o PR RJ apresen­
tou chapa incompleta ir. Cãmara Federal. reservando o terço ir. minoria.'· 

Em 28 de jmlciro de 1906. a imprensa divulgou as candidaturas indepen­

dentes que disputariam vagas pelo 1 .0 distrito, o que evidenciava a existên­

tiu de uma opo�iç;io org'lIlizada. Para a Câmara foram indicados Francisco 

Luis Tavares e Luis Carlos Fróes da Cruz. e para o Senado. foi lembrado o 
nome de Fr-mcisco Portela. embor .. sem possibi]id�lde de vitória. jâ que na­

quela casa n�io fom reservuda nenhum,l vaga à. oposiçào. Embora o PRRJ 
tivesse reservlldo :1 minoria apenllS três das 17 vagas na Câmara Federal. o 
pleito dt" JO d(' janeiro concedeu uma quarta cadeira à oposição. com a vitó­
ria de Frll('\ da Cruz sobre Le"o Tt"ixeir ... " Tal fmo poderia indicar. de um 
lado. a força politica da facçào cOnlrária II Oliveim Botelho li,i que Leâo 
Teixeira havia sido seu princiP111 defensor) e. de OutTO. o avanço da opo)içâo 
no I." distrito. 
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Dando prosseguimento aos preparativos pard a eleição de seu sucessur. 

em 17 de abril Nilo c;\:pediu o Decreto n.o 960. que estabelecia medidas prá­
ticas necessárias à realizaçâo do pleilO. Em 19 de maio. novo decreto veio 
convocar a ALERJ para uma sessão extraurdinária a ter inicio em 1.° de ju­

nho. A revogação do anigo que concedia a Nilo quatro anos de mandato foi 

aprovada 110 dia 9 seguinte por 3 1  votos contra apenas um. dado por Ale­

xandre Moura. 

Apesar da intensa propaganda. a eleição realizada no dia 8 de julho nào 
conseguiu mobilizar o eleitorado nem provocar entusiasmo no cemirio poli­

tico estadua1. Alfredo Backer foi SlIfragado numa eleição a bico de pena. so­

bre a qual comentou O Flllmim'rl$t': "Em todas as três seçóes de Niterói 
compareceram pouquíssimos eleitores. embora o numero de votos tenha 

sido considerável." " 
E interessante frisar que a escolha de Backer como fúmlllla conciliatória 

para as disputas no seio do situacionismo serviu para angariar a simpatia de 
forças oposicionistas tradidonais. notadamente de Francisco Portela. Em 
carta publicada na imprensa após a eleição. P0l1ela reconsiderava suas di­
vergências com Nilo. chegando mesmo a aconselhar seus correligionários a 

apoiarem o novo presidente do estado." A aproximação de Portela com 
Backer e,;plicava-se também pela pro;\:imidade das eleições estaduais e mu_ 

nicipais marcadas para dezembro de 1906. às quais desejava apresentar cano 

didatos. E ainda no mesmo sentido que podem ser entendidas as visitas de 

cumprimentos feitas por Ponela li Backer e também a Oliveira Botelho. em­
possado illlerilllHl1ente na presidência do estado em 1.0 de novembrO devido 
ao afastamento de Nilo. que se prepardva pard tomar posse na vice-presi­
dência da República no dia 13  daquele mês. Na qualidade de presidente do 
Centro Republicano Conservador de Niterói." ponela afinoou na ocasião 
qUi! apenas cumpria os princlpios essenciais de seu programa político. de 
"respeito dos governados aos governantes"." 

As iniciativas de apro,;imação das forças oposicionistas com o governo 
suscitaram severas criticas por parte da imprensa. 'f Cabe nl' entanto notar 
que esse movimento também interessava ã situação. uma vez que esta. fragi· 
lizada pelas querelas internas, buscava rortalçcer-se com I) respaldo de che­
fias locais até então adversârias. " 

2. AS INVESTIDAS AUTONOMISTAS DE ALFREDO BACKER 

Aproveitando-se do clima de instabilidade que ameaçava a máquina nUis· 

ta, desde cedo Backer manifestou suas intenções de romper os compromis· 
sos estabelecidos durante a campanha eleitoral e promover uma política au· 
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tônoma. livre da tutela de Nilo Peçanha. Após sua posse na presidência do 
estado. em 3 I de dezembro de 1906. os conOitos que se delineavam desde 
meados do ano anterior iriam tomar-se cada vez mais evidentes. conduzindo 
11 desestabiliu.ção do nilismo no Estado do Rio. 

Dois meses antu de tomar posse, 8acker anunciou pela imprensa que 
iria imprimir um cunho pessoal a seu governo. começando por prestigiar an­

tigas lideranças politicas municipais. Segundo suas declarações. desenvolve­
ria uma "política exclusivamente sua. governando com elementos sólidos de 
reconhecida innuência nas localidades. e afastando-se em absoluto do sis­
tema de prestigiar representantes da maioria das municipalidades. clUa in­
nuência. em tese fICtícia. representa o produto da fmude e da violência elei­
toral. em detrimento do valor intrínseco de políticos sérios e graduados que 
permanecem no ostracismo. não obstante o desejo de prestarem seu con­

curso ao governo".'· Tal afirmação não só evidenciava suas divcrgências 
politicas com Nilo. como anunciava seu intuito de cooptar chefias locais ad­
versárias deste. 

Esta orientação de 8ackcr (oi posta em prática já na articulação das elei­
çôes para a ALERJ e para as câmaras municipais a serem realiudas em de­

zembro de 1906. Em nota publicada na imprensa. a comissâo executiva do 
PRRJ esclarecia que. embora inicialmente tencionasse indicar a reeleição de 

todos 05 depu tados que haviam colaborado com o governo Nilo Peçanha. 
"o partido teve que atender a outras circunsll!incias. sobrelevando a que im­
peliu a comiuão a obedecer ãs indicações locai,"." 

A composição das listas do 1 .0 distrito evidencia bem esta prâtica. Inte­
ressado em aproximar-se do chere oposicionista Fróc:s da Cruz. Backer 
convidou-o a entrar em entendimentos com o líder situacionista Balta�r 
Bernardino para a indicação de candidatos 11 CámllTll Munkipal de Niterói. 
Cada um dos dois deputados prepararia individualmente uma lista com dez 
nomu. e de cada lista seriam selecionados quatro, de comum acordo. As­
sim. as duas partes apresentariam em co�unto oito nomes. cabendo a Bac­
ker indicar 05 dois restante:s. 

De mooo geral. a composição das chapas oficiais de candidatos ã 
ALE RJ nos cinco distritos revelou um alto índitc: de: renovação. Ao todo fo­
ram indicados 24 novos deputados. ocorrendo o afastamento de quadros que: 
se identificavam com Nilo. mas não pareciam desfrutar de maior prestigio 
junto a Backer.- Embora o próprio Batker ainda estivC5:!oe bastante próximo 
de Nilo. te:ndo sido obrigado a consultá_lo na organiu.çâo da chapa oficial. 
tornava-se evidente sua intenção de implantar ur1la máquina politica pró­
pria." Com a passe de: Backe:r no dia 3 1  de dezembro. 05 problemas tende-
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ram a se agravar. já que a esçolha de seu secretariado não seguiu a orienta­
ção das alianças politicas." 

As divergências entre 8acker e o nilismo se ampliaram sobretudo a partir 
da reestruturação do funcionalismo implcmentada a seguir. Divergindo da 
política de austeridade e contençáo de ga�tos defendida por Nilo, 8acker 
empreendeu modificações substantivas na administração estadual. restabe­
lecendo cargos e criando novos órgãos." O caráter emilM!ntemente político 
dessas medidas era evidente. uma vez que a expansão dos cargos públicos 
ampliava as bases do governo. sobretudo em Niterói. nucleo administrativo 
do estado. e em Petropolis. um dos principais redutos de oposição ao nilis­
mo. A cooptação de chefias locais descontentes com a reduç,io da aU10no­
mia municipal e com a restrição dos esquemas clientelísticos promovidas 
pelo governo anterior correspondia igualmente ao propósito de 8acker de 
canalizar as insatisfaçõcs em seu próprio beneficio. 

A política de obrds publicas empreendidli por BacKer foi outro ponto de 
divergênda em relação a seu antecessor. Defendendo a idéia de que a remo­
delação de Niterói representaria um elemento irradiador de progresso para 
todo o estado. 8acker não hesitou em contrair um empréstimo de cinco mil 
contos a ser aplicado em obras de embelezamento e infm-estrutura. Embora 
na administração de Nilo também houvesse sido implementado um plano de 
modemizaçâo da cidade com base em capitais privados. a ênfase maior do 
programa governamental recaíra na tentativa de revitaHzação da agricultura. 
O empenho de Backer em elevar a receita do estado. ao contrário. tinha por 
objetivo viabilizar reformas urb,lIlas .... 

3. A CISÃO NILO PEÇANHA-BACKER 

o quadro de dissensão entre Backer e Nilo Peçanha seria agravado a 
partir das discussôcs sobrt" a cobrança da sobretaxa do café numinense. ini­
ciada em janeiro de .1907. em decorrincia do acordo firmado pelo Estado do 
Rio com São Paulo e Minas Gerais em torno do primeiro plano de valoriza­
ção do café. Esta questão iria se tomar o estopim da crise. acabando por 
provocar um racha definitivo no interior do nilismo. 

A participaçâo numilM!nse no Convênio de Taubaté. ditada pelos interes­
ses políticos de Nilo Peçanha. desde cedo mostrou-se problemática. pois já 
naquela época era do conhecimento Reral que seriam poucas ou quase nulas 
as vantagens do plano de valorização para o Estado do Rio. jâ que o café aí 
produzido em de qualidade inferior. e apenas o café de tipo superior teria 
sua compra garantida. Na medida em que o café numinense não seria dire­
tamente beneficiado. a cobrança da sobretaxa de três frdncos por saca de 60 
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1.;8 de café e)lportado. que tinha por finalidade garantir as operdçõcs de cré­
dito, certamente representaria para os cafeicultores. já onerados pelos cus­
tos da produção e sacrificados pela baixa produtividade e qualidade de seus 
grãos. um golpe dc misercórdia. 

Compreendendo as resist�ncias que enfrentaria junto aos cafeicultores 
fluminenses. Nilo havia defendido a inclusão no convênio de dois itens es­
tratégicos: cm primeiro lugar. atrelou aO plano de valorização a estabilização 
cambial, provavelmente supondo que a discussão deste item polêmico no 
Congresso retardaria a aprovação do próprio plano: em segundo lugar, fez 
incluir junto à clãusula que criava a sobretaxa um parâgrdro segundo o qual 

caberia aos presidentes de estado determinar quando teria inicio sua cobran­

ça. Com isso. na verdade, Nilo passava o problema para seu sucessor. 
De fato. somente em fins de 1906. quando Nilo já havia sido empossado 

na vice-presidência da Republica. o governo fluminense mostrou-se disposto 
a ceder às fortes pressõc:s de São Paulo pam que iniciasse a cobrança da so­
bretalla, como garantia para a segunda operação de empréstimo, que envol­
viiI" quantia uc três milhõcs de libras esterlinas. Assim. em 26 de novembro, 
São Paulo promoveu novo acordo com os estados cafeeiros. conhecido 
como "subconvênio" - e, no caso do Estado do Rio. assinado por Oliveira 
Botelho -. instituindo a cobrança imediata da sobrt:lall3 contra a promessa 
de compras de café no porto do Rio e a garanlia do preço de sete mil rêis por 
arroba de grâo tipo 7. 

Firmado o compromisso. em janeiro de 1907, no inicio do governo Bac­

ker. o Estado do Rio iniciou a cobrança da sobrctaxa. cuja receita deveria 
ser utilizada em programas de estímulo e aperfeiçoamcnto dos métodos de 
produção. Em meatJos de fevereiro. o governo federal. através do Banco do 
Brasil, concordou em emprestar a São Paulo seis milhõcs dc contos de réis 
para que este est.1.do comprasse cafés mineiros e fluminenses de qualidades 
entre 8 e 9. Como o montante do empréstimo, a uma talla cambial de 15 
pences estipulada pela Caixa de Conversiio. atingia aproximadamente 375 
mil libms esterlinas. o que gamntia apenas a compra de uma parcela irrisória 
do c)lcedente fluminense e milU:;ro. logo verificou-se que os dois estados 
pouco lucrdriam com o subconvênio. Por outro lado. com recursos insufi­
cientes e preferindo comprar café em Santos. em pouco tempo São Paulo 
deixou dc comprar o café numilU:nse e mineiro, rompendo assim o acordo 
que promovera. 

Os produtores fluminenses. assim comu os mineiros. concenlrardm a 
partir de então seus esforços na supressâo da sobretalla. Es�s iniciativas. 
no entanto. mo�tnlr-se-iam inôcuas_ nào só pela decisiva interferência do 

governo federal e dos políticos paulistas. que vÍlcm na medida o aniquila-
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mento do selor cafeeiro em seu conjunto. mas também porque. lanto no Es­
tado do Rio como em Minas Gerais. o montante arrecadado com a sobre­
taxa fora desde o inido incorporado à receita estadual para 8a..�tos ordinârios 
com a administl".tÇão publica." Na verdade'. pouco importava 'a São Paulo 
e ao governo federal o deslino dado à arrecadação do imposto no EStado do 
Rio e em Minas. e sim sua manutenção. de modo a propiciar ao café paulista 
uma posição ravonivel no mercado internacional. Este raIO roi apontado pelo 
deputado eSladual Eugênio Pinto. defensor da cobnlnça: .. A extinção da so­
bretaxa serill a ruínll de Siio Paulo e de todo o país l . . .  ) A situação dos nu­
minenses é de sacrificio pelos outros eSlados." 

As discussões em tomo dá sobretaxa dominaram o cenârio politico es ta­
dual desde o inicio do governo Backer. Panindo da constatação de que Bac­
ker. antes mesmo de tomar posse. parecia dispo5l0 a desvincular-se da mã­
quina nilista que O elegera. pode-se entender a atitude revanchiSlll assumida 
por Nilo e seus correligionários. de utilizar a questão da sobretaxa cC.no ins­
trumento de ataque. Desse modo, tão logo cessaram as compras de café no 
pono do Rio, os nilistas procuraram desvincular a cobrança da sobretaxa da 
responsabilidade de Nilo. sob o argumento de que a medida passara a ser 
ilegal. Ao mesmo tempo. desencadeou-se um processo radkal de criticas a 
Backer. que insistia em manter a cobrança. não só por prenão do governo 
federal. mas pelo interesse na renda arrecadada para a execução de seu pro­
grama de obras e par-ot o atendimento das práticas clientelisticlI$. 

A posição dos nilistas sem dúvida angariou a simpatia das chefias ligadas 
à cafeicultura. amonecendo antigos desentendimentos. Por outro lado. li 
postura de B"lcker parecia incoerente. pois sendo o setor cafeeiro o que ge­
rava li maior renda e o de maior representatividade politica. tomava·se nt­
cessârio ao gov:mo estadual atender as suas reivindicações. Tecendo um 
parilelo com as análises de Amilcar Manins sobre Minas Gerais. entende-se 
poTim que também no Estado do Rio a insuficiência de recursos destinados 
â administração e obras públicas. imprescindiveis b práticas c1ientelisticas. 
tenha impelido o governo a reforçar ao máximo sua capacidade de arrecada­
ção." 

As divergências em (Orno ua questão da sobretua atingil"Jm seu clímax 
quando o governo. ignorando os protestos da oposição. apresentou à 
ALERJ o projeto n_o 1.626. que visava regulamentar a cobnlnça da sobre­
taxa e os destinos da arrecadação du imposto."" Em síntese. o projetO per­
mitia ao Poder Executivo promover a propaganda para ampliar o consumo 
do café no exterior. bem como incrementar seu comércio através do benefi­
ciamento. dll fundaçâo de armazén5 gerais. do estabelecimento de crêdito 
móvel agncola. da coloniução de zonas cafeeiras e de outras medidas que 
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julpsse conveniente, com base na arrecadação da sobretaxa de três francos, 
ClUa cobrança seria mantida ate que se re,ulllTizasse o mercado. 

Percebendo a intenção do governo de buscllf na ALERJ a le&itimação da 
sobre1a1{a. o grupo nilista manifest04.l total repUdio a esse procedimento. 
de�tacando-se as críticas dos deputados Ari FonteneUe. Mário de Paula. 
Raul Fernandes. Raul Veiga e Ot{ivio Kelly. Paralelamente às discus5ÕC:s na 
ALERJ. 05 nilistas procederam a uma articulação de bastidores para derru­
bar a proposta de Backer. como demonstra o lelelVam& enviado por Pi­
nheiro Machado a Nilo: .. Na queslio da Assembléia do Estado, não dur­
ma.":IO Por seu lado. Backer pedia aos deputados apoio e sotidariedade. 
argumentando que a manutenção da sobrelua era dever de lealdade para 
com Minas e São Paulo. 

A votação do projetO, finalmente realizada em 16 de setembro de 1907. 
levou a uma polarizaçiio de forças no interior da ALERJ.:IO Considerando­
se a denúncia do lider do aoverno, Eugenio Pinto. no inicio da legislatura. de 
que a representação estadual já estava dividida. conclui-se que a regulariu.­
ção da sobretaxa scl"liu de prete1{lo para tomar ellplicita uma cisão politica 
até então latente. 

Os resultados da votação prantiram expressiva vitória aos nmstas que. 
por 26 votos contra 17. derrotaram o projeto de 8acker dando provas da 
força que detinham no estado.:11 Em virtude dos mecanismos institucionais 
vigentes na República Velha. era rreqüente a subordinação dos interesses 
econômicos aos interesses políticos." Sem dúvida foi este o caso da cilio 
entre Nilo e 8acker. gerada por divefilências polilicas, e não econômicas. 
Prova disso é que. embora o projeto de regulamentação tenha sido derrotado 
na ALERJ. a sobretaxa continuou a ser cobrada sem suscitar uma contra­
ofensiva da oposição. 

4. O FORTALECIMENTO DE 8ACKER 

A vitÔria nili5ta na votação do projeto de regulafI'\Cntação da sobretaxa. 
que funcionou como um divisor de águas na politica fluminense, desdo­
brou-se a lanir de outubro de t9()7 na tentativa de deposição de 8acker. O 
desfecho do conflito entre nilistas e backeristas seria contudo detenninado 
pelas injunções da política nacional. que iriam favorecer o presidente do es­
tado. enfraquecendo as bases de Nilo Peçanha.. 

O r .. cha. polhico. consumado em setembro de 1907. levou os nilislas a as­
sumirem imediatamente uma postura de �ntestação à legitimidade do man­
dato presidencial de Backer. Alegando a inconstitucionalidade da antecipa­
ção do término do mandato de Nilo. 05 nilistas consideravam que Backer 
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havia sido eleito nâo pat1l um mandato de quatro anos, mas apenas para 
tompletar o periodo govemamental de seu antetenor, que deveria expirar 
em )1 de deumbro de 1901. 

Com base nesta argumentação, no inkio de outubro os deputados esta­
duais nilistas apresentaram um pedido de hQbf'QS corpus ao juiz federal de 
Niterói. determinando o fim do mandato de 8al;ker. Corn::edido o hQ�QS 

CrHpUS, 501i<:itaram a seguir ao presidente da República a intervenção federal 
no estado, a fim de garantir o tumprimento da medida. Afonso Pena. porim. 
reçusou-se a tomar qualquer inkiativa sem a torn::ordáncia de Backer. De 
forma a tontomar a delTOta política, 0$ nilistas levaram o caso ao Supremo 
Tribunal Federal, mas ai tampouco obtiveram hito.- Na mensagem de 
abertura dos trabalhos do Congresso Nacional em maio de 1908. Afonso 
Pena tonsidemu que era de pll1: e ordem a situação em lodos os estados, ne­
gando a uistfncia de qualquer anormalidade no Estado do Rio e dando as­
sim por encerrado o chamado ··caso constitudonal numinense'·.'" 

O abakJ sofrido pelo vice-presidente Nikl Peçanha tom a dec::isão do pre­
sidente da Repúbti<:a Iilava-se na verdade a um tonnito maior que opunha, 
de um lado, as forças lideradas por Pinheiro Machado. e. de outro, aque­
las aliadas 11 Afon5Q Pena. A despeito do apoio do todo-poderoso senador 
gaúcho 11 sua eleição. Afonso Pena logo se manirestara pouco propenso a per· 
mitir que seu govemo fosse por ele controlado. As divergências eviden­
ciaram-se ainda antes da possc, com a exclusão de Pinheiro Machado das 
negociaçõcs para a composição do ministfrio.- Alfm disso. para neutra­
lizar o poder político de Pinheiro, Afonso Pena julaou indispensâvel ler na 
presidência da Câmara dos Deputados um nome de sua conflilnça. Foi assim 
que em maio de 1907 o mineiro Carlos Peixoto de Melo Filho foi eleito pre­
sidente da tasa por ampla maioria de votos, representando o grupo ironica­
mente chamado de " Jardim de Infância .. , em alusão ao fato de ser composto 
basic.amente de politicos iniciantes.· 

A atuação do Jardim de Inrancia tinha por objetivO garantir o apoio das 
diversas situações estaduais ao govemo federal. esvaziando ao mesmo 
tempo as po�bilidades das oligarquias de segunda grandeza. ankuladas no 
Bloco liderado par Pinheiro Machado. Na verdade. a estratégia do governo 
federal era abrir brechas nos bulidores adversários e ai conquistar posições. 
Assim foi feito na Bahia, onde o governo provocou a cisão palitica e assegu­
rou o apoio do govemador," e assim seria feito no Estado do Rio. onde o 
govemo "afastava Backer de Nilo. definitivamente, atr.lindo o Executivo 
numinense. como um cometa volúvel, para a 6rbita do astro federoll . .. • É 
prcc::i.so lembrar ainda que Nilo Peçanha, alfm de manter discreta oposição a 
Afonso Pena. na medida em que participava da chefia do Bloco. era um pos-

162 



sível concorrente do mineiro João Pinheiro na disputa da sucessão presiden­
cial. Ambos pertenciam â mais nova leração da propapnda republicana e 
ocupavam importantes caraos politicos, o que os qua lificava a serem lança­
dos candidatos, um pelo Bloco e o outro pelo Jardim de InfãncLa. 

Uma vez. contornada a crise constitucional numincnse. Backer, ciente de 
que sua permanência no poder e a aliança que estabelecera com Afonso 
Pena constituíam por si só fatores de atraçito para os oposicionistas. redo­
brou os incentivos âs práticas &desistas, passando a contactar, ainda antes da 
abertura da sessão legislativa de 1901. os mais cxprusivos deputados nilis­
tas, Considcrando-se que, dunrnte a Rcpúbltca Velha, as oposiçõcs aos si­
tuacionismos estaduais lipdos ao governo federal eram pnr.Ucamcnle alija­
das do jogo político, é possível entender que esta intciativa tenha alcançado 
pleno b:ito. 

O próprio presidente da ALERJ. o nilista Arnaldo Tavares, aderiu â 
maioria backerista. o que lhe rendeu a acusação de oportunista e tMor por 
parte de seus com: liaionãrios, Procurando QJttfcc:cr OI ataques contra Ar­
naldo Tavares e 05 demais adesisw, o lider da minoria nilista. Raul Fer­
nandes. assumiu uma postura conciliatória. Em discursos pn;munciado na 
ALERJ, procurou con�ncer seus cokps de oposição de que o que havia 
era "uma predisposição do governo Dacker em acolher oposicionistas, es­
quecendo ressentimentos oriundos da luta violenta que vinham travando". 
Ponderou ainda que os correligionârios que haviam aderido à situação as­
sim o fizeram por tel'Cffi levado em consideração "uma proposta que airo­
samente podLa ser aceita. de5de que o ponto principal de diverzincLa entre a 
oposição e o governo estava dirimido com a dc-c:isào dada sobre a questão 
constitucional", -

A defesa dos adesistas fcita por Raul Fernandes. cxplkada por seu inte­
resse em não entrar em choque com Backer no momento em que este se 
consolidava no governo, não aplacou contudo o Animo de all1Jns nilistas. 
que insistiam em acusar os dissidentes de lerem (cito um pacto com o go-­
vemo. sem ouvir a comissâo cxecutiva do PRRJ. lendo em vista uniclÚTlenle 
interesses eleiloreiros e posiçôcs políticas." Por seu lado. os adesistas pro­
curaram juSliflCaT-SC alegando o (ato de que o próprio Nilo. ao acatar I deci­
são do governo rederal sobre o caso constitucional numincnse. reconhecera 
a permanêncLa de Backer no poder. desobrigando assim seU5 correligioná­
rios de permarlC'Cerem I'Iostis ao governo." 

Depois de apresentar suu justificativas. 05 adcsistas renunciaram aos 
curaos que ocupavam na direção da ALERJ. Embora para alguns desses 
cargos tenham sido eleitos deputados ligados a Backer. 11 maioria. composta 
agora de backeristas e adesistas. rcconduziu Arnaldo Tavares à presidência. 
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de forma a evidenciar o bito da política de cooptação. O coroamento dessa 
polÍlica veio com o requerimento apresentado pelo deputado Eugénio Pinto, 
em setembro de 1908, solicitando que constasse da ata daquela sessão " a  
afirmação de intenso júbilo por ser restabelecida a solidariedade política en­
tre o presidente do Estado do Rio e a maioria da ALERJ que o apoiava". O 
requerimento foi a.provado por 26 votos conUll 10. revelando o número de 
adesôcs a Backer.d 

Quanto a Nilo Peçanha, tudo leva a crer que, se não apoiou abertamen­
te. ao menos acatou com simpatia a adesão de seus corre ligionários a Bac­
ker. Penalizado na esfera federal pela decisão de Afonso Pena, tomava-se 

peri&oso para ele insistir numa oposição cernda ao sovemo fluminense, já 
que às chefias locais, que constituíam a base de sustentação da máquina ni­
lista, interessava. acima de qualquer demonstração de fidelidade partidãria, 
estabeleçer alianças com a situação de fonna a obter favores e privilqio$. 
Também do ponto de vista eleitoral interessava a Nilo a aproximação de 
seus aliados com o lovemo, pois, de acordo com ojoso político vigente, à 
oposição cabia um espaço reduzido nas listas de candidatos. Sendo os ade­
sistas elementos que sempre demonstraram forte lealdade a Nilo, certa­
mente retomariam às suas fileiras tão loto o nilismo recuperasse o controle 
político do estado. Tudo indica, portanto. que foi com a anuência de Nilo 
que Raul Femandes assumiu a posição de mediador. O certo é que nâo há 
nolÍcias de que Nilo lenha criticado os &desistas ou rompido politicamente 
com algum deles. 

Uma vez contando com o apoio da maioria. Backer sentiu-se seguro para 
apresentar à ALERJ um novo projeto de regulamentação da sobretaxa do 
café. Assim, na'sessão de 24 de setembro de 1908. o líder do governo, depu­
tado EUlênio Pinto, submeteu à Assembléia o projeto n. o 1.618. que além de 
legitimar a cobrança da sobretaxa, propunha que o imposto fosse utili�o 
na implantação de um plano de viação e obols públicas visando o estabele­
cimento de novas indústrias no Estado do Rio. d 

Embora consciente de suas limitadas forças para afrontar o govemo, a 
minoria nilista continuava a se opor à legitimaçâo da sobretaxa. centrando 
porém sua al"JÜiçâo no destino que teria sido dado ao montante até então ar­
recadado. Diante da total ausêlK.ia de infonnações por parte do governo. 
Ari FontenelJe, o mais virulento oposicionista, chegou a declanrr que a arre­
cadação da sobretaxa, que se tornara a principal fonte de renda do estado. 
pennanecia como "verdadeiro mistério pairando nos Anais da ALERJ "." 
Os backerislas resistiam à prestação de conlaS. levando a minoria a acusar o 
govemo de ter-se apropriado do produto do imposto em beneficio próprio, 
visando o atendimento de compromissos clientelisticos." 
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Na medida em que as investidas contra a manutençâo da sobretua 
tornavam-se inócuas • • oposição. representada principalmente por Raul 
Veiga. OI:ávio KeUy e Ari FonteneUe. passou a dispender esforços no sen­
tido de que a sobretaxa fosse canalizada para a cafeicultura. Os niJistas che· 
pnlm a suacrir a criação de um banco de crtdito açfcola destinado a con­
ceder empréstimos e a proporcionar condições mais favoráveis 80S cafeicuJ· 
1Ofl!5." Embonl o conjunto de considerações apresentados pejos nilistas não 
tenha sido aceito pejo govemo_ a maioria da ALERJ acabou por acatar a 
proposta encaminhada por Ari FonleneUe. de desmembn.mcnto do projeto 
n.o 1.678 em trés projetos distintos. Os dois primeiros. 1.678 e J:678A. pre­
vendo o estímulo li. atividade industrial e à colonização. seriam de pronto \e. 
vados à consideração da Assembléia. enquanto o terceiro, 1.678B, dispondo 
sobre 11. uti lização da sobretaxa. seria dei:lI8do para discussão posterior."' 
Esta iniciativa visava obviamente protelar a leaitimação da sobretaxa, para 
que pudesse ser melhor discutida sua utilização em proveito do setor cafeei­
ro. 

Após acirrados debates_ o projeto relativo .. cobrança da sobretaxa 
transformou-se na Lei n.o 82, de 15 de dezembro de 1908, que previa a apli­
cação exclusiva do imposto no amparo aos municfpios cafeeiros. Entretanto, 
como na prática essa lei beneficiou apenas parçialmente o setor, com a cons-­
trução e conservação de aljUmas estradas, 1080 desencadeou-se nova onda 
de protestos dos cafeicultores. Em decorrência. no per/odo posterior a 1908 
novos projetos visando a extinção da sobretaxa foram propostos à ALERJ." 
Essas reações foram por�m inúteis. jã que o imposto havia·se tornado urna 
fonte de renda fundamental. que permitia 80 JOvemo amp liar suas bases pc­
liticas. 

'''' 



NOTAS 
I. o depulldo clladual .. pU,ide"le da Cimano Munkipal <k Sio Gonçalo, Lobo Jururrwll/la. 

prop6o .  dilll.çio do JIflIZO � ..,t • •  no. .. u ... ",fOrma ... Constituição qut _11' rteleti· 
vtl :> pn:oidtnu do EJt ...... V .. r A &O .... .lo P;rai. �<4JI9CW • • .1",-, '" C_Irr/Q, 1(711904. 

1. Leio TNeUa pennane«u na Se<:m'" Geral .. � 21 de ouwbro de 19m. -""" 
dui_poIIibiliwoHe do c.., pIf1I cOi.".,co • u .... ..... ... C ...... Fakral. 

l. EM. ratO é de .... nciado por c..... .. 1o Cavakanci e". cuu. • Quintino BocaiU"" <k UlI II'90S 
(.o.rquiYO Nilo Peçan""): " H' de ter vi.to peloojomail 11"" . .... otn do PU" 0$ c.torçoo de 
Nilo COfr'fm .. ri$co de t.caum anulldol. tudo por ...... " ..... stIor! pelwal, 6dio 100 1.- wõcc.pn:ti­
de" •• O. 1IoI.lho ( ... ) O Henrique 80,.., unido lO Tri�ei", HlVodio. c.,.,.."....." USII obn 
impalriólicl .. deles nada ,,"via q ... temer: ultimamen ••. �m . •  cle. un ... .., .. � �rico .. 
IIP""Ucu então .. puiao. Prin<ipiaram por ".,Ixa Ik inconlo1il\ICiooaI u Nt" da relbrma 0Dn1-
ti."" ...... 1 que .... pIiou .. praw .,VCrnalMntal . 4 __ ( ... ) c ......... . mUncia de BoI.Iho, qut 
rqlUlam ..... puiao por ..... Jipç.xl com .. Leio TcUcino. No meio de !Iodo ;'.., wcjo .. Nilo 
til ..... • 
4. V" IICUt ..,ntido .q.,irocati"" corn.pondêftcõ. contida ..., "'rqui.., Nilo �. copo­

cialrMnte doc. 44S <k �111904: dox, 4n de 22/1/191).1; dox. 117 de 1'H6II9(W c doc. 1116 de 

10r'lI190S. 
,. Ve< O FI�",;��"u. 1001VllIM. Cabe .. clatu:� 'I .... de rorlllll a Rssarcir 8ct�1ho da i ..... 

puanaçio 'I'" lhe hlv,," Jidc> fdla pOr "'UI advcn.6rioo. ClI "mSlal <Jfcn:ccnun·lhe UIIIII v .... na 
�� ClrlClaI de nndidalos • Ciman Federal "" pltilO . Rali ...... .,., em )O de;.nciro de 1'JI06. 

6. Eram depulados uudtoail O c_I F."n"',"co MatCondc. 104 .. .;:1 .. ",,0 J •• (Sapuaia _ 4.­

diSlrito). José Antônio Pono RlIChI (C.bo Fri<I - I.· di'trilo) , <i.IeI;"" Ant6nie> do Vale i Fri· 
burlo - l.- dist"CI); eram vcrcadon:. Antônio Lciu Ploto (V.� _ S.- dÕWilo). Joio La­
pu da SiM (SioC> F .... Ii. _ l.- diocrilo). Júli<> 8np U.- cIiKriIo) • 1-"" Corrria .". RlIChI 

(Bom JonIún _ 1.- diIlriIo). 
7. Em 9 dE tbriI dE 1905. kh. ror. clrilCl dcpul1lllo fede",1 pckll.- di>lrilCl . 

•. v� O FJ"mJM"U. 19I1J/19O$. 
9. OI Im candidatos ofIcioli. l vice·"",iIidlncil do c .. MIo eram W. da Silva e .... ro. Bc",,· 

dito Qoftçlllvu �",i", Nu"". c O capitio« ......... + ....... earlOl Joof de Af1IIÜO Pinheiro. 
10. Ne .... clciçõu foi rcnl"'tut'1lde> O l/IIpII q ... rNuziu de cinco .... Im "" distritos elcÍlO-
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_ 1041' lodos queran .... "'wnIÔ .... c .•• , ... ......,.. I e� na __ da 0p0ti. 

çio. 
_ a: verdade que lodos quo""m .... ",""mi""; cnl..,tanw, como bíi "!'CC',idadc de pano. 
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11. O tl-uMftu. ntllWl906. 
19. kNfIIII do COIfIifeiD. I.· I "/IV 1906. 

10. No L- clillriw. onde 1 .... 0 Nilo quanto S'O:k ... . � f_ innumcla PC�. cIenoelllOS 

<:amo Leio Teiacinl _ den"Ol .... pelo oposicionilUl �, da Cn.Iz nu elriç�. recknl. _. 
Almiranle Pono. Eu.quieJ 8a!;1I1 t Coota Plm<nla, filil rornlision""'" de Nilo. fanm ....... i. 
luidol p<)f" out .... maio vulneriveil . ...... oriem.çio direll de s.oUr. AI&n deuu quatro .... 

p". Ibri"",,·1C mais duas no 2.° diltrilo . de �rein Nur>t.l. quo pu"'" a inlepv . buoc .... 

fede ..... e I de Silva C.1l1O, que .. cklCfl vice-preoidcftte do estAdo. A5$lm. vcri/kou-... no 
2.- dillrilo I lnIior ",nov.çio de q...uos, com a incJusio lial ..... 'tII .. ......... : 10M H .... 

167 
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c",wia Gerai do eo.tldo. e pauou a ... r diriam por Joaquim Gonçahrq. O aprovCilamenlO 
feilo por lIader do pe .. "al demilid" pOr Nilo da. "'partiçõe. pUblic.s. ccrco dc 400 ... rvidore., 
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. ti, Q�'OftonU". 

15. Vu Francioco I ........ "Alricultu .. cm Mi ..... ... Rcpública V�lha". p. 250. 
26. Ver "" .. 1$ "" "URJ. 19011. seuio de 29 de ... tembro. p. 27. Ver Ami\c:ar Martins. 
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Paul Cammack". p. 196. 
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29. Tcle .... _ dc 151911907. Arqu,V(I Nilo f'eçanha. 
XI. Vcr dioeu/'JO de kaul Fernandes cm ,,"" .. "" "LERJ. 1907 . .... tio de 16  de setembro. p. 
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li. V01a""" . ravor da """"'I .... : A",� Pinheiro (1.0 distrilo): J ..... Thyne Land ((. "). J.,.. 
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Alvaro Iliniz (2;"1: Fntnci..:-o C.nlo.rino (I."): Geraldo Ma"in. 11."): Otávio Kdly (1.°): Abilio 
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dtnlro das orpnizaçõ .. panidária •. ·• V�. Ano,ó, d" A URJ. 19011. ""', .... de 25 de "",lembro. p. 
175. 
ll. Ver carta de AmakIo T.v • ..,. a Nilo de 5/1 1/ 1907. Arquivo Nilo Pcçanha. 
).4. Para ""'" descrição rnroi. delalhada de ... queo.!io. de� 11.1 �poca " 0  CIoIlO ronlliu.· 
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CAPÍTULO 8 

A RETOMADA DO CONTROLE POLÍTICO' 

t. os REFLEXOS DA ASCENSÁO DE NILO PEÇANHA À 
PRESlDtNCIA DA REPÚBLICA lo iProcesso de retomada do conlrole po][tico do nilismo no Estado do 

Rio leve seu momento decisivo com a pos� do vice-presidente Nilo 
Pcçanha na presidência da República, em virtude da mone dI:' 

Monso Pena em 14 de junho de 1909. Situada no campo oposicionista esta­
dual desde a cisão com Backer em 1907, o grupo nilista passaria a se fortale­
cer aradativamcnte _ e também a reincorporar 05 antigos correligKIOário5 
que haviam aderido ao situacionismo backerista - em função não SÓ da pre­
sença de Nilo na presidência como, mais adiante, da eleição de Hennes da 
Fonseca. A retomada nitiua se concrelizaria finalmente com a posse de Oli­
veira Botelho na presidência do Estado do Rio em dezembro de 1910. garan­
tida pelo governo federal. 

A ascensâo de Nilo à presidência da República ocorreu em um momento 
em que as disçussóes sobre a sucessão de Afons.o Pena, a ser definida em 
eleição lI'IaJ"cada Panl 1.0 de março de 1910, dominavam o cenário nacional. 
O presidente da RepUblica faleceu sem ter encontrado um candidato tapa2. 
de aglutinar as forças pollticas mineiras e garantir o domfnio de Minas no 
novo governo. Por outro lado. o principal adversário de Afonso Pena. Pi­
nheiro Machado, apoiava a. candidatura recém-lançada do marechal Hermes 
da Fonseta. Se. panl Pinheiro, a posse de Nilo, seu antigo aliado. tomaya­
se um elemento importante para seus objetivos de conduzir o processo su­
cessório. para. Nilo, apoiar a candidatura Hermes na tondição de presidente 

• Este eapitulo � wna ve ...... modificada doi cIoc"mentN de trWll>ol de Ver. L6çia I'tÜÓ. "U­
milaçõea e r ......... do ni�1mO no E.todo do Rio: o I"vemo Alfredo &..cru" e de M6nic_ Al­
.... idIo Komil. "o. ;mpasou parTo_ çonsolidaçiodo nil;lmO: retomada. enfn:ntamentoe..::ordo··. 
AI .olte .... 6e1 1io de re ..... ftub'(;dade de M6nic_ AI .... � Kornil. 

171 



da República signifiçava garantir a vitória do mareçhal e. çonseqüentemen· 
te. çonsolidar seu próprio poder no Estado do Rio. 

É nesse çontexto que residem as raizes da progressiva perda de poder de 
Alfredo Baçker e da rec:onquista do çontrole da polítil:a fluminense pelos ni­
listas. Na medida em que o nilismo reartil:ulava suas forças no Estado do 
Rio. aprofundava-se o esvaziamento polítil:o do governo dirigido por Baç· 
ker. que perdeu o apoio feder,1I até então assegurado por Afonso Pena e 
pelo Jardim de Infânda. Deve·se ainda registrar que a presença de Nilo à 
frente do E;ltec:utivo federal permitiu a çonçessão de bcneliçios ao Estado do 
Rio. que se voltaram sobretudo para o desenvolvimento e o aumento do 
numero de linhas férreas.' 

Para uma análise da base real de sustentação do governo Baçker em 
1909. çontudo. toma-se neçessário examinar não só a situação da ALERJ. 
çomo a çomposição da bançada feder,d fluminense eleita em janeiro desse 
mesmo ano. antes portanto da posse de Nilo na presidclK!ia. Embora o apoio 
às váriu situaçõcs estaduais estivesse induldo na estr.tlégia de çonsolidação 
do poder polítlÇQ de Afonso Pena. e embora o governo federal estivesse 
apoiando Baçker, o resultado das eleições federais demonstrou o quão rela­
tivo era o poder do situaçionismo fluminense na Câmara e no Senado. A 
despeito do avanço das posições de Baçker e da adoção de çertas medidas 
çondliadoras por parte de segmentos nilistas. a força de Nilo Peçanha 
mostrou-se signifiçativa naquele pleito. Um çerto equilíbrio marcou a artiçu­
lação das çhapas. já que nenhuma das duas fac:çõcs leve çondiçõcs de apre­
sentar çhapa çompleta. !icando reservado de ambos os lados um número de 
vagas para o grupo çonçorrente. O resultado final do pleito reiterou o equilr. 
brio de (orças. já que foram eleitos nove deputados ligados a Baçker e oito 
deputados. e tris senadores ligados à façção nilista.' 

Já na ALERJ. a situação era bastante distinta. na medida em que em 
1908 vários deputaços nilistas haviam sido çooptados pelo governo Baçker. 
que alçançard assim o çonlrole da maioria. O primeiro passo na retomada do 
çontrole polítiço do nilismo foi a rec:onquisla da maioria. desde o inrdo dos 
trabalhos legislativos. em agasto de 1909. Esta nova çomposição. deçorrente 
de um çomportamento pendular que apenas çorrobora a predominânda dos 
çonflitos dientellstiços sobre os interesses ec:ollÕmiÇQS nas ç1ivil8ens entre 
as faççõcs oligârqukas fluminenses durante a Repúbliça Velha. iria a partir 
de enlào difkullar a aprovação de projetos oriundos do governo estadual. � 
predso notar ainda que o móvel do realinhamento dos deputados estaduais a 
Nilo não se esgotava no fato de o IIder fluminense estar ocupando naquele 
momento o çargo má;ltimo da polftiça nacional. A perspeçtiva da eleição de 



Hermes da Fonseca. apoiado por Nilo, explicava igualmente o interesse das 
chefias locais em novas composições polfticas.� 

Embora o nilismo estivesse se fonalecendo no Estado do Rio. e a 
ALERJ, majoritariamente pTÓ-Nilo, minasse as forças de apoio ao govemo 
Backer. a tentativa de fonnaliz.ação de um acordo entre os dois líderes em 
tomo das eleições legislativas marcadas para dezembro de 1909 veio revelar 
a necessidade sentida pelos nilistas de ampliar suas bases de sustentação po­
lítica na Assembléia com vis tas ao tão almejado controle do Executivo esta­
dual. Aceito por ambas as panes em 13 de setembro de 1909. a panir de ne­
gociações levadas a cabo pelo deputado federal niJista José Tolentino. o 
acordo consistia em suas linhas gerais lia proposta de apoio de Backer à 
candidatura de Oliveira Botelho à sua sucessâo em tTOCa de apoio nilista à 
reeleiçâo de alguns deputados backeristas e a algumas nomeações em muni­
cipios fluminenses.' As dificuldades em neutralizar as hostilidades entre as 
duas facções criaram no entanto obstáculos para a aceitação do acordo. As 
desconfianças partiam de ambos os lados. como o comprovam as criticas 
tanto do nilista Everardo Backheuser. que se recusava a acompanhar Nilo 
nessa nova aliança.' como do tradicional adversário de Nilo. Miguel de Car­
valho. O fracasso da tentativa de acordo foi afinal saudado pelo IIder de Pe­
trópolis. Hermogéneo Silva. ao afirmar que "ninguém tinha confiança na ati­
tude de Backer e na imparcialidade do Miguel [ de Carvalho [ .... Diallle do 
acirramento do conflito entre as duas facções, o governo estadual enviou 
tropas policiais a alguns munidpios. apesar das denúncias de violaçâo à 
Constituiçâo Federal feilas por Nilo em face daq\lela atitude. 

Num clima tenso e marcado pelas costumeiras denúncias de fraude. as 
eleições estaduais e municipais se realizaram com a apresentação de duas 
chapas opostas' que disputavam sobretudo o direito de reconhecer o suces­
sor de Backer no pleito previsto para o ano seguinte. O confronto foi intenso 
em alguns municfpios. ocupados por tropas estaduais e federais a pretellto 
de garantir a reali:lação do pleito. Em Petrópolis. Macaé e Niterói. localida­
des cuja base de apoio de Backer era maior. os conflitos foram especial­
mente graves." Os resultados foram cOntestados por ambas as panes. 
inaugurando-se uma nova situaçâo de dualidade de assembléias. que !IÓ seria 
solucionada em ravor dos nilistas no governo Hermes da Fonseca. 

2. A ELEiÇÃO DE HERMES DA FONSECA E A SUSTENTAÇÃO DO 
NILlSMO 

As discussões em torno da sucessão presidenciaJ"de [910 tiveram início 
ainda em 1908, com os esforços do presiclente Afonso Pena para anicular 
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um <:andidato que aglutinasse todas as <:orrentes políticas mineiras !'!onlra a 
influéncia de Pinheiro Ma<:hado. O fra<:asso dessa tentativa possibilitou a 
<:onsolidação da <:andidatura do mare<:hal Hermes da Fonseca. que alterou o 
pa<:to polhi<:o até então dominante. graças às novas alianças que se estabe­
le<:eram. 

A tentativa de Afonso Pena de indi<:ar um su<:essor mineiro enfrentou se­
rias entraves não só devido à nione do presidente de Minas Gerais e vinual 
<:andidato João Pinheiro. o<=orrida em outubro de 1909. mas tambêm ;:vido 
as divergêndas que se estabele<:eram no interior do Panido Republicano 
Mineiro (PRM) em [orno da indi<=ação posterior do ministro da fazenda 
Davi Campista. O impasse criado implicou a dsão da ban<:ada federal mi­
neira e a <:onsequente renúncia. em maio de 1909. do deputado Carlos Pei­
xoto da presidência da Câmara dos Deputados. Tal fato redundou por sua 
vez no enfraquecimento do Jardim da Infãn<:ia. grupo parlamentar que vi· 
sava impedir o avanço das forças identifi<:adas !,!om o Bloco pinheirista. 

Entre as várias <:andidaturas então <:ogitadas, IOmou <:orpo a do ministro 
da guerra, marechal Hermes da Fonse<:a. Lembrada desde o inído de 1909 

em reuniões públi<:QS promovidas por oficiais do Exêrcito,- a <:andidatura 
Hermes se fonale<:eu em deconincia do apoio do Rio Grande do Sul. que 

além de se opor à permanén<:ia do domínio mineiro no governo federal. nào 
havia <:onseguido entrar em acordo com Afonso Pena, através de Pinheiro 
Machado, para a escolha de outro <:andidato. A própria dsão das forças mi­
neiras fez com que pane do PRM aderisse a <:andidatura defendida pelo Rio 
Grande. o que lhe abria a possibitidade de indi<:ar o <:andidato fi vi<:e-presi· 
dên<:ia. Assim, em <:onvençào realizada em 22 de maio de 1909. foi lançada a 
chapa Hermes-Vesceslau Brás. O Estado do Rio. entào governado por Bac· 
ker. nào <:ompareceu à convenção, <:enamenle em solidariedade a Afonso 
Pena. que ainda não se havia manifestado ofi<:ialmente sobre a questão. 

Convem destacar que o apoio do Exérdto â <:andidatura Hermes en<:on­
trava·se naquele momento subordinado aos interesses das fOTÇu gaúchas e 
mineiras lideradas por Pinheiro Machado. Como lembram José Murilo de 

Carvalho e Boris Fausto, a candidatura militar do marechal não poderia ser 
considerada fruto da atuação do Exército como força autõnoma.'� Segundo 
Jose Murilo, o que ocorreu foi que. diante do desacordo entre Minas e São 
Paulo e da cisâo interna em Minas Gerais. "as lideranças dvis, princip<ll· 
meme a mineira. já se dispunham a aceitar uma <=andidatura militar como 
saída para o impasse sucessório"." A indicação de Hermes da Fonseca 
situava-se ponanto dentro do jogo determinado pela política oligiÍTqui<:a e 
sustentava-se graças a um amplo pa<:to político <:uja transitoriedade se mani-
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festaria. aliás. nos conflitos entre militares e poUticos ocorridos nos anos se­
guintes. 

O lançamento da chapa Hermes-Venceslau Brás veio por outro lado in­
terromper as negociações que vinham sendo entabuladas entre Pinheiro Ma­
chado e Rui Barbosa. Opondo-se a indicação de um candidato militar. Rui 
Barbosa apresentou-se como concorrente de HenTles. contando com o apoio 
de ampla facção do Partido Republicano Paulista (PRP) e tomando-se. à 
frente da Campanha Civilista. um pólo de atração para o voto das popula­
ções urbanas. 

A morte de Afonso Pena e a posse de Nilo Peçanha abriram novas pers­
pectivas pano a sucessão. renovando as expectativas de lançamento da can­
didatura do próprio Nilo. cogitada desde 1908 em oposição ir. de João Pinhei­
ro. Segundo Afonso Arinos e Maria do Carmo Campello de Souza. Nilo te­
ria assumido a presidência com a intenção de renunciar em favor de Quin­
tino Bocaiuva. vice-presidente do Senado. para que este chefiasse o pleito 
no qual sua própria candidatura. se afirmaria como uma expressào da conci­
liação nacional.'" A falta de apoio à sua candidatura levou-o contudo a 
apoiar Hermes. o que fez com que virios estados da federação tambêm 
apoiassem o candidato que assim se tomava oficial. 

No Estado do Rio, o apoio de Nilo a Hermes levou a maioria da 
ALERJ. no início dos trabalhos legislativos de 1909. a aprovar a indicação 
do marechal parn a presidência. A minoria bQ;CkeriJlIA abMeve-se de votar 
alegando não ter ainda candidato." Seguindo a lógica das alianças poUticas. 
Backer acabaria por sustentar a candidatura oposicionista de Rui Barbosa. 

A vitória da chapa Hermes-Venceslau Brás. em março de 1910. veio refe­
rendar no Estado do Rio a candidatura de Oliveira Botelho à sucessào de 
Backer, indicada por Nilo. representando assim um novo alento para o pro-­
cesso de afirmação do nilismo. Igualmente importante para a definição do 
prOl.:esso sucessório fluminense foi a aliança de Nilo com Pinheiro Macha­
do. que desfrutava de um poder crescente na nova composição política na­
cional. 

O confronto entre nilistas e backeristas que se estabelecera no pleito de 
dezembro de 1909 transformou a sucessão de 8acker em disputa acirrada. 
Desde aquela época até a eleição do presidente estadual. em 10 de julho de 
1910. tropas federais e estaduais. a mando de Nilo e Backer. respectivamen­
te. se hostilizavam em alguns municípios fluminenses. Nilo empenhou-se 
pessoalmente na campanha de Oliveira Bo

·
telho. enquanto Backer susten­

tava a candidatura do tlt-deputado estadual com base política em Petrópolis. 
Manuel Edwiges de Queirós Vieirn. 
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Realizada a eleiçào em meio as costumeiras denuncias de fraude. caberia 
ã ALERJ reçOnhecer O caodidato eleito. No enlanto. na primeira sessào 
preparatória para a in�talação da Assembléia. 27 deputados nilistas se reuni­
ram em Niterói. enquanto 13 backeristas se concentraram em Petrópolis. 
confiiuraodo-se uma situação de . 'duplicata .. , .. O primeiro movimento pao. 
a saída desse impasse foi o pedido de habt'us carpUI encaminhado ao Su­
premo Tribunal Federal por 29 nil 15tas. solicitaodo o rcçonhecimento da le­
plidade de seu grupo enquanto maioria na ALERJ. Apesar dos esforços 
contrârios de Backer. em 15 de agosto de 1910, o STFdivulj:ou decisão favo­
ni,vel aos ni listas. A disputa no entanto prosseiuiu. com 05 backeristas soli· 
citando habeas corpus para seu reconhecimento. e os nilistas reiviodicando 
a intervenção federal no estado. Embora aceita no Senado sob B. influéncia 
de Pinheiro Machado, a proposta de intervenção foi rejeitada na Câmara por 
pressão do grupo civilista e do próprio presidente da casa. o mineiro Sabino 
Barroso.'� 

A discussão sobre a intervenção no Estado do Rio foi finalmente sustada 
em função da crise polrtica então instalada no Amazonas. Tendo perdido o 
controle sob!-E o governador recém-empossado. Pinheiro Machado havia s0-
licitado a intervenção naquele estado. A oposição de Nilo à proposta de Pi· 
nheiro, criando um foco de tensão entre 05 dois líderes que se manifestaria 
sobretudo nos anos seiuinles. suprimiu naquele momento os fundamentos 
para a intervenção no Estado do Rio. 

Ainda assim. o caso fluminense se encerrou a contento para os nilistas. 
Embora o problema da ALERJ não estivesse resolvido. Oliveira Botelho 
tomou posse em 3 1  de dezembro de 1910 e teve a legitimidade de $eU man­
dato reconhedda pelo Decreto n.o 8.499. expedido em 3 de janeiro de 1911  
pelo novo presidente da República. Marechal Hermes da Fonseca. 

3. O GOVERNO ·NILlSTA DE OLIVEIRA BOTELHO 

Ao tomar posse na presidéncia do Estado do Rio, Oliveira Botelho profe­

riu um discurso em que defendia a reabilitação do estado "na ordem moral, 
na ordem política e na ordem administraliva .... e prometia dar continuidade 
aos programas eçooõmico e financeiro iniciados na gestão de Nilo Peçanha. 
Embora tenha enfrentado difICuldades decorrentes das divergéncias entre llS 
lideranças que haviam apoiado sua eleição - o próprio presidente Hermes 
da Fonseca. Pinheiro Machado e Nilo -, seu ioverno assegurou aos niJistas 
o controle da politica numinense. situação esta que só seria alterada na su­
cessão de Hermes da Fonseca. 
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Contando com o reconhecimento do presidente da Republica e com o 
apoio da assembléia niJista. mas enfrentando a oposição da assembléia bac· 
kerista. Oliveira Botelho não esperou que o Congresso Nacional se promm­
ciasse sobre a legitimidade da ALERJ e dois dias após sua posse anulou re­
soluções e decretos e1lpedidos no ano anterior pelo e1l-presidente Backer. A 
assembléia nilisla também iniciou seus trabalhos logo após a posse de Bole­
lho. reunindo-se em sessões e1ltraordinárias, e concentrou suas forças em 
denuncias contra o governo anterior. Entre suas iniciativas constam pedidos 
de esclarecimento sobre irregularidades financeiras e administrativas que le­
riam abalado o orçamento do estado. a reivindicação de um serviço de fisca­
lização dos impostos territorial e de industrias e profissões. e as propostas 
de reforma do serviço público. de nova divisão judiciária do estado e de re· 
organização do serviço policial. 

A oposição backerista reagiu em alguns municipios, o que provocou uma 
onda de demissões por pane do govemo. além da deposição de algumas cã­
maras de vereadores. O domínio do gropo nilista na politica estadual era 
evidente. chegando a contar com o apoio. segundo notícia publicada em 15 
de fevereiro de 191 1 por O Fluminense . da unanimidade da representação no 
Senado e 2/3 da bancada na Câmara dos Deputados. além de 37 uas 48 mu­
nicipalidades e da maioria da Assembléia. Tratava-se. evidentemente. da as­
sembléia nilista. já que os backeristas continuavam a se reunir separadamen­
te, prolongando a situação de dualidade. 

. Ao mesmo te'mpo em que procurava consolidar-se na politica interna 
numincnse. Oliveira Botelho precisava observar os compromissos assumi­
dos com o presidente Hermes da Fonseca e o senador Pinheiro Machado. 
que haviam garantido sua posse na presidéncia do estado. A gestão desses 
compromissos foi a herança que Botelho recebeu de Nilo Peçanha. jâ que 
este. em fevereiro de 191 1 .  paniu para uma viagem à Europa da qual só rc· 
lomaria em junho do ano seguillte. A ausência de Nilo. aliada à amplitude 
do acordo político que sustentava o go;vemo Botelho. iria sem dúvida difi­
cultar a reimplantação do nilismo no Estado do Rio. 

A primeira demonstração de rJdelidade de Oliveira Botelho aos compro­
missos firmados com Hermes e Pinheiro Machado ocorreu durante a con· 
venção do panido situacionista. que desde 1909 voltara a adotar a sigla 
PRF. No encontro. realizado em 14 de fevereiro de 1911 .  foi eleita a nova 
comissâo e1leculiva. integrada por Nilo Peçanh:t. os senadores Quilltino 
Bocaiúva. Oliveira Figueiredo e BardO de Miracema. e os vice-presidentes 
do estado João Guimarães. Amônio Ribeiro Velho de Avelar e coronel Al­
fredo Lopes Manins. Além disso. o partido aprovou moção.de solidariedade 
ao presidente da República e integrou-se ao Panido Republicano Conserva-
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dor (PRC). fundado por Pinheiro Machado uma semana antes du posse de 

Hermes da Fonseca com o objetivo de promover a união das oligarquias 

dominantes e dos militares numa agremiação de carãter nacional que, sob 

sua direção, apoiaria o novo govemo. O partido situacionista fluminense 
passou então a se chamar Partido Republicano Conservador Fluminense 
(PRCF), enquanto a antiga sigla PRF passou a ser utilizada pela oposição. 

O projeto de Pinheiro Machado ao criar o PRC, de promover a unilica­

ção politica nacional, não foi contudo hem sucedido. Na verdade, os situa­

cionismos mineiro e gaúcho a ele se aliaram apenas temporo!riamente, num 

momento em que lhes interessava a uniâo de forças, e as próprias oligar­

quias dos estados menores reagiram ao comando pinheirista. O movimento 

dos grupos de oposição desencadeado em alguns estados do Nordeste como 

Ceará, Alagoas. Pernambuco e Sergipe contra as oligarquias dominantes re­

heldes ao controle de Pinheiro conlou com forte apoio do govemo federal 

mas não propon;:ionou em tTOca uma real base de apoio a Hermes e Pinhei­
ro, Ao contrário, o movimento das "salvações" militares. assim cha­

mado em alusâo ao objetivo de "salvar" as instituições republicanas através 

da derrubada dos governos estaduais. abriu novos focos de rebeldia e ten­

são, revelando a inexistência de uma sólida coesâo política em tomo do 
novo presidenle." 

Os reflexos desse complicado jogo de alianças e dissensões logo se fez 

sentir no Estado do Rio. Embora ausente. Nilo Peçanha acompanhava o 

processo político fluminense através de vasta correspondência com seus 

correligionários, assumindo um papel de guia para a condução da política es, 

tadual. Seu afastamento do país era aliãs aprovado por seus seguidores." 
que preferiam preservar sua imagem paro! lançá-lo candidato à sucessão de 

Hermes da Fonseca. No entanto. o inicio do movimento salvacionista veio 
colocar para Nilo alguns problemas. Amigo do geneml Dantas 8arreto, que 

assumiu o governo de Pernambuco. de J.  J. Scabm. empossado no governo 

da 8ahia, Nilo viu seus dois aliados se rebelilrem contm a dominação de Pi· 
nheiro Maçhado. sem dúvida peça fundamental para seu próprio projeto 

político. 

Por outro lado. assim como em outros estados da federo!ção_ começanlm 
a surgir no Estado do Rio disputas entre hermistas e pinheiristas, que dividi­

ram o grupo Ililista em tomo das liderallças de Oliveira Botelho e Quintino 

Bocaiúva. A afinidade do presidente fluminense com o presidente da Repú­

blica era inegável.'· tendo inclusive merecido críticas da imprensa civilista. 

O fato de Oliveiro! Botelho ter nomeado Sebastião Lacert.la para o cargo de 

secretário-geral tambêm era visto como consequencia da estreita relação que 

mantinha com Hermes, já que Lacerda não havia demonstrado anterior-
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mente especial afinidade com Nilo Peçanha. Enquanto Botelho se identili­
cava com o Marechal Hermes, Quintino Bocaiúvl. substituto de Nilo Peça­
nha ã frente do PRCF e presidente do PRC. colocava-se clanunente ao lado 
de Pinheiro Machado. Embora 8o(elho afirmasse que como presidente do 
estado cabia-lhe administrar, e não Chefllf o partido do govemo,- ocorre­
ram conflitos entre ele e Quintino. Os nmstas divididos entre as duas lide­
ranças, ainda que respeitando a orien tação de Nilo, envolveram-se em dispu· 
tas pelo controle de áreas do estado, dificultando assim a consolidação de 

seu domínio, 
Após ser resolvida a questão da ALERJ com o reconhecimento da as­

sembléia nilista pelo Congresso Nacional em 3 de agOStO de 1911,  Oliveira 
Botelho enfrentou o primeiro grande desafio politico de seu govemo: a arti· 
culação da chapa situacionista de candidatos à eleição para Câmara dos De· 
putados e para o terço do Senado. a ser realiz.ada em lO de janeiro de 1912. 
Ligado a Hermes. sem poder contudo desprez.ar 05 compromissos com Pi­
nheiro, e devendo ainda submeter-se ã orientaçâo de Nilo," Oliveira Bote­
lho empenhou·se nessa diflCil tarefa durante todo o segundo semestre de 
1911 .  

Um dos grandes problemas ocorridos nesse processo foi a indicação de 
nomes estranhos â política fluminense em virtude da interferência federal. 
Assinl. a inclusão na chapa do 1.° distrito do comandante Augusto Carlos de 
Sousa c Silva. indicado por Hermes com o aval de Botelho. e de Manuel 
Reis. ligado 11 J. J. Seabr.I e apoiado por Quintino e Pinheiro. ambos candida· 
tos desconhecidos no estado. causou sérios embaraços. sobretudo porque 
significou a exclusâo de outros politico$ de Niterói." Também no 1.0 distri­
to. a indicaçâo de: Érico Coelho. candidato à redeição. causou problemas: 
apoiado por Quintino e Nilo. desagradava aos panidários de Botelho." Oli· 
veira Botelho. por sua vez. procurou indicar um correligionário seu em Pe· 
trópolis, tradicional reduto oposicionista." 

As divergências se repetiram nos demais distritos eleitorais.Q dificul_ 
tando a organização da chapa. que só foi divulgada em 23 dejaneiro de 1912, 
uma semana antes da eleição .... Ao final, o número de candidatos propostos 
por Oliveira Botelho e Hermes foi milior do que o dos indicados por Quinti­
no. Botelho apoiou igualmente 1I11!IInS candidatos que se apresentaram como 
avulsos, como Carlos de Faria Suuto e Teixeira Leomil. compromissados 
com Hermes. e Josê Tolentino, apoiado por Nilo e pelo ministro da Guerra 
Dantas Barreto.n A chapa oposicionista revelou por sua vez a diversidade 
dos grupos antinilistas que se haviam congregado no PRF. agora partido de 
oposição. Entre os 14 nomes apresentados havia tmdicionais adversários de 
Nilo ligad05 a Miguel de Carvalho. antigos nilistas que haviam aderido a 



Backer, partidários de Rui Barbosa e ainda elementos ligados ao antigo líder 
antinilista de PelTÓpo lis Hermogêneo Silva.1It 

Realizado o pleito, a vitória coube à chalJ3. oficial, que elegeu todos os 
candidatos apresentados. Nenhum candidato de oposição foi eleito. e os luga­
res reservados fi minoria foram preenchidos com os avulsos Carlos de Faria 
Souto e José Tolentino. A despeito do comparecimento de 63,3% do eleito­
rado." a eleição foi considerada desanimada pela impcensa antibotelhista. 
que qualificava o fato de inconcebível diante da " Iuta aberta entre dois par­
tidos fortes e arregimenlados. e ainda levando em conla o pcestigio de alguns 
candidatos avulsos".· É preciso lembrar, contudo. que as diferentes origens 

dos candidatos nilislas conferiam frágil coesão fi nova bancada l1uminense." 

Foi com esse equilíbrio instável que Nilo Peçanha, recém-eleito senador. 
se defrontou ao retornar de sua viagem fi Europa. em fins de junho de 1912. 
A morte de Quintino, ocorrida dias depois de sua chegada. desencadeou al­
gumas alterações na composição da bancada l1uminense no Senado e na 
Câmara, bem como na comissão executiva do PRC. Em convenção reali­
zada em 20 de julho. Pinheiro Machado foi eleito presidente do partido, en­
quanto Nilo passou a integrar a comissão executiva. Segundo Russcll. a 
aproximação que então se verificou entre Pinheiro e Nilo, decorrente da 
presença deste. na comissão executiva do PRC. foi reforçada pelo fato de 

Nilo ter reassumido a chefia do PRCF. pela qual respondera Quintino du­
rante sua ausência. Ao retomar sua antiga posição. Nilo teria passado a 
atrair elementos que divergiam de Oliveira Botelho." Compreende-se assim 
que as antigas divergências entre Botelho e Quintino tenham-se mantido, p0-

larizadas agora sob a lideromça de Botelho e do próprio Nilo.,a 

A presença de Nilo na comissão executiva do PRC era um fator ímpor­
tante para as articulações visando o lançamento de sua candidatura ã suces­
são de Hermes da Fonseca. Por outro lado. a permanência de connitos no 
seio do grupo niliSla atestava as dificuldades de uma unificação política do 
estado mesmo soli a lider,lnça de Nilo. Emborn fosse unanimemente respei­
tado. Nilo recebeu várias criticas fi administrnção Olivcirn Botelho, atacada 
pelos jornais O Flllnrimmu e Gau/a da Manhã e defendida pelo Diária 

Flllminense. Osjomais contrarios a Botelho apontavam uma série de irregu' 
laridades que vinham ocorrendo. desde a implantação de "um regime de 
mentira. esbanjamento e opressão ..... até o envolvimento do presidente do 
estado em rnlUdes eleitornis. com a organizaçào de mesas "sob pressão das 
carabinas da policia ..... O apoio de Botelho a Feliciano SOOré, prefeito de 
Niterói, era um dos aspectos mais crilicados por O F/uminl'nse, que desen­
cadeou campanha contra li suntuosidade da� obras uecutada5 na capital.-
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A despeito de todas as dificuldades na pre�io das eleições para a 
ALERJ e pllf"ll as cámaras municipais, a serem realizadas em 1 5  dezembro 
de 1912, Nilo reuniu-se com Oliveira Botelho e Lançou uma recomendação 
às direções políticas locais" com a qual pretendeu neutralizar os atritos exis­
tentes não só entre o sovemo do estado e a direção do PRCF. ITUU entre 
,ovemo e oposição. A recomendação defendia a reprew:ntação da minoria, 
visando sem duvida controlar as oposições locais. Embora a desconrlllnça da 
oposição em relação ao cumprimento da lei do terço fosse evidente,1I Miguel 
de Cal"lalho organizou a chapa do PRF. com um candidato por distrito,­
Em nota assinada pela comissão executiva do PRF, este numero era justifi­
cado pela decisão do I!Overno do estado de limitar a cinco nomes a represen­

tação da oposição. Segundo Russell, não só alguns municipios de direção 
oposicionista, mas tambtm partidários de Nilo, por razões contrárias, lize­

ram restrições ao critério adotado.-
Na composição da chapa olicial, o PRCF adotou o critério da reeleição 

daqueles deputados cuju bases políticas estavam bem consolidadas." pre­
ponderando sempre as indicaçõcs de Nilo. Os 40 candidatos apresentados 
foram eleitos. enquanto a oposição fez apenas dois representantes, cabendo 

05 trés lugans restantes a candidatos avulsos," Assim como acontecera 
com as eleições para a Câmara dos Deputados e o Senado, u eleições para 
11 ALERJ e para as câmaras municipais conlinnaram o controle nilista sobre 
a politica fluminense. a despeito das divcr,éncias internas. Este quadro iria 
ser alterado com a reordenação da politica nacional em função da sucessão 
de Hermes da Fonseca. 
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NOTAS 

I. Ver Robon R ... ..,U. NUo P�f",,�a and J1"",j"'nJ� poIitk. (llJ89..IPll). p. 161-163. 
2. A f""çio b.ckeró'ta elegeu os ..,guint •• de:putadoo federais: Lob<I Jurumen",". Joio Batista. 

Lui. Munot. Henrique 1JortI: •. José """lLno Soart:. de: Sousa Junior (reeleitos): Faria Souto. 
Frandoeo Portela. Anibal Carvalho . Anlijo Pinheiro \deitos pel. primeino .ez). A OpOSíçio 
nU,"a .leccu Saltasar Bernardino. Benedito Qon.çalve. Pereira Nune •• Oli",,'''' l\otelho. J. C. 

Tei.ei ... 8",ndOo (reeleilO!l): I'I>no Sobrinho. �rico Coelho. Raul FemllJ'ldc:. (eleito. pejo pri. 
meino vez p ..... a Cim ...... FWcnol. ""ndo que �rico Coelho haviao lido ""nador). Ver Du",hee 

de Abr.onche •. w.'.",,, � CO"JIft .. o. do &0111, vol. 2. p. lI2_318. 
l. E"e roi " caso dos chefes pOlitico. H.�MO Silva. de Peu'ÓpoIi •. e Horido Mqolh,ie$. 

que rom� com 8:oc:ker pelo fato de: .<te não ter apOiado a candidatura Hermes. Ihr A/UI'" 
do ALERJ. 1909. ""ui<> <Ie 12 ....,.to. p. 102. 

4. Ver cana de lo .. ToIemino a Nilo. s.d .. 1909, ArquiVO Nilo PeÇ8nha. 
5. Ver cana de E�emrdo a..ckheu...,. � Nilo. de 11/911909. Arquivo Nilo Peçanh�. 
6. Carta de He�""o Silva a Nilo de 8/1111909. Atqui�o Nilo Peçanha. 
7. A r""çio dos candidatO![ de ambas as .hap<o. eSIA em j",,,,,[ d" C" ... rrrio. 18 e ztV 1111909 

c O S;'"Iu. 10/ 1111909. 

�. Para maiores <lelalhes sob«c O> connitO![ em vir .... municipim. ver R<>bert Ru,,,,,11. "1'. dt .. 
p. l S I ·15l: Afonso Ari"", <Ie Mdlo Fronco, Um all,disr" da R'''''l>Iiro; Ajrãniu dr M�II" 
FUI""" r .... "mp" (Nova Aguila,). p. � 18: I'.m ..... nuel de "',,",edo Soares. /lI>t,;';o poIitica ,1" 
EstoJo d" R�, d� J",,�I,(} r 1889./975). 

9. Ver Afon"" Arino. de M.11o Franco. Rt>drigu�. AI"rI: djJQK'" � d.r/inio <Ú! p,�.id��d,,_ 
Ii.mb. vol. 2 p. '95. 
lO. Ver Josi Murilo <.lo C.rvolho . • , A� !'orça,; Armltda. n� Primei", R.pliblic.: ° poder "":.c •. 

labilizador", p. 21t.219. e Doris Fau'lo. P�'1N'lWj tIIJa;',. d� hlJ";,,',, J� R�p�bli("a (/88· 

P-/9I5). p. H. 

1 L Josi Murilo <.lo Carvalho. op. cit., p. 218. 
12. Ver AfOfl'" Arino$ <lt Mello F .... nco. Um .. ,,,di,,,, dI< R,,,..blj�o , p. 501, e Maria do Carmo 

Camp"'lo <lc: Souza. "O proc •• '" pllilico.panidiri<> na Primei/"4 Republi�a··. p. 201. 
11. VerA�dlJ dd ALERJ 1909 . ...,.� de 1 de "10,10. p. 4J. 
I�. Ver A .. "i .. ,lu ALERJ. 1910 . •  ",sàu de 1.� do a&O"o. p. H. 
IS. Mais <klalhe. sobre "  proce,,,, em Roben Rus ... IL "I' . •  ;1 .• p. 16.�110 e Mon"" Aróno. <k 
Mollo Franco. "1'. dI.. p. '18.526. 
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11>. OiK\lno Ot p01"" Ot OIi"",, Bordho cm O H�...u.r ... �. 1/111911. 
17. Para mais clnalhu � .  eomp01içio poI�ic. do lO�cmo Hmncs c o mo�imc ... o ...J� .. 
dON'" not �ano. uladm. ver Mario do Cu"", C.mpollo t.k Soul.ll. Op. en .. p. 20).2(111. 
1 11.  Ver carta< Ik OIivci", B01elho a Nilu Ilc: � .  l118. l/9 . )/11!r'1911. e eana llc: 1:1;»0 de 
....... jo • Nilo de 21/"'191 1 .  Arquivo Nilo Pcçanha. Embora Nilo ro.oc 'Ii mesmo lCon� 

lhado . ..... omar _nlc .pe>. ao clci(6t-. Io,m,nivas t.k deumbro de 1912 ican. de Joio de 
Monocs • Nilo de i'i'H 1911. Arqui"" Nilo PcçaAluo). o ck .... 1aoIo r..kral ni�>I. Raul f'n-nanIlc: • 
.w"""'!oItoII ,,"u le,,*" . <I"" CISl! di>!_" putla ... lomw_ um ...,rirllCôo ... m provdlO, po< 
... r poib6ca. infIWnI';' de Nilo na eocolha de chapa da N"" ..... numi .... nv ;'  C'"" ..... do> Oc-
pul""" e ..... eme�a Iipo;ão .om OIiveinl lkIIelho , ..... t.k R.ul Fernandcl a Nilo ... 
27/9/1911. Arquivo Nilo Pcçanha). 
19. Ver ...... de Ol,�d", Bolelho. Nilo de 1)110'1911. A",uivo Nilo l'eçanlul. 
20. V ... M,n.,1,,,,, J� OIi,·,i", &",ltu <l ALER} em 1/1111911. fi. �. 
� I. Em can • • Nilo de lI'Hl911 lArqui"" Nilo l'eçaAha), dWa �elho' " Orpniu: como en­

lender . c ....... numi .... n ... c Mandt os .,<.m" <I'" .nrio ..... . .....,..,1IUdo!. aO ele�ondo, llOdo 
... nõ kj,o de ""Qf\Io com $lIaS onkn.··. N. me ...... carta. conn.d .. , IIulclho pnlia .  Nilo <I"" 
Quin" "" não lo!< tom.,.. ........ le .... . om OI candio.!a'''' corocorrcnlCI ;' CImara. 
22. V.r Diárin F/"minM,·r. IS e �1Iil/I911. c cana de Chico (?) . Nilo t.k 1tr.'1/1911, Afll"i"" 
Nilo Peçanha. A� "r�kM. rei' •• por lff, "". ""e meJDbr'u> da con,i.são excculivo do pII.e"-
o .. ......". Barão de Mincc"," e o. doi, "I«·.....,"""NU JOÕOI) OUi .......... c c_I Rilxil"O Ve· 
lho de Avelar _ lo ; ... 1....., na d.ap:o do _. Ulranhos.i vida poIiliclO numi .... ",... � indicativa 
.... ÍrIIenoidade de ..... di.pula. Ver lJi;iri" f1�",i�� ... �. IW III9U. 
U. Ver ellr1 . ... OIi""1f1I IIulclbo. N,Io ... 22111/191 I. Arquioo Nilo Peçanha. 
2�. Embont ...., lenha ""'ido hilo na indicação "" 1_. d;I. A"..,,,rbIt'ia Horirio Maplhic •. 
Bolelho con .. auiu incluir na <"'P" O prcsMknlc .... Cãm .... Municipl<l llc: Pt1r6po1i,. Luis C .... 
lo. Fruê. tbr C",z. Ver mári" FI"lnin�Mr. 61111912. Ver I"",Wm c ..... de Horicio M..,..lhiic • 
• Nilo. 121211912. caM. de Chico 111 lO Nilo. '11I191�. c caMa ... Oliveira lk'ulho • Nilo. 
UOl19l2. Arqui�u Nilo Peç.n .... 
2$. No ) .• dôslri.u. ""' .... n'o Quintj"" <Iek ...... . candidalura do de .... lado fede"" c ellde poli­
loco de Barn Man .... Joio C ...... Tei�cira 8randio /""00 FI�",I�� ... �. 1111/1912), llenMl 
propun'" • de .. u oI"oclal de p""'lc Mauricio do � _ filho do .. ·_re';Ório-..".J t.k 
()fi_eira Bolelho. Se"""i*' Lacrnla _, c OIive'ra IkIIdho a <lu .....,�nle da C,""ano Munici· 
""I de lI.e"' ...... 104

.
";0 t.k Paulo (ClIMa. de Olivcira Bolel/w a Nilo. 3/9/ 1911 C 22/' 1/1�11. Ar· 

qu,"" Nilo Pt>""ha). 1>-.1 me.ma forma. nu 2.° di.lri'o. OIinl ... flulelho COnle."", " i""icação 

reil. por Quin,i"" da alklitbr,ura do IMkr poIilico de f'lidu;,. Tcml"ocles de Alnr.cid.o I<IIM'" d< 
Tem .. ,ocbt.k AImc ...... . Nilo. lA)/'#/19I1 c 2411�1911. c�""', por Robr:M lI.u, .. JI. or. cot .• p. 
1 ..... '99. c ..... 1. de 011_ ... lkIIc1ho . Nilo. 22/11/1911. A"IU''''' Nilo Peçan"'). 
21>. A eha"" "" PRCF r..:"" IO";m COtI>tiluida, para <o Se-)Q foi � Nilo Pcçan .... c p;tnt 
• Can",,,, .... "'Iuinle, condid:r .. "" 1.° di""lo _ f' .... da Cruz. Manuel Rcó •. Sou ... e Sil .... 
t;:ricu Coelho c PoMo Sobrinho . .. """ "" ""i, uhimo. < ...... ido> 6 reeleição; l.o di""." _ lili • .., 
de A",uJO. Lu;' da SilVB C."m. F .. ..." ,;.c .. P"Me"'. Pereira N .. "". e Ilalll Veip . .coou <l' Ire. 

UI'""""" candidato. lo .... Ici(io; J.u di"rilo _ Mlirôo t.k Paula. AI� .. Co.la. Mauricio t.k t.;or: .... 
Ib. Ilalll Fernandc. c Teiui", IInlnoüo, .. tido OI dois ullimo. ClIIIIlidat<>s ;. ... "'iç.io. V ... f)ia.. 

rio n�",i�,�., 241111912. 
21. lt.km. �1/l9I2. c e:ula '" OIi.ci ... IkIIclho . Nilo do IlI.1II912. Nquivo Nilo Pcçanha. 
lI. A «.mó.são "cculi�. do PR F, CompOSl� por Bcrnanlino Torre, da Costo. Franco. Lu". Ilc: 
Carv�lho c Melo. An,/lnio Fc.rein Rolxlo. Cu"ódio Ilc: Anol\io Padilha e JOS<! da Cunh� Fer· 
reino indicou <1""11"0 ."ndldal<>s à fCCklçio: o .eere'ár'" de Miluel de Clll"Valho. Anih>.l Td· 
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uÍfll do: c.rv.lho 12,- di'lrilO). LIIi. Mu .. (2.- •• lrilO). H�nriq ... .....,. MO'ueiro (l.- di ...... 
10) � Pauli"" do: Sou .. Júnior (l.- diotrilo) . ..,ndo que �OIc úllimo foi apoiado .... 1o prnidonl� 
Hermes como fonna do: bIoqu .... o Und�IO .iluacioniOla Teiui", lkandão (cana do: 0Ii�", 
Hotcl"" . Nilo. 1l/4{1912. Arquivo Nilo l'e<;anha). o. d�mal. Undidalos cscolhidOl pc" c ... 
mi •• ,.., ueculivl do 1'111' foram: l_e dimi'o _ O mi",Cli>!. Bcli""" A"",olo Soar .. do: Sou-
M: O �0f0I'It1 ""'nci..:o Sove. do: Gouveia.. que �ra Ilpdo ... "'"1'0 do: H�rmosi:neo Silv.: o 
poo1eliSla J'*Iuim da �'OfI-=a PoncLa. Mino da S�v�ira Via ... , que �'" .poi ..... por lIuI Bar. 
bou. c pc" armiaçio civi�OI' �nlro Político do: N�mIi, c o u·niij .... Modo:OIo Alve. Pc. 
�Íf1I do: Mdo; 2.- diSlrito - ARI ........ C.valanti SobnlI. O U-ni�OI. Leond l.D«:ni da Sil ... 
Lima e Pnlro AmcriI:ano: ).- diot,ito _ Adolfo do: OIivcin f'"� � Samuel N�ot ... Ma­
drupda C_ •. O �i .... Julio V�ri ......... da Silva Santos. pruidcruc da C ....... do: Canta· 
plu. �ra c�"'e ... Sc:1lIIdo. Ver Dii"" FI .. mIM�'. I'. ll. 21 � 2911/1912. 
29. no. 13.91)1 eloil""'" In..:rilOS em 1911. comparucram ., urnas 46.1JO. Ver UI<lIlJrinI ,I,/. 

"""/. I. d" p. 24'. 
JO. DidriQ n"mln,n.,. )1/1/1912. 
li. O deputado federal Raul F�mandel apomoo M'" direção, ... do:monSlrJl" como I ,Ioiçio 
de T�iuinl 8randio ou 1'Iu1''''' de SouloOl Junior -O l't>COMecirMnlo do prilMiro vdo _"I' 
em maio _. de tnc.. C«lho. do: Manuel Ren. de J ..... ToIenlino � de .sou... " Silv. RopOndia 
IiObI\'ludo as múhiplu inlcrf"rf,ncias da pOIftic. federal. ��IO OI niliotas naquelo lrillIio ..,· 
...... em q,,"ntÍ<bdle �:dvel. Ver caru. do: Raul FcrfIIIOdc. a Nilo. 2S1I1912. Arqui"" Nilo 
�.nIIa. 
)2. V�r Mobc" Rustell. Op. CÓl .. p. �210. 
3l. 0Merv�1 poIiticos na � idenlifiur .... . prcuiode Hcrme . .... La indicaçio do do:pu-
toojo ft'dcl"lIl � antiao opo>óclonilll .poi.oo pc .... mi&uelil-las. Francisco Pon�",. parti .  v .... de 
Qui"t;"" "" �nado. Como um �,rorço doi prc.idenlCS da lI�públic. e do E.lad<! do Rio pano 

diminuir o "",otil;" pOlilieo de Nilo. Ver < .... de �,ti" Nunt"l. Nilo. 24/7/1912. "hda pOt 
Mu.,.cll. Op. cit .• p_ 210. 
}oi. O fJ"m;'.n<.�. 17/11/1912. 
H. ldem. 
36. Idem. 29(1211912. O p<OjclO de Fclkilno Sodrf na prdtilura de Nilmli �ra • •  emodcllç'" 
<lo ,�(l do. cidade com . ",i�LI('" de r«un<l$ ... YC ............. ,,.;s. nio oó ,.. O """iço de n .. 
""OS � .... Ihoria .... aboo>lecionenlo de .... , ma. lombém ...... . COfI"rução de vi"'.� .. 
vi ... """ o oa".",mento de Niterói . ....... um � ... "'" do pro;cto de Sot.In! li • .,..,t\>ilu ... de Nit�rói, 
vcr Crist;na !'e .... nha M�ry, P"'to d� Nic,h,roy: ""'" fJfI""'lIa d� ""Io<",mú.l .. es�"'lmcnle 
"Mpit .. ", 4. 
l7. V�r DiiriQ fJ" ... in, ... ,. 1�11/1912: 
)I. V ... O S;"IIIo. 26� 27/1 1/1912; O ,.., .. Itt;M�". 1/11/1911. c tele.,..,.,.. de F ...... SoutOI Nilo. 
11/1211912. Arq .. ivo Nilo l'e<;anha .. 
39. V ... Diiria fJ"mIM�' .. "'1211911. o.. aconIo com o crilfriode � � indicadoo 
em ;'nci ... lI'If2 .""" ..... , • C""'" ..... O' .... lIdos • •  c ....... de "P"'ição roi compOWi ""los 
>qUintn undidalO1: Miriu Via"" (1 .. - d�o). """ ... Americ: ..... (2."). Júlio Veri .. imo da 
SilVli S.ill ... (l."). Hurique 1Ioo"F' MOfIt�iro (4_°). � Adolfo do: Oliveira f'"lIIICÍralo ('.-). 
40. Se",ndo lIobc" lIu .... II. Op. cil .• p. 21 S-212. em ai .... ". m\LRicfpÕOl • •  il" ... ", '«uK>U qual· 
'Iocr c""" •• são à opo.içlo. u que difkuhava O projelO nili.I. de Impliar .. ... ao base. poIlllcll 
"" cotado. Segundo Oliveira 8otelho. o l.o di'lrito �ra o que mai." .I�rnorit.ava pda forç. da 
<l\><>oiçio �m Pádua, Canl..,.ro � FriburJg. Ver carta de Oli�ra Botelho . Nilo, 1l/1211912. 
Arquivo Nilo l'e<;anha. 
41. Dos 40 deputados • .,..,..,,,u .. lol. 18 concorriam ' _Ioiçio. Eram �Io.: I .. " di"rilo _ E� 
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rarUo 8ackheuoer. F",nci.co GU;ma.-IÓle,. Luis Td�e;", �il. Manuel Duarte. Raul Rego e 
Robel1O Bal;.ta; 1.0 distrito _ Álvaro AUlJlluo de M"""" Diniz. Antônio BlJ.iIl'que de Nazaro!. 
Iknedito PIoixoto Ribeiro. Joio Guimaric:s. Joio Norberto da Silva F .... i'" � N ... l Batista; ).0 
di.trilO _ COTI.tincio Monnerat. G.klioo do Vale Filho. Joio Sanehe •• JO!ii Abreu Sodn! e 
Rômulo Barreto; 4.· distrito _ F",nd..:o Marcondes Macllado J�nior. Horicio Gomes u,te 
de C.....aIho. Horácio Mae.lllãrs GomeI. Joaqu,m Ribeiro de Avelar. Leopoldo Teixeira uit" 
e OI:íivio A..:ol,; ' .• dimito _ Adilio Monteiro. Álvaro Rocho. Antônio Pires Condeiu. Luis 
Ca"",i,o de Campo< Ponce de uoo c O:Icar uitc Pinto. o. 12 novo. candidatos c",",: 1.° J,s· 
trito _ Ed .... rdo Ponela e Ant60io Francisco dos Santos Ab ...... ; 1.° diu,ilo _ Joaquim Ma­

riano de A�v,.oo C.stro c Juli;;o Ribeiro de C.",,,; 1 .• di .. nto _ Teodoro F"""iu de Almei­

da. Laurindo um""be, Filho c Ney Fortuna; 4.0 di ... ito _ coronc:l Henrique Non c JO!ii 

Tcix"irlo U .... ; ,S •• distrito _ Afrinio de AJl>uquerque. Américo La.sanec c Manuel Fernandes 

da Silvei!1l. VcrO F/Ilml"'lO$t. 111211�12. 
41. Os OpO.iciooistas "I<';'os foram Mário Viana c PIodro An,c,icano, membro!; du Par1idQ Re­

publicano Libenol. " ... nulsos foram Joio Quirino da Rocha W""",,,k (4.0 distrito), Só";" 
Piua (3 .• distrito) " Samuel Costa i's.o distrito) • ..,ndo que O!l dois ultimo. r"""" recl<'ilO!l 
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CAPÍTULO 9 

ENFRENTAMENTO E ACORDO' 

I. o ISOLAMENTO DE NIW NA SUCESSÃO DE HERMES DA 

FONSECA 

I O ruadro político nacional foi marcado a partir de fins de 1912 por ar­
ticulações entre os siwacionismos de vários estados da federaçâo vi­
sando a escolha do candidato ii sucessão do marechal Hermes da 

Fonseca no pleito a ser realizado em março de 1914. A tentativa oc Nilo Pe­
çanha de atuar no processo sucessório como força independenu:� do cillo 
Minas Gernis---Sâo Paulo iria lançá-lo contra o governo federal. criando con­
dições par.! a cisão interna com Oliveira Botelho e novamente afastando o 
nilismo do controle polhico do Estado do Rio. A recomposiçiio do nilismo 
só ocorreria com a eleição do próprio Nilo à presidência do estado e com a 
garantia ue sua posse dada pelo novo presidente da Republica, Venceslau 
Brás. 

A candidatum preferida por Hermes da Fonseca ã sua sucessão era a de 
Pinneiro Machado. que acumulava a chefia do PRC com a vice-pn:sidencia 
do Senado e contava com o apoio do situacionismo gaúcho. O PRC não 

conseguiu porém unificar os demais siwacionismos esladuais. o que dificul­
tava a aceitação da candidatura de seu cnere. Se alguns estados do None e 
Nordeste. como Amazonas. Maranhão. Rio Grande do Norte e Sergipe. 
dispunham-se ,\ apoiar Pinheiro. os governos estaduais que haviam subido 
ao poder através do movimento salvacionista e grosso modo apoiavam 
Hermes. recusavam-se a aceilar a candidatura do senador gaúcho. Este erd. 
o caso das chefias militares salvacioniSlas de Pernambuco. general Dantas 

"E>te c�pitulo � Uma 'er� rnodirlCad� <lo documento de t�ho de M6n'u AI"",id� Korni. 
"Os impa,�. po.rd a con""lidllÇio do nili�: retomada . •  nrrent�"",nIO e lOC<1fdo". A. altera. 

ç<k� são d. "" IK'fI.abilidad. d� aulora. 
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Barreto. Alaaoas. general Clodoaldo da Fonseca. e Cearâ. coronel Franco 
Rabelo. e ainda do chefe do governo baiano. J. J. $eabra. Quanto a São 
Paulo e Minas Gerais. a hipótese de apoio a' Pinheiro sequer se colocava.ja 
que a direção politica dos dois estados nâo se alterara com a política salva· 
cionisla realizada pelo governo Hermes. e seu projeto eru re<:onquiSlar o 
poder federal. 

Diante dessas dificuldades. que revelavam o esgotamento do pacto her­
mista. articularam·se algumas candidaturas alternativas à de Pinheiro. Nos 
primeiros meses de 1913. os dirigentes políticos paulistas e mineiros se uni· 
ram com o objetivo de indicar um candidato comum (e mineiro). formali· 
zando tal propósito através do Pacto de Ouro Fino. firmado em abril. Hou· 
ve. por outro lado. a tentativa de formação de uma terceira aliança. contra· 
ria tanlO à candidatur.t de Pinheiro quanto à indicação mineira. reunindo os 
estados de Pernambuco e Rio de Janeiro. Na verdade. esta aliança tinha o 
mesmo objelivo de Pinheiro. qual seja. o de formar um bloco político susten­
tado pelos estados de menor peso no quadro da política dos govemadores 
que pudesse se opor ao poder dos grandes estados. O candidalo cogitado 
por Dantas Barreto era Nilo Peçanha que. além de contar com o apoio de 
Oliveira Botelho. certamente receberia a solidariedade de J. J. Seabra e 
Clodoaldo da Fonseca.' Nilo seria assim o candidato apoiado pelas salva­
ções estaduais e por seus correligionários fluminenses. que ha muito defen· 
diam o lançamento de seu nome à presidéncia da República. 

Oliveira Botelho integrou-se à iniciativa desses dirigentes estaduais, de 
articular uma candidatura outra que a de Pinheiro Machado. sem se sentir 
com isso obrigado a romper com Hermes. Sua recusa em aceitar o convite 
que lhe foi feito pelo ministro da Justiça Rivadavia Correia para disputar a 
vice-presidência na chapa de Pinheiro confirma seu compromisso com a 
candidatura Nilo e sua subordinação às decisões do chefe do PRCF.' O 
próprio Nilo, contudo. talvez prevendo a falta de sustentação política a seu 
nome, e desejando uma saída honrosa. declarou que s6 aceitaria a candida­
tura que fosse escolhida na convenção do PRC.' Em telegrama a Dantas 
Barreto. agradeceu sua indicação. recusando-a porém sob pretexto de que 
no partido havia outros nomes possíveis.' 

A posição de neutralidade que Nilo procurou assumir não foi comparti­
lhada por Oliveira Botelho. embora ambos permanecessem solidários na 
condução da politica estadual. A inviabilidade da candidatura Nilo levou 
Botelho. aliado a Dantas 8arreto e J. J. Seabra. a negociar uma nova candi­
datura, através de uma aproximação com o governo de Minas Gerais. Forta­
lecia-se de certa forma o bloco anlipinheirisla. através do reforço do Estado 
do Rio. Pernambuco e Bahia ã política dos grandes estados. Essa aliança se 
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(onnaliwu no Congresso sob o nome de " Colipção", incluindo ainda São 
Paulo. Alqoas e Ceará. 

Após longas negociaçõcs. em julho de 1913 a comiS5.io executiva do 
PRCF acatou a sugestão do presidente de Minas. Bueno Brandão. de lançar 
a candidatura do vice-pl'Csidente Venceslau Brás à presidência da Repúbli· 
ca. Tal decisão revelava a identidade do PRCF com a orientação dos esta· 
dos coligados. a despeito da atitude do chefe do partido. Nilo Peçanha. que 
insistia em afirmar que nenhuma candidatura deveria ser definida. senão 
através de uma convenção national do PRC. A aceitação dos demais esta� 
dos, bem c9mo de Hermes da Fonseca e de Pinheiro Machado. consolidou 
no entaOlo a candidatura de Venceslau Blis. que foi apenas confirmada, ao 
lado da de Urbano Santos ã vice·presidência da República. na convenção 
nacional do PRC realizada em 9 de qostO de 1913. 

Nilo Peçanha não compareceu i. convenção. e enviou uma carta expli· 
cando as razões de SIIII ausencia. Nela n:iteravl a neutralidade que vinha as­
sumindo havia algum tempo e manifestava sua discordância em relação à 
maneil'1l. como haviam sido escolltidos os candidatos. que a seu ver limitava 
a convenção a homologar uma decisão tomada previamente." A atitude de 
Nilo marcou definitivamente sua divergência não SÓ em relação ao PRC. 
mas em relação li posição assumida por Oliveira Botelho. de aderir a05 esta­
dos coligados. cedendo a um alinhamento aos grupos oligárquieos paulistas e 
mineiros que haviam sido afastados da direção política nacional no governo 
Hermes. mas agora preparavam·se pal1l retomar o controle do país. Seu 
isolamento iria criar um quadro extremamente desfavorâvel à sua perma· 
nência na direção da política fluminense. inaugurando um novo período de 
desestabílização do nilismo. 

2. O ENFRAQUECIMENTO 00 NILlSMO NO ESTADO DO RIO 

A liderança de Nilo Peçanha na polftiea fluminense ao se iniciar o ano de 
t913 era inegável. Além de controlar a ALERJ e as câmaras municipais re· 
cém-eleitas. Nilo teve seu poder sobre o PRCF reforçado com a eleição da 
nova comissão executiva do partido na convenção realizada em 23 de março 
com a presença de delegados de 48 municípios fluminenses. A nova comissão 
teve o número de membros reduzido e. sob 11 chefia do próprio Nilo. incluiu 
apenas politic05 de sua confiança pessoal: o Banio de MinlCema. o mais In' 
tigo $Cnador fluminen$C. o deputado Rllul Fernandes. lider da bllncada 
fluminense na Câmara. e o deputado João Guimarães. vice-presidente do es· 
tado e também presidente da ALERJ. � importante notar a exclusâo do se· 
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nadO( Francisco Portela. que, com a morte de Quintino 8ocaiúva. havia 
ocupado o lugar deste na comissão anterior. 

Se a nova comissão apresentava maior homogeneidade política. anun­
ciava também conflitos entre o PRCF e o governo estadual que daí em 
diante só iriam se acirrar. Além de nilo ter comparecido ã convenção do 

PRCF aleitando problemas familiares. Oliveil1i Botelho fez restrições ã 
composição da nova comissão. por considerá·la excessivamente regionalis­
ta. na medida em que a maioria de seus membros erdm campistas.- Mesmo 
que essas observaçóes não expressassem uma divergência mais substllntiva 
com a direção do partido. o filIO de Botelho ter alertado Nilo para a "mâ­
goa" de Francisco Portela e Lopes Martins ao serem excluídos da comissão 
certamente revelava seu próprio deSCOntentamento. 

A coesão e a Ocgemonia do nilismo começariam a SCT realmente ameaça· 
das com o inicio do debate sucessório. Se a dedsão de Botelho e Nilo de se 
afastar de Pinheiro Machado recebeu o apoio da maioria da bancada fedtr'al 
fluminense e de diversas cirnlll1lS municipais. algumas alianças políticlls fir­
madas quando da sucessão estadual de 1910 fOf'am llbaladas. Os deputados 
federais AugUSto Sousa e Silva e Carlos de Faria Souto discordaram da 
orientação do govemo e preferil1im alinhar-se a Pinheiro.' P"dralelamente. 
surgiram boatos sobre a fundação no Estado do Rio de um partido de apoio 
llO senador gaúcho. tendo à frente o antigo Ifder oposicionista Miguel de 
Cllrvalho e O ex-presidente Alfredo Backer. além do senador Francisco Por­
tela." A pressão do govelno federal contra a posição de Botelho e Nilo foi 
também bastante intensa. Segundo Russell. a nomeação, em junho. de Ed­
wiges de Queirós. antigo opositor de Nilo. para a chefia de polícia do Dis­
trito Fedemt. marcou o inicio da grande ofensiva contra o governo lIuminen­
�.' 

Embora Nilo e Botelho já houvusem tomado rumos difen:ntes em rela­
ção a sucessão. o primeiro preferindo a neutrdlidade. e o segundo. a aproxi­
mação com Minas e São Paulo. até julho de 1 9 1 )  as relações entre ambos se 

mantivenlm eStáveis. Ciente dos constantes boatos sobre seu rompimento 

com Nilo. Botelho chegou a declarar·lhe: "Fique tranqüilo. sou seu �oldado 
e amigo dediclldo de muitos anos e não daria crédito II intrigas."'o A ausên­
cil! de Nilo na convenção do PRC que homolOGOU em agosto a candidmunl 
Vencesll!u Br.ís iria no en tanto torll:lr esta aliança cada vez mais incômoda 
p;lrd 80telho. 

O não comparecimento de Nilo marcou definitivamente seu rompimento 
com o PRC. renetindo-se de imediato no quadro partidário numincnse. O 
PRCF, a partir de então. passou a reunir os opositorcs do governo estadual 
e da politica nilista. entre os quais Fmnciseo Ponela. Alfredo Backer. Ed· 
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wiges de Queirós e 05 depulados federais Augusto Sousa e Silva, Teixeira 
Brandão e (::rico Coelho," enquanto o partido da situação voltou a adotar a 
sitIa PRF. Se a bancada fluminense na CãmaTll Federal se dividiu. o mesmo 
não ocom:u com 05 deputados estaduais, que se mantiveram fiéis a Nilo, 
aindll que aceitando a candidatura de Venceslau Brás." Por outro lado, o 
l.fastumento da direção política do cstado da órbita do PRC intensificou as 
pressões do governo federal Mlbre as forças nilistllS. sur,indo inclusive bo· 
atos sobre a possível suspensão dos serviços de SIIneamento da Bailtada 
fluminense. uma das mais importantes iniciativas do governo Oliveira Bote· 
lho. 

Para Botelho, portanto, tomava·se quase impossível manter·se (tel a um 
governo federal que procurava minar as forçaS de sustentação de sua polCticll 
no estado na medida em que seu governo se subordinava à figura non grata 
de Nilo Peçanha. A tensllo �nlre o governo federal e o governo fluminense 
chegou a tal ponto que no mês de outubro de 1913 circularoilll rumores de 
que o Estado do Rio sofreria uma intervenção federal a maodo de Pinheiro 
Mach;tdo _ a exemplo do que acontecera em Alagoas. Ceará e Pernambu· 
co, estados govemados por SIIlvacionistas _, e Oliveira Botelho seria subs­
tituído por Edwiges de Queirós. ,. 

Ainda em outubro. em virtude da explosão de bombas nas residências 
dos oposicionistas FrolOcisco Portela e Teixeira Bmndão. e da conseqüente 
cllmpanh.a contra seu governo, que. segundo se alegava. permitia a ocorrên­
cia de fatos como aqueles, Botelho estabeleceu contatos com Hermes da 
Fonseca. Segundo O Flllmint'nst'. seu intuito seria " conseguir uma oportu· 
nidade de rogar-se aos �s dos senhores marech.al Hermes e general Pinhei· 
ro, mesmo depois das esmll&adoras provas de desconfiança recebidas de um 
e de outro" ." O episódio sem dúvida revelava o esforço de Botelho para 
manter·se fiel ao poder fedenill, e. sintomaticamente. dias depois do ocorri­
do. O Flllmint'nst' anunciou que Nilo iria abster-se temporariamente de in­
tervir na direçiiu pollticll du Estado do Rio." 

O movimento de redetiniçao das alianças peliticas 'tue culminaria 00 
arastamento de Botelho da órbita do nilismu iria se cOflsolidar. finalmente, 
no momento em que teve inicio o processo sucessório fluminense. A apro­
ximação de BOIelho com o governo fedeml. isto ê, com as regras ditadas 
pela polltlca hennista. ofereceria ao presidente da República, nas palavras 
de José To1cntino. " 0  instrumento de que ele carecia para a sua investida 
contra Nilo Peçllnha".'" Esse processo evidenciou como o governo fedeml 
interferiu decisivamente na politica fluminense, com a aquiescencia de Bote­
lho, procumndo de um lado alijar uma força polltica até então dominante -
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o nilisrno _ e de outro criar condiçôcs para que os partidários do novo 
PRCF. aliados a Botelho. passassem a controlar a política estadual. 

3. A SUCESSÃO ESTADUAL E A CISÃO NILO-OLlVEIRA 
BOTELHO 

Inkiadas as articulaçôcs para a eleição do sucessor de Oliveira Botelho. 
p�vista para 11 de junho de 1914, Nilo Peçanha negou-se a aceitar a partici. 
pação de forças estranhas à política fluminense na escolha do candidato. 
Enquanto Botelho acatou a indicação feita por Pinheiro Machado do pre­
feito de Niterói. Feliciano Sodré. Nilo firmou posição em defesa da bandeira 
da autonomia estadual. acabando por romper com Botelho e por lançar-se 
ele próprio candidato à presidente do estado. 

Nomeado prefeito da capital em 1911 por Oliveira Botelho. a partir de 
indicação de Pinheiro Machado. o engenheiro militar Feliciano Sodré en­
trara na politica pelas mãos de Hermes da Fonseca. que. corno ministro da 
Guerra do governo Afonso Pena (1906-1909). o encarregara da construção 
do forte de Macaé. Em 1910. Sodré participou da campanha presidencial de 
Hermes e foi elcilo �utado estadual." Embora fosse antibackerista e ti­

vesse apoiado a eleição de Oliveira Botelho. não era identificado com a poli­
tica nilista, chegando mesmo a ser considerado por alguns aliados de Nilo 
corno homem de opo�ão. 

A indicação de Sodré por Pinheiro Machado na sucessão de 1914 apoio 
ava-se não só na ligação deste com Hermes. mas na aproximação de Oli­
veira Botelho com o governo federal. que resultou na sua reincorporação ao 
PRC. Assim. em fins de fevereiro de 1914. a comissão central do PRC 
aprovou a candidatum Sodré. No interior do PRCF. porém, esta escolha 
não foi aceita pacificamente. ja que o partido reunia as mais diversas ten­
dências de oposição ao nilismo, não apresentando alto grau de coesão inter· 
na." A aceitação do nome de Sodré só se tornou possfvel graças 11 aliança 
entre Pinheiro e Botelho. os quais, juntamente com o dep!Jtado fedeml Au· 
gusto Sousa e Silva. porta-voz das propostas pinheiristas no Estado do Rio. 
procuraram induzir os vários segmentos da oposiçiio nilis ta a apoiarem ku 
candidato. Embora nào houvesse consenso absoluto. 11 manobra que resul­
tou na aprovação de uma moção de apoio a Sodré durante uma reunião 
sem quorum da comissão executiva do PRCF selou sua candida­
tura: com a exceção de Backer, todas as lideranças antinilislas acataram a 
decisão. 

Imediatamente após seu 1:lOçamento, 11 cllndidalUra Sodré recebeu o 
apoio de 28 das 48 câmaras municipais fluminenses" e de 15 depUllldos esta-
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duais· e dez deputados federais."' Estes números reyelam que grande pane 
da representação política do estado preferiu manter-se fiel ao goyemo esta­
dual. ao panido situacionista e ao goyemo federal. Uma carta enviada a 
Nilo pelo deputado federal pr6-Sodré. Luís da Silya Castro, demonstra da· 
ramente em que medida era imprescindiycl o alinhamento das forças politi· 
cas estaduais com o poder federal: "O povo não se anima a lutar contra os 
presidentes do estado e da União. mesmo porque será perder tempo. Desde 
que o candidato saiu do pari ido, todos pensam que deye ser ele pres tigiado 
O que sei claramente é que todos os deputados federais e estaduais desejam 
acordo e não luta. "ti As várias carlas enviadas 11 Nilo por deputados e yere­
adores com pedidos de desculpas pela adesão a Botelho comprovam o quão 

iocYitável era aceitar as regms do jogo da política dos governadores. 
Em 26 de abril de 1914, quase dois meses após a eleição para presidente 

da República. que em 1.0 de março deu 11 vitória a Venceslau Brás, a candi­
datur.l Sodré foi rntificada em convenção do PRCF, dUr1lnte a qual proce­
deu-se também à eleição da nova comissão executiva do partido. Ainda 
neSle momento. porém, a coesão dos anlinilistas não foi plenamente gaJ'llnti­
da. Além de criticas à indicação de Sodré." OCOlTeram problemas na escolha 
do presidente do panido.·· Ambos 05 fatos indicavam a existência de um 
conflito latente no interior do situacionismo numinense, que seria posto a 
prova pela candidatura do próprio Nilo Peçanha. 

Ainda em novembro de 1913, o deputado Pano Sobrinho. criticando se­
Yer.lmente a situação econômica e financeinl. do estado. levantou 11 candida­
tura de Nilo Peçanha contra a indicação do prefeito Sodré. Segundo suas pa­
layras. "a candidatura Nilo yem dar o tiro de mOrle nas suas (de Sodré) pre· 
tensões ia presidência do estado ..... Cauteloso. Nilo lentou negociar com 
Oliyeira Botelho outrllS ahernaliva5. apresentando 05 nomes de João Gui­
marães. Raul Fernandes e Mário de Paula. mas suas sugC5tócs foram recu­
sadas. Diante da consolidação da candidatura Sodré, 11 comissão executiva 
do PRF manifestou seu repúdio e. em reunião realizada em 21 de fevereiro 
de 1914. lançou a candidatura de Nilo Peçanha. identifican<lo-a com a defesa 
do espirito de independ-éncia e autonomia do estado. e como uma reação à 
ação conjunta do governo de Olivc:i ..... Botelho e do governo rederal.-

A cisão então consumada entre Oliveira Botelho e Nilo Peçanha. como 
em outros episódios da história numinense na Primeira República, resultou 
muito mais de desentendimentos políticos do que de divergências programá­
ticas de caráter administl"lltivo ou econômico. Tal rato pode ser melhol 
compreendido através do eilame das continuidades e descontinuidades entre 
as propostas do governo �elho e aquelas aPfesentadas por Nilo durante 
seu primeiro mandato como presidente do estado. n 
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Ao tomar posse. Botelho comprometera·se a dar seguimento ao pro· 

grama administrativo e econômico elaborado por Nilo. o qual se baseava no 
fortalecimento do Poder E�etutivo em detrimento do Legislativo e do Judi· 
ciário, na redução da autonomia dos municípios e na intervenção do estado 

na economia. Assim, a reforma administrativa instituída pela Lei n." 1.036, 
de 9 de novembro de 191 1 .  pela qual foi remodelada a Secretaria Geral atra· 
vés da triação da Inspetoria de Higiene e Saúde Públita e do desmembrd' 

mento das inspetorias de Agricultura e Indústrias, e Viação e Obras Públi· 

tas, veio reiterar a interferência direta do Executivo na formulação de dire· 

trizes para o desenvolvimento econômico e o saneamento do estado. A cria· 

ção de novas prefeiturdS e a nomeação dos prefeitos pelo governo estadual 
foram também medidas importantes para o fortaletimento dos situacionis· 
mos IOtais,SI a uemplo do que atontecera no governo Nilo. 

Na ârea econômica. Oliveira Botelho também procurou dar continuidade 
às medidas implementadas por Nilo. Sua atuação pautou·se pela intervenção 
direta do Executivo nos rumos do desenvolvimento do estado. assegurando 
o processo de diversificação agritola já iniciado e mantendo especial atenção 
às antigas áreas de produção de café e tana-de.açútar.SI Distanciando--se 
porém dos principias nilistas, segundo os quais a pecuária era expulsora da 
mão-de-obrd. Botelho estimulou o desenvolvimento desta atividade. que vi· 

nha crescendo desde o inicio da década de 1910 em áreas detadentes do café 

localizadas sobretudo na parte sul não..litorânea do estado. Certamente não 

se pode localizar ai a razão do rompimento entre as duas lideranças, uma 
vez que o governo fluminense jamais representou os interesses econômicos 

de uma facção oligârquica em particular. sendo apoiado, em trota de privilé· 
gios, tanto por cafeicultores como por pecuaristas ou ainda por aqueles inte· 
ressados na dive'n;ificaçiio agrkola. O que importa notar, sobretudo. ê que. 
assim tOmo no governo Nilo, o incentivo govemamemal na gestão Botelho 

dirigiu-se exdusivamente ã agricultura. não havendo qualquer tipo de pre­

ocupaçào industrializante. 

Também na área tributária houve uma identidade entre as propostas de 
Botelho e Nilo no IOtante à abolição gradual do imposto de exportação. pa­
ralelamente ao progressivo aumento do imposto territorial. Entretanto, 
numa atitude que atenuava o controle do governo estadual sobre os municí· 

pios, Botelho determinou, através do Decreto n." 1 . 197, de 19 de janeiro de 

191 1, que a tOla de lif.4 do impo�to de indústrias e profissões que cabia aos 

munidpios, antes arreo:.:adada pelo estado e a elcs repassada em dinheiro ou 

sob a forma de: obras públicas. fosse recolhida diretilmente: pelas prefeituras 
e cãmilrds munitipais. 
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o governo Botelho deparou-se ainda com uma questão que não se colo­
cara na gestão Nilo e que causou intensos debates na ALERJ: I cobnnça 
da sobreta:ll:a do café. A abolição da cobrança. instituída no govemo Backer. 
fora um dos pontos veiculados pc:la plataforma de Botelho em 1910. Uma 
vu no governo do estado. porim. sob o argumento de que a renda ac:rada 
pc:la sobretua jâ fora incorporada a receita devido ao empobrecimento do 
orçamento numinense. Botelh.o manteve a cobntnça do imposto. Tal atitude 
apenas corrobora a hipótese de que não roi a questão da sobretaJUI por si só 
que provocou a ruptura entre 8acker e Nilo. Na verdade. o fundamental era 
saber a Quem caberia o controle de uma arrC(:adação que aumentava as ba­
ses clicnteUsticll$ do govemo. 

Os reneltas da cisão entre Nilo e Botelho na distribuição das benesscs 
governamentais foram imediatos. A partir do in!cio de 1914 avolumaram·se 
as criticas do gropo ni1ista ao governo. centradas sobretudo na aplicação de 
um empréstimo de trés milhões de libras esterlinas concedido ao Estado do 
Rio em 1912 por banqueiros in&leses. Tal empréstimo fora negociado em 
191 1 por Nilo Pc:çanha. a pedido de: Oliveira Botelho. e recebeu o aval pos­
terior da ALERJ. destinando-se entre outras coisas ã construção de obras 
públicas em Niterói . .11 criação de campos de experimentação a.&rfcoJa. e ao 

saneamento e melhoramento de Campos e de outras t�s cidades onde se· 
riam criadas prereituras. Tudo indica que: Oliveira Botelho nada mais fu do 
que aplicar a quantia recebida conforme o previsto, e s.ó no momento de seu 
rompimento com Nilo passou a receber criticas. Por outro lado. nota-se, a 
partir de 1914. uma sensível redução dos gastos pUblicas em Campos e uma 
intensificação das obr.lS em Niterói, o que parece ter sido uma forma de 

mobilizar o eldtor"da da capital em favor da candidatura do prefeito Feli­
dano Sodré. 05 incentivos concedidos por Botelho durante seu JOverno aos 
municípios do sul e do oeste do estado contribuíram igualmente para o forta­
lecimento de suas bases nessa TCgião, de onde s-airiam importantes lideran­
ças antinilistas da dkada de: 1920. como Galdino do Vale: Filho e Manuel 
Duarte. 

4. A CAMPANHA DE 1914 

o lançamento da candidatura de Nilo Peçanha contou evidentemente 
com o apoio de antigos con-c:ligionários niliSlaS. como 05 deputados federais 
Mauricio de Lacerda, Ramiro Braga, Raul Fernandes e Raul Veip. além do 
deputado Jo� Tolentino. eleito como avulso. No entanto, para a vitória 
desta candidatura. que se colocava contra o governo do estado e o govemo 
federal. seria fundamental o apoio do maior número possfvel de membros do 
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PRCF. Alguns elementos que jã se haviam comprometido com Feliciano 
Sodri aderiram de imediato. enquanto outros fontm sendo conquistados 
pouco a pouco, ao longo de uma campanha eleitoral cuja intensidade com­
prova a importância do voto. mesmo na República Velha, para a legitimação 
do poder das diferentes facçôu oligárquicas." 

Os estudos existentes sobre a história política do Estado do Rio na Pri­
meira República sào em grande parte biografias políticas de Nilo Peçanha.31 
Por isso mesmo. ao el{ame da campanha de 1914 esses trabalhos tendem a 
eultar o desempenho de Nilo. destacando algumas constantes de seu dis­
curso - a defesa da autonomia do estado, o respeito ao voto e o combate à 
fraude -. bem como a receptividade por ele obtida em suas viagens ao inte­
rior, e chegando até a caracterizar sua atuação como a de um " democrata 
conseqücnte··.'Ia Seria interessante rever estas apreciaçôcs idealiudoras da 
performance pessoal de Nilo à luz das condiçôcs históricas em que se desen­
rolava na época a disputa pelo controle do poder, a fim de se obter um qua­
dro mais completo da eleição de t914. 

A posiçào de independência assumida por Nilo ao se lançar candidato 
sem apoio dos govemos estadual e federal - coerente aliás com a distância 
por ele mantida em relação aos acordos políticos que levaram à escolha do 
candidato à sucessão de Hermes - gerou em primeiro lugar a necessidade 
de rearticular em tomo de seu nome as forças políticas locais comprometi­
das com Feliciano Sodrê. Por outro lado, esta posição de independência foi 
ideologicamente sustentada por um discurso de campanha que defendia a au­
tonomia do estado frente às sucessivas investidas do governo federal. com o 
objetivo de engrandecer o próprio estado na federação. Portanto, muito mais 
do que como um principio observado por Nilo ao longo de toda a sua vida 
publica, como querem seus biógrafos," a bandeira da autonomia deve ser 
vista como um ingrediente de seu projeto de consolidaçâo política naquele 
momento. Quanto ao compromisso com o rupeito ao voto e a critica à 
(mude eleitoral. é curioso observar que neste ponto havia uma forte identifi­
cação entre a campanha nilista de 1914 e os princfpios defendidos pela Cam­
panha Civilista de 1910. que na época tivera em Nilo um opoS!tor. 

As biografias de Nilo destacam a popularidade por ele conquistada em 
sua el{cursão eleitoral iniciada em 13 de maio de 1914. identificando sua 
campanha como um uemplo de democracia.t< como a inauguração de um 
novo estilo de política no Estado do Rio - que seria retoma(1o em escala 
nacional na campanha da Reação Republicana - e ainda como uma luta 
contra as oligarquias e a máquina governamental." Sem dôvida, a necessi­
dade de retomar o controle político no estado levou Nilo a percorrer todo o 
interior, desenvolvendo sua campanha nas praças pUblicas. nos teatros, nas 
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estações ferroviârias e nas cãmaras muniCipais. Por mais contagiante que 
tenha sido eS!le movimento, ele não pode contudo !ler caracterizado como 

uma campanha democrática ou contra as oligarquias, uma vez que a disputa 
de poder se mantinha dentro do espaço oligárquico. Não existiam nos dis· 
cursos de Nilo quaisquer propostas que permitissem apontar uma preocupa­
ção com refonnas sociais. o que relativiza a afinnação de que sua campanha 
vollou-se para o povo.'" Num momento em que as forças políticas locais 
demonstravam tender para o candidato situacionista. a presença de Nilo nos 
municipios juntO dos chefes políticos locais era essencial para promover a 

unificação oligárquica interna sob seu domínio. 

É inegável que a campanha de Nilo. feita em moldes pouco comuns na 
Primeira República. causou grande impacto na política fluminense e que seu 
avanço interferiu diretamente nos rumos da candidatura Sodrt. como o de­
monstra a gradativa mudança de postura de algumas cãmaras municipais e 
de alguns chefes políticos locais. Ao menos as cámaras de Itaborai. Piraí. 
Santo Antônio de Pádua. Sáo João Marcos. Sumidouro. Sapucaia e Macaé, 
cujo apoio fora inicialmente dado a Sodrt, aderiram ia candidatura Nilo. Por 
seu tumo, a ade!i-â.o de elementos ligados ti administração estadual provocou 
uma série de demissôcs e "de pres5Ões para a nomeação de funcionários liga­
dos a Sodré." Enquanto os jomais campistas Gazeta do Povo e O Rio de 

Janâro participaram intensamente da campanha de Nilo. a imprensa situa­

cionista criticou severamente os métodos usados pelos niHstas para obter 

apoio para seu candidato. denunciando sobretudo 8! tentativas de aproxima­
ção com antigos çhefes da oposição. çomo Hermogl:neo Silva e Alfredo 
Backer. 

Embora as fontes sobre a campanha de FeJiciano Sodré sejam extrema­
mente precárias. sabe-se que em lS de junho de 1914. ou seja. um mes de­
pois de Nilo e a um mes das eleiçôcs. o candidato ofJÇial iniciou também 

uma peregrinação pelo interior rluminense. certamente com o objetivo de re­
cuperar o apoio das bases municipais. Sodré caracterizava sua campanha 
como um gesto de agradecimento ia confiança que seu partido. o PRCF. nele 

depositara ao indicá-lo candidato," não admitindo portanto que estivesse em 
busca de adesões ou dereççôcs nas fileiras adversârias. Procurava demons· 
trar sua identificação com os princípios do PRC e. ao defender a administra­
ção Oliveira Botelho. firmava seu objetivo de dar continuidade àquela ges­
tão e de restabelecer um bom relacionamento com o governo federal.-

O governo estadual desencadeou igualmente uma ofen5iva contra Nilo 
Peçanha. Em 20 de maio de 1914. ainda antes de Sodré iniciar suas viagens 
pelo interior. Oliveira Botelho assinou o Decreto n." 1.375. convocando a 
ALERJ para uma sessão extraordinária em 10 de junho, cujo objetivo real. 
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segundo a oposição. era derrubar 8 mesa que estava nas mãos da minoria ni­
lista," e substitui-la por uma mesa botelhista que iria presidir os trabalhos de 
recoohecimento do candidato vitorioso fi presidência do estado. Os nilistas 
solicitaram um h(jbe(j�-corpu� preventivo ao STF como forma de garantir 
seus direitos e de se defender dos constrangimentos que alegavam vir s0-
frendo por parte do governo estadual e do PRC. A concessão do ha/n>a�­

corpus fi mesa nilista em 6 de junho veio provocar indiretamente a cisão da 
Assemblêia em dois grupos. um apoiado pelo STF e outro pelo governo fe­
deral. Enquanto o primeiro se reuniu em sessõcs preparatórias. o segundo. 
majoritário, recusou-se a participar dos trabalhos." Esta situação arrastou­
se atê 21 de junho. quando finalmente o grupo nilista conseguiu reunir o 
quorum mrnimo de 23 deputados para a instalação da sessão e�traordinária. 
Nesse dia. reuniram-se em locais diferentes uma assemblêia nilista e uma 
assembléia botelhista .... configurando-se mais uma vez uma situação de dua­
lidade . 

.5. ELEIÇAo E POSSE DE NILO PEÇANHA 

Realiuda a eleição de 12 de julho de 1914. tanto Nilo Peçanha como Fe­
liciano Sodrt eonsideraram-se vitoriosos."' iniciando-se assim uma disputa 
pelo reconhecimento do candidato eleito que se tomaria conhecida como o 
" caso do Estado do Rio de Janeiro" . Ml'Ii� uma ve7 .• o de�recho de tal caso 
iria depender de entendimentos com o governo federal. que em 15 de no­
vembro passou das mãos de Hermes da Fonseca para as de Venceslau Brás. 

Três dias após a eleição. o tradicional chefe oposicionista Miguel de 
CalValho felicitou Nilo pela " incontestável vitória alcançada em prol da au­
tonomia altiva fluminense·· ... No dia 16 de julho. o jornal oposicionista O 
f"(IImintnu proclamou a vitória de Nilo por 22.000 votos. contra 19.986 da­
dos 8 SOOré. Dois dias depois. o jornal paulista A. Plultia noticiou o baixo 
comparecimento ao pleito fluminense. que registrou somente cerca de 40.000 
votos. enquanto eleiçõcs anteriores menos interessantes teriam contado com ' 
50.000 votantes. O jornal denunciava ainda a ocorrência de fraude em favor 
de Sodrê. com a prisão de mesários e a pressão das autoridades estaduais e 
federais sobre o eleitorndo. Se tais dados evidenciavam a recuperação do 
prestígio de Nilo. revelavam tambem a existênci:l de problemas a serem su­
per3dos. 

Em 27 de julho. 3inda em susâo extraordinária. a assembléia nilista re­
conheceu a eleição de Nilo à presidência do estado. Em 1.0 de agosto. data 
do início dos trabalhos legislativos ordinários. a assemblêia botelhista reco­
nheceu por sua vez a vitória de Feliciano Sodrê.·� Na oposição a Oliveira 
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Botelho, que encemwa seu mandato, os nilislas utilizaJ'llm-se da imprensa c 
de sua assembléia para criti<:ar os rumos tomados pelo sovemo estadual, 
condenando sobretudo a má utilizaçâo do empréstimo concedido ao Estado 
do Rio por banqueiros ingleses, o boicote a alguns municípios em beneficio 
de outros e a arbitrariedade poli<:ial COntra simpatizantes de Nilo Peçanha." 
Criticando a omissão das autoridades pliblicu diante dos roubos de animais, 
assaltos e manes, os nilislas afirma'i1lm que o banditismo tornara-se uma 
"norma regular do botelhismo".·' Vinpva ainda a denúncia de que as auto­
ridades estaduais compactuavam com o chamado "a:ruPO de mone", com­
poSto de fazendeiros que exeçutavam elementos considerados malfeitores 
sem que a estes coubessem garantias mínimas." 

Por seu lado. no inído de outubro a assembléia botelhista foi apoiada por 
Hermes da Fonseca, que enviou mensagem à Câmara dos Deputados refe­
rindo-se b violaçôcs da autonomia do Legislativo fluminense autorizadas 
pelo STF ao conceder habt'a�<orpus aos nilistu." Para estes, ao levar a 
questão ao exame do Congresso. o presidente Hermes, com o apoio de Pi· 
nheiro Machado, estava na verdade solicitando a intervenção federal no es­
tado. já que a Constituição dava ao Congresso o direito de dirimir disputas 
em casos de dupli<:ata de assembléias. 

Segundo Monso Arinos. o fato de Hermes estar em seus úl timos di,u de 
ioverno levou o Congresso a se conter na adoção de práticas intervencionis­
tas ao estilo da fase das .. salvações . .... De fato, a despeito das crlti<:as de 
Pinheiro Ma<:hado ao STF. o Senado optou pelo arquivamento da mensa­
gem do mareçhal Hermes. No dia 26 de novembro, jã depois da pone de 
Venceslau Brás nll presidência da República. a Cimara reiterou o parecer 
do Senado. ainda que também com eriti<:as à atullçio do STF. 

A posse de Venceslau Brás era evidentemente um fator de suma impor­
tância para a afirmaçâo dos grupos oligárquicos rivais no Estado do Rio. 

Assim. enquanto Oliveira Botelho reiterava seu apoio ao novo presidente. 

Nilo. embora se tivesse mantKto distante das articulaçôcs que conduziram ã 
sua eleição. também não lhe era hostil. Quando do reconhecimento da elei­
çâo de Venceslau Brás. cm 30 de maio. Nilo o cumprimentara pela vitória. 
manifestando confiança em sua capacidade para solucionar os problemas do 
país. e desculpara-se por nâo ter colaborado na eleição. afirmando que tal 
"não permiTiram as cin::unstãncias nem pontos de doutrina política'"."' As 
Tenlalivas dos nilistas de se aproximar do novo presidente foram denuncia­
das por Oliveira Botelho. em contraste com sua rKlelidade e a de seu pani­
do. o PRCF. evidenciando-se assim seu propósitu de manter o grupo ligado 
li Nilo em oposição ao governo fedendo 
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Num quadro de disputa entre as duas assembléias pela legitimidade da 
posse: de se:us respectivos candidatos. em 16 de dn.embro o STF concedeu 
novo hahtas<orplIs aos nililtas. por oito vo.tos a quatro. garantindo a posse: 
de Nilo Peçanha. Os botelhislas reagiram. declarando-se: mais uma velo lesa­
dos pela intervenção do Judiciário nos assuntos numinense:s .... A atitude do 
STF voltou a se:r debatida no Congresso. reavivando-se: o conrronto entre os 
pinheiristas e as forças políticas identificadas com o novo presidente. sobre­
tudo a represe:ntação mineira. 

No dia 31 de dezembro de 1914, em respeito ao acórdão do STF, Ven­
ceslau Brás garantiu a posse: de Nilo Peçanha. colocando tropas à disposição 

do juiz federal no estado. O apoio de Venceslau certamente e;lpress.ava o 
reconhecimento do prestigio político de Nilo. mas é também possível que 
lenha pesado na decisão presidencial a reartkulação política do ei,l{o Mi­
nas-São Paulo, que tinha como um de se:us ob;jetivos o enfraquecimento de 
Pinheiro Machado. o grande sustentáculo de Feliciano Sodri e do antinilis­
mo. 
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NOTAS 

L VcrcatU do: Danla. BarreIO a Nilo. 2415/1911. Al'<luivo Nilo �an"". 
2. Vcr O JornoJ do Com;",i". 21141191 J. Ao m."mo '�mpo em que IIfIrelitnlOU .u. 1«"",". OIi· 

veira a<>!.1ho okrec�� � ... renúncia ao lIov�mo numi""n", ao preoÕ<knlc H.rmc •. quc "" .n· 
lantl' nOo a ""ciloo. 
3. Idem. 24J4I1911. 

4. Telcll"'ma <Ic 271.tJ1913. AI'<I ........ Nilo �.nha. Mais lard •. conludo. Nilo diria a Danta$ 
lIarrelo: .•... rlCllria o partido no direilo de r.cu.i·1o I"" .. nome: como candidolol .  nós. no de· 
ver <Ic conformanno-no. com eSla ""cusa " . O fmp<i",14I. 8/S{l91 l. 

5. Ver Di';';" F1umin�"u. 10/8/191). 

6. Ver carta de OIive:,.,. Botclho I Nilo �.nha. 25/),I191J. Af1IlIi ..... Nilo �anha. 
7. Vcr carl.O< de Alli""'o Sou ... . SU .... . Nilo, 28/4/1913 . •  de Jost Martins da SilVll MaIo, a 

Nilo. 5/6I19Il. Arquivo Nilo Peçanha. 
B. Pond •. declanlndo-sc ""publicano. !'IeIavI conllodo qualqucr união com O tnI(Jieionalme:ntc 

""",af1lUiSl. Miguel de Carvalho. VcrO F1u",inrlU�. 2/611913. 

Y. Roben Ru.""lt. Ni/" /'�run�u onJ j1"",iMnJr po/i'ks 1/889-/9/7). p. 223·224. 

10, Cana de OIiveino Bolelho a Nilo. 25/1/191 l. Arquivo Nilo I'CÇlInha. 
1 1 .  [}ianle da inuiSlcnda de rd(rcnci;u i pU"'RÇa de Miju.1 de Carvalho no PRCF. pod •. .., 
,opOrque sua po$içâo era "",,undária na rornJ>O'iiçâo do pa<lido. que pa .... vl a .cf cher...,Jo por 
Francisco Por1.I •. 
12. A ionica u.cçâo rai T.i�ei", t..comiJ. pondiu .. histórico. que .., matltnc rocl ao PRC. A 
I!Q/idaried.de a Nilo nOo sianilkou «Jf1ludo um radical apoio ao rompimento com O PRC. como 
ol.sta o dc .. nn::>lar dos debates dc .. nca.d ... do< "" ALER! pelas crilic .. de Sanlos Abreu ao 
IOvemo Hermes, Ver Anu,', J" ALERJ. (91). di.curso de Raul ReJO na sessão de 30 de selem· 
bro. p. H2; de Ev.rardo 8ac:keuser em 2 de outllbro. p. 34>1: de Tei�.i", Lcomil em I) d< "". 
lubro. p. 4-41 e 4-4J; de Álvaro Rocha. I'<:dro Amcricano c T.odoro F'i"cinl em 2 de oulubro. 
p. J!iO--)32. 

Il. V .. c�"a dc l_ M. da Silva MaiOS a Nilo. 21/10/1913. Arquivo Nilo �anM. 
14. O FI"",/���u, JOIIOII91l. O jornal afirmava que Danlas BarreIO.ili lizcnl seu pedido de mio 

:lerK:órdia . Hc ........ c por i .. o pe ....... nccio como cMfe pol[IN:o d. I'<:rnambuco. 
15, Idem. 5/11/1911, I'or .... ln::> lado, tamWm em ",,�mbro. os depülados reder3i. Mauri<io de 
L""erda. Matlucl Reis. Ramiro a""" . Pono Sobrinho.iá se manifestavam conlra a politica de 
Olivei .. Boleloo. 
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16. Josê ToIenLino. N;w P�Çtl,.JrD � su" l'iJa p�bUc". p. 162-
17. Sodri foi eleiLO como n:pn:�nLanLe de M""a�. reduLo eleiLoral do então prcsõdenLe do U' 
Lado A1(l'«Io Backcr. a quem fuio o�õo. 
111. A. diveraéncia. ui'LenLe. entre e",as Lend�nci .. e",", certamente reflexo de ..,irrada. dis­
puLas locai,. O miaucHsmo. por nem""'. conLroIo ... o.o<rICnte . poIiLõca do munõcrpio de Canta· 
pio . •  través do ptcsõdeme da Cimara Municipal. Julio dos SanLo,. É possível que ULe faLO Le· 
nlur. inLerferido .... bai .... n:prc�nLação de .... çorn:nLc .... çomi .. io u""utiva do PRCF. $Obre· 

Ludo � coosõdcrarmos que. de..,. delembro de 1913. o deputado fedenoJ Érico Coelho � lor­
nara chefe do cominio nccuL;va do panido pela mone de Franci.co Ponda e uistiam OOI'Ini· 
LOI. pelo ",.:t,.,. em SÕO Fodéli •• cnL,., ele e Miaud de Carvalho. Ver Joio Barn:to. IU(Hc'<J' 

poIírico<. rnJltOmlcru r "",;,.;'"all",,, d<J úrlld" d" Ri<1 dr Jnt,r;ro; " Sr. Nilo Prçalt�a. p, 

$6.57. 

19. ErIIm ela. a. de S;io Gonçalo. Manei. São Pedro d·Akkia. Araruam&. 8amo de S;io Joio. 

Maee. Rio 8oniloe Saquarema. no I." di,lrilo; Macaé. São João da Ban-a .  SanLa Maria Mada· 
"' ..... no 1_· I>ioLriLO; Friburll". Sant� Ana do J�pIIlba. Bom Jardim. São Fidfli •. MonL. Vude 
e Carmo. no l.· di.Lrito; I�. Ilajl\Iaí. Ten:5ÓpOIi. e I'anlIba do Sul. no �." di"rilo . Manga­
raliba. Anl7" doi Rei •• SanLa Ten: .... Sa..,. do Pinal. Samo M.n .... Re",nde e Volcnç ... no 5.° 
distrito. V.r O Par,. 2111111914. E.sa me""a f,,"I. refere-", ainda ao apoio do pref';,,, d. Cam· 
pO" Joio Maria de Costa . •  doi pruid.n'es da, .ima� municipais de Santo Antônio de Pá· 
dua. Raul do Na,oim.nLo. de Anl7" doi Rei •• Manuel Adílio do. Santo •. e de ""LrópOli •. Jo"" 
de Ibrro, F.-.n<;o Junior. 
W. Enlre .Ie, incluíam_se os 23 nome. "'Iuinte" Sanlo, Abr.u. Everardo S",,�heu"'-. Td· 

uino Leomil. Ma"",,1 Dullne e o pr •• idenl. da Clmanl de Maaé. EdUllrd" Port.la, n .. 1.° di,. 
t,;lo; ÂlvlU'O Au",<lo de Mo""" Diniz e "" pn:<idente. das camaras de Macaoé. De.....!i", ""i· 

xoto Ribeiro. e de Santa Maria Madalena, Joio N"",,,no da Silva Freire. no 2,° di.lrilo; R6-
mulo Ibm" " .  o. ", .. id.nle. da, cinw'a. de São Fldéli •. Jo;;o A",/lnio da Silva Sanche •. de 
F';bu'l". Galdino do Vale Filho. c de Mont. Verde. serSio Pina. no 3.° di>lrit": os prui<lcn. 
L •• da. câmara. de IIUaçU. Otávio A.coli. e de l'OIJUal. l ...... T.i"";,,, Uma. e o vice_presidenLe 
da Câmara de Va.'iOU"" . Horácio Gome. LeiLe de Carvalho. no '.0 di.I';LO; Amtrico u.san· 
Cc. Adnio Mor ••• iro. Malltlel Silveira. Otcar Lei'e Pin.o. Afrânio de Albuquerque e .,. !R.i· 
denle. d .. câma' oS de Barra do Pinal. Âlvaro Roclur.. de Ba..,. Mu ... Poolu de Lcon e de 
Santo T.re .... P"". Condcin. no $.0 di.LriIO. urna oh. arande, base, de apoio d. 5o<In!. 
COROIata·se que foram várioo.,. prc.õden.es de camar.o. munõcipai. que apoiaram Sodli. 
21. ErIIm .1 .. : 5oosa . Silva. Êrico Coelho c ° pre.idenle da Ciimara de Niu·rói. Fr60s da 
C"'l. do I.· disLTilo; P"rcira Nunes. Eli..;o de: Arauj ... Lu;. da SiI •• Caslro . Faria 50010. do 
1." di.l';to; Tei.ei!õl S!õlndão e os pre,idenLe. <l .. câmaras de Re�nde e do Carmo. Mário de 
Paula e AI"". CO" •. n:sp«t;v ..... nl •. do 3.° disLritO. Com exceção de Eli.", de A""'jo. Lodo • 
.,. ouI"", dep'Hados. foriom p&lU da ."missão .ucuti •• do PRCF. eleil • •  m conv.nção de 26 
de abril de 191'. 
n. Carta cn.i ..... de Triunf". di,triLo d. Santa Maria Madaleruo. em 26121191'. Arquivo Nilo 
Peçonha. 
23. De loCordo com ojomal opnsicÍ!lflista O 1·1I1m;""." de 2114/1914. 50<1.,; obte.e .pena> 170 
,OI." de um '0,.1 de c.rn d. 3«l coovenclOflóÚ •. 
24. Seaunoo o me""" jornal. de l1l/51 1914. " contl"o em.., o. membro. da ,iluação fluminen .. 
em tomo da esoollur. do chefe do PRCF "" foi re""lvid<> <um a ",.Ie"';'" d. IÔrico Coelho. com 
quem OIiv';", OoI.lho nio .... nlinha boa. n:1aç6c<. A indicaçioo na m.""a conv.nçio de Éric" 
Coelho p;ora. voaa de Pon.". "" Senado aparentemenle l>io cauSOU pr<>blcmu. 
H. VerO F/llm;n,,.. •. 7/11/19IJ. 
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21>. Vu "ReS<lluçôo da comi55ão ueculiva do P:lnido Ikpublic�no "" Rio de bneiro' . 17 de 
fevereiro de 191�. Arquivo Nilo Peçanha. 
27. Para mais detalhes sobR .  pOl'lica econOmia e administraliva do JOvcmo Oliveira BoI.<lho 
c sobre o dcbalc Ic,i.lalivo em lorno deu .. qucst,xs. ver MÓflica Almeida Korni •. "Os impa� 
.... ""'" a c",,!lQlidação do nili....., no Eslado do Rio de J�iro _ .... Iomada. cnf .... nu"""nlo e 
acordo 0909-1914)" (relatório de lrabalho. CPDOC. 1988). 

28. !Iolelho criou em 191J as prefeiluras de Macaê. Tercoópoli •. Ruendo: c BOffiII Mansa 50b O 
.raumenlo de q..., havia dema""" de !>bras de loaJ>eamcnlo naqllCleo munidpiot. Ver Mrnsollr", 
dr Olil'ri", &mlho � ALERl, 1/8/191), p. 1 1 1 - 1 16. Na realidade. a prefeitutll de MlOCM: for:o 
uli",a por lei expedida duranlt o aovemo a...:k..,.. o me ...... que a cri..,.. e .  e'linçio foi anuo 
lada no início do lovemo Botelho. E po.sível .... por que . cri""ôo da. p.deilu"" de Ruert<k c 

&mo Mao ... fo.sc imponanl" para a con!oOlida.ção do dominio pOlilico bolelhisu no sul do ... • 
ladO. enquanlo a prefeitura de Mac;>i. redulo eleilOral de Bac:� .. r. junl ..... nl. com • prefeilutll 
de Campos, solidifICava o poder do lovem<> e�laduaJ do ""ne do .",ado. 
29. s.:",ndo Robcn Ru,seU. op. di .. p. 200. o apoio 00 ..,üc ... fluminen ... cra conscqüenci. da 
Icnlaliva de 8olelho de ampliar $CU prc",igio polltico .... rellião de Campos. IradicionaJ redulO 
nili<ta. 
30. Pano a di",u .. ôo sob'" o valor do vOlo .... Primeira República. ver Vitor Nu"". Leal. Com. 
�rli",,,,. rlUtldtl r ,'oto; Paul Cam""",t, "O 'wronelismo' e o compromi.so coroneli"a', uma 
crilica". e lte .... IO Lui, de> COOIO Nele> c Lem<>s, A i",pionltlr';r> da ",Jrm rrp�bIi<onQ no E;,­
'Qdo du Rio Jr Ja"ri,., _ 1M'J-/892. p. IJ.2fI. 
lI. Refi .... me "'lui pankularmcRte ao. lrabalhot de Jo>i ToIemino. Celso Peçanha e "nPelo 

Tinoco. além do re""Rle aludo de Rtlbcrt Rus ... U � da ulensa """umenl"""" q ..... COflOU no 
lnobal"" de JOÔ<l !lam:'o. 
12. Peç�nho. Nilu P�rOMO r Q ,�,'oiufrlo Bro.ilriro. p. 92. 
ll. Tulen.ino. por e�emplo. afirmava que a campanha demonstrou a cocréncia dc Nilo. que 
... mprc �ullivou o prindp;o da aule>nomla do. cOlado .. 
].4. JI>io llarrelo. op. cil.. p. 187. 

15, Cel.., Peçanho. op. ci ... p. 92 . 

.li>. Rtlbcrt lIu.«11. op. di .. p. 2«1.244. afirma que Nilo era "um orador q"" enlendla OS impul· 
..,. da, ma""," e q"" a campanha empol"", ... odo5 u. nl...,i. da ...:;w.dt flumlnen",. incluo 

.Ive O homem da rua que nunca lue chance de partkipar do procc"" elci.oral". 
n. Robc .. Ru ... U. op. cit .. p. 2�2·251. rornece mais de.alhe, sobre e,,... proce"", em algUM 
municlpios. 
l8. VI" o Diriri" FI"mi�r"u, 24/6/19 I 4. 

J9. Olivei,.. BoI.dho. por ...., lumo. aprt' ... nlava ... U candldalO ao lovemo do e .. ado como o 
",,,,,,,,.avel p"la rernodclaçiu do cidade dt Nilerói. procu...ooo identifICá·'" com o en�nheiro 
Pe .... i". Pa."", .. ...,. i r .... n.e d. p.efeilu", da .i<Iadt do Rio de Janeiro. promovera sua "'modc:­
laçâu nu inicio do século. 
40. Os dcplnado. Joio Guimarães. Raul R",o e COflS!incioo Mon"",., .. e ....... e> p"" idcnle. pri­
meiro c ... gundo occrelário. da ALE lU. respectivamenle. 
41. Scllundu João Guimarii� •• de"'" 4 dcjunho a ALERJ ... ava funcÍOf1�ndoem .... ""', p ••. 
P""'lór ... com 22 depuladus. istu �. ,;em atin,;r r> Quorum de n parl.menlare •. necc .. ârios 
P;O" q"" se inicia,sc a ... uão ulraordináriM. Vc. Anil" JII ,oIUIU, 1914 . .... .." de 21 dejulho. 
p. %. Na realidade. IM) lort&<> dos me .... dc Junho ejulho • • , .... ..õe. 1e.i.Ia'ivas .eglSl . .... m a pu­
",,,,a de no má>;imo 18 deputados: Joio Gulmarie., COfl.IÔllCioo M""ne"". Benedilo Pei,,)1u. luli;'" 
de C."'N. Sóonlo>de AMU. Mârio V"na. llu",,!ue Nozart, Nc; t-onu ..... Hellliq"" No ..... . R ... I R.· 
1". Franci""o Guimaracs. Azevede> e C.Slm. Noel llalk.a. Leml!f\lbcr Pilho. Doming<>S Ma .... no. 

203 



Tcônn 1AiI(. f�� Mon:on.,k,c Iri ..... Scdri. Nrpndo.lcPimidM ........ IJr'\IpO •• lillIIÇio 
",fttia.. ... . dI< como " C1ub POliliro-U,ririo··. V ... Iliô"', FI�",;�nu,. 111�1914. 
41. A maloril ..... com...,... 1''I0>I0 _ depulado. quo ","viam ..... nifeMado apOio . Sodrf no 
II",amenlo da , .... undid.l&lu .... _ com uceçio de Slnl"" Abrtu " Ik ... dilo ""i�OIO RibeilO. 

q .... .., inc"'l"'"'nIn ao IrupO "i�S!. _. além de Sam .. el COSia I< f"oaue;ra dc AI"",ida. 'h,. 
016"" FI"""·Mn". 12/711914. Nos di .. ... b ... qu..nle •. O 1"'1'" H for1akCC\l com I ,,<lnio duo 
dcpulodos Ri�1O de Avelar I< RoIlcr1o """,ira. 
43 . ..... . diKriminaçiodos _OI pormunicipio . ...... Mônic. AlmrÕIb K.,....;l. op. cito p. li). 
«. Te ............ dc M;,utL de C ...... lho. Nilo. 1.1/711914. Arquivo Nilo �",". 
4'. s.-.,._ o ....... tado r...knol lOd..., ..... EIi.io Ik Anooijo. O JO"Cmo nu ............ e SOOn! li· 

nham o.poieI'" 1 1 1k .... 1Mtos rederais. num 1<IIa! '" 17: Ik 11 "'putados "I.duais. num l<IIal 
de 45. e Ik 45 �s municipU< .... mrio .. ... uiilml .... O dcputado deillcl'" .inda o 
ap:IÕO dos juiudos de pu.. luplo:nle. judiçürioo. policiais e di moioria "boalul. dls ""'UI "Io:j. 
lur.l •• Ver Elísk> de Aralljo. "" ",,·1. '" ",,,Ito .h:�I". Mias IIIW!rlc/U. p. 1S4-25}. 
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CAPÍTULO 1 0  

ESTABILIDADE E COMPROMISSO' 

I. os DESAFIOS 00 NOVO GOVERNO 

I O ISCiUndO gavemo de Nilo Peçanha. 11 despeito das dificulditdcs ini· 
ciais. inaugurou um período de: C5tabilidade interna c de compro­
misso com o governo federal que: iria se prolongar durante o governo 

Raul Veiga. consolidando o dornfnio niUsta no ESUldo do Rio. A retomada 
do controle da política numinense reavivou as expettatjvIIS de: projeção na­
cional de Nilo. bem como seu projeto de redefinir 11 posição do Rio de Ja­
neiro no cOrUunlO da federaçâo. A impossibitidade de concreliur cue pro­
jeto com O IIval da política oficial. em lugar de provocar o recuo de Nilo. iria 
Icvâ-Io a lançar sua candidatura a presidência da República. com o apoio de 
f>.:mambuco. Bahia c Rio Grande do Sul. na campanha oposicionista da Re­
ação Republicana. Sua derrota em 1922 iria eliminar o nilismo da cena flu­
minense. pondo fim à mais importante força politica sUlllida no Estado do 
Rio durante a primeira República. 

No dia 31  de deumbro de 1914. ao meslTlO tempo em que Nilo hçanha 
assumia o governo com o apoio de Venceslau Brás. Feliciano Sodrt assinou 
por seu lado o termo de posse perante a maioria dos deputados da A LERJ e 
encaminhou. secundado por uses parlamentares. um pedido de intervenção 
federal nus tennos do artigo 6." da Constituição. O pedido de intervenção de 
soort recebeu imediato apoio de Pinheiro Machado, que convenceu O presi· 
dente Venceslau Brás a çunvocar extraordinariamente o Congre��o, em ja­
neiro de 1915. para examiná-lu. Mal empossado. Venceslau ainda dependia 
du apoio do partido ofkial. o PRC. controlado peJo senador gaucho. e por 
isso cedeu às suas pressões. Embora vitorioso. Pinheiro Machado preferiu 

• E"" o�"i'ukl c um� 'crMo """hr",...J;a 11<> d.,.""""nlo de Inlbalho de Paulo Brandi. "O 
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contudo não se aniscar a uma luta aberta com Nilo. Segundo Afonso Ari· 
nos. o próprio Pinl'lciro teria sido o primeiro a propor "uma solução amigá· 
vel, provavelmente o encontro de um terceiro nome, com a desistencia dos 
dois competidores".' Diante da recusa de Nilo a esta propoSta, Pinheiro 
Machado contra·atacou. colocando imediatamente em discussão no Selllldo 
o projeto que assellurava a Felici.ano Sodrt o livre exercício do lovemo do 
Estado do Rio. Pinheiro não conseSuiu o apoio de São Paulo e Minas. que 
cautelosamente se abstiveram, mas o Senado aprovou o pedido de interven· 
ção pr6-Sodre por 28 v()(os contra .5. 

Remetido à Cãmara, o pedido de intervenção obteve parecer favorável 
da maioria da Comissão de Constituição e Justiça. Anles porim que fosse 
submetido l apreçiação do plenário, o lider Ant6nio Carlos interveio. pro­
pondo o encemmento da sessão exUlIordinária. Em 3 de fevereiro de 191.5. 
a Câmara aprovou a moção de Antônio Carlos adiando para ) de maio a dis­
cussão do "caso do Rio de Janeiro". Na verdade, o sovemo federal dese­
java evitar um confronto com Pinheiro, ciente de que a ação do tempo favo­
receria a consolidação do poder de NUo. 

Nilo, de fato, desde o momento de sua posse, passou a exercer a auto­
ridade única como chefe de aovemo, cabendo ao "aovemo" Sodri uma 
existência apenas simbólica. Embora a oposição insistisse na lUla pela inler­
verlÇão federal, contestando abertamente a lellitimidade de $Cu mandato. 
Nilo manteve aceso o clima da campanha eleitoral, incentivando a formação 
de batalhões patrióticos em Niterói e outras cidades do estado, e mobili­
zando o apoio da opinião publica do Distrito Fedel'1ll. Durante a sessão ex­
traordinária do Congresso. Mauricio de Lacerda, E .... risto de Montes e ou­
tT05 grandes tribunos populares da época promoveram uma série de manifes­
taçõcs de solidariedade a Nilo, a mais importante das quais ocorreu em 9 de 
janeiro, quando milhares de pessoas se concentraram em frente ao palácio 
Monroc gritando "morras" a Pinheiro Machado. 

Em meio a esse clima de qitação e ambiaüidade, realizaram-sc as elCi­
çõcs para a Câmara dos Deputados em 30 de janeiro de 1915. Nos mescs se­
guintes. nilistas e oposicionistas travaram uma acirrada dispu ta pelo reco­
nhecimento de seus candidatos. Em circunstâncias normais, segundo o crite. 
rio da polftica dos IlOvcrnadorcs, a situação dominante no estado teria garan­
lida uma confonâveJ maioria na bancada federal, No entanto. devido à pen­
dência em tomo do reconhecimento do govemo Nilo, ocon-cu uma panilha 
das J7 cadeiras da bancada numinense:, cabendo oito delas aos niJistas, uma 
a um candidato independente, e oito a candidatos do PRCF. Segundo Elísio 
de Araújo. candidato pen-ccista não reconl'lccido. "o criterio de reconheci, 
mento da Câmara se fez sob a base da meiação para os dois grupos".' 
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Quanto â vaga de senador. a vitória de Miguel de Carvalho sobre o Barão de 
Miracema não trouxe nenhuma surpresa. devido â poderosa innuência de 
Pinheiro Machado 00 Senado. Como Nilo não renunciou de imediato à sua 
cadeira. a representação fluminense no Senado. em 1915. ficou reduzida a 
Miguel de Carvalho e Érico Coelho. 

O início dos trabalhos legislativos, no mh de maio. deveria pôr em pauta 
novamente a discussão do pedido de intervenção no Estado do Rio. Durante 
o processo de reconhecimento dos candidatos eleitos em 30 de janeiro. tOf­
nou-se contudo evidente o declínio do senador Pinheiro Machado, clUa lide­
rança foi yiolcntameote contestada pelo eixo São Paulo-Minas. Pinheiro 
ainda teve força surlCicnte para impugnar a eleição do senador pernambu­
cano José Bezerra e impor o reconhecimento dos oito deputados do PRCF. 
mas Venceslau Brás. demonstrando não estar disposto a governar sob a tu­
teia do PRC, nomeou Bezerra para o Ministério da Agricultura. Rompido 
com o presidente da Republica. sem base de apoio parlamentar, Pinheiro 
buscou então retardar ao mâximo a votação do pedido de intervenção. 

O passo decisivo para a consolidação do poder nilista foi dado em 1.0 de 
agosto de 191'. quando a bancada federal do PRCF e o deputado estadual 
Everardo Batkheuser. principal porta-voz de Oliveira Botelho. assistiram à 
leitura da mensagem de Nilo Pcçanha na reabertura dos trabalhos da 
ALERJ. Com seu comparecimento ao alO. a cúpula perttcista reconheceu 
de fato a legalidade da assembléia que obedecia â orientação situacionista. 
referendando assim o governo Nilo mesmo antes da deci.sào do Congre�so. 

Na eleição da mesa da ALERJ. os deputados antinilistas tentaram negociar 
11m acordo que garantisse SUB representação. Ao invés de um acordo, p0-
rém, Nilo recorreu às annas do casuísmo e da cooptação. O quorum para a 
votação. de metade mais um. foi reduzido para 22 deputados. número consi­
derado suficiente em virtude da renúncia de três parlamentares. Com a pre­
sença de 2Q nilistas e dois oposicionistas, a chapa oficial integrada por João 
Guimarães (presidente). Raul Rego (primeiro-secretârio) e Constâncio 
Monnerat (segundo-secretârio) foi assim reeleita. garantindo o controle oi­
lista sobre a ALERJ. A cada sessão, a Assembléia iTlCOrp0r3ya deputados 
oposicionislas que consideravam "encerrado seu deyer de resistência" e 
mostravam-se dispostos a "cooperar com a grandeza e o progresso do esta­
do",' A renúncia de três deputados. o não comparecimento de sete e a ade­
são de um ao situacionismo acabarol.m por reduzir a assembléia botelhista de 
1914. com 2.:1 deputados, a uma minoria de 14, submetida à maioria nilista de 
20 representantes. 

O fim da dualidade de assembléias e a capitulação da bam:ada federal 
oposicionista deixaram Nilo Pcçanha à vontade para ditar as regras do jogo 
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político no estado. Sua posiçào tomou-se ainda mais c6moda com o faleci­
mento de Pinheiro MltChado. em setembro de 1915. A mone de Pinheiro 
acelerou o processo de desagregação intema do PRCF. precipitando a for­
mação de uma dissidência liderada pelo senador trico Coelho. e pesando 
sem dúvida na aniculação das eleiçôcs para a ALE R! e as câmaras munici­
pais marcadas para 15 de dezembro. 

As forças políticas numincnscs agrupafll.m-se em três chapas para con­
correr às eleiçõcs legislativas estaduais. A chapa situacionina. com ]5 can­
didatos. foi organizada pela comi5$ão executiva do PRF de acordo com os 
scguintes critérios: limitar o número de candidatos de modo a rescrvar à mi­
noria "condigna representação". aarantir a reeleiçâo dos deputados fiéis a 
Nilo na campanha sucessória de 1914 e respeitar as indicaçôcs dos diretórios 
municipais.' Este último propósito não foi inteiramente observado. pois tudo 
indica que a chapa do PRF foi composta de cima para baixo. e do centro 
para a periferia. 

Os candidatos da scaunda legenda. a Oposição Constitucional Ruminen­
se. não possuíam um vinculo panidário efetivo. A chapa lançada pelo scna­
dor �rico Coelho e os deputados federais Antônio Félix de Miranda. Sousa 
e Silva e Almeida Fagundes. dissidentes do PRCF. foi organizada para 
atender a múltiplos interesses. Assim. a presença de elementos vinculados 
ao ex-presidente Alfredo 8acker resultou provavelmente de um acordo com 
Nilo. que nâo se disp6s a incluir nenhum representante bakerisla na chapa 
ofICiai. A prescnça de Belisário Augusto Soares de Sousa. diretor de O Poír. 
tradicional adversário de Nilo e defensor da candidatura Sodn!. coincidiu 
signirlCativamcnte com a suspensão da campanha do jornal contra o lovemo 
e com a intervenção de Nilo junto a seu amiao Modesto Leal para que este 
concedesse um empréstimo a O País.' 

A chapa do PRCF. finalmente. era formada em sua grande maioria por 
depu tados que pleiteavam a reeleiçâo. Além de enfrentar a dissidência de 
é.rico Coelho e tris deputados federais. o partido esbarrou em difieuldades 
decorrentes de divergências entre Oliveira Botelho e Feliciano Sodn!. pro­
vocadas pela participação dos deputados botelhistas nos trabalhos da 
ALERJ. A uma semana das eleiçõcs. o PRCF lançou sua ehapa. prome­
tendo "dar ao estado e ao país uma prova de sua probidade panidária. ru­
gindo aos IICOrdOS que niio o honravam e repudiando os proccssos de 
fmuúc .... 

Todos O� deputados estaduais que apoiaram a candidatura Sodrf em 1914. 

foram derrotados. com exeeção de Oscar Leile Pinto, que concOI'TeU pelo 
PRF. O partido oficial elegeu seus 35 candidatos. cabendo as vagas da mi­
noria a oito elementos da chapa de Érico Coelho e dois avulsos. As elci-
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ções municipais. tamtM!m realizadas em 1$ de dezembro, foram relativa­
mente mllis disputadas. já que o PRCF ainda controlava várias municipali­
dadeJi. Isto nâo impediu, porém, que o PRF, ao fim e ao cabo, obtivesse u­
prcssiva vitória em todo o estado. 

Com as eleições de deumbro de 1915, ponanto. Nilo Peçanha recondu­
:ciu o PRF à posiçâo de força helemOnica na ALERJ e ao mesmo tempo 
consolidoo uma nova rede de relações entre o Executivo e os municípios. 
Em 30 de dezembro esse processo foi coroado com a rejeição do pedido de 
intervenção no Congresso por 106 vOt05 contra 13. No ano seguinte, a con· 
solidaçio do poder de Nilo prosseguiria. com a eleição da nova comissâo 
uecutiva do PRF e o aumento da ccntnlização através da criação de novas 
prefeituras. 

O ob:jetivo de Nilo Peçanha ao reestruturar a comissâo executiva do 
PRF era aumentar O número de seus membros para neles incluir o capita· 
lista Conde Modesto Leal e outros elementos de projeção nacional que p0-
deriam sustentar suas aspirações ao governo federal. Em 13 de maio de 
1916. sob a presidência de João Guimarães e com a presença de 48 delega­
dos. realizou-se assim a convenção do partido na CimanI Municipal de Ni­
terói. durante a qual foi aprovada por aclamaçio a formaçio de uma comis­
sào composta de oito membros. O deputado estadual João Guimarães, o de­
putado federal Raul Fernandes e o futuro senador Barão de Miracema foram 
reconduzidos a seus cargos. e as novas v.,as foram pteenchidas pelos depu­
tados federais Raul Veiga e José Eduardo de Macdo Soares, o Conde Mo­
desto Leal e ainda os deputados estaduais Buafque Nuaré e Francisco 
Guimarães. Com essa reforma. Nilo passoo a contar na direçâo de leU par­
tido com apena's três politicos de atuação estadual e cinco elementos de 
maior peso da 'lida politica nacional. 

Entre Junho e agosto de 1916. completando a remodelaçâo da máquina 
político·administrativa do estado. Nilo criou novas prefeituras nos munici­
pios de São Gonçakl. Petrópolis, Friburgo. P-.uaíba do Sul e ltaperuna.' Ao 
menos nos três primeiros havia uma clara intenção política de esvaziar 115 
funções administrativas das câmaras municipais para neutralizar o poder de 
grupos oligárquicos não inteiramente submetidos ao controle do nilismo. O 
carâter autoritário da medida foi denunciado na imprensa pela oposição. que 
a considerou uma espada de 1>:lmocles sobre os demais municipios: .. Ao 
menor sopro de rebelião ( ... ). ai do município. porque seus dias estarão con­
tados: sob pretexto irrisório. 'o govemo da democracia' tira·lhe a autono­
mia. aslixiando-o com a criação de prefeituras,'· A própria denúneia con· 
firma a força alcançada por Nilo em sua volta ao govemo do estado. 
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2. A POLtrlCA ECONOMICO-FINANCEIRA 

Sempre visando seu fonalecimenlO no estado, Nilo Peçanha procurou 
empreender uma política financeira saneadora e aprofundar refonnu no se­
tor agricola, com o objetivo de diversificar a produção. Sua atuação foi am­
plamente ressaltada por seus biógrafos. que chegaram a descrevê-lo como 
uma figura providencial. respOnsável pelo "milagre de duas salvações finan­
ceiras"." De fato. tal como em seu primeiro governo. Nilo impôs um severo 
programa de austeridade para equilibrar o orçamento do estado. visando 
agora a obtenção de recursos para o pagamento da dívida externa flumi· 
nense. 

Ao tomar posse em 31 de dezembro de 1914. Nilo deparou-se com uma 
situação financeira caótica. Naquele ano. o déficit público estadual atingira 
um ponto critico em função da diminuição da receita. causada pela queda 
dos preços e das exportações de café. e sobretudo em virtude da extraordinária 
expansão das despesas governamentais. obviamente relacionada com a in_ 
tensa disputa que se travOu pela sucessão presidencial. As despesas chega­
ram a quase 17 mil contos. enquanto a receita atingiu apenas 10.500 contos. 
o que resultou num déficit de 6,500 contos de réis." 

Embora a economia fluminense não estivesse ameaçada de bancarrota, 
como no início do siculo. o governo deparava-se. segundo o secretário-ge­
ral, José Matose Maia Forte. com a "visão aterrorizadora da dívida externa. 
cancro que há de dilacerar as enlranhas do estado durante meio século" ," O 
Estado do Rio devia mais de três milhões de libras esterlinas a banqueiros 
inglese3. em virtude do empréstimo contraído em 1912. A obsessiva preocu­
pação de Nilo Peçanha em honrar os compromissos do estado converteu·se 
em objetivo prioritário de sua administração. Como resultado dessa polílica. 
somente em 1915 o serviço da divida externa fluminense consumiu mais de 
2.500 contos em juros e amortizações. correspondentes a cerca de 22.5% da 
despesa total do govemo." Parece claro que. independentemente das pres­

sões dos credores 'ingleses, Nilo buscou reforçar seu prestígio internacional. 
o que sem dúvida representava um trunfo importante para o futuro de sua 
carreira política. 

A par do pagamento da dívida. Nilo preocupou-se em reduzir os gastos 
governamentais e aumentar a arrecadação. Assim. ainda em janeiro de 1915 
promoveu uma refonna administrativa pela qual foram suprimidos reparti­
ções, subvenções e cargos, e for .. m elevados os impostos sobre os venci­
mentos dos funcionários públicos de 5 para 10%," A exemplo do que acon· 
tecera em 1904, ocorreu a demissão de numerosos servidores c: procedeu-se 
a uma reorganização dos serviços públicos. acentuando-se O caráter centra· 
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lizador da administração. No tocante aos serviços de polícia, por e1l.emplo. 
todo o esçalâo intermediário de delegados e escrivães foi reduzido à metade, 
sendo suprimido. em maio de 1916. com a eJttinção de delegacias e zonas po. 
liciais. 

A política de contenção de gastos implicou ainda cortes profundos nos 
projetos de educação, saúde pública e infra-estrutura. Por medida de eco­
nomia, vârias obras, como a construção do Palácio da Justiça e da Escola 
Normal de Niterói. foram interrompidas. o mesmo acontecendo com obras 
de saneamento iniciadas no período anterior em Niterói, Barra Mansa, Ma· 
caé, Resende e Teresópolis. A suspensão desses programas de saneamento. 
bem como a reforma administraliva, foram justificadas por Nilo com lUiu­

mentas típicos da ideologia agrarista. Em sua Mt'lSagt(tl de 1915, após de· 
nunciar "o erro das administrações que tomam dinheiro emprestado na Eu­
ropa para gastâ-Io improdutivamente nas cidades" e "as leis brasileiras que 
dão ao funcionalismo público civil e militar regalias, vantagens e privilégios 
crescentes" ." Nilo e1l.allava a agricultura como a atividade bãsica da nação. 
apontando como evidência lógica a dependência das cidades em relação ao 
campo. Esta posição seria reiterada na Mensagem de 1916: " 0  primeiro de· 
ver do Estado, antes de cuidar das cidades, é cuidar dos campos, promo­
vendo meio de desenvolvê·los, educar as populações, abrir caminhos, favo­
recer transportes, defender a produção e aumentar a riqueza pública, cuja 
prosperidade os centros populosos refletirão depois"." 

Na verdade, a ação do governo em favor da agricultura foi muito menos 
rigorosa do que preconizavam as mensagens do presidente do estado. Nilo 
chegou a sugerir a elevação do imposto territoriaJ sobre as propriedades não 
aproveitadas ou consagradas e1l.clusivamente à criaçào de gado, mas a idéia 
esbarrou na opoSição do Legislativo e de vârios fazendeiros. Os impostos de 
exportação e estatística sobre vârios cereais, frutas e legumes foram subs­
tancialmente redulidos por decreto de 22 de março de 1915, mas essas van· 
tagens fiscais foram praticamente anuladas pela Lei 0.° 1.274, sancionada 
em 16 de novembro do mesmo ano. De toda forma, cresceram as exporta­
ções de produtos como frutas. batata. leite� tecidos. arroz, feijão e milho. o 

Que correspondeu a uma tendência nacional no penodo da Primeira GuelTll. 
devido â alta dos preços no mercado mundial. 

Em dezembro de 19t6, Nilo reduziu o imposto de exportação sohre o 
café de 8,5% para 8%. Segundo o deputado Bclisârio de Sousa, tal medida 
nào visou exatamente aliviar a carga tributária do cafeicultor fluminense. 
mas foi imposta em face da redução do imposto cobrado em Minas. para evi· 
tar o escoamento clandestino do produto para aquele estado. 11 Por outrO la· 
do. o governo procurou compensar a redução do imposto sobre o café com o 
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lançamento de um novo tributo. o imposto de viação. Inçidindo sobre- os ge­
neros consumidos dentro do territôrio fluminense, e representando portanto 
um entrave às trocas internas. ° novo imposto provocou uma onda de pro­
testos no estado. principalmente em Campos e São Fiuelis. 

A despeito das contradições de sua política tributária. Nilo conseguiu 
equilibrar o orçamentO do estado .. mantendo B5 despesas em nivel inferior â 
receita. Se as medidas restritivas ao funcionalismo público granjearam-lhe 
alJuma impopularidade. o êxito de sua politica financeira trouxe·lhe por fim 
a fama de "excelente administrador". 

3. O COMPROMISSO COM O GOVERNO FEDERAL 

As relações entre Nilo Peçanha e o governo federal, desde ° inicio de seu 
segundo govemo no Estado do Rio. foram marcadas por uma clara conver­
gência de interesses. Apoiado militannente por Venceslau Brás no momento 
de sua posse. em maio de 1917 Nilo seria nomeado ministro das Relações 
Exteriores. cimentando assim a aliança entre o nilismo e o poder federal e 
isolando ainda mais a oposição fluminense. 

Enquanto permaneceu iI frente do governo, Nilo privilegiou as relações 
com 11 política mineira, que detinha na época os principais postos de coman­
do. IlInlO no Executivo como no Legislativo federal. Tralou também de res­
tabelecer relações com o Partido Republicano Paulista. seriamente obstruí­
das de$de sua pasS8jem pela presidência da Repüblica. quando apoiou a 
candidatura de Hermes da Fonseca. Ainda que não tenha tolhido os ataques 
de seus correli&ionários José Eduardo de Macwo Soares e Mauricio de La­
cerda a Venceslau Brás. Nilo manteve-se ticl ao presidente da Repüblica. 
tomando a iniciativa de propor um movimento de solidariedade ao lovcmo. 
em janeiro de 1916. logo após a descoberta da chamada "rebelião dos sar­
gentos". 

Embora não tivesse atrás de si um grande cstado. Nilo sem düvida con­
quistou um lugar preeminente no jogo político nacional. Autônomo em suas 
alianças. tratou de reforçar suas ligações com líderes pollticos da Bahia. 
Pernambuco e outros estados menores por meio de contatos pessoai! ou por 
currespondência, permanecendu à espreita de uma brecha. na hclemonia dos 
grdndes estados. No início de 1917. chegou a articular com os ex­
governadores 1. J. Seabra. da Bahia. e Dantas BarrelO. de Pernambuco. um 
movimcmo para bloquear a candidatura de Rodrilues Alves 11 presidência da 
Repüblica. Recuando porém de sua posição inicial. em março seguinte. jun· 
tamente com Borges de Medeiros. fonnaliwu seu apoio à chapa Rodrigues 
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Alves-Delfim Moreira. que sOlia orteialmente lançada e m  convenção na­

cional no dia 8 de junho." 
No final de abril. em meio a manifeslações populares contra o torpede­

amento do navio Pllranti. Lauro Multer. acusado de germanófilo. foi compe­

lido a se demitir do Ministério das Relações Exteriores. Nilo foi convidado 
por Venceslau Brás a subStituí-lo. o que sugere que esta tenha sKio uma 

compensação por §cu apoio li chapa oficial. De fato. a chancelaria era um 
posto de grande evidência nacional e internacional em vinude da mobiliza­
ção ideológica motivada pela guelTll e pelo recente rompimento de relaçôcs 

entre Brasil e Alemanha. Em 24 de abril. numa demonstraçio pública de seu 
reatamento com a política paulista. Nilo viajou a São Paulo. onde li recep­
ção do governador Altino Arantes representou um aval 11 sua nomeação. 

No dia j de maio. Nilo deixou o governo do Estado do Rio e tomou 

posse no cargo de chance ler. respondendo até o final do governo Venceslau 
Brâs pela política externa do pais. Tal posição sem duvida levou·o a acredi· 
tar na viabilidade de scu projeto de chegar à presidência da República como 
um cand;dato do sistema. 

4. A SUCESSÁO DE NILO PEÇANHA 

A nomeação de Nilo Peçanha para o Ministério das Relaçôcs ElItellOres. 

a pouco mais de um ano para as eleições para o governo do estado. colocou 

na ordem do dia 11 questão sucessória fluminense. precipitando uma acirrada 
disputa no interior do PR F entre panidãrios do deputado federal Raul Fer­

nandes e o presidente da ALERJ. Joâo Guimarães. A despeito das dificul­
dades no encaminnamenlo do processo sucessório. a unidade do PRF seria 

mantida e o dominio nilista asscgurado com li eleiçãvde Raul Veiga. 
Com o afastamenlo de Nilo Peçanha. em maio de 1911, o governo do es­

tado passou ãs mãos do primeiro vice-presidente, Francisco Guimarães. que 
já se encontrava bastante doente e faleceu um més depois. Como o segundo 
vice-presidente. Antônio u;ite Pinto, também havia falecido, Agnelo Ge­
raro Collel, terceiro vice-presidente. aHumiu o governo. com a incumbéncia 

de completar o mandato de Nilo. Nesse momento, porém, já se havia ini­
ciado a disputa pela suce�sâo fluminense. 

Em l'i de abril de 1917, ojomal campiMaA {l/Qlíria lançou a candidatunl 

de João Guimar';es à presidência do estado. em meio as comemorAÇões pela 

passagem de seu aniversário. O anLÍncio não despenou reação. mas. logo a 

seguir. com a ida de Nilo para a chefia do Itamamti, surgimm sinais de ebu· 
lição polftica. Enl decidida oposição à indicação de Joâo Guimarães. uma 
facção do PRF hlllçou a candidatura de Raul Fern.1ndes. Líder da bancadu 



nilista na Câmara dos Deputados. Raul Fernandes tinha a �u favor uma 
longa experiência na política federal e vinculos bastante estreitos com o 
mundo empresarial. intelectual e político carioca. Já João Guimarães era um 
político provinciano. sem ligaçÕl:s fora do estado e com uma visão regional 
dos problemas fluminenses. Significativamente. Raul Fernandes congregava 
em tomo de si toda a bancada federal. com exceção de Ramiro Braga. Entre 
os mais ativos defensores de .sua candidatura destacavam-se os deputados 
federais Raul Veiga. José Tolentino e Macedo Soares. o deputado estadual 
Francisco Marcondes Machado Junior. o Conde Modesto Leal e o advo­
gado Nelson Ribeiro de Castro. Já João Guimarães contava com o apoio 
dos deputados estaduais Buarque Nazaré. Raul Rego. Constâncio Monne­
rato Benedito Peixoto e Lemgruber Filho e ainda do jornalista César Tino­
co. proprietário do jornal campista O Rio di' jant'iro. 

Os acontecimentos se precIpitaram a partir de uma tumultuada reunião 
da comissão executiva do PRF realizada em 18 de junho. em meio a um 
quadro de tensa expectativa provocada pelo agravamento do estado de 
saúde do presidente Fl1lncisco Guimarães. A reunião foi promovida com o 
objetivo de preencher duas vagas abertas na comissão executiva. Tudo in­
dica que o grupo de Raul Fernandes. visando o controle da comissãu da qual 
dependeria a escolha do futuro presidente do estado. havia preparado o ler­
reno para impor a entrada de José Tolentino e Francisco Marcondes Ma­
chado Júnior. Colocando-se na defensiva. João Guimarães não compareceu 
á reunião. AO final. foram escolhidos para ocupar as vagas em aberto. José 
Tolentil1O e Gerard Collet. mantendo-se assim. graças ao veto dos aliados 
de João Guimar.ies a Francisco Marcondes. o equilíbrio de forças entre as 
duas facções. 

Preocupado em manter a unidade partidária. ainda que sem assumir os­
tensivamente a coordenaçáo do processo sucessório. Nilo exerceu uma in­
fluência decisiva sobre João Guimames e Raul Fernandes. obtendo a renún­
cia de ambos à indjcação. A desistência dos dois candidatos nâo trouxe p0-
rém a tranqüilidade desejada. Em Campos, ocorreu uma verdadeira mobili­
zação. conforme atesta a manchete do jornal O Rio dI' Jan .. iro: "Campos 
não aceita a recusa de João Guimarães"." Em 30 de junho. o lider do g("l­
vemo na ALER!. Buarque Nazaré. convocou todos os parlamentares flu­
minenses para uma reunião em Niterói. com o objetivo de garantir seu apoiu 
ã João Guimar.ies e isolar a representação federal. ligada H Raul Fernan_ 
des." No entanto. o confronto decisivo nâo ocorreu. Habilmente. Raul Fer­
nandes e Raul Veiga. em nome da bancada federal. propuseram a candida­
tura de Nilo Peçanha. forçando seus adversários a um recuo. A proposta foi 
aceita por unanimidade pelos parlamentares do PRF, e foi aprovada uma 
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moção pedindo a Nilo que, "relOmando a grande obra que iniciou e conti· 
nuada por seus ilustres sucessores, reeleito prossiga no futuro quadriênio"." 

O passo seguinte seria a refoma da Constituiçii.o fluminense. que vedava 
a reeleição do presidente do estado para um mandato tonsetutivo. Gerard 
Collet propôs a reforma à ALERJ e às tâmaras munidpais, induindo entre 
suas disposições o restabeledmento do antigo Tribunal de Contas, supri· 
mido em 1903. O objetivo básico. porém, segundo admitiu abertamente Raul 
Rego no plenârio da ALERJ, era permitir a reeleição de Nilo." Embora 
Nilo tivesse dedarado não toncordar tom esta solução," os parlamentares 
do PRF insistiram na idéia. suspendendo a luta partidária e referendando 
tom isso o poder de detisão de Nilo na escolha do novo presidente. Dessa 
fonna, a refonna foi levada adiante e promulgada em 17 de outubro de 1917. 

Em meio à trégua na disputa sucessória, em 9 de julho, ignorando a au· 
sência de João Guimarães, os membros da comissão executiva do PRF liga· 
dos a Raul Fernandes reuniram·se em Niterói na tasa. do Conde Modesto 
Leal e aprovaram a entrada de Francisco Marcondes Machado Junior para a 
vaga de Gerard Collel. e a de Nelson Ribeiro de Castro para o targo até en­
tão inexistente de secretário." Em tennos práticos. portanto, a facção fero 
nandista se assenhoreou da comissii.o exetutiva. A montagem da chapa do 
partido para as eleições legisladvas federais de março de 1918 iria contudo 
reatender a crise no final do ano. 

Em dezembro de 1917, o jornal O Rio de Janeiro, pró-João Guimarães. 
abriu suu páginas para denundar a "crise de autoridade" no PRF e propor 
a imediata eleição de nova tomissão executiva. negando 11 comissão feman· 
dista o direito de organizar a chapa oficial. Exigindo a imediata intervenção 
de Nilo Peçanha, dizia o jornal: " Sc o honrado chefe julga que as facilida· 
des anteriores, as tOntemporizações tondenáveis. reduziram a tomissão 
exetutiva do partido à expressão de um secretário de nomeação não se sabe 
de quem. que convoque uma tonvenção. e que dessa tonvenção advenha 
uma outra comissão ou chapa. quando não queira S. Exda. arcar com a res­
ponsabilidade da escolha".1< 

No final de janeiro de 1918. Raul Fernandes e Ramiro Bnlga fontm ofi­
cialmente encarregados de compor a chapa situacionista. A decisão foi for­
malizada em carta do presidente Gerard CoUet a Raul Fernandes. incorpo­
rada no mês seguinte ao boletim eleitoral do PRF: "Não podendo o nosso 
eminente chefe Dr. Nilo Peçanha, pela sua situação no atual governo. orga­
nizar a chapa para as prÓximas eleições federais: estando extinto o mandato 
da comissão exetutiva. e sendo escasso o tempo para eleger nova comissão 
em convenção, peço ao prezado amigo que. juntamente com o nosso correli­
gionârio Dr. Ramiro Braga. tome a incumbência de confeccionar a aludida 
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chapa·· ... Além de atestar a primazia de Raul Fernandes na hierarquia do 
partido. o documento re<:onhecia a extinção da comissão executiva do PRF, 
situação sem pre<:edentes que iria se prolongar até maio de 1920. acentuando 
o caráter centraliz.ador e perwnalista da lidenlnça de Nilo Pei;anha. 

A chapa organiz.ada por Raul Fernandes e Ramiro Braga continha 16 
candidatos ã Câmarol. reservando apenas uma VlIgll par .. a opo�ição. O crité· 
rio ad<> tado foi a reeleição dos antigos deputados feder .... ! nilistas. em mi. 
mero de oilo. e ainda a "promoção" dos deputados estaduais João Guima· 
rdes. Buarque de NIIUlré. Frolncisco Marcondes Machado Júnior e Laurindo 
Lemgruber Filho. As demais vagas foram preenchidas por Nelson Ribeiro 
de Castro e Antonio Augusto de Azevedo Sodré. ex·prefeito do Distrito 
Federal. e ainda dois candidatos derrotados em 191j. Manuel Reis e Temís­
(Ocles de Almeida. Para o Senado foi indicado o Conde Modesto Leal. 

Q'l.u,"to ãs oposições. desde a desarticulação do PRCF. em 191j. esta· 
vam divididas em pelo menos qu:tlro facções. lideroldas por Mittuel de Caro 
valho. Oliveira Botelho. Felkiano Sodré e �rico Coelho. Farol do campo 
oposicionista. mas também li margem do PRF. situava·se ainda a corrente 
chefiada por Alfredo Backer. 8acker não lançou chapa para concorrer às 
eleições, limitando-se a apoiar a candidatura de Noriva] de Freitas. Já os 
miguelistas. botelhiuas e sodresistas, reagrupados na legenda do PRCF, 
lançaram uma única chapa em convenção realiz.ada em lj de fevereiro. O 
senador �rico Coelho tentou a reeleição sem o apoio do PRCF. mas susten· 
tou os candidatos da oposição ii Cãmara. entre os quais se des tacavam no­
mes como o de Belisário de Sousa. 

Este quadro. por si dividido. tomou·se ainda mais confuso nas últimas 
duas sem:tnas que antecederlllTl o pleito. Diversos elementos de preníiio 
que participaram da convenção de lj de fevereiro. tais como o ex-chefe de 
policia Edwiges de Queirós. o ex-deputado Manuel Duarte e os deputados 
federais Horácio Magalhães e Paulino Josê Soares de Sousa resolveram lan· 
çar suas próprias candidaturas. provocando o comentário do Corrt'io da 

Mar/há sobre "o dê.spencamentO da gorada arrumação Miguel.Botelho ... • 
Com suas forças dispersas. e sem qualquer apoio na esfera f.:deraJ desde a 
morte de Pinheiro Machado. as oposiçõeI caminhavam portamo para uln 
confromo com poucu chances de .!xito. 

De f:tto. realizadas as eleições. ao contnirio do que ocorren em ]915. o 
mccllnismo de verificlIÇ;io de podcru funcionou de pleno IIcOnla com os in­
teresses ..lo PlIrtido dominant� no estado. n:j.:itando as cont.:sta"ões dos 
oposicionistas. O PRF ampliou !>ua bancada para 14 depu tados ... elegeu o 
senador Modesto Leal. Alguns resul tados foram porém surpreendentes. A 
principal �urpre!íoa ft>i o sacrificio do deputado Rllul Veiga. derrotado no 2'<> 

• 
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distrito por seu primo, o avulso José Antônio de Moraes. A máquina oficial 
também falhou no 1.0 di�trito, permitindo a vitória do avulso Norival de 
Freitas sobre Manuel Reis. A opO!lição 5uplamou a votação do PRF em Ni· 
terói, Cabo Frio. Capivari. Petrópolis, Araruama. Friburgo, Saquarema. 
Maricá e Iguaçu. Ao comentar os resultados de Niterói. O Imp(Jrf'Í(J/ admi· 
tia que NorivaJ de Freita� e Luis Carlos Fr6cs da Cruz. ambos de oposição. 
tinham diyidillo "os �ufrágios da grande maioria dos empregados do estado e 
da prefeitura .. ,.· � sintomãtico que após as eleições o governo Collct 
tenha·se preocupado em atender as reiYindicaçõcs 1I0 funcionalismo publico 
IltinJtido pela poUtica de Nilo Pcçanha, sancionando em novembro de 1918 
a� leis n.o 1 .490. que reduziu ia metade o imposto sobre seus SlIlârios, e 
1.520, que estendeu o direito de aposentadoria aos funcionários munici­
pais." 

Depois das eleiçõcs de março de 1918. quando também roi escolhido o 
novo presidente da República, Rodrigues Alves. o processo sucessório flu­
minense entrou em sua fase decisiva. Embora já tivesse recusado publica· 
mente sua reeleiçào. Nilo Peçanha também niio desautorizava qualquer ini­
ciativa em torno de seu nome. o que fez com que sua candidatura fosse 
aclamada em convenção partidâria realizada em 13 de maio. Quatro dias 
mais tarde. em telegrama dirigido aos convencionais. Nilo comunicou final­
mente sua decisão: .. Mantendo, como me cumpre, a resolução de que dei 
conhecimento l Convenção Republicana do dia 13 de maio último em Nite· 
rói, e preyalecendo-me da confiança com que sou honrado pelo nosso parti­
do, peço vênia para aconselhar-lhe a candidatu.,. do Dr. Raul Veiga para 
presidente do estado e dos DI'5. Domingos Mariano. Mário Quintanilha e 
CtS8l' Tinoco para yice-presidentCJ."· 

A indicação de Raul Veiga foi aceita sem discussão. não tendo havido 
sequer necenidade de reunir nova convenção para homologá-la. Tal desfe­
cho consay,lya 11 autoridade de Nilo. confirmava a hegemonia da facção de 
Raul Fernandes. no PRF. e reyelaya por fim. atravts da inclusão na chapa de 
César Tinoco, um dos principais coordenadores da campanha de João Gui­
marães. que esta facção estava liberta 11 acomodaçiio e ã composição. 

A única nHlIlifestação política da campanha eleiloral de Raul Veilla ocor· 
re!! em Campos no dia 4 de julho. Além de Raul Veiga. que leu sua carta­
plataforma. li manifestação teve como orador Raul Fernandes. Em seu dis· 
curso. não apenaS atribuía a Nilo li condição de chefe supremo e insubstituf· 
yel do PRF, como acenava claramente para seu projeto de comandar 05 des· 
tinos nacionais.· 

A eleição de Raul Veiga. dias depois, fortaleceu sem dúvida tal projeto. 
No entanto. um fato inesperado iria alterar seus rumos. Gravemente doente. 
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Rodrigues Alyes nio póde tomar posse na presidência da República em Ij 
de novembro de 1918, sendo substituído pelo vice-presidente Dellim Morei­
ra. Com o falecimento de Rodrigues Alyes, em janeiro de 1919, novas elei­
ções presidenciais roram convocadas para o mh de abril. A posição assu­
mida por Nilo na ocasião iria detenninar novas eSlIatêaias no encaminha­
mento de $Cu projeto político. 
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CAPÍTULO I I  

REBELDIA E RECOMPOSiÇÃO' 

1. PERFIL E EMERG�NCIA DAS OPOSIÇOES 

I A I bibliografia clássk:a relativa ao funcionamento da política na Rcp\l' 
blica Velha. como fi; o caso de Vitor Nunes Leal, descreve as cor­
rentes oposicionistas oligárquicas como dispcr�s. com grande difi­

culdade de unificação e sempre dispostas a apoiar o governo estadual.' Mais 
recentemente, Paul Cammack, criticando esta posição. defendeu a uiSlên­
cia de uma oposição mais articulada e portadora de formulaçôcs paUticas 
mais consistentes.' O estudo da política numinense nesse periodo revela que 
as oposiçôcs estaduais aproximavam-se no essencial do modelo traçado por 
Vitor Nunes. airnJa que cm determinadas cof\junlul'IIs pudessem ter am­
pliado seu papel e aspirado de falO a conquistar o poder. A análise de sua 
composição e de sua atuação de modo geral confirma a falta de coesão e a 
ausência de uma proposta alternativa coerente. Na verdade. sc:u fortaleci­
mento e dínamismo sempre estiveram diretamente subordinados ao apoio 
feder;ll. decorrente por sua vez 005 conflitos que a situação pudesse: ter com 
o poder central. Foi exatamente esta a conjuntura que se criou nu eleiçãe! 
pn::sidenciai5 de 1919. 

Sob o 8I'Jumento de que: discordava dos critérios adotados pela conven­
ção nacional convocada em fevereiro de 1919 para e!IColhc:r o candidato à 
pn::sidência da República. Nilo Peçanha sustentou a candidatura oposicio­
nista de Rui Barbosa control. o candidato oncial Epitocio Pessoa. apoiado por 
Minas Gerais e São Paulo. I: po�srvel que esta atitude lenha n::sultado da 
descrença de Nilo na possibilidade de conquistar novaS posiçõc:s na política 

• Eote c-Plulo é ....... verMo mocIif,ud. do IUIO de Maric:lI de Mon.c:l Fc:m:in. "C<Klllito ro­
aionaI e erite pOlítica; . Reação I!CJI'lbtk_ no Rio de J .......... ;... a1teraçóc. Iio de rHpGt>­
ubiIidaMk da llUtorll. 
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oficial. o que o teria levado a retomar seu anliao projeto de articular setores 
oligárquicos dissidentes visando a formar um eixo alternativo de poder." En­
saiado nas suceuõe5 de Hermes da Fonseca e de Venceslau Brás. eSle aio 
de rebeldia, consumado agora de forma mais radical, custaria a Nilo um alio 
preço: a rearticulação das oposições fluminenses. Com a eleição de Epitiicio 

�ssoa. o nílismo, abalado por contrndições internas, scria forçado não 56 a 
sc recompor com o governo federal, como a tentar pacificar a política esta­
dual. Estas eram as condições necessãrias pata que Nilo Peçanha pudesse 
se apresentar na sucessão de 1922. 

Do momento em que as forças nilistas decidiram sustentar uma candida· 
tura dissidente ã presidência da República, as oposiçôc:s fluminenses encon· 
traram uma excelente oportunidade de rearticulação. Chamados a enviar re· 
presentantes ã convenção nacional. esses grupos apoiaram Epitácio Pessoa 
e comprometeram·se a defender seu nome no Estado do Rio. Loao a seguir, 
a imprensa de Niterói começou a noticiar encontros e reuniões de oposicio­
nistas, cnegando a qualificar o momento como o de um ",U1'10 das oposi­
çõcs 

.
.. • Tal situaçâo foi bem retratada pelo opo5icionista Norival de Freitas, 

que. em entrevista a O E.Jt(3do. dedarou: "O movimento operado ultima· 
mente com a sucessão presidencial trouxe, além de outros. esse arande be­
neficio. Não era possível que a oposição no meu estado continuasse dispersa 
como até então. Na próxima eleição presidencial já entraremos na luta".' 

O primeiro grupo a se r<:articular foi o liderado por Alfredo Backer. Em 
suas fileiras inclufam-se, entre outros, Henrique Borges, Paullno Soares de 
Sou!i&, Joaquim Moreira. Faria Souto. Abreu Lima e Noriva! de Freitas. O 
objetivo de Backer era reunir todos os element05 contrários a Nilo no estado 
e liderar a op-.lSição como um lodo, considerand()-sc como o legítimo deten. 
tor da siala do PRF. Tendo como principais áreas de apoio os municípios de 
São Gonçalo. Niterói, Itaborai e Barra Mansa. o grupo backerista teve a 
consolidação de scu poder político facilitada a"'.lÇas não 56 a seu tipo de 
atuação, marcado por uma postulll mais conciliadora e adesista, como Iam­

bém às caracterislicas de suas áreas de dominação, mais urb'.tnitadas e con· 
seqíientemente possuidoras de um eleitorado menos sucetível às pressões da 
situação." A despeito dessa possibilidade de maior autonomia. o grupo não 
apresentava nenhuma proposta alternativa às forças dominantes relativa à 
organização polílica e econômica do estado. Suas criticas ã performance da 
situação eram em aeral amenas e scmpre marcadas por um car.iter colabora· 
cionista. 

A segunda corrente oposidonista reviaorada em 1919 em haemda por 
Miguel de ClIrvalho e Oliveira Botelho. e se apresentava sob a sigla do 
PRCF. Dispondo de bases de apoio dispersas por todo estado e incluindo 
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nomes de longa tradiçâo opoSlelonista, eomo Fctidano Sodri. Everardo 
Badthcuser e Galdino do Vale Filho, esse gropo tinha uma posturd muito 
mais agressiva e se propunha "a combater decididamente a prepotência do 
situacionismo numinense e espcdalmente seu chefe político. o Dr. Nilo Pe· 
çanha".l A despeito desSll disposição. o peso político do PRCF foi inicial· 
mente menor. e sua c�pllcidade de articulaçiio mais reduzida do que a do 
grupo backerista. 

Embora interessado no avanço da união oposicionista. o PRCF tinha sé· 
rias restriçôcs ao encaminhamento que vinha sendo dado â questão pela cor· 
rente backerista. Questionando a pretensa liderança de Backer e 5CU JU\lpo 
no processo de reorp.nização das oposiçôcs, o partido alegava que não ha· 
via "absolutamente na atual movimentação a precedéncia a que se aludiu. 
na reofianbação partidária, do grupo que obedece à orientação de Backer: 
hâ sim uma feliz convergência natural e irresistivel dlts vârias correntes opo· 
sicionistas no sentido de uma coligação elicicnte em tomo das mesmas 
idéias".' Ficava daro. assim. que a linha proposta pelo PRCF previa a 
união das oposiçõcs atravês de uma coligação em que as diferentes facçõcs 
ocupassem posiçôcs equivalentes. ao contrârio do que acontecera em pleitos 
anteriores. quando acabaram subordinadas ã COlTente backerista. A despeito 
desilas dificuldades. porêm. as oposiçôcs viam com otimismo seu futuro 
próximo. em virtude das possibilidades de ajuda do governo fc:deral. A ques· 
tão fUlldumental mio cra exatamente organizar·5C internamente dc maneira 
consistente, mas obter o apoio do poder central. que seria de falO a instânda 
definidora da sorte das oposiçõcs. 

As eleiçõcs para 11 presidência da República finalmente se realizaram a 
I. de abril de 1919. Enquanto os nilistas articularam todas as suas forças em 
ravor de Rui Barbosa.' o PRCF e o grupo backerista naturalmellte derllm 
!>Cu apoio .. Epitâcio. A vitória de Epitácio criou Krandes cxpcctlltivils C'lltre 
a oposição. que chegou ;1 acrcditllf lia possibilidade de uma inversão na oro 
dem polítka do estado, com 11 deposição do governo nilista encabeçlldo por 
Raul VeiKa. lO ESla hipótese. no entanto. não se concretizou. o que demons. 
tra que a postura oposicionista de Nilo e seu &nlPO nâo comprometeu seu 
controle sobre o Estado do Rio. A oponunidadc mais adequada para a de· 
posição de uma facção política detentor" do poder geralmente se apresen· 
tava por ocasião das elciçôcs estaduais. quer para o Executivo quer para o 
Legislativo. quando se abria 11 possibilidade de duplicação de governo ou de 
assembleia. com o con5Cqüente caos político e o risco de intervenção fede· 
ral. Não era este o caso naquele momento. As eleiçõcs para a ALERJ. re· 
alizadas cm janeiro de 1919. haviam transcorrido sem quc a oposição sequer 
tivesse apresentado uma chapa." Raul Vciga permaneceu assim à frenle do 
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governo. e além disso. imediatamente após a elciçrtO de Epitãcio. as forças 
nilistas iniciarJm uma política de aproltimação COIU o prc.sidente. tentando 
neutndi:wr sua postum oposicionista anteriQr. Ainda assim. as oposições 
ganh:trum um espaço maior de utuação e passamm a contar com algum re5-
puldo na esfera fellem1. o que tornou importante para os nilista� reorienlar 
internumente �u esquema lIe atuação política. 

2. A REESTRUTURAÇÁO DO PRF 

o pontO lIe partida formal para a reeslrlllur,lçiio da política fluminenS4.' 
foi a convenção do PRF. realiuda em maio de 1920 com o objeth'o de ele­
ger " comissão Cltetutiva lIo partido. Cltl1nta desde dczembro de 1917. Dife­
rentemente de ocasiõcs �tnteriores. qUllndo a escolha da comissão tr,lnscor­
ria sem maior alarde e muitas vezes a portas feclladas. esta eleição tmns­
formou-se num evento político. A convenção foi presidida por Nilo Pcçanlla 
e contou com a presença de representantes de todos os municípios. ou seja. 
os presidentes das câmaras municipais. alem de todos os parlamentares es­
taduai) e federais. 

A grande novidade foi a presença de Nilo Peçanha. que. SC&undo O Es­
//Ido desde que assumira a chena do PRF. havia mais de vinte anos. nunca 
haviu participado dos Ir'Jbalhos de uma convenção ou reuniiio ondal de seu 
partido.'l o que dernonstrllva um certo descaso pela instltucionaliuçiio de 
uma polltica partillâria. O comparecimento de represcntantes de tOO"5 os 
municípios foi igualmente um acontecimc:nto signincativo. Tais fatos indica_ 
V:alll �m lIitvi(]a a Icnl"tiv't de promover :tlgllma� alterilçõcs na maneirJ de 
organizar a vida politic" fluminense. Um primeiro aspecto a ser destacado 
eSlaria na intenção de atribuir um p:apel mllis relevante ao partido. tle dar um 
caniter mai$ inMitucionali:l: •• do a seu funcionamento, e de buscar um maior 
cstreiwmento nus relaçÕo:s com as bases locais. Mesmo que essas iniciativ!.s 
pudcssem ter um caráter essencialmente formal. elaS eltpressavam li tendên­
cia a uma certll desperwnalização dll vida par1idãria. 

A Cltplicação pun. essas :alterolçôcs eneonlra-se num contexto que elti1;ia 
um novo tipo de reladon:amcnlO das forças nilistas com as oposiçi'lt:s e com 
o &ovemo fcdend. e ate me�mo uma pacincaçiio interna do parlido ondal. 
em virtude da crise que te ... e lugar por otasião da sucessão estadual de I\Ug 
entre as facções de João Guiman"ies e de Raul Fernandes. Além disso. a ne­
�'cssidade de fort,llecimento do PRF devia·se em grande p"rte ao planejado 
afast:amcnto de Nilo Peçanha do cenário político e da condução direta dos 
negócios fluminenses. Permanccendo ã frente da política estadual. além de 
enfrenmr os constrangimenlO� decorrentes da derrota de Rui llltmo:l<l. Nilo 
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sofreria os inevitáveis desgastes lraziuos pela condução cotidiana dos oc:gó­
cios político�. A idéia fudamentlll en� prescrvli-Io dos conflitos. mantendo 
sua imagcm de grande estadista. adquirida principalmente através de seu de· 
sempenho 00 Ministério das Relações Exteriores. De acordo com essa es­
tmtégia, Nilo Peçanha deveria ausentar-se do país. como realmente o fez. 
perm:ll1Ccendo na Europa de maio de 1920. logo após o término d3 conven­
ção do PRF. até as vésperols ua convençiio para a escolha de um novo can­
uidatu 11 pre�id ... nIC ua República. emjunho de 1921. Nesse quadro. 11 con­
vcnçâo do PRF tinh;. wmbém:1 finalidade lIc: formalizar li pllssagem da che­
fia d;, pu!iticu fluminense .h,s mâos ue Nilo pa!'"J ;'s ue Raul Veig3. A esco­
lha justifK:ava-se não só por ser Raul Veiga o chefe do Executivo estarJuaJ. 
mas também por ser ligura ue absoluta confiança de Nilo,'" e plenamente 
(,finada com a lide!'"olnça de Raul Fernandes. que ganhava çada vez mais es­
paço 00 interior do partido. 

A nova comissão execuliva do PRF foi integ!'"ada por Ramiro Bruga. 
Temí�locl ... s de Almeida, Fraoçisco MlifCond ... s c Ruol FemandC5. Sua ca­
racteríSIk:a principal e!'".t ser formada ellclusivamente por membros da ban­
cada feuera!. uiferenlemente de comissões anteriores. onde se privilegiou a 
incol1)Oração de litleranças regionais ou locais. Além disso. çom a C.\ceção 
de Ramiro Braga. Iodos os uemais elementos eram totalmente afinados com 
a facção liderolda por Raul Fernllndes. Além de ter sido pessoalmente ell­
clufdo, João Guimar.ies não teve qualqu ... r ;,Ii:,do seu incluído na çomiss:'lo 
executiva. TudO inuica qu ... essa orii!ntação estivesse ligada ao interesse de 
prÍ\·ilq;i:lr a� relllçôcs e lIS articulações na esfera federal. De: falO. os novos 
dirq; ... nte� uo partido tinham tr.insito fãcil junto a dC5tacadas figuras do cemi­
no politico nacional. o que e!'"ol con�iderndo fllto importante na montagem de 
um esquema que benefkia�se a obtc-nçào de apoios para Nilo com vistas à 
suces�âo de 1922. 

Entre as dcfiniçôcs politicas tr.lzida� à IUl na com·enção do PRF. de\·em 
�em duvid;1 !>Cr rcs�ltadas as propostas concernentes ao relacionamento 
com o gG\·erno federal. A tõnica du discur�o nilista nessa qucstão era a 
bu�ca de :lprullim;lç:io e apaziguamento. O pronundamenlo de Ramiro Bra­
IIll. líder d:1 bancaua fluminense na Câmara. é esclareçe!Jor ,\ esse respcilo: 
·· Niio foi. no último pleito prcsiden\:Í;11. uma atitude pessoal " que ,,�sllmi­
mos não liufraganuu o nume de Er1lliciu cum os nossos voto�. mas sim o re­
conhecimento OI) egrêllio Sr. Rui Barbo!>.'l !Ju� inol�idlivcis serviços presta. 
dos 110.1 p:,Í) ( ... ). Ma�. uma vez \· ... rifiçada por nós mesmos a verdade eleito­
ral. n:,o nos cabia de direito L .. ) mamer uma atiwu ... ue antagoni�mo e com­
bate .'. Dentro ue�..: espirilO. I(amiro Bnogll prop.;s umll moção de apoio ao 
J)<Ilri6tk:o e esd;lrecido guverno ue Epiukio l'e\soo." Com i�so ficavll defi-
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nida a postura do governo fluminense frente ao novo presidente da Republi· 
ca. 

Encerr.\I.la a convenção. iniciava·se uma nova etapa para a política nili!· 
UI. em que seria enfatizada. de um lado. a formulação de novos cannis de re· 
lacionamento com ° governo federal e. ue outro. a bu!;Ca da unificllção da 
polítiell fluminense. A primeira orientação seria reforçada pelas instruções 
posterioTu de Nilo Peçanha a seus seguidores 00 sentido de prestigillr o g0-
verno untral e apoiar todas as medidas n«essárills 80 êxito de sua adminis­
lr.tÇiio. O estabelecimento de boas relações com o ,ovemo federal visava 
não SÓ a obtenção de vantaJCns de curto prazo paro! o situacionismo numi­
nense. mas tambêm a conquista de um espaço que beneficiasse a posição de 
Nilo nas articulaçôcs paro! a próxima sucessão presidencial. Quanto à pacifi· 
cllçiio interna. sua condução seria em gnlnue parle entregue ã facçiio lide· 
nlUa por Raul Fernandes. que. a partir de enuio. não !ôÓ passaria a controlar 
os postos-<:haves da política fluminense. como se encarregarill de implemen· 
tar as medidas fundamentais para ° sucesso do projeto nilista. 

Ainda que isso nào tenha ficado claramente ellplicitado. é de se supor 
que durante a convenção tenha sido allerado o nome do PRF. A punir de 
então. sem nenhum comunicado oficial. os nilistas passar,lm a se referir a 
seu partido como o P.Jrtido Republicano do Rio de Janeiro (PRRJ). fieundo 
a sigl .. PRF com <) gntpo backerist8. 

J. A TENTATIVA DE PACIFICAÇÁO 

A política intema nilista em face das oposições não teve seus contOln05 
clantmenle delineados na convençào do PRf de 1920. o que faz com que 
suas diretrius bá.�icas pusSlIm ser dctectauas muito mais através da pnítica 
política cOliuiana do que de declanIÇõcs de intençilo ou de acordos formais 
com as correntes oposicionistas.'$ Sem dúviua li idela de concili!lÇiio jh vinha 
se manifestando de�e a eleição de 1918 para o governo estadual. quando 
Raul Fernandes. traçando o pertil do candidato ideal lo presidéncia do esta· 
do. deflniu-o como "um presidente conciliador e imparcial"." EmDora a 
conciliação já fosse então colocada como fundamental. nada se adiantava 
acerca dos caminhos a sercm tril h.lldO$ pant alcançá·la. Na verdade. as ten­
tativas nesse sentido. além !oIe não obe!olecercm a acordos prévios formaliza· 
dos. não fonlm generalizadas para uxlas as facçôcs de oposição nem para 
lodo o estado. Tratou·se. na maioria das vezes. de medidas parciais e locali-
1.adas. 

Os protestO!i de um chefe oilista do munidpio de Barra Mansa. em 1919. 
deixam cntrcver que ali se faziam concessões ã oposição. Em carla a Nilo 



Peçanha, Teixeira Br,mdão denunciava então que o govemo estaOual havia 
invertido a ordem polilica do estado, "prestigiando os adversários em detri· 
mento dos amigos"." Tambêm em ltaperuna, importante munidpio çafeeiro 
do norte fluminense, foram feitas numerosas nomeaçõu de oposicionistas 
para cargos municipais em prejuízo dos próprios nilistas. I. Alêm da distri­
buição de cargos, a partir do governo Raul Veiga as oposições foram con­
temrladas com uma maior benevolência em seus recursos eleitordis. Em Ni· 
terói. por ocasião das eleições municipais de janeiro de 1919. os partidários 
do backerista Norival de Freitas obtiveram a quantidade de votos necessária 
par.I eleger representantes para a Cãmara Municipal. mas não conseguiram 
ver diplomados os seus candidatos. Vários recursos foram impetrados no 
sentido de que fosse considerada a real votação dos oposicionis tas. e o Tri­
bunal de Relação, totalmente controlado pelos nilistas: deu ganho de causa 
ao grupo da oposição, abrindo espaço para a sua representação na Càmara 
Municipal. 

Este procedimento não foi contudo generalizado. Em Friburgo. na 
mesma ocasião. as forças oposicionistas sofreram um duro processo de re­
pressão. Chefiada por Galdino do Vale Filho. inimigo tradicional do nilismo 
e ligado ao PRCF. a oposição conseguiu eleger a to talidade da Càmara Mu· 
nicipal. A facção nilista liderada por Sílvio Rangel entrou com um recurw 
no Tribunal de Relação contra os representantes recêm-eleilOs. e a deçisão 
do tribunal lhe foi inteiramente favorável. Nenhum dos elementos da oposi· 
ção teve sua eleição reçonhecida. e o poder local foi entregue â liderança de 
Sílvio Rangel." Este resultado provocou inúmeros çonflitos armados no 
munidpio, mas o çonlrole da situação foi obtido graças a duras medidas de 
repressão. impedindo qualquer tipo de representação municipal da oposição. 
Os casos de Niterói e de Friburgo. nas eleições de 1919. ilustram exemplar· 
mente o binômio conciliação-<:oerção que marcava o relacionamento do ni· 
lismo com as oposições. de um lado abrindo espaço para o grupo backerista. 
mais passível de çooptação. e de outro. alTO(:hando o PRCF. mais radical e 
resistente. 

Dentro da estratêgia de pacificação da política fluminense. a refonna 
constitudonal empreendida entre setembro e novembro de 1920, ainda que 
não tenha sido fruto de um acordo formal com a oposição. representou um 
passo importante. Atravês dela procurou·se na verdade estabelecer uma 
contra-refonna que viesse amenizar os pontos controverws da reforma re­
alizada por Nilo Peçanha em 1903. Seu objetivo era. evidentemente, o esta· 
belecimento de alguns canais de apro:>limação com as oposições. 

A alegação fonnalmente apresentada pela cópula nilis ta para justificar a 
refonna da Carta estadual baseava-se. de um lado. na conveniência de siso 
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tematiwr num novo texto as alterações realizadas na legislação do estado 
desde 19(}3, e, de outro. na IlC:ccssidade de adequar essa Icgislaçào 11 juris. 
prudência estabelecida pelo STF sobre o artigo 68 li:. Constituição federal. 
que em alguns casos declarava inconstitucional li nomeação de prefeitos.- A 
motivação real dos nilistlls er .. por':m evitar ou reduzir os connilOs políticos 
no estado."' e atender às rcivindiCflçôcs de autonomifl municipal provenien· 
tes de diferentes setores. Analisando a reforma de 19(}3, por exemplo. o de· 
putado oposicionista Teixeira Leite. oriundo de I"drollba do Sul, qualiflCa­
va·a como "a mais ordinâria das leis do estado". Dizia ainda Que "a ação 
centralista do Executivo estlujual foi se tomando impossivel. As cámarols 
municip:.is. muitas delas pelo regime prefeitur.11. passaram a ser simples re· 
partições do estado ".u Outros setores da sociedade numinense protestavam 
tamb(m eontm a escassez dóiS rendas municipais. Por ocasião da criação da 
União Agrícola de Paraíba do Sul. seus membros propuseram que o imposlO 
sobre industrias e profissões voltasse 11 ser ar�ad:ldo integrdlmente pelos 
municlpios. como acontecia antes d:1 reforma de 1903.13 At': mesmu lideran· 
ças nilistas compartilhavam desta opiniâo. Um llos principais chefes politi· 
cos de CantOlialo, $ebaslião LutemlKh. dcçlarolva em carta a Nilo Peçanha: 
"Precisamos ser ampal1illos. e não explorados. O termo explor.odo ': fone. 
mas bem empregado. Os municípios entregal1im de miio beijada ao estado o 
imposto de industria e profissão e estilo agora se lastimando lia sorte porque 
os demais impostos que arrecadam não chegam. "I' 

Por força desse cortiunto de rcivindicaçôe�. a reforma constitucional 
apre�ntava·se como uma ctapa importante no processo de abertul1i politica 
emprc:endillo pelos n(listas. Nem todos os nilistas. no entanto, a npoiar .. m. 
Em carta a Nilo. C':sar Tinoco declal1iva: '"Infelizmente ': minha impressáo. 
Parece·me que ficará llestruida toda a obra de sua reforma ..... A condução 
llo novo projeto de reforma fICOU a cargo lle alguns C'lemC'ntos da corrente ni­
lista liderados por Raul Fernandes, que detinha enorme força, ainda que li 
maioria dos deputados estlllluais fosse ligalla a João Guimarães. Entre esses 
elementos merecem lle51ltque o próprio pre�idente do estado. Raul Veiga. o 
lleputado estadual Snvio Rangel. e oS membros da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça da ALERJ, eneaJ'reilados lle elaborar o anteprojeto da novl! 
Constituiçilo. Eram eles Monteiro SOl!res. origimírio de Vassouras. introdu· 
zido na politica por Raul Fernandes e Mnuricio de L.acenJa: Artur de Sousa. 
tambc!m de VaSSOUnts: Sousa Leão. recentemente incorporotdo ao nilismo. c 
Mendonça Pinto. tamb(m correligionário novo. liga"'o iI trico Coelho. Con· 
cluido o anteprojeto. em setembro de 1920. a comissão apresentoo-u ao pie· 
nârio. e a As!\Cmblêia ordinária transformou·se em Constituinte." 
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As (1l1eraçõcs propostas no unteprojcto Ile reforma"' concentravam·se em 
tomo 111:' dois pontos principuis c estreitamenle ligados entre si: a autonomia 
municipal e a hipenrofla 110 EllecUlivo Uladual. Em relação ao primeiro 

ponlo. propunha·se o fim das nomeaçõcs de prefeitos. Esta erol uma anli,a 
reivindicação das oposiçõcs. parol as quais a criação de prefeituras e a con­
seqih.·nte nomeação de litulares funcionavll como uma arma política para o 
governo do estado. permitindo-Ihc retinir as funçõcs administrativas das 
mâos dos presidenles das cãmaras municipais que estivcssem em desacordo 
com l\ situação para entregá·las a elementos de confillnça. neutralizando as­

sim as lideranças eleitas pelos municfpios. O Mteprojeto propunha que a� 
funçõcs ClF.ecuti�'as municipais fossem exercidas pelo� presidentes dllS càma­

ras ou. no caso de instalação de prefeituras, por prefeitos eleitos pelo \'oto 

direto. Esta proposta deixava em abeno, contudo. o caso da Capil:l!. Nite­

rói. a ser regulamentado por decisão poMerior da ALERJ. 

Em relação â hipcnrorta do Ellecutivo eMadual. que se tradu"da nâo ape­

nas na reduçâo da autonomia municipal. mas tamboêm na restrição dos PotIe­

res Legislativo e Judiário e na centralização administrativa, algumas ai· 
teraçõcs foram tambêm apresentadas. Antes de mais nada, pretendeu-se ga­
rantir a representação das minorias. tanlO nas càmaras municipais como na 
ALERJ e na Câmara Federal. A Constituiçâo federal consagrava o princípio 
de represen tação das minoriais. mas nào o estabelecia como obrigatório parol 
os esul4Jos. A Constituição eSUldual de 1892 previa igulllmente essa repre­
sentação. emborn sem defini-Ia. mas a reforma constitucional de 1903 veio 

eliminar qualquer referência a essa questão. Com a ascensào do grupo nilista 

:10 poder, o que aconteceu na prática foi ponanto a não obrigatoriedade da 
representação da� minorias. Nem mesmo a lei fedenll de 1910, li ch:lmada 
" lei das minorias" . seKundo a qual um terço das bancadas em todos os ór­
gãos legislativos deveriam ser n:servadll� aos lrupos desvinculados da situa­
ção. foi respeilada no Estauo do Rio. Possuindo uma bancada federal de 17 
depu!:ldos e umu Assemblêia de 4.5 representantes, os nilislas sistemat;cll­
mente reservavam às upo�içóe� llpcn,IS trés vagas na Câmara dl)� Deputa. 

dos e cinco vagas na ALERJ. I) que correspondia a menos uc um sellto d .. 
representação tot .. l. O anteprojeto de reforma pnJpunh.ll que e�sa questão 

ro�se ell3minallll e regulanu:ntllda . embora sem definir de que nwndn\ i�so 
deveria ser feito. 

Outro ponto Iroltado no antepr .. jelO em a rCMituiçlÕO de algum:l� prerrog,l­
liva� ao Judiciârio. Voltando à Con'tituiç;'lo ue 11192. propunha·se o re�tabe· 

lecimento da vitaliciedade dos juizes mUOlClp;lis. substituída em 1903 pela 
nOfne,u;il(l por periudn� de quatro .IOOS. que coloc'lYlI os juizes il mercê dos 
governantes. Em relação à centr.aliZólção ;Idmini�trntiva. fil1illmente. propu. 
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nha-se u desmembramento da Secretaria Geral do governo em trê, óll!âos. 
tal como acontecia no regime de 1892: a Secretaria do Interior e Justiça. a 
Secretaria de Finanças. e a Secretaria de Obras Públicas e Indústrias. Tal 
medida, além de pennitir maior eficiêocia administrativa, possibilitaria a 
criação de novos empregos publicas. que poderiam ser distribuídos aos ve­
lhos aliados para reforçar os laços de fidelidade polltica. ou negociados para 
conquistar novas IIde!lÕes e apoios. 

Embora fosse nítida a intenção de atenuar o conjunto de medidas adota· 
das pelo nilismo ao longo de sua dominação no estado. o anteprojeto de re­
fUmla possuía também limites bastante evidentes. Assim. o adiamento da 
regulamentação sobre a prefeitum de Niterói revelava o temor de que a capi­
tal. sede de um eleitorado urbano menos sujeito às pressões dos caciques po­
líticos do que o eleitorado do interior. pudesse eleger um prefeito de oposi­
ção. Outras reivindicaçôcs antigas sequer foram levadas em consideração no 
anteprojeto. Não se tratou. por exemplo. de propor a suspensão da proibi­
ção de que a Assembléia aumen t<lsse os vencimentos ou as vantagens do 
pessoal empregado nas repanições estaduais sem autorização do Executivo. 
Tampouco se examinou a possibilidade do retorno da arrecadação do imo 
posto sobre indústrias e profissões para as mãos dos municípios. frostran­
do-se ilssim uma das mais sérias reivindicações das oposiçôcs numinenses. 

As limitaçôcs detectadas no anteprojeto de reforma foram ainda mais 
aprofundadas no decorrer dos trabalhos constilUintes e no substitutivo fi­
nalmente aprovado. As propostas que alteravam mais concretamente a or­
ganização político-administrativa do estado fOl'"<Im modificadas. verificando­
se um recuo nas intenções iniciais. Assim. a proposta de eleição dos prefei­
tos - a mais importante de todo o anteprojeto _ foi subseieuída por uma 
emenda segundo a qual as eleições executivas municipais seriam regulamen­
tadas por uma lei orgânica municipal a ser posteriormente elaborada." Su­
primia·se com isso o direito de os presidentes das câmaras municipais exer­
cerem funções executivas. mas a queseão da eleição dos prefeitos er<l dei­
xada sem solução e ooiada sillt" dit". 

No tocante a outros Icmas. menos polêmicos. algumas propostas do an­
teprojeto foram mantidas. Ficou estabelecido que a representação das mino­
rias seria respeitada. mas, assim como no anteprojeto. nada foi definido a 
esse respeito. e sequer "foi fixado que a mesma não seria numericamente in­
ferior a um terço da bancada"," Quanto ao esperado fortalecimento do Ju­
diciário. rcstilbcleceu-se a vitaliciedade dos juizes. reduzin-do-se assim as 
possibilidades de o poder político submeter a magistratura. O estabcreci­
mento de critérios de antigüidade e merecimento para a promoção dos ma­
gistrados e a atribuição ao Judiciãrio. atravês do Tribunal de Relação, da se-
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leção dos pretendentes à c:lrreir,j constituir .. m igualmente medid:ls que vie­
ram colocar freios à ação do Executi\·o. Em contrapartid:l. porém. um:l nova 
restrição foi imposta, eom a determinação de que 05 juizes de paz deilutriam 
de ser eleitos. pant serem nomeados pelo presidente do estado. Os juil.es de 
pOlZ t;nll<HIl por função parlkip:lr das comi>.sÕCs distritais par .. a qualificllção 
eleitoral e substituir. caso necessário, tanto o juiz municipal como o jui:,; de 
direito ou o promotor público. Por ocuparem um earso eletivo. tinham es­
treitas relaçôcs com as correntes politicas locais.- A extinção da elelivida­
de. substituida pela nomeaçii.o. transferia assim das mãos do Judiciário para 
o Executivo um importante instrumento de intervençâo nas lUlas políticas do 
interior. Finalmente. a descentralização atnlv!!! da criação de novas secreta­
rias foi em p!"incípio aprovada. mas o pruo para sua implantação foi deixado 
em aberto. 

Um balanço de todo o processo da reforma constitucional nos permite 
avançar alSumas conclusões. Proposta por uma parcela d�I corrente nilista 
lider.uJa por Raul Femande5 c articulada na ALERJ por Silvio Rangel. a 
id!!ia da reforma encontrou resisteocia5 considerãveis dentro do próprio ni­
lismo. Não houve consenso quanto fi oportunidade de se promover uma pu­
litka de concessões às oposiçôcs. Sobretudo os 5CtOrcS mais diretamente ar­
ticulados com as forças locais _ e que poderiam 8'0$$0 modo ser identifiCa­
dos com a facção de João Guimarâes _ viam nessa possibilidade uma ame­
aça a seu poder. com a perda do controle dos municípios para a oposição. 
Essas diversências. no entanto. não afloraram de maneira explícita dentro 
da Constituinte. tendo sido em geral tratadas nos bastidores. fora dos limilC5 
das discus5ÓCs parlamentares. Em decorrência dessa falta de unanimidade e 
da não explicitação das diver,encias. a tendéncia que prevaleceu foi o blo­
queio de qualquer alter.tÇão significativa no lUtO constitucional de 1903. fei­
to. além dis$!). de maneira confusa e contraditória. A declaração de Mauri­
cio de Medeiros. segundo a qual "não lemos aqui por objetivo inserever na 
Constituição do estado o principio de eleição para o cargo de prefeito. mas 
tão-$Omente retirar dela a$ disposiçõcs referentes à nomeação para esse pos­
to'?' permite compreender os reais limites da reforma: procurou-se dar uma 
aparéncia de alteração. adiando-se porém qWllquer definição concreta. 

Nas discus.sôcs parlarncntares. a oposição. numericamente insignificante. 
não teve uma postura lI&I"essivI. Seus dois repre5Cntantes de mlÚOl'" peso. Be­
lisário de Sousa c Teixeira Leite. considerando a �rorma ilegítima. I1CGa­
r,jm-se a panicipar dos trdbalhos e não assinar'dm o texto final. Custooio 
Viana. líder inC.l:pressivo da minoria. embora não compartilhasse da decisão 
de seus colegas. de boicotar a Constituinte. não conseguiu que nenhuITlll das 
emendas que propôs fosse discutida." Aprovado em 15 de novembro de 
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lioI2tJ. o no\'o luto con�licocit}n;II foi a��in;IIJo por 30 dos 45 depmados. in­

duindo-se nas abstenç';u mio só ;!qoele� que er .. m fmntalmeme contnirios 

U� ulcerações imroduziJ:,�. mas ;Ilgun§ nili�ms que sequer !>C inleres!olIntm 
em comparecer l, l>C�s:,o de encerramemo dos InlbalhO!;. 

4. A INEFiCÁCIA DAS MEDIDAS DE CONCILIAÇÃO POLlTICA 

A despeito d;Is diver!>.ils medidas adotadas pelo grupo nilis ta com o obje· 

livo de neutralizar os conflitos internos no Estado do Rio e de ampliar sua 
bao;e de apoio na e�rera fedenll. os n::sultados alçançados não foram satiSfa­
tórios. O movimemo de aproxim:,çâo com as oposiçôcs encomrou n::sistên­
ci:,. em primeiro lugar. dentro do próprio nilismo. Para muiTOS antigOS che­
fes lucnis. " propo�t:, de :.bcrtufiI m -,o tinha sentido. uma vez que $Cu domí­
nio político não l>C encontr:tva ameaçado. De fato. a pacificação interesSilv:, 
a Nilo Peçanha e a seus seguidores mai� próximos, que tinham um projeto 
politi<:o mais abraniente e de mais longo praZo. mas pllnl os chefes potiti<:O$ 

locilis e seus representantes na ALERJ significavil divisão e perda de poder. 

Quanto às opo�içõcs, tampouco foram sensibílízadas pela abenura nilina. 

As concessócs feitas eram em grande pane localizadas e de alcance limita· 

do. renringindo-se à distríbuição de faVOres e cargos. Não se apresentOU na 
verdade uma proposta de incorporação das oposiçõcs ao governo. 

Um outro fato que pode ter contribuído p:m. ineficâcia do projeto de pa­
cificaçâo e de fortalecimento interno de Nilo Peçanha foi sua própria atua­
ção nesse per'odo. Mais preocupado em ampliar seus pontos de apoio na es­
fera fedem!. N'1o relegou as questõcs estaduais ao segundo p laoo. Sua per­
mltnéncia na Europa entre maio de 1920ejunho de 1921, plane,iaJa com a in­
tenção de prcM:rvá-lo de constr.tOgimentos c deSIV,stes. acllbou por ilbrir 
numeros.as brechas na estrutum de domin:,ção nilista no Estado do Rio. 
Num univcrs.u politico profundamente marcado pelo pers.unalismo, o ;,fas­
t,UT\ento do "chde:' abriu a possibilidadc de novos conflitos, uma vez que 

inexi�tia uma e�trulUra panidári:, consistente e oTllanizada capaz de diluir a 
mu:.çiio individual. Diferenlemente do que acontecia em estados como São 
Pl,ulo e Minas. onde l' liderdllÇa partidária se distríbuía de maneira mlds 

equilibro.d:,. no) EM;!d" do Rio desde o início do siculo as decisões plllÍlica� 
1>C concentrav"m em grande parte nas m:ios de Nilo Peçanha. 

O primeiro le�le a que se submetemm as forças nilistas. antes que se 

ubri,sc :1 qucslf.<) su<:c��óri;, de 1922. foram as eleições feder;üs pan, li renl)­
�!lÇiio d .. Câmara e do terço do Senado. reali1 .. ,d:,s cm fevereiro de 1921. 

Emborn. na ótica do, niliSIll�. e�sc pleito deves!>C coroar a .. Imejad:, paZ pu_ 

litica. o que se \'erificou na pr.ítica foi a intensificação dos conflitos. A cor-



respundência contida no arquIvo de Nilo Pcçanha relativa ir. época da forma­
ção da thapa de deputados do PRRJ por si 5Ó comprova a preocupação com 

as diversas reivindkaçÕoes oriundas de todo o estado. e ainda com as preso 
5ÕeS do govemo federal. 

Na eluboraçâo da ChaPll de ]4 deputados. distribufdos entre os trés di�tri­
tos ekitordis em que se dividi;1 o eS\;ldo. o PRRJ Hdotou o critério dn reelei­
çã.o da bllllCada. com pequenas modificaçÔCs.:!> Assim. dos cinco repre!>Cn­
\;lntes dos nilistas do I." distrito, apenas José Tolentino foi substituldo. em 
virtude de seu desentendimento com Nilo I'eçanlla decorrente da recusa 
deste em aceitar seu nome para exercer a lidernnça da banc<tda. P"drn seu lu­
g:lr foi indicado Mauricio de Medeiros. No 2." distrito confirmou·se igu:1I­
mente a tendêllCia à manutençf,o dos antigos nomes. Dos cinco !:anWdntos. 
aperlóls um erd novo: Juli{,o Ribeiro de Cnstro. que substituia !>Cu JIlIi. fale· 
eido recentemente. l:í no )." distrito, que toncorria tOm apenas qtJ:1tro fC­
prc�ntantes. ocorreram du:,s alteraçôcs: Mauricio de L.'lccrda cedeu o lugar 
a Domingos Marillno_ e Tcixeir� Brandão. recentemente tonvertido à opo­
siç:;o. foi substituldo por R:,miro Braga_ A exclus.ão de Mauricio de Uicerda 
deveu-se â pt"essâo de Epitocio Pesso:t. que desejava ver afastado da Câ· 
mara um parlamentar cuja :uuaçâo em defesa das populações trabalhadoras 
urbanas atllm:tava freqüentes choques com o govemo. 

Restavam aind .. trés vagas na bantada fluminense. e o PRRJ fCliCrvou 
uma em cada distrito iI oposiç:io. Interessado apenas em sustent:tr :1 çanui­
datur� de Notival dc Freitas. Batker conformou-se de inkio com esta silOa· 
ção. No entanto. a aceitação de seu candida!O pelo PRCF acabou por ton­
duzir a uma aliança entre as oposições.·' Em reuni:io realizada a 1.5  de feve· 
reiro. as facções oposicionistas. sob a sigla do PKCF e evocando o velho lí· 
der Pinheiro Machado. lançaram assim chapa completa. dei.\llndo inversa­
mente uma vaga em cada distrito para os nilistas.- Com isso. a oposição não 
apenas contrariava a� expcttlltivas do PRRJ. rompendo qualquer possibili­
dade de acordo ou UI! convivência pacificH. como assumi'1 Umll postum muis 

agressivu. 

Além dos dois princip:1h oponentes. o PRRJ e o PRCF. as I!leiçocs de 
1921 contaram tom a pó,rtkip;ação de uma nova agremiaçâo. intitul;,da ... .If. 
tido do Trabalho. Organizado em 21í de delembro de 1920 na sede da Asso­
ciação Comercial de C:lmpo�. O novo punido. diferentemente do PRCF. 
não pretcndill incorpor.lr elementos oriundos de todo o eS\ô,do. Seu objetivo 
e!"TI defender na Câmara o� interesses "çucurdros. que na épocól enfrent;!­
v:tm grandes difituldôldc�. No C'1�O do Estad .. uu Rio. " �ilOaçiio em "imlll 
mais grave em virtude da proibição de que o uçútar fluminense fosse expor­
tado para o exterior. A reMriçi,o dus �'endas ao DherilO Fedeml. Mlmad:1 il 



queda ,de preços e às dificuldades crônicas do setor, aumentavam o descon­

tentamento .... Visando a criação de um canal que defendesse: seus interesses 
na esfera federal, 05 plantadores de cana, reunidos na União dos Lavradores 
de Cana - criada inicialmente para combater a uploração dos usineiros -
assod:lram+se a estes últimos e criaram o novo Partido do Trabalho. Não se 
tratava propriamente de uma agremiação de oposição. mas de uma organiut­
çâo destinada a "tombater a obra desastrada do govemo. que tom uma re­
forma tributária acabara de limeaçar de aniquilamento a nossa lavoura. o 
nosso comércio e as nossas indústrias".�' 

Fn.uo da união de dois segmentos do setor açucareiro - plantadores e 
usineiros -. o P.,1rtido do Trabalho desde logo viu aflorarem suas contradi· 
ções. Num primeiro momento. os agricultores tentaram deter O controle do 
partido. lançando um candidato de sua confIança. o coronel Francisco Pin-
10. Esta candidatuna não conseguiu porém se firmar, e o nome indicado para 
C(locorrer a uma va,ga na Cámana Federal foi o do usineiro Luís Guaraná .... 
Proprietário de IIrandes usinas em Campos e de uma firma comissâria de 
açúcar no Distrito Federal. Guaraná pode ser definido como um represen­
tante do setor mais dinâmico do açúcar do norte fluminense,- empenhado 
em conquistar um espaço de lIÇão fora dos esquemas tradicionais da polftica 
estadual. pautados mais na prâtica clientelístita do que na representação de 
interesses. 

O periado que precedeu imediatamente às eleições foi marcado por uma 
grande agitação política. Não só um novo partido independente se triava. 
como as oposições voltavam a (!anhar espaço no cenário politico estadual, 

Além disso. no cuno periodo entre fins de janeiro e meados de fevereiro. li 
imprensa noticiou a eclosão de sete greves em Niterói, envolvendo operá­
rios dos mais diversos selores.- Embora, na política oligãrquica. os movi­
mentos sociais tivessem pouco peso nos processos eleitorais. a agitação s0-
cial naquele momentO era um fator que não favoredu às forças nilistas no 
poder." 

A despeito dessa agitação. a corrente nilista. lançanckJ máo das práticas 
eleitorais vigentes na República Velha. (!3rantiu sua posição. O 1.0 distrito. 

que enlllobava os municipios mais urbanizados - Niterói. Petrópolis e Fri· 
burgo _ foi aquele em que: a oposição teve mais força. Além de Norival de 
Freitas. a aliança entre o PRCF e os backerisla5 conseguiu eleller Joaquim 
Moreira. representante de Petrópolis e proteilido do presidente da Repúbli­
ca. É certo que os dois tandidatos obtiveram significativa votação. mas o 
reconhecimento deste fato pelas mesas eleitorais controladus pelos niliSlas 
revela o reconhecimento da importãncia e do pe�o das oposições." No 2.0 

distrito. que tinha como principal municfpio Campos. onde os nilistas con-
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centr"vllm suas bases. li chilpa do PRRJ foi eleita com tranqüilidade. O 

PRCF não elegeu ninguém. e o Partido do Trabalho ilssistiu à vitória de 

Luís Guaranâ. com o (IV<l1 dos nilistas. Também no l." distrito. que englo­
bava os municípios menos dinâmicO$ do sul do estado. o nilismo não enfren­
tou dificuldades. Os candidatos mais votados perleociam todos ao PRRJ.u 

Uma avaliação geral do pleito demonstnl em primeiro lugar que o nilismo 
foi obrigado a pagar um preço por sua recomposição com o govemo fedcnd: 
a e:tdusáo de Mauricio de Lacerda da chapa do PRRJ e o reconhecimento 
da eleição de Joaquim Moreira. Ficou evidente ainda que a tentiltiva de con­
cilii!ção não alCilnçou os resultad� desejados. A apreseotação de uma chapa 
completa por parte do PRCF indiei! que <lS oposições ultrapassaram o es­

paço ao qual a situação pretendia eonfinâ-Ias. dilndo um primeiro passo mais 
claro 110 1.<> distrito. onde uma cadeira foi tomada aos nilislas. Mesmo no 2.° 
distrito, a eleição de Luis Guaranã representoo um abalo na anligu hcgcmo­

niu do PRRJ. abrindo uma brecha importante no domínio nilista em Ci!m­
poso Embora o PRRJ tivesse mantido o controle do pleito e de seus resulta­

dos. gr .. ças ao processo de apur .. ção. ficava claro que a fragilidade e os limi­
tes dil estrutura de dominação nilista não haviam sido superados. Isto signi­
ficava que o nilismo iria enfrentar a sucessâo presidencial de 1922 sem dis­
por das condiçôcs ideais de sustentação interna. 
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CAPÍTULO 1 2  

UM EIXO ALTERNATIVO DE PODER' 

I. ORIGENS DA DISSme.NCIA NA SUCEssAo DE 1922 

I AA I succssáo presidencial de 192.2 revutiu-sc: de um caráter peculiar. j' 
que pela primeira vez o confronto entre os arandes estados e os (5-
tados intermediários se colocou claramente numa disputa sucessó­

ria. reveJando as tensões rellionais interoJigárquicas e desnudando as con­
tradições do federalismo brasileiro. Esse confronto assumiu sua forma plena 
através da formação da Reação Republicana, que lançou 11 candidatura dis­
sidente de Nilo Peçanha em oposição â candidatura oficial de Anur Bemar· 
des. Enquanto Bernardes contava com O apoio de Minas Gerais, São Paulo 
e pequenos estados, em tomo da Reação Republicana uniram-se Rio de Ja­
neiro, Rio Grande do Sul. Bahia. Pernambuco e Distrito Federal, tentando 
construir um eixo alternativo de poder. 

Os cronistas contemporâneos que escreveram sobre li sucessão presi­
dencial de 1922 atribuem a ciüo política que deu onaem à Reação Republi­
cana ia disputa pela indicação do candidato a vice-presidente da Republica 
na chapa oriCial encabeçada por Bernardes.' Para eles. o motor da crise potr­
tica teria sido a impossibilidade de acordo entre Bahia. Pernambuco e se­
cundariamente Rio de Janeiro. que pleiteavam li indicação do vice-presi­
dente. e a frustração desses utados diante da escolha de um representante 
do Maranhão. Este ponlO de visla e sustentado sobretudo na obra de José 
Tolenlino. t segundo o qual Nilo Peçanha não linha pretensôcs ia presidência 
da Republica e teria mesmo recomendado a seus correligionários fluminen­
ses. ao partir para a Europa. que mantivessem fntima associação com o si-

• E.ll! urilulo f wna venio modiflc:.da do le.l0 de MM""'I' dI! M""",. Ferreira. ··COflni!o 

.. ,ional e cri. poU,ju: • Rca,>'" Re""blic.na no Rio de Janeiro··. A. lllenoçõc . .... de .. I­
""no.ab�idadc � lulOno. 
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tuacionismo mineiro com vistas à sucessão presidencial. As forças políticas 
fluminenscs estarillm assim comprometidas com a candidatura mineira. da 
mesma forma como Pernambuco e Bahia. O que estava em discussão era 
llpcnas o nome a ser indicado para a vice-presidência. Sob essa perspectiva. 
portanto, 11 Re,l1;iiu R�publiclU\a seri .. fruto de divergências essencilllmente 
conjunturais, 

Mais recentemente foram apresentados novos subsídios para o estudo da 
Reação Republicana. BoriJõ Fau�to. ao analis.ar 11 problemàtica ecooómico­
financeira da primciru Republica, levantou argumentos que encaminham a 
discussão no sentido de ClIplicar a cisão como produto de divergências mais 
profundas nesta área. A Reilção Republicana revelaria na verdade uma in­
tensilicllÇâo das dissidêncillS intcroligárq:.Jicas provocada por aqueles sctores 
que nflo estavam diretamente ligados â cafeiculturu e se mostravam insatis­
feitos com a política de desvalorização cambial e de endividamento e.terno 
destinada a garantir a h:rcclm valorização do c:lf':. O conniw refletiria as­
sim. basicamente, o enfrenlamentu de intcre�sc� opostos no terreno ecollÔ­
micu.s 

Uma investigação mai5 voltada para a anâlise dos aspectos políticos, em 
especial par.! o processo de articulação da sucessào prcsidendal. pennite 
porém um enriquecimento dessas interpretaçõcs. Em primeiro lugar. 11 des­
peito da cxistênciu de inúm�ras divergências que dividiam a elite polftica 
dominante Quanto à forma de equacionar os problemas relativos fi implemen­
tação de medidas de defesa da cafeicultura,' eSte não pode ser considef"Jdo 
um f:lIor detenninante p�U"d li ocorrência da cisão política e o surgimento da 
Reação Republic:lIll1. O compor1amento das bancadas dos estados de se­

gunda gr.moeu por ocasião da discussiio 11:1 Câmara Federal. a p;"lrtir de 
J920. dos projetos de defesa do cafê não demonslrou elaramenle uma posi· 

çiio coesa contrária às propostas encaminhadas pelo eixo Minas-Siio Paulo. 
Se em relllçãu it blmcudH pernambucana foram ClI.plícitas as criticlIs à� pro. 
poSla� emissioniS!lIS pólf"d li Vlllorização do café.- o mesmo não pode loCr dito 
em relação ãs dcmuis bancadas, Os baianos niio se manifestaram em prati· 
camente nenhuma discussão acerca do tema.' cnquunlo a bancada gaucha, 
liderada por Otâvio Rocha. numa posiçftu con.::iliatÓria. propôs a 'f".lnsfor­
mação do projeto de defesa pc:rmllncnte da produção do cruê num projeto de 
defua da produção nacional. Em seus diversos diseuT'SO!;. diferenlement� 
dos pc:rnilmbucanos. 05 gaúchos não combateram o tratamento especiul 
d,tdo 110 café diante dos demais gêneros. voltando suas criticas mais para as 
pr.iticas emissionistlls embutidas no projeto de valorização! 

A bancada numinense. por sua vez, caracteri7.ada por uma atuaçflo iocx­
pl'l:s�iva nesses debates, seguiu a orientação de Nilo Pcçanhll e acompanhou 



:1 posição dos gmkhos. que acabamm por ver aprovada lain<Ja que com r�s­
trições de I'ern:lnlbucol :. tmnsformação do projeto de criaçào do In�t;nuo 
de Dcfe� du Café no do In�tilulO de Defesa da ProdUÇ{IO Nacional. desti­
nado a suSlemar lambem a produção da borracha. do cacau. do algodão. do 
fumo. do açucaro do II1.llle e de prodUlo� peo;uáriQ5." A postura ine",po:ss;v;. 
dos fluminenX's oessas discussôcs pode ser intelllrclada como a conseqiiên­

cia da obrig;ltoriedade de lIcompanhar as pusiçõcs de Nilo. ainda que a OOn· 
cad:, niio estivesse plenamente de acordv com elas. Trndicional dt:fensor da 
diversificaçiKl da produção c adepto da vrtOOo",ia financeir.!. Nilo Peçanha 
niio via com simp;ltia as medidas de proteção ao café. firmando sua posição 
do; maneirn bastanle clam: .. Não criardm no e�tr.lngciro senão concorrentes 
itrneaçadores. e nos mercados internos. eum o cãmbio que temos. :1 ilusão de 
preços que realmente menos têm aproveitado :'0 prodillor q U,e :10 exporta­
dvr. av IOmldor. ao retalhista. ao consumidor.· .. 

Por OUITO lado. os debates sobre o tema Ira�':'lfJos na ALEiU" e o pró­
prio v01v f:lVor.ivcl de João Guimarães na Comi�s{.o de Finanças da Câmara 
Feden,1 :10 projetu que imtitu;a a defes:. perm:lIlente do café indicam que os 
imeress.:s cafeciros flumincnse� t'mm f�vur-Jveis ils politicas emis�ionislas e 
ao e:.quemll de v�lori:wçã". Ainda que a produção fluminense não fos!>e se 
beneficiar di�tamellle dos e�quemas �'alorizadore� propostos por São Pau­
lo. de algum:. fomla ess�l� iniei,divas trariam uma llIelhori�. gerdl p"ra o mero 
cado o;nfeciro naCiOll.11. De fuhl. n recuper:lção dos preçus du café ir;:. pro­
muver uma retomad� da 1(lvoura careci"'l fluminen'<! 110 longo do� allO� 1920. 

I)i�nte de�se quadro. pude-se concluir que o eng;Uamento d"s forças si­

tuacionistas flt>minenscs na Reação Republicana não passou diretamente por 
divergências em rch.ç:"io às medidas de defesa da cllfeicuhur.. tOnl:ldns pelo 
guvnnv federal. e sim pela ndesiiu i!� posições pessoais de Nilo. e prind· 
p:.lmenle pela perspectiva de obter ganhos políticos através de IIlianças e 

acordos cum oUtrdS fOf"Ça� e�t:oduais que queslionavam a begemonia do eixo 

Minas-Siio Pl.ulo. POOe-1oC :.rjlumenlar. por fim. que 00 momento da articu­
laç:io de um e�quemu de resi�t�ncia ao nome de Ikrn�lrdes :Iinda não haviam 
�e configumdu com elarez:1 os conf1itu� em lurno das questôes eeonõmico_ 
lin"nceira\. A votação do projeto rel:!tivo â terccird v�lori7.ação do café em 

março de 1921. embora tcnoo �ido olljeto de criticas. não levanlou �sistên· 
CI:I� m;.i� �ria�. Foi svn'ente 00 )l.'gundo 'il.'mestre lk 1921 que as divergên­
ti;" se explidtm-;!m com clareza. '1 udo is.w dô,ri:. malgem pard concluir que 
,,� d;vergênci:.� econômicas niio Icriam sido o motur da dsão polftica. mas 
poderiam. :IU controrio. ter re�u1t:ldo dela. 

Quanto :1 imerprelação �gundo a qual Nilo não teria a inlenção de se 
c:lIldidatar. tendo a Reaçãu Republicana re�uhado de uma disputa em tomo 
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do vice de Anur Bemardes. há sérios argumentO$ que se combinam pard 
invalidá·la. Em primeiro lugar. o exame de trajetória política de Nilo evi­
dencia que suas aspirações à presidência eram antigas. tendo-o inclusive le­
vado a desenvolver estratégias claramente vinculadas a um projeto de as­
censão nlICtonaJ. Além disso. a correspondincia contida em seu arquivo re­
lativa ao período que pass.ou na Europa não (ornece qualquer indicação de 

que estivesse comprometido com a candidatura Bernardes. Por seu turno. a 

correspondênciM do arquivo de Raul Soares. principal articulador do candi­
dato mineiro no Rio de Janeiro. ilustra bem os temores e desconfianças sen­
tidos em relação a Nilo. É significativo o número de cartas que alenam para 
aniculaçi:les de bastidores entre imponantes (orças políticas em favor do 
lançamentO de sua candidatura. bem como para a montagem de esquemas 
destinados a desestabilizar o nome de Bernardes." 

Antes porlanto do surgimento da disputa pela vice-presidincia. já se de­
lineava um co'liunto de fatores que indicavam a dificuldade de consenso em 
tomo de Bemardes e a arliculação da candidatura Nilo. De toda fonna, a 
escolha do companheiro de chapa de Bernardes veio traur novos elemc:ntos 
para complicar o quadro sucessório e bons pretexlos para as forças que se 
opunham ao candidato mineiro. A grande dificuldade consistia em escolher 
entre os dois pretendentes, José Bettrra. de Pernambuco, e J.J. Seabrol., da 
Bahia. Diante do impasse. os segmentos contrários a Bernardes. e em espe­
cial o siwadonismo fluminense. reivindicaram o adiamento da con\'enção 
nacional, prevista para 4 de junho de 1921. para o dia 7. após a chegada de 
Nilo Peçanha da Europa. A alepção apresentada era que a autoridade e o 
estreito relacionamento de Nilo com os dois pretendentes pennitiria chegar 
a uma solução conciliatória. 11 Havia porém rumores de que. com o adia­
mento dOI convenção. os antibernardistas pretendiam ganhar tempo paro ar­
ticular a chapa Nilo-Seabni. 

A convenção nacional foi de falO adiada. e o problema da escolha do vi­
ce-presidente roi finalmente resolvido com ;_ indicação de um "rt;I/S. No dia 
, de junho. 11 bancada mineirl_ deliberou levar 11 convcnção o nome do polí­
tico maroinhense Urbano dos SUIllOS. capaz a seu ver de conciliar forças e 
opiniôcs necessárias 11 uma sl.lluçiio tranqüila c rápidll para a crise. Nessa 
nova eSlr.ltég1a conlaVII'se que Nilo (osse cumprir um papel imporlante. pois 

esperava-K sua intervenção junto ã Bahia e Pemambuco par1l contornar as 
dificuldades IIdvindas da e."(clu�lio de seus clllldidatos. A concordáncia com 
as reivindicações fluminenses de adiamento da convençào razia crer aos mi­
neiros que Nilo tomava-se mais confiável. Entretanto. uma vez chegado ao 
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Rio de Janeiro. Nilo não se e:nqoadroo no papel de ne:gociador e: patrocina. 
dor da candidatura lJernardes. 

Ao desembarcar no dia 6 de junho de�s de quase um ano de IIUsencia. 
Nilo Peç .. nha recebeu uma dn mais expressivas manifestaçõcs populares . 
.. A multidão comprimia·se no cais do porto. rompendo os cordõcs dc isola­
mentu IIOS gritos de ·Vivil Nilo Peçanha, o fllturo presidente da Repúbli. 
Cll·.·· .. A despeito do inegável prestígio de: Nilo. existe:m e:ntretanto indica­
çócs de que essa manifestação não era exatamente fruto do upontanefsmu 
da populaçâo carioca e numincnsc. Na ve:rdade, os órgãos mais e:xpressivos 
da imprensa carioca. liderados pelo Corr�io da Manhã e: O Imparcial. for ,Im 
rundarnentai� para conformar a opinião pública em favor de: Nilo. Edmundo 
Bille:ncOllrt. dono do Corrtio da Manhã e passou de: inegáveis qualidades 
jurnalísticas e de uma eXlraordinária capacidade de: deSpertar o interesse po­
pular,juntamente: com o nilista José Eduardo de Macedo Soares. propriet.i· 
rio de O fmpurô,,/. vinha dcsde algum tempo bombardeando a candidatura 
Ikrnardes e exaltando as qualidades políticas e pc:ssoais do líder numinen· 
se." Naque:la conjunturol, Nilo era um dos poucos que: poderiam ser lança­
dos contra 8c:rnarde:s. Além de ser um político de expressão nacional, era, 
juntamente com Rui Barbosa, 11m dos unicos líderes ainda sibreviventes dos 
primórdios da República, o que: lhe: conferia lima autoridade: e:special. De fa­
to. Nilo identificara-se com as idéias jacobinas dos primeiros anos republi· 

canos. princfpios caros às mllSSlIS urbanas curiocas. o que lhe permitia 
apro ... imar-sc delas. li 

Pur outro llldo, ao contrãrio do que: eSperavam os mineiros. o lança­

mento de um nome mar.tnhe:nsc par" a vice-presidência não conseguiu pro­
muver a conciliação política. Imediatamente baianos e pernambucanos de­
clõlrolmm que não compareceriam à convenção. Nilo Peçanha.. frustrando as 
expectativas dos mincirus. nada fez para evitar essa defecção. mas ao con­
tmrio. aderiu a ela. A r"ol7.ÍiO invocada pc:lo� di�sidcnIC� e por Nilo p,lra niio 
comparecerem à conve:nção era o próprio processo de escolha do ca[\(lidato, 
que serill indieado pelo mesmo poder que poste:riormente iria verificar a lcgi­
timidõldc da investidur.t. ,. No entanto. mesmo deelantndo que nlio compare­
ceria à convenção. Nilo ainda procurava não assumir um rompimenlo defini­
tivo. O� mineiros. por seu lado. estreitavam o cen::o em tomo de Nilo, teo­
tando impedir sua defecção," o que deteria o rompimento da Bahia e Per­

nambuco. As manobms da política mineira foram contudo em vão. No dia 8 
de junho li cOIIVcnção se TCuniu sem 11 presençll dos re:presentantes de: Per­
nambueo. Bahia, Riu Gmnde do Sul e Estado do Rio. o que demonstrava 
que a cisão oligárquica estava consumada. e que o caminho para o lunçõl­
menlO da Reõlção Republicaml estava abc:r1o. 
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2. A FORMAÇAo E A CAMPANHA DA REAÇAo REPUBLICANA 

Uma vez fmc:,s:\.adas todas as tentativas de :.cor® entre a situaç:io do­

minante e O'i dissidentes. este� ultimos pass<. r:lm a atuar de furma efetiva 

para Iltnçar as candiualur.ts Nilo Peçanh:.-J. J .  Seabr.o. Se. 1Ic um lauu. os 

ui�"KJentes tentavllm cunwridar as articuraçlX� jâ inicil«las e garantir o 
apoiu ue setores e ridemnças importantes, eomo os militan:s e Rui 8arbo­
.... '1.,. de outro. os bcrnardi�t:t� tentav:tm obstar esse avanço :'Ir:.vés d:. cisão 

das f.m,as polític:" illtcrna� nus estados uissidentcs.'· 

No uia �4 de junho de 1921. um grupo UI,' pohticus reunidos no Centro 

Rio-GrJooen!>e. no Rio de J:'l1<'iro. IllnçOU um mllnifesto oficializando li 
chap:. Nilu-Sc:,bn. e cri:lIldo o movimento ua Reação Republicana. Os 
pontos b:i�icus uo mitnife�tu �r"m a critica 110 pHX:C��O adUlado pelos Gn ... -
de� eMados p:.r:. a esculha do candid:uo ã pre�idi:ocia. a reivindicação de 
Ilmior autonomia para o LegislativO frente au Executivo e li exiGcncia de 
maior credibilidllde p:ll';. as rurçaS Armadas, que no ultimo governo haviam 
sido lIfast<lUilS dll chefia uas pilslas militares. Ou ponlo ue vhu. económico. 

o manifesto uefendia princípios financeiros ortodoxos e elegia u Ctluilobrio do 

orç!lmento fedel1l1 e o equilibrio cambial como questôc:s centrnis.· 

Colocadas de maneira vaga no manifesto de lançamento, essas ideia� fo­

ram a�sumindo contornos mais nitidos 110 longo Ui! camp(.nha eleitural. Em 
seu primeiro uj,curso já como caOOi,I'IIo. Nilo definiu 11 Reação Republicana 

\'omo um mO"jmcnto " ue ddes.'1 do� princípios republicanos", organizado 

pllra qllc a!; "deci,,"""� politic:ts nacionab �aiam uo terreno U:15 eonvenicn· 

ci:!" regiunais fI.,ra hurizonles mais iluminados uc crítica e liberuaue. e que 

uo choque das idei:,s posta' :t serviço d,. em:LIlcipação política dos estauos 

se posSlI caminhou pllr.l a furmaç,lo ue partidos que SCrilo a alma da Rcpôbli· 

cu 
.... ' p:.rtillllo des'ICs ponto� de vbu •. Nilo aprofundava a� criticas ao fun­

ciOlli,menlO do rc!;ime feueralisla. que beneficiavil o� grandes e't .. dos em de· 

Irinl<:llto dos den:mis. e JiÍ :munciav" �u;.s preocup"çõcs com li situaçãu de 

uesprestigiu que "inham enfn.'n1amlo os milnares. 

Entretanto. dentro do, p"dróc� ptJlítico� vil!cnte� na Repiihlica Velha, 

ser candiualll U!I oposiç:íu �ignilic:ov:t enfren1:tf todo lipu de dificuldade. A� 

reg!" .. ' de funcion;omenltl da poliliclI do� I!ovenladure� gHl"'.LIltiam a perpelua­

ção uas SiIUaçÕC' no poder. e 11 sortI:' das candid:ttul"'ds opo,icionislas parecia 
jã est:lr traç"d:. ant�·s me.mo da disputa eleiloral." Ainda :t��im. as forças 

dissiuenrcs :,creditllvam dbpor de um espaço con�idcr:;vcl para neutraliWI 

as dificuldallc's. O nome ue Ikrnardes encon1rava ampla re�ist�ncia em di­

ver..os SC:lore� e estados. e isso seria suficiente. na sua concepção. para 

quebrnr l\ regra dlissica de funcionamento da poluica oli!;;irquica. que (SI"-
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bclecia o apoio automâtico às forças da situação."" Além disso, Nilo Peçanha 
j:í lIavia enfrentlldo siluaçlLo semelhilnte ILiI campanha de 1914 para o go­

verno do Estado do Rio. na suce�silo de seu recente inimigo político Oli­
veira Butelho. e tinha conseguido revertê-Ia a seu favor usando diversos ti­
pos de expedientes. Em1:K)r;1 umil disputa em âmbito feueTaI apresentasse 
maior compleKidade. a Reução Republicana acreditava poder e'luucionUf 
esse de'i.1lio atnwês do uso de diferentes estratêgias: li coopwçi"lo de chefcs 
políticos municipais e estaduais descontentes com as forçaS hcnmrdistas. a 
prOp"gilnua eleitoral e a busca de apoio militar. 

De ,.cordo com a avaliação feita pela Reação Republicana em junh<l de 

t'J21. tom,uu.lo por hase uma massa eleitontl de.500 mil eleitores, os bemar­
di�laS contavam com 300 mil vo\(ls e os nilistas com 200 mil. A despeito de 

tooas as desvanHlgens que enfrentavu. u Reação Republicana tontilva potler 
diminuir essa diferença não �Ô gar;lnlindo suas posiçõcs nos estados aliildos. 
tUnlll ampli,tndo �ua innuência nos eSlado� dominados pelos bem .. rdistas. 
Seu� dirigentes acreditavam que (l líder dbsid"rue mineiro Fruncisco Sales 
poderia obler em Mimls 40 mil votos rar.! Nilo e contavam além disso çom a 
dslio di' bi,nc"da mineiro,. unde er:, espemda ,. d�feeç,-lo de quatro deputa· 
dos. Igualmemt em sr.o Paulo pcnS<t\'a"sc eunsegnir 20 mil votos. <tlêm de 

m;,is 12 mil nos pcqUt'no� estados bern;mJistils. PIOr outTO lado. cillculava-se 
que nos esmdos ali<tdos os dissidente� sçriam capazes de reduzir minima­
mente a penetração bemardist<t. O� voto� oposidonisUls seriam 7 mil no E�­

tado du Rio. J:\ mil no Riu Grande do Sul e apenas 2 mil nil B<thi<l e em Pcr­
nambuco.l' Para atingir us,1. previsão. 11 Reaçiio RepublicalHl pretendia de­

senvolver uma politic" de tooptação de lid{""ranc;a� estaduais e k,cais desçon­
tentes com as silUaçf1.es dominante� em sua� ;ire;'� de <l1Uação. 

A correspondência rcl .. tivi' i, Rl'i.çi.u Republitllm. encontmd" no arquivo 
de Nilo I'eçl",ha furneee infornmçóc� inten:ssantes sohre os procedímemos 
ildllt;,dos. É abundan!e o numero de cartas oriundas dos m,tis diversos mo· 
ni<.:Lpius do pais traç<tndo um quadru detalhado e minucio$u da situ"ção poli­

lie" daquelas localidadcs e ilpontando as lidemnças p .. ssíveis de seTCm coop­

tadas pelo' nilista�.'" Detectados c�ses ali:tdu� potenciais. cram iniciadas as 

neguciaçúc, com ,'[su,s ao cumpromis,,' politico. O envio dc recursos pam a 
ilb..'rll,rll de ctJmites de propill!-;i!ld:, e ,.JistmnenlO eleitural sclilva u acordo. 
hm troca dn :.poio à candid<tturJ Nilo scriam ctlnl·edido� f"vores e melhores 

flu,ic;o'oes no, e'ti.dus nili,t ... ,. e privilégius futuros nos est;ldus controlados 
pela' ror\,,,, bcrn;ordistas. 

AIt'1ll d��)c e,f()lço de cilrâter mais gemI. voltilu() pilra os divers()s esta­

dos. Nilo I'eç:mh;, .. creditava ser de fundamental importüncia a unificac;ftO 
política dt 'cu próprio c�tado. Antes mesmo de sua indicaC;:lo olicilll. j:i 
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emm claros seus esforços pam obter o apoio das oposiçôes fluminenses." 
Além da, tentativas de cooptação polílka, os nilista, procumf&m garantir 
par.I si a manipulação dos mecanismos de apuração eleitoral. lançando mão 
tanto da coação e perseguiçiio política quanlo da corrupção dos juí:.tes eleito­
rais que iriam atuar no próximo pleito." 

A despeito do uso em lalia escala da f .... ude. e das inumems possibilida­
des de manipulação do processo eleitoral. os articuladores da Reação Repu­
blicana atribuíam um papel import�nte 11 mobilização do eleilor-.,do. Acredi­
tando na possibilidade de reverter em seu favor as vantagens que beneficia­
vam o candidato milM!iro. Nilo Peçanha adotoo assim uma segunda estr.ué­
gia. a propaganda eleitoral. procedimento 3té então praticamente inédito en· 
tre 115 pniticas politicas vigentes no país .... O uso desse novo estilo de cam­
panha tinha como objetivo promover uma mobilização política mais ampla 
que pudesse angariar o apoio de segmentos das oligarquias secundárias. des­
contentes I;om o fundonamento do sistema oligárquk:o e do federalismo, 
bem como das populações urbanas. ansiosas por obter o direito a urna maior 
participação polltica. 

Ainda que o emprego desse tipo de procedimento tivesse suas limitaçôes 
reçonhecidas, e não fosse ser necessariamente tradu:.tido em ,'otos, em vir. 
tude do caráter formal de que se revestia o processo eleitoral." havia inte­
resse em promover através dll propaganda a mobilização da opinião publica. 
um trunfo I;apaz de tomar menos desigual 11 posição das rorça� oposicionis­
tas. Contando I;om essa mobili:.taÇão. a Reação Republicana passava a dis· 
por de um I;acife que poderia ser utilizado par-.1 intimidar as forças da Sihlll­
ção no uso da fraude e di! violência política, bem I;omo para sensibilizar as 
Forças Armadas a seu favor. Em ultima instânl;ia, 05 dissidentes pensavam 
com isso poder dispor de um meio o.Ie pressâo capaz de levar 11 retirada da 
I;andidatura mim:ira, o que chegou a ser lentado em al8umas ocasiÔCs. sem 
1;0ntOOo atingir os resultados desejados. 

O plano de propaganda eleitoral da Reação Republkana consistiu na 
I;riaçâo de I;omitcs eleitorais estaduai!> e municipais, e na organizaçâo de 
uma wllrnu que pcn.:orreria grnnde numero de estao.los do pais, dirigindo-se 
direwmente ao eleitonldo. A Nilo caberia visiti!r os estados do Amazonas, 
Maranhão. PernamblH!(I. Bahia. Espirito Santo. Distrito Federal e São Pau· 
lo. e li J. J. Scabnl, Alagoas. São Paulo. Paraná e Rio Grande do Sul.- AI. 
guns estados seriam visitados por ambos. 

O progmma da Reaçâo Republicana. divul8ado dumnte a campanha. re. 
editava inumeros pontos defendidos por Nilo desde seu primeiro governo no 
Estado do Rio. Ao lado dos problemas locais enfatizados nos disçursos pro­
feridos em cada lugltT. dois grandes temas foram desenvolvidos: a soluçâo da 
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crise econômica que o pais atraH'ssava e a regeneração dos costumes políti­
cos brasileiros. Em relução ao primeiro. erol. tOIOClldo tomo ponto primordial 
a defeSll da IJiricultura: ., A lavoura ê tudo, ê o eixo em tomo do qU:11 gira o 
mundo dos negóti05. o tentro de gravitação do sistema linançeiro. li força 
que aciona a engrenagem ecooómica e :oi retarda e a acelera. conforme o m0-
vimento da força mOlriz ( ... ). Restituída a vitalidade ã lavoura. defendido o 
mercado d05 produtos. vlllorizada a propriedade. ilarantida a remuneração 
do tnlbalho rural. toda5 as crises oriundas do mesmo centro irão naturdl· 
menu' desaparecendo. "J. 

A partir da defesa da agriculturd eram ressaltadas a importância da di­
versificação e a necessidade de auto-suficiência na produção de alimentos."'" 
Como meio de atingir esses objetivos propunha-se a redução dos fretes de 
transporte, a tributação dos produtos estrangeiros similares aos de produção 
nacional, e a diminuição progressiva dos impostos s.obre a produção elT" 
tTOCa da implantação do imposto territorial.:IlO No tocante ã agricultura de 
exportação, embora reconhecesse que '"o cafê era a espinha dorsal da eco­
nomi�'". Nilo Peçantl.1 chamava a atenção para a necessidade de serem am­
paradas as demais culturas como o cacau. a borrdCha. o açutar clc."'. No 
plano financeiro. como adepto !.Ia ortodoxa. Nilo manifestava-se oontl1l a in· 
nação e a favor da conversibilidade da moeda e dos orçamentos equilibra­
d05. A despeito de seu compromisso oligátquico, criticava igualmente a es­
truturJ :Idminislrativa marcada pelo empreguismo e pelo clientelismo. 

Na esfel1l política, as questõcs :.bordadas referiam·se às '"distorções do 
federalismo" e ao "imperialismo d05 grandes estados", A esse respeito Nilo 
declarava: '" Às poderosas unidades da federação jli não basta o priVilégio 
odioso da eleiçiio do presidente da Republica; elas innuem atê na constitui­
ção da.� bancadas dos estados mais fl1lcos. ora fatendo incluir representan­
tes �us. 0111 escolhendo dentre os eleitos e eonstantes. 05 delegados de sua 
política de :.vassalamento e distorção." · 

Alêm das prop<)SIas VOltadas para 05 grupos oliaárquicos dissidentes. a 
Reação Republicana estava interessada em mobilizar as massas urbanas. 
f>'dra atender a esse objetivo. a campanha se revestiu de um apelo popular. 
pregando a urgência " de arrançar a República das miios de alguns pal1l as 
mãos de todos'". Nesse sentido. Nilo Peçanha dedal1lva: "O mundo não 
pode ser mais o domínio ego'stico dos ricos, e ( ... ) só teremos paz de verda. 
de. e uma paz de jusliçil. quando nas nossas propriedades ( . . .  ) e mls nossas 
consciências. sobretudo. forem tão legítimos os direitos do trabalho como os 
do capital. Não ê mais possível a nenhum gO\'emo brasileiro deiKar de res. 
peitar. dentro da ordem. a liberdade, a liberdade operária. o pensamento 
ope ... .írio .. .  • O destaque dado a essa questão estava ligado ã imensa agitação 
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oper.iria que marcou os ultimos anos da dêcada de 1910 e coloçou em evi­
lIência o lIebatc acerca lia quulã() social. Nilo advogava igualmente a e)t!en· 
!t.ào lIu in�lru<;âo ptilJliclI para acabar com o :lnljlr:,bcti�mo e como :1I1eroativlI 
P:Ir;, ampliar a particip:jçilo política dos segmenlos lIesprivilegiados. A des­
peit\> desse discurso prugressisl:l. nenhuffilj propust:, concrel:j que propi· 
d;l'�e uma maior democr;,tização foi emret:mto apresentada. O voto !>Ccrt:-
10. por exemplo, jâ rdvin.licado por uprcs�ivos �gmentos urbanos, não era 
objeto de lIiscussão 

Ainda que com um:! plat:,forma tão limil:jd:, em termos lIc proP'hl:l� 
concretas pIIl'3 os inlen:sM:s das popul:lÇôcs urb,an:Is. Nilo conscijuiu obler 
Umll gr .. nde pem:lraç :',O ncs�e conlingenle eleilor;,1. em espedal 00 Dislrilo 
Feder.!l. e em funçi,o disSQ sua imaGem foi vinculud:, a uma postur;l d ... mo­
cmlizlUne. Um eleilor cllrioca :tnônimn Ir;Içou o p<:rfil de Nilu "corno rene­
lor das esperanças nacionais. que tomou a �i U Gr;tnde saerifido de re,timir o 
povo brasileiro. regener .. nllo-Ihc: os costumes pohlicos e mm.ll1Inllo-11w: quc, 
na política. não se vence pela aut(IÇr.iÇi:l. pelo crime. pela co;;ção. pelo su­
""mo, e sim pcla democr ... cia. pelo direito. pelo prcSlígio c !>Obrcludo pclo 
respeito ir. sobcl1lnia do povo. ";r. O notici;irio do� jornais nilistils insiSIÍiI na 
pcnctmção lIo candid:IIO lia Reação Republic:ul;l no seio do cldlOr.!lIo urba­
no. c alf mesmo as furçllS oposicionbtus reconllcdam temerosas esse fato. 
Um informanle escrevi:l a Raul SOllrc� relatando: .. A rt:ccpç�o AO Nilo 1'5-
leve muito concorrid�,. milS dizem lodos havia 6(Y:b de curio�s. )j'if, de 
I'e"oll:ldos conlra lullo e conlra lodos e apenas �,� de nilistas." A seguir 
,dertil"a: "Estamos marcll,Indo par.! a anarquia na cilpilal ( ... ). O Epitácio 
parece indiferente à) deprcllaçõcs e atentados a nossosjornais.··;oo; 

Algumas biogmfia� de Nilo Peçanha res .. allam lIernasiadilmente sua liga­
Ç:'IO com as ma�salo. chel/andu a atribuir-U .... o papel de precursor lIo popu­
lbmo no p:II·�. de pUM(ldor de um iddrio 5OCül!iSta, e :, qUillific:lr sua alUação 
nll Ikaçiio Rcpublicilna como anliolig�rquieil.· A dc�peito das críticas 4uc 
po�s.'l.m ser fcitas !l t:"�as inlerpretaçõcs, em inegllvel. naquele momento. :1 
pcndração lIo nnme de Nilo junto ãs carnudas urb:mas do DiSlrill> Fedem!. 
I�to polIe ser explicllllo nã<\ -.ó em funç�o lIe suas ca ..... ctenslicils pe��I�. 
pois era um excelcnte o ...... dor. com grande cilpacKl:lde de comunicação, mas 
também pela' própria� cilracterísliea� e ilnsdos lIos grupos urbanIJs. Numil 
,ociellade em que e'�es \Cgmento .. achavilm-sc marginalizol dos de qualquer 
paniclP,u.:iio política. O �irnplcs f:lh.! tle li dlM,':ur�(l niliSIn considerá-kl� como 
interl(IÇul"reS dignus de IIlenç�o j,j ef:l em si uma inidl!iva mobili;ul\lufa. 

l'orém. se nu I)"tritll Fcderal Nilo cun�gui:, enC,tnlar ;IS maSSilS urba­
na'. faLCndo de seu comido de oldubw lIe Inl um gr:mdc ilconlecimenlll 
popul;lr, como admitiu um eorrcligion:irio de Kcrnardes." as populacôcs das 



c� fluminenscs mo�tl'llvam·se resistentes ao fuscínio nilista. Com Cl\ce· 
ção de Campos. terra nalal de Nilo. os principais cenlros urbanos no Est"du 

do Rio. Niterói. Petrópolis e Nova Friburgo, eram are:ls onde as opol;içõcs 
numincn'ICS mo ... imentavllm·se com mais desenvolturll c onde " polilica ni· 
liMa tinha maiores diliculdades de exercer seu controle. Na verdade, en· 
quanto no Distrito Federal e em outras capitais do país. Nilo apreSf"ntltVll 

um di�urso mais prO&ressisUl. no seu estado nawl. onde residiam sua� prin. 
cip:,is bl!scs. secu papel efll o do oligarel! típico, que promovia persCi;uiçul,'s 
pulllicas. fmudava eleiçõcs. enfim. lança\a mão de todas as prádcas carne· 
terfslica� do coronclismo. 

A dc<;peito das dlfcrentc:s práticas adotlldas ... i§llndo ampliar li! po�sihili· 

dades de vitôria d;1 chap:, d:1 Reação Republicana, o desenrolar d!1 camp"· 
nha succ�sória e a aproximll"á<J do pleito evidcneÍ(.v;lm os limites dessas es· 

tmlégi!t�. A COOptllÇ:"I\) dus elementos dis5idente� não era fáçil de ser cfcti· 
... ad; •. c muitas adesóc� cspcn.das nao se concretil.llram. A bancada redend 
mineira mio se cindiu. c alé mc:�mo .. unific .. ç:io política do Estado do Rio 
nilo sc consumou. lendo lild<l� :15 COITCnleS oposidonistas numinenses mano 

tido scu apuio à e<lndidatura Bc:rn�tr(les. As pralicas politicas v!aenlu na 
República VeIM. ba'iCad;l� nu cumpmmiS300 coronc:tisla. implicavam uma 
poStor., UI:' reciprocilllde em que calla pane tinh:1 algo li oferecer. Nu ca�o 

da Reilç:io Republic,m:l. pouco� cram os Irunfos que podiam ser usados par .. 
obler <I .. poio cleilOml uu� ulilllH"C;I� e corunéis do inlerior. já que 11 máquina 
rcder.d niio polIill .'>Cl ul<.;lda 11:1 di�tribuiçiio de privilégios e favores. I'ür ou· 

tro bdo. a c"mp,lnh;1 cldlol· .. I. por m:li� �uce�300 quc obtive�se. não ero, ca· 

paz de defimr 11 pleito. Aioo:t que sem 'lbrir 10:,0 dcssa� iniciativas. tom .. • 
vn·� rund;lmenlal cunl:lr com (.llem;.tÍ\·"s mais eficazes: er .. preci'>O encon· 

Imr um no,'o parceiro puhlico capaz de :tnlepor·sc As oligarquias domi""n· 
le�. Os milll .. rf' emm o \Cgmcnlu ideal. 

O. connittls enrre <I) militnre, c n guvemo fedeml jii haviam mareado Yl\' 
ri." mome!1lu� .1,1 polir i,;. repuhlic .. n;1. A poS'IC de Epitãcio Pessoa c li pus· 

t .. rior c)l'ulb,1 dI.' ci ... is p;U,1 lll"upar ,IS p;,�t:IS militares duranre �eu governu 

M) fileram al:Írní.r ," d,fkuldades." O returno de HcmlCs da Fonseca d:1 b,· 
rup;' . em nmembro d .. 1920. rL'("flldc.'>Ceu o.. am:lgonismu). e �Ull clciç:"J 
r;tr.. pre.idcnlc do Cluht Mrlit:.r em Inl :Ibriu nuvas aniculaçõc� em \Omo 

dl' ...:u nume. qu .. d1CI:'>I, 11 !<Cr cogllado par,!. a )1K,'c";\u prl'sidenci.tl. A IIlIU 
!;.,n.:rcril .. çao de �U;1 c:.nt!id"iUr.1 Icio aumcnUlr .. inda m;lis a ln�.II,r"\i;'" 
d .. , mihrarc •. o qUI' U� lum, .... a ali" dl" em po.J!enClcal das ulig:.rqui ... di��ldcn· 
Ic�. IN faro. dc�de " l;1Il�';IIll<'nhl do m,mifc_w d,1 Re:tç ;",u Rcpubtic"n:. nu 

Rio dI' J,lncir" tic:,r,ml dar;" :I' pr.,!(lÇUP'IÇIX'� em nbt�r uma ;lpru�lm;.�:ill 

cum u, milil .. rc •. ;.tr..,·é', d" efllie" io p<·,�i�·:,o -.ecundatl:l qu.· lhes villha 



sendo atribulda pelo govemo federoll. Também nos estados a campanha elei­
toral procurou a adesão e a simpatia dos elementos militares diMribuídos pe­
lus v:irias regiões. 

O arquivo de Nilo Peçanha traz informações sigmficativas !!Cerca de suas 
ligaçôcs com os militares ao longo de todo o segundo semestre de 1921. São 
inumeras as canas de militares provenientes de diferentes estados do país 
declarando seu apoio a Nilo c: relatando suas iniciativas para a criação de 
comitês eleitorais. A imprensa nilista também fluia questão de enfatizar o 
apoio dos militltres ao candidato oposicionista. como o demonstra a noticia 
publicada em novembro de 1921 por O Imparrin/: " Nilo Peçanha desce de 
bordo do lris nos braços de um gener:al e de um almir:ante - O Exêrcito e a 
Armada se confr.llernizam com o povo parn glorificar o grande lider demo­
crático ..... 

O ponto culminante desse processo de aproximaç:io se deu tOm o episó­
dio das chamadas "canas falsas". supostamente enviadas por Oemardes a 
Raul Soares. contendo referências desrespeitosas aos militares. A publica­
ção desses documentos pelo Co"�io da Monhfi viSllva claramente incompa­
tibilizar o candidato situacionista com os mililare� e envolvê·los definitiva­
mente na caUSa dissidente . 

.1. A ELEIÇÁO DE ARTUR BERNARDES E A CRISE POLtncO­
I\IlUTAR 

A despeito do clima de intensa agitação politica que marcou os primeiros 
meses de 1922. as eleições presidenciais realizaram-se na data prevista. em 
1.1> de março. Os resultados eleitornis. controlados pela máquina oficial. de­
rolm a vitória :1 Bernardcs. com 466 mil VOIOS. contra 317 mil de Nilo Peça· 
nhll." Mais uma vez o esquema eleitoral vigenle na Republka Velha funcio­
nou para garantir a posição do candidato oficial. Diferentemente dos pleitos 
;tIlteriores. polim. não houve uma aceitação dos resultados eleitorais pela 
oposição. A Reação Republicana não reconhcçeu a deITotll e. 1I1ém de rei· 
vimJicar <I criaçflt) dc um Tribunal de Honra. que lIrbitras�e o processo eleito­
rl!l. desencadeou uma campanha viSólndo de um lado m<lnter li mobilização 
populllr. e de OUITO aprofundar o processo de acirram<!nto dos ânimos milita­
�,. 

Ao longo de todo o primetro semestre de 1922. e em especial apOs as 
eleiçôcs. a imprensa pró-Nilo assumiu uma postura panfletâria. denunciando 
diarillmente lIS punições e tmnsferências sofridas pelos tenentes antibernar­
distlls. Além de denunciar as perselluições feitlls pelos bemardistas a05 mili­
lares. as lideranças da Reação Republicana l"oIdiculizavam suas posições. 



abrindo espaço para a possibilidade de intervenção armada na deci�o do 
connito político. A esse respeito J. J. Seabra declamva: " Se não for aceita 
essa solução patriótica e honrosa do Tribunal de Arbitramento, teremos a 
luta e a sangueird . . ... Nesse clima de intensa agitação política. os militares 
começamm a passar do protesto ia rebeldia e a intervir de fato em disputas 
políticas locai$ em favor de seus aliados civis. como aconteceu no Mara­
nhão. Paralelamente. começavam a aparecer os primeiros sinais de tentati­
vas de levantes no Distrito FederdJ e em Niterói. 

As lideranças políticas ile Minas e São Paulo não se deixaram entrelanto 
intimidar diante das declariIÇóes alarmistas dos militares sobre a ameaça de 
revolta das tropas. e nem a idêia do Tribunal de Honra nem a proposta con­
ciliadora de Epitâcio foram consideradas. Às advertências militares, se­
gundo O Estado. Raul Soares teria respondido: "Se as classes armadas se 
acham no direito de fazer a revolução. nós nos achamos no dever de debelá­
la ..... Carlos de Campos. líder da bancada paulista na Cãmara Federal, as­
sumia posição semelhante ao declarar: "Não cogitamos de acordo. nem ê 
possível aceitã-Io. A atitude de São Paulo é definida e definitiva . .... 

Em conformidade com essa orientação. ao ser realizada em maio de 1922 
a eleição para a mesa da Cámard Federal e para as diversas comissões par­
lilmentare$. fordm excluídos todos os deputados dissidentes." A disposição 
clara das forças bernardistas de não fazer nenhum tipo de negociação con­
duziu a uma radicalização maior das correntes oposicionistas. Com o afas­
tamento de seus partidários de todas as comissões da Cãmara e dos traba­
lhos de reconhecimento eleitoral. Nilo Peçanha e J. J. Scabra lançaram um 
manifesto que declarava: .. A dissidência retira-se do Congresso e só ti este 
caberá a responsabilidade do que acontecer de hoje em diante . .... Total· 
mente marginalizadas no cenário polÍlico nacional e sem nenhuma possibili, 
dade de acordo. as forças dissidentes não tinham outra alternativa senão o 
aprofundamento das n::lações com os militares. 

As possibilidades de subversão da ordem e de intervenção militar torna­
vam-se por sua vez cada vez mais concretas. Ainda em meados de milio. 
Dantas Barreto. jã suspeitando da crise que iria eclodir em Pernambuco, 
telegrafou a Nilo declarando: " Tribunal de Honra ou revolução." " Ainda 
que Nilo não tivesse se comprometido publicamente com esse tipo de opção 
e declarJSse que. mesmo "vencidos pela força" era sua convicção que " se­
riam no futuro vencedores pela lei·'.50 segmentos expressivos da Reação 
Republicana admitiam cada vez mais a radicalização. 

A rebelião eclodiu finalmente em 5 de"julho de 1922 e contou com a par­
ticipação das guarnições de Campo Grande. Niterói e Distrito Federal. Se 
em Mato Grosso e na cidade do Rio de Janeiro o levante se restringiu aos 
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militares. no Estado ..to Hio parLamemares c destacad .. s figuras ..to grupo ni­
li�ta tenl:lr.lm tef uma panieipação mais efetiva. José E..tuar..to ..te Macedo 
Soares (depula..to fedend). Silvio Rimgel (deputado e�tadu:d). Laurindo 
Lemgruber Filho e alguns militares receberam a adesão do comandante da 
policia eSUtdu:lI. CeS<lf Leite Barbosa. e com esse :.uxilio promoveram a 
ocup<tção mililar ua Companhia TelcfÕnic:. de Niterói. impeJin..to as li!;:.­
çôcs telefônicas com o Distrito Federal. Pretendiam ainua ocupar todas as 
rep,lniçõcs publicas estaduais e federais da cidade. mas forolm impedidos 
pelo chefe de poHei:. de Niterói. A oçupaç:lo de alguns pontOs eSlrdtêgicos. 
de acordo com as denuncias do procumdor criminal. vi!iava criar uma baloC 
de :Ipoio para os militares revollosos que. sob o comando do marechal Her­
mes. paniriam da Vila Militar do Rio de Janeiro para JCffilbur o governo e 
organizar uma junta govemativ-d de que fariam pane o próprio marechal 
Hermes. Nilo Peçanha e J .  J. Seabm.·' 

A tentativa de revolt .. em Niterói fra�assou desde o começo. c no Dis­
trito Federal logo foi sufocada pelas fOl'1;as federais. O movimento não ob­
teVe a adesão de segmentos militares e�pressivos. c as olig .. rquias di�siden­
tes. que !:Into baviam contribuído P:lf'd acirl1lr os ânimos militares. nflO se 
dispuser.lm a um engajamento mais efetivo. Epitãcio pediu imeuiatamcnle a 
decretação do estado de sitio no Estado do Rio e nu Distrito Federal. e 
gmnde numero de deputados dissidentes do Rio Gnmde do Sul. Bahi:t e 
Pem:lmbuco votaram a favor da medida. demonslrdndo um recuo das oli· 
garquias e a de!>:lrticulação com piei .. da Reação Republicana. 

Nilo l'e'õanha. embora não �e tivesse envolvIOo dircwmente no leVilnte. 
não negou �u apoio .. os tenentes: .. Ainda que preferindo o arbitmmcnto ou 
o Tribunal de Uonrd às soluções de força. sou dos que entendem. entretan­
to. que os br.tVOS milit,lfi:s perseguidos em desespero se insurgiram pelos 
de�tinos cun�titucion.'1is do Exército I . .. '. E se a polítiCa ê acusada de copar­
ticipaçâo nes�c muvimçnto milimr. por ter-lhe criado o ambiente. declaro­
mc sotidáriu (tOS ve'1cidos e desde j1i renuncio il5 minh:ts imunidades parla­
mentares pard sofrer cum eles."'" 

Nos meses .scguinte�. a repressão dcsencadeitda pelu governo fonalecidc 
de Epitâcio determinou inumems pri�tks e instaurou vlÍrios processos. Em­
bora arrotu..tu no inquérito polieial como envolvido n:! revolta. Nilo Peçanha 
nãu teve as acusaçôcs compI'uvad;I). Entretanto. inumeros políticos flumi­
nenses ejornalistas foram presos e processados. 

Terminado esse ciclo de contestaçãu. Nilo Peç .. nh:t tentou mais uma vez 
concretimf uma política de concili<lçi'io. Em carta endereçada a Frdocisco 
S,1 e distribuída à imprenSil. e)loC pontO de: vist!! era explicado: "Por que ê 
... ue não se inicia o novo período governamental pela suspensão do estado de 



sitio ( ... )? Eu tenho para mim que 50 uma lal'8:1 polilica de clemência e de 
apaziguamemo da família brasileira podeni consolidar a ordem publica e 

pennitiria ao t.arefa quase: sobre-humana. hoje. de m:onstruçoo financeira do 
pais.·� As propostas conciliatórias de Nilo. entretanto. não enconlr.lrom 

eco. 
Por ocasião da posse de 8crnardes. em novembro de 1922. Nilo Pc-çanha 

voltaria a se pronunciar publicamente lançando um manifesto à nação." 
Esse documento. além de resumir os ponto� básico� do programa da Reação 
Republicana. defendia 11 regener.!Ção da República. Nilo não só relomiWa 
idéias centrais defendidas desde o começo de SUll clIrreira politic�1 - como 11 
diver.;d'lCação dll agricultura e uma poUtica eCOAÓmico-financeira ol1oooxa -

mas também se engajava na defesa de novos pontos COJ1Kl a reforma conSIÍ­
Illcional e o VOto secreto para tooos os cidadãos alfabeti:wdos. Finalmente. 

criticava com vigor as distorções do federnlismo. advogando uma rcpresen. 
tação mais iguaJitâria dos estados no Congresso. que atenuasse a prepondc· 
râneia que a antiga divisâo das províncias do Impêrio havia determinado em 

favor das gI".lI1Ues unidades. e que tomava cada dia mais precário o equilí­

brio da federação. 

Contudo. qualquer que fosse sua poSIÇão naquele momento. Nilo Peça· 
nha não iria allel'llr sua sone política. A Reação Republicana jâ eSlava com­
pletamente diluída. e as oligarquias dissidentes tentav;om se rearticular com 

;, situação dominante de forma a evitar ;os intervenções federais. Se 11 posi­

ção do Rio Gnmde do Sul garantiu o controle do estado para o P.drtido Re­
publicilno Rio-Grdndense de Borges de Medeiros. a Bahia. Pernambuco e 

Rio de Jllnciro sofreram alteraçõcs significativas nas suas polítkas internas. 

com a troca dos grupos dominantes. Especialmente no Estado do Rio. esse 
processo de reVtlamenlo de grupos no controle do estado assumiria um ca­
ráter rd..tkal. 

Dc!>de o finul de 1921. Mauricio de Lacerda prcsscmia os pengos que 
uma possível vit')ria de Bcrnardcs significaria: ··Se empossado a 15 de no­
vembro. o mandão llIineiro se desforroll'á do nili�mo invandindo armada­
mente a sede de seu governo c entrcgllndo-o. sob artilharia federal. aQ!i 
conspícuos grãos de bico da mambembe opo�icioniSI3.""" 
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CAPITULO 1 3  

CRIME E CASTIGO' 

1. AS ELElçOES ESTADUAIS 

I A !"Ies mesmo da vitória de Artur Bernardes. o simples lançamento da 
candidatura de Nilo Peçanha provocou a reação imediata do g0-
verno federal. passando os eSlados dissidentes a sofrer as conse­

qüências de sua rebeldia. Dentro dC'ssa lógica, o governo de Epitácio Pessoa 
10&0 iniciou no Estado do Rio uma pQlítiça deMinada a beneriCiar as eOlTen­
tes antinilistas locais. A correspondência de Raul Soares com Artur 8crnar­
dei. narrando suas conversas com Epitácio, deixa bastante claras essas inI­
ciativas: " Já mandei suspender todos os atos relativos 110 Estado do Rio. 
sobre os quais me entenderei com li oposiçiio ( • . •  ). Jã me entendi com o No­
rival e mandei çhamar o Sodri. Vou mandar chamar OtJlrus. pois o perigo 
das oposiçõcs do Rio, como você sabe. ê a emulação:" 

Um dos maiores aliados dos bemardislas no Estado do Rio era o juiz fe­
deral Leon Roussoulieres, presidente das juntas apuradoras e de reçursos, e 
portanto elemento-ctlave para a condução do processo eleitoral em território 
fluminense. Visando não apenas articular as oposições estaduais, como be­
ndiciar o candidato oficial à presidência, Roussoulieres mencionava igual­
mente em sua correspondência com Bernardes as medidas que deveriam ser 
tomadas nesse sentido. Entre das incluia-se a intensificação do alistamento 
eleitoral, que criaria um contiTliente de: e:le:itores independentes do controle 
nilista. e a nomeação de: 20 novos juízes suplentes alheios ao ni1ismo. 05 
quais seriam poste:riormente incumbidos de presidir as mesas eleitorais flu· 
mínenses.' Dois outros episódios confirmam a investida antinilista das for-

• E:�l� capitula � uma versão modir"':oda do tcuo <k Mllnc.a de Morvs F..-n: .. a, "COflnito 
�"iOrW e CriK poIitioca a Ruçio Re .... bI;una no Rio de Janeiro:" .... all...-..;6e1 sio de: � ... 
ponJabilidadc da autora. 



ças que sustentavam Bernardes no correr do ano de 1921. Pouco mais de um 
mês depois do lançamento da Reação Republicana. processou-se a substi­
tuição. na Comissão de Verificação e Pod�res da Cãmara Federal. do líder 
da bancada numinense João Guimarães pelo deputado antinilista NOTival de 
Freitas.' O pró)(imo atingido foi Raul Fernandes. excluído da Comissão de 
Justiça. 

A hostilidade das forças ligadas ã situação nacional tornava a posição 
dos nitistas no Estado do Rio bastante delicada. tanto mais que. além da 
eleição presidencial marcada para março de 1922. as forças políticas numi­
nenses preparavam-se para enfrentar uma série de pleitos �leitorais: em de­
zembro de 1921 seriam realizadas eleições para a ALERJ e. �m julho de 
1922. para o governo do estado e dos municfpios. A proximidad� desses 

pleitos tomava premente a regulamentação de duas questões deixadas em 
aberto pela reforma constitucional de 1920: a da eleição dos prefeitos muni­
cipais e a da organização do processo eleitoral. Assim. em 30 de setembro 
de 1921. o deputado estadual Silvio Rangel apresentou â ALERJ dois ante· 

projetos de lei. que seriam aprovados em J de novembro. o primeiro refe­
rente â organização dos municípios e o segundo ao processo eleitoral. 

A lei orgá.nica das municipalidades' tomava linalmente eletivo o cargo de 
prefeito. atendendo assim a uma antiga reivindicação das oposições. Estabe­
lecia ainda os principios gerais de ordem política e administrativa pelos quais 
se deveriam pautar os poderes Legislativo e Executivo municipais. mas não 
fazia reverter aos municfpios a arrecadação do imposto sobre indústria e 

profissões. frustrando assim outra expectativa antiga. Se a lei das municipa­
lidades. ao estabelecer a e1etividade dos prefeitos. significou uma concessão 
às oposições es taduais. o mesmo não pode ser dito da lei el�itoraJ. aprovada 
concomitantemente." Temendo a radicalização das oposições. beneficiadas 
pelos primeiros sinais de intervenção federal no estado. a ALERJ aprovou 
uma verdadeira lei de arrocho. que veio estabelecer um rígido controle sobre 
a composição da5 mesas el�itorais e das juntas apuradoras. de modo a garan­
tir em qualqu.:r caso a vitória do nilismo. OutTO ponto importante definido 
pela lei eleitoral foi a data das eleições para as prefeituras municipais: de­
lerminou-se que estas deveriam se realizar juntamente com a eleição pllra 
presidente do eSlado. ou seja. em julho de 1922. 

Uma vez definidos os mecanismos do processo eleitoral. ainda em no­
vembro de 1921 0 PRRJ organizou sua chapa de candidatos a deputado es­
tadual. O critério adotado pela comissão executiva do partido foi o da re· 
eleição. com a introdução de apenas três novos nomes: os de José Tolenti­

no. ex-deputado federal. Luís Sobral. ex-prefeito de Campos. e Roberto de 
Moraes Veiga. irmão do presidente do estado Raul Veiga. De acordo com a 
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pralLca tradicional. em cada um dos cinco distritos foi dei"ada uma vaga 
para a oposição.' As Opoliiçôes. por seu lado. lançaram também chapas au­
tônomas. com número desigual de candidat"os por distrito.' 

Realizado o pleito. a vitória, como era previsto. coube aos candidatos ni­

listas.' No entanto, a partir da diplomação dos eleitos, em 17 de janeiro de 

1922. efetivada pelas próprias juntas apuradoras. os resultados da eleição 
começaram a ser contestados pela oposição. Sob a alegação de que os prin­
cípios estabelecidos pela lei eleitoral que havia regido o pleito feriam a 

Constituição do estado. argumentava-se que uma assemblêia composta de 

elementos diplomados naquelas circunstincias seria tão legítima quanto 
qualquer outra. composta de elemenlOs não diplomados.' Tal argumento 

abria a tão temida possibilidade de duplicação da Assembléia, um passo 

certo no caminho da intervenção federal. Desta vez, porém, a luta entre os 

nilistas e a oposição ultrapassava as fronteiras do estado. Antes do processo 

de reçonhecimento dos eleitos pela Comissão de Verificação de Poderes da 

ALERJ. que deveria ocorrer em julho. a sorte dos dois grupos seria definida 

pelo resultado da eleição presidencial realizada no més de março. 
A vitória de Bernardes veio dar ã oposição numinense novos instrumen­

tos de luta. Ainda que os nilistas não reconhecessem a derrota e continuas­

sem articu lando novas alternativas para impedir o reconhecimento de Ser· 
nardes. as dificuldades que enfrentavam tomaram-se cada vez mais visíveis. 

Além da lOtai perda de controle sobre as nomeaçôeS para os cargos federais 

no estado e da impossibilidade de obtenção de recursos financeiros. os nili5-
tas se defrontaram com desafios dentro de suas pfÔprias fileims. Se. no es­

quema de funcionamento da política na República Velha. apoiar uma candi­
datura de oposição constituía uma empresa arriscada. manter o apoio após a 

derrota significava enfrentar toda sorte de perseguição. Assim, os nili51as se 
depararam com as primeiras defecçôes. 

Ainda durante o primeiro semestre 1922, a proximidade das eleiçõcs para 
a presidéncia do estado e para as prefeituras municipais, a serem realizadas 

em julho. uigia dos nili5tas o estabelecimento de diretrizes claras de atua­
çâo. de modo a preservar seu controle político sobre o estado e neutralizar 

as ameaças da oposição. Com o objetivo de encaminhar a questão sucessó­
ria tanto em nivel estadual como municipal, e de eleger a nova comissão 

executiva do PRRJ, foi assim realizada em 1 8  de abril a convenção do par­

tido. Embora nâo se lenha notícias mais detalhadas sobre o evento. é sabido 

que a convenção reelegeu a antiga comissão executiva para o próximo biênio 
com uma única alteração. 'o mantendo-se ponanto o critério de privilegiar 

nomes de maior trãnsito na esfera federal e de consagrar a liderança da fac­

ção de Raul Fernandes. A manutenção desse tipo de orientação tinha na-
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queJe momemo por objetivo neutralizar as ameaças de intervenção e as inge­
rencias oriundas da esfera federal. 

No que diz respeito ã sucessâo estadual. a convenção indicou como can­
didatos a presidente e vice-presidente_ respeo;tivamente, Raul Fernandes e 

Artur Costa. politico de Campos e na época presidente da ALERJ. Raul 
Fernandes, já cogitado para disputar o cargo na eleição de 1918. apresenta­
va-se agora como o candidato natural. Num momento de crise como o que 
se delineava, tomava-se fundamental a indicaçâo de um nome que niio só 
mantivesse a coesiio intema do PRRJ. mas tambêm possuísse credibilidade 
e respeitabilidade no cenário nacional. Jurista de renome internacional. polí­
tico respeitado e elemento de toda confiança de Nilo_ Raul Fernandes pre­
enchia perfeitamente as condiçôes necessárias para ser lançado candidato. A 
despeito das divergencias anteriores com o grupo campista de João Guima· 
rdes. seu nome foi aceito no interior do partido sem resistências. pois o mo­
mento não permitia querelas internas. Com sua candidatura. mais uma vez 
saiam vitoriosos os elementos melhor articulados na política nacional em de­
trimento daqueles cuja força principal fixava-se no interior do eSlado. 

Como candidato oposicionista. foi lançado pelas forças Reunidas da 

Oposição Fluminense, fc1iciano Sodré. que já havia concorrido ao cargo no 
pleito de 1914. tendo sido derrotado pelo próprio Nilo Peçanha. A despeito 
das divergencias intemas. que haviam impedido o lançamento de um candi­
dato em 1918. as correntes oposicionistas fluminenses conseguiram obter um 

mínimo de coesão para corn.:orrer ao govemo do estado. É importante res­
saltar. no entanto. que sua fragilidade no conjunto do estado permanecia. e 
que um desempenho mais eficaz nesse momento deveu-se em grande parte 

ao aval do govemo feder.lI. 
O tenso clima poHtico do país impediu que ocorresse no Estado do Rio 

uma mobilização nos moldes da campanha de 1914 ou mesmo da Reação 
Republicana. marcadas por comícios e manifestações públicas. O lança­
mento de ambas as candidaturas reduziu-se assim ao tradicional banquete e 
à leitura das plataformas. com a presença de políticos e nomes de destaque. 
mas sem nenhuma participação popular. Ainda que esvaziado do ponto de 
vista da mobilização. o ponto alto do processo sucessório foi o lançamento 
dos programas de governo. Diferentemente de pleitos anleriores. em que 
plataformas ou programas nada mais eram do que discursos laudatórios sem 
conteúdo. as propostas dos candidalos revestiam-se de substância e ex­
pressavam preocupações específicas. Isso se revela de forma especialmenle 
c1ar .. no caso de Raul Fernandes. Bem elaborado. seu programa apresentava 
lima avaliaçiio critica do funcionamento da política na Republica Velha e 
anunciava com clareza as linhas mestr.ls de seu futuro govemo. 
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Na esfera polltica. sua proposta principal ua a desvinculação do exercí­
cio do governo da chefia do PRRJ, jâ que a vinculação entre a administração 
e a polftica partidária era responsável, a seu ver. por toda $Orle de manipu­
lações e abusos do Poder Executivo. "Os presidentes de estado têm a ilusão 
de exercer um govemo forte porque dominam simultaneamente a adminis­
tração e a politica partidária, dispondo a seu arbrtrio dos postos eletivos, 
suscitando e satisfazendo como lhes apraz as ambições de uma clientela nu­
merosa. " 11 Com essas formulações Raul Fernanoes pretendia nâo só criticar 
o si�lema oligârquico-çllentelistico, mas propor um novo modelo de funcio­
namento de polftica em que as chefias estaduais tivessem um envolvimento 
menor na conduçiío da vida partidária. podendo assim administrar indepen. 
dentemente das inaerências pollticas. Ao mesmo tempo. o ereito dessa 
orientação seria o fortalecimento da estrutura partidária. 

O partido liderado por Nilo Peçanha. que ao longo de sua evolução de­
nominou-se Partido Republicano Auminense (PRF) e Partido Republicano 
do Rio de Janeiro (PRRJ). caracterizara-se sempre por uma organização 
partidária precária. decon-ente das confusas concepções de partido político. 
das contradições entre a política estadual e a política rederal. mas principal­
mente da atuação das lideranças pessoais. que se sobrepunham à idéia de 
partido. Na verdade. não se havia conseauido formar uma agremiação disci­
plinada, coesa, que solidifiCasse os laços partidários frouxamente sustenta­
dos. e isso em virtude da baixa institucionaJização. da ausência de reuniões 
políticas e da ralta de uma estruturação competente. Toda a mobilização 
panidâria era voltada para a oraaniulção de chapas. o que evidenciava seu 
canter meramente eleitO(eiro. Num momento de crise. em que o grande li­
der Nilo Peçanha. que até então havia centralizado as principais decisões 
políticas da vida do estado. se achava ameaçado, uraia tentar criar canais de 
poder mais descentralizados e ao mesmo tempo despersonalizar a política. 

Ainda que se possa questionar a eretiva identificação de Raul Fernandes 
com esses princfpios, defendê· los naquele momento significava um ato 
pragmático de sobrevivência. Separar ° exercício de govemo da chefia do 
partido sianificava delimitar rormalmente seu próprio papel e o de Nilo Pe­
çanha. Raul Fernandes pretendia guardar para si apenas as atividades admi­
nistrativas, ficando a condução dos 1Ie(l6cios politicos enCre(lue ao PRRJ e. 
em última instância. a Nilo. Além disso. pretendia rescrinjtir a autonomia do 
EKecutivo. cuja atuação devnia renetir a orientação do U(lislativo. a qual. 
por sua vez. reproduziria livremente a opinião dos seus mandalários. O pen· 
samento do govemo se manifestaria publicamente apenas nas mensagens 
presidenciais ou nos vetos. 
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Um segundo aspecto importante da plataforma de Raul Fernandes dizia 
respeito ao funcionamento do federalismo. De acordo com seu ponto de vis­
ta. era fundamental privilegiar a autonomia dos estados. pois a solução dos 
problemas do país estaria na periferia. e não no centro do aparelho federati­
vo. "Os estados tudo podem para resolvê-lo: a União nada. De fato. ou o 
governo federal montarã guarda em defesa dos governos estaduais e. cum­
prindo assim seu dever constitucional, consolidará o estado de coisas que se 
trata de modificar: ou então eiercerá a golpes de Estado uma espécie de po­
lícia da federação. intervindo arbitrariamente na administração regional. e. 
em última análise. para impedir a revolução popular. desencadeará a revolu­
ção oficial. ··u Num vocabulário menos radical. eram assim mantidos os 
pontos centrais do discurso da Reação Republicana. ao mesmo tempo em 
que se procurava criar anteparos para as possíveis intervenções federais. 

Na esfelll econômica e financeilll. o programa de Raul Fernandes repro­
duzia os pontos centrais das antigas propostll.$ de Nilo. defendendo uma po­
litica de contenção dos gastos públicos, de não endividamento e de equilíbrio 
orçamentário. Em matêria tributária era mantida a proposta de diminuiçâo 
gradual do imposto de ellportação em favor do imposto teTritorial. Em rela­
ção â melhoria da produção agrlcola. eram previstos uma reformulação da 
rede de transportes. auxílios sob a forma de crédito e ainda a criação de me­
canismos facilitadores da comercialização. destinados inicialmente ao forla­
lecimento da policultura. Mais uma vez se efetivava dentro do discurso da 
corrente nilista uma opção clara pelo desenvolvimento do mundo rural e 
pelo agrarismo. li 

Do lado oposicionista. Feliciano 500ré apresentou igualmente uma plata­
forma. ainda que menos densa e substanciosa. Além de conter críticas de 
caráter geral à atuação do grupo niliSla no poder, propunha procedimentos 
moralizadores dos processos eleitOrais e da prática política em geral. Em 

termos de política econômica, abordava algumas das questões mencionadas 
por Raul Fernandes. como melhoria dos transportes. educação e crédito ru­
ral. conferindo ênfftse especial às questões urbanas. Sua principal preocupa­

ção era conter o êxodo da população urbana fluminense. através da expan­
são do nível de emprego nas cidades." Embolll o candidato oposicionista 

não ellplicitasse os caminhos para solucionar tal questão. é visível a dife­
rença de ênfase em relação ao seu oposilor nilista, que privilegiava em todas 
as suas propostas a problemática rural. 

É difícil avaliar o significado mais profundo dessas duas propostas. privi­
legiando aspectos diferentes da realidade. Uma análise localizada do signifi­
cado restrito desses dois programas de governo poderia nos levar a pensar 
que eles expressavam de fato a ellistência de projetos divergentes para a or-
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ganização e desenvolvimento da sociedade nllmincnse. A çOrTente nilista., 
ponadora de propostas orientadas por um modelo de desenvolvimento aara­
rista, onde 11 poliçultura seria 11 pedra angular, diferia essendalmente do 
grupo liderado por Feliciano Sodré. mais voltado para o estabelecimento de 
uma nova alternativa eçooOmiça através da criação de novas atividades di­
redonadas para um desenvolvimento industrial e urbano. Contudo. uma in­
vestiaação mais global e aprofundada da política numinense não nos leva a 
pensar que a representação de interesses divergentes em termos econÓmiços 
ou potllicos estivesse na raiz dos connitos ou na demarcação dos grupos 
oponentes que disputavam o controle político. Tradicionalmente, as disputas 
que se desenrolavam no cenário polltko eram na verdade, em grande pane. 
oriundas de connilos clienteüstic05. 

Além disso, como jâ foi visto. as oposiçõcs numinenses não podem ser 
definidas como um grupo coeso. que atuava de IlUIneira articulada e defendia 
um projetO especifico. A despeito da existencia de um diminuto grupo per­
manente, sua composição foi constantemente alterada ao longo dos anos. ao 
sabor das alianças ou çonnitos com o grupo dominante. Por outro lado. sua 
prática poIítiça foi em geral inconsistente. não havendo proposta para solu­
cionar 05 graves problemas políticos e eçon6micos enfrentados pela sode­
dade e pela própria elite numinense. Nesse quadro. as propostas de Sodré 
enfatizando a neçessidade de se eltpandir o nlvel de emprego urbano. de 
forma a COnter o êxodo das populações das cidades numinenses para fora do 
estado. parecem ter um sentido muito mais cof\illnlllral e eleitoreiro do que 
propriamente um sentido alternativo ou inovador. Na verdade. essa preocu­
pação com as populações urbanas, especialmente em Niterói. pode ser in· 
terpretada como o desejo de ganlntir e privilegiar as bases políticas oposi· 
cionistas. que se localizavam nos principais centros urbanos. e mais especi· 
rICamente na capital do estado. Além disso. pode·se acrescentar que tentar 
impedir o esvaziamento populacional proaressivo do eSlado era uma pre­
ocupação também dos nilistas. ainda que estes apontassem çomo solução 
para o problema medidas a serem implementadas no campo. 

A eleição realizou-se afinal no dia 9 de julho de 1922. em meio a um 
clima de grande tensão. A polarização polftka que tinha tomado conta do 
país desde o inicio da campanha sucessória para a presidência da República 
culminou com denagração do levante teoentista do Fone de Copacabana em 
S de julho. e a decorTente decretação do estado de sítio no Distrito Federal e 
no Estado doRio. Os lemores da situaçâo numinense acerca do seu destino 
se acentuaram. De falO. tão logo 05 resultados eleitorais foram divulgados. 
dando a vitória a Raul Fernandes. abriu·se quda crise política. pois Feli­
dano Sodré. alegando a inconstitucionalidade da junta apuradoOl. composta 
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segundo os principios da última reforma eleilOraI, não reconheceu a vitória 
de seu opositor, Como a posse do presidente do estado era dada pela 
ALERJ, um novo perigo vinha se colocar para os nilistas: se havia o risco 
da duplicação da Assembl�ia, conseqüentemente havia o risco da duplici­
dade do governo. Tudo isso só aumentava o temor da intervenção federal. 

P-.ttalelamente à eleiçào para presidente estadual. em 9 de julho de 1922, 
realizaram-se pela primeira vez eleições gerais para prefeito em todos os 
municípios do Estado do Rio. Exatamente numa conjuntura tão adversa, os 
nilistas se viam obrigados a dar desdobramento t. sua iniciativa de dois anos 
atrás. de promover uma maior abc:rtura política, permitindo em tese um re­

vezamento de grupos no poder. Embora sejam poucas as informações dis­
poníveis para o acompanhamento do processo eleitoral nos diversos municí­
pios. dados relativos a algumas localidades mais importantes permitem ana­
lisar a atuação das forças nilistas e detectar qllal o peso efetiV{) das COfrentel 

oposicionistas. 
Niterói. principal centro lIrbaO(! do estado e reduto mais importante da 

oposição. foi palco das mais graves dificuldades enfrentadas pelo nilismo. A 
candidatura inicialmente lançada pelo PRRJ foi a do então prefeito nome­
ado. Ranulfo Bocaiúva Omha, que chegou a se uonerar do caflO e apre­
sentar um programa de lavemo centrado na modernização da cidade. na 
implementação da pequena lavoura e na criação de facilidades para a expan­
são industrial." Contudo. os boatO!;; acerca do iminente levante militar e o 
agravamento do clima politico no estado levaram Bocaiúva Cunha a desistir 
de sua candidatura em 4 de julho. exatamente cinco dias antes do pleito. ,. 
Esta atitud� inesperada deixou as forças nilistas em situação extremamente 
dincil. Enfr<>:ntando já inúmeros problemas oriundos da pressão política fe­
deral e da de .retação do estado de sítio no Estado do Rio. encontrar um 
novo nome para concorrer ti prefeitura de Niterói representava àquela altura 
uma dificuldade intransponível. A solução adotada foi apoiar o candidato 
avulso Luís Carlos Fr6es da Cruz, que não só não era nilista. como não erol 
mereeedor da conrl3nça daquela corrente. Do lado oposicionista, o candi­
dato era Luis Teixeira Lcomi1. 

A eleição se realizou debaixo de um clima de intimidação do eleitorado 
nilista. que via seu futuro político gravemente ameaçado. Os resultados elei­
torolis deram a vitória a Teil!:eira Lcomil. e 05 recursos impetradO!;; por Fróes 
da Ccu:( junto ao Tribunal de Relação. denunciando os atos de pressão pra­
ticados peta oposição com o apoio do governo rederal e pedindo a anulação 
do pleito. nâo obtiveram êxito." A vitória de Leomil em Niterói demonstrou 
niio só o peso da oposição local. mas também o quanto se achava minado O 
espaço dc atuação nilista. 
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Em Petrópolis. embora a situação se apresentasse menos grave. o desfe· 
cho da disputa foi o mesmo. Se não houve problemas no interior das forças 
nilistas. tendo sido indicado tranqüilamente o nome do deputado estadual 
Artur Barbosa. inúmeros foram os conflitos com a oposição. Para competir 
com o candidato oficial foi lançado o deputado federal Joaquim Moreira. que 
acabou sendo eleito. A despeito das alegações de que o candidato nHista ha­

via obtido um maior número de votos. o Tribunal de Relação reconheceu a 
vitória da oposição. ,. 

Em Campos. principal base do nilismo. se por um lado não se ",anUlva 
com uma oposição forte. capaz de ameaçar as forças domimmtes. por outro 
apresentavam-se dificuldades dentro da própria corrente nilista. dividida en­

tre o grupo campista de João Guimarães e a facção ligada a Raul Fernandes. 
O candidato natural à prefeitunl era César TiTlOCo." não só por já ocupar in­

terinamente o cargo em virtude da exoneração de Luís Sobral. ocasionada 

por conflitos com a companhia de eletricidade local. mas também por ser ele 

um homem da inteird confiança de João Guimarães. A despeito das expecta­
tivas de Tinoco. o nome indicado foi exatameme o de Luis Sobrdl. A indica­

ção de um candidato ligado à facçào de Raul Feml,ndes criou profundos 
descontentamentos. ameaçando de racha o grupo niHsta. A gravidade do 

momento. entretanto. impediu a eclosão do conflito. e o episódio foi absor­

vido. o que permitiu a vitória de Sobral. 

Ainda que em termos numéricos tenna sido mantido o controle niHsta 
sobre a maioria dos municípios. um balanço do pleito municipal aponta para 

a abertura de uma grave cunha na estrutura dé dominação nm ... ta. A derrota 
em Niterói e em Petrópolis teria conseqüências graves. Além de serem os 
mais importante� municípios do estado. no caso específico de Niterói. a 
perda do controle pelos nilistas facilitava ainda mais o caminho para a insta­
lação da duplicata de assembléias. 

2. O RECUO 00 NILISMO 

A vitória nas eleições para o governo do estado e dos municípios não ga_ 

rdntiu as forças nilistas li continuidade de seu domínio na pollTica flumim:n_ 
se. Ainda em julho de 1922 deveria ser feito o reconhecimento dos deputa· 

dos estaduais eleitos em dezembro de 1921. e este seria o acontecimento de­
cisivo naquele momento. Como presidente da ALERJ na legislatura ante­

rior. o nilista ..,.rtur Costa tinha como atribuição nomear a ComissfLo de Ve­
rificação de Poderes. que evidentemente. seguindo a regra consagrada na 
política oligárquica. iria reconhecer apenas os candidatos nilistas. Erttretan-
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to. as oposições. sentindo-se fonaleddas. pretendiam comparecer às seções 
preparatórias da instalaçào da Assembléia e se rebelar contra essa regra. 

Tentando minar a iniciativa oposicionista e evitar tumultos. no dia 17 de 
julho as forças da situação colocaram as tropas da força policial do estado 
diante do prédio da Assembléia para impedir o ingresso dos candidatos da 
oposição não diplomados." Configurado o conflito. no mesmo dia os oposi­
cionistas ocupam.m o prédio da Climam. Munidpal de Niterói. controlada 
por elementos seus aliados. constituindo-se igualmente como Poder Legisla­
tivo. Instalava-se assim a duplicata de assembléias. o que tornava mais con­
creto o perigo da dualidade de governos. já que o reconhecimento do presi­
dente do estado era da competencia do Legislativo estadual. A posse de 
Raul Fernandes estava ponanto ameaçada. 

Alegando a inconstitucionalidade da lei eleitoral que regulou as eleiçócs 
de 1921. as principais figuras da oposição. Feliciano Sodré e Manuel Duar­
te. com o apoio do recém-eleito prefeito de Niterói. Teixeira Lel>mil. deram 
assim início aos trabalhos legislativos. e fonnularam um protesto junto ao 
juiz federal Leon Roussoulieres. há muito comprometido com a oposição 

fluminense. denunciando a composição irregular das juntas de apuração, No 
seu entender. "da ioconstitucionalidade da junta decorria a nulidade dos di­
plomas. e em conseqüência. também a nulidade das leis. atos, e resoluções 
do ajuntamento que. com o título de Assembléia Legislativa. resultar da 
reunião dos detentores de tais diplomas", t interessante observar que os 

oposicionistas não reivindicavam a anulação do pleito e a constituição de 
novas juntas apuradoras. Ao mesmo tempo que negavam sua validade. 
consideravam-se eleitos. Naquele momento. porém. a coerência de seus ar­
gumentos não foi disçutida. 

Nos meses seguintes travur-se-ia uma luta surda nos bastidores da polí­
tica fluminense e nacional. em que todas as armas seriam empregadas. As 
correntes oposicionistas do Estado do Rio tudo fariam para conseguir o afas­
tamento dos nilistas do poder. através da agitação permanente. de foona a 
criar um clima de instabilidade que justificasse a intervenção feder ... !. Por 
seu lado. os nilistas tudo fariam para garantir suas posições. Após a derrota 

do levante mililar de julho. passaram a assumir uma atiWde de franco reeuo 
e de aproximação com a situação federal, de forma a neutmliZllr qualquer 
iniciativa de intervenção." 

O primciro ponto imponante da nova estratégia nilista foi o lançamento 
de um manifesto da eomissâo executiva do PRRJ declarando que estava en­
cerrdda a questão presidencial. o que significava dizer que não se questio­
nava mais a vitória de Bernardes. O apoio ao candidato situacionista Estácio 
Coimbra para preencher o cargo de vice-presidente da República, deixado 
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vago com a morte de Urbano dos Santos, evidenciava igualmente a tentativa 
de aproximação e a franca submissão à política oficial. Em relação à poHtica 
interna fluminense, o partido procurou artioular o nome de Josê Tolentino 
para presidir a ALERJ em substituição a Artur Costa. Em virtude das boas 
relações de Tolentino com políticos mineiros e com o próprio governo fede­
ral. acreditava-se com isso poder abrir novos espaços de negociação. 

Com essas medidas. os nitistas pensavam consolidar a eleição de Raul 
Fernandes. � maneira que sua posse. prevista para de�mbro de 1922. fi­
casse garantida. e fosse esvaziada a tentativa de estabelecer a dualidade de 
governo. Pretendiam tambêm afrouxar o cerco que vinham enfrentando. 
ocasionado pela vigência do estado de sítio no Estado do Rio. A correspon­
dência de Artur Bemardes com Afrânio de Melo Franco revela que o presi­
dente eleito aparentemente mostrava·se sensível a essas negociações. Criti­
cando as oposiçõcs fluminenses. Bernardes declarava que preservava sua li· 
berdade de ação política no Estado do Rio, independente de seus aliados. o 
que pode ser entendido como uma intenção de não promover a interven­
ção."' A despeito de todos esses esforços. contraditoriamente o cerco aos ni­
listas fluminenses fechava-se cada vez mais. O estado de sitio não foi sus­
penso. e as peI"SCguiçõcs polllÍcas cresciam em intensidade. Na Cãmara Fe­
deral. a oposição fluminense liderada por Galdino do Vale Filho capitaneava 
as denüncias sobre o envolvimento de políticos nilistas na revolta tenentista 
de julho." A ALERJ era igualmente alvo de intervençõcs. chocgando a ler 
censurada a publicação de discursos de seus parlamentares. 

A posse de Bemardes na presidência da Republica, em U de novembro 
de 1922. veio agravar ainda mais a situação dos niUstas e confirmar os temo­
res de intervenção federal. As possibilidades de intervenção cresciam de 
fato dia a dia. tomando-se objeto de discussão cotidiana da imprensa carioca 
e polarizando a opinião publica nacional. Jornais nilistas como o Jornal do 
Brasil e a Gazela de NOlicios criticavam os argumentos utilizados pela opo· 
sição fluminense para contestar a eleição de Raul Fernandes e reafirmavam 
a regra bãsica da política dos governadores. declarando: .. Não se compre­
ende na federação outra política que não seja a de conservar os situacionis­
mos estaduais . .

.
.. No entanto, Bcrnardes começava a armar um esquema de 

arrocho polftico no país. e no COngresso Nacional iniciava-se a discussão de 
uma lei de imprensa que estabeleceria uma rigida censura aos jornais. 
Discutia-se igualmente outro projeto de lei, visando conceder licença para 
processar os deputados de oposição ao governo federal. 

Nesse quadro. mais uma vez as oposições fluminenses sentiram-se em 
condições de avançar. Em 1 1  de dezembro de 1922, uma representação da 
assembléia oposicionista. presidida por Horãcio Magalhães Gomes. foi ao 
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presidente da República pedir providencias para que seu funcionamento 
fosse reconhecKlofs Feliciano Sodrê. igualmente. enviou uma representação 
a Bc:mardcs invocando sua qualidade de presidente de estado leaitimamente 
eleito e reconhecido pela assembléia presidida por Horácio de Magalhães. 
Sodré reclamava ainda contra lI$ perturbações produzidas pelo PRRJ. que 

intentava colocar 00 governo do estado Raul Fernandes. Com essa iniciati­
va. estava definitivamente aberta a porta paTa a intervenção federal. 

Com o agravamento do clima político. em 23 de dezembro Raul Fernan­
des reqllt'reu habttls-c<Jrpul ao STF com vistas a neutralizar posslveis per­
turbações no dia de sua posse no caJ"80 de presidente do estado. Em 27 de 
dezembro o STF concedeu o IItJMtlS-Corpus e Raul Fernandes foi empos­
sado no dia 31 .  Apesar de empossado. Raul Fernandes não conseguiu go­
vernar. pois na mesma data Feliciaoo Sodré também foi investido no cargo 
pela assembléia de oposiçâo. Pandclamenu:. as autoridades federais passa­
ram a boicotar o governo de Raul Fernandes. impossibilitando o excrddo 
de sua administraçâo. Além disso foram despachados para váriOi munidpios 
agentes da policia do Distrito Federal. os quais. em conivência com polfti­
cos oposicionistas. procederam à deposição das autoridades locais." 

Enfim. a anarquia estava instalada no estado. e Bc:rnardes a reconhecia. 
encaminhando ao Congresso as representações e 05 documentos com que 05 
oposk:ionistas fluminenses denunciavam a dualidade de assembléias e de 
governo do Rio de Janeiro. No tntanto. estava-se nas vésperas do recesso 
do Congresso, que somente em maio do ano seguinte poderia votar a inter­
venção." Ficava assim aberto o espaço para que o governo federal. nesse 
intemgno. manobrasse o caso de acordo com seus interesses mais imedia­
tos. 
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PARTE V 

A ASCENSÃO DAS OPOSiÇÕES 



CAPÍTULO 14 

A NOVA SITUAÇÃO FLUMINENSE' 

I. A INTERVENÇÃO FEDERAL DE 192] 

lA] 
intervençâo fedtnl! de janeiro de 1923 no Estado do Rio. cujas ruí­A zes remontam à derrota de Nilo Peçanha na Reação Republicana. 
expurgou os nilistas da direção da política fluminense c fortaleceu ao 

nlC5mo tempo novas lideranças. entre iI.� quais se destaçaram Fcliciano 50-
dré. Manuel Duarte c Oliveira Botelho. Com " apoio dos presidentes da 
Rcpublica Artur Bernardes (1922-1926) c Washington Luis (1926-1930), a 
nova situllção fluminense. embord composta por um llrupo neterogêneo. iria 
controlar o governo num quadro de crescente centnllização política até a rc­
volução de outubro de 1930. 

No dia 10 de janeiro de 1921. pouco depois do inicio do recesso do Con­
gresso. o presidente Artur Bernardes decretou a intervenção federal no Es­
tado do Rio. nomeando para o cargo de interventor Aureliano Leal. cx.çhere 
de polícia do Distrito Feder.tl que havia coordenado 11 repressão aos movi­
mentos grevistas no final da dêcada de 1910. Desde o primeiro momemo, a 
imervençâo deixou clara sua identifiCação com os antinilistas. AJim de de­
terminar a censura aos jornais .11.' Niterói. impelJiodo a divulgação de opi­
niôcs contrárias à medida,' Aureliano Leal nomeou novas autoridadl.'1l poli­
ciais. julz.cs e escrivães de paz para o interior do estado. com a clara inten­
ção de desmantelar o poderio nilista nos municípios. 

Iniciados os trabalhos legislativos no mês de maio, a intervenção no Es­
tado do Rio Coi aprovada em julho pela Câmara e em agosto pelo Senado, 
graças à maioria liel li Bernardes. A nomeação de Aureliano Leal foi con-

• E"e capitulo '" " .... versão """'''",rob do do<:uII"II:nto de 'rabalho ele: M6nic:a AI ..... Komi-o. 
"A cri ... do n�i.....,e a ro<UOIidação de um no .... &l\lpO no P<"kr no E�� ... M ahcnçõe • ..., ele: 
rUpOAsabilidade da aulOr ... 
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firmada. e. além disso. foram declaradas nulas todas as eleiçócs realizadas 
no estado desde 18 de dezembro de 1921, incluindo-se ar portanto o pleito 
que dera origem à dualidade de assembléias. a eleição de Raul Fernandes e 
as eleiçócs municipais. Foi estabelecido que novas eleiçócs seriam realiza­
das. e ainda que os municípios seriam administrados por prefeitos interinos 
nomeados pelo intel"'entor. até a constituição das novas câmaras." 

Regularizada a intervenção federal. a principal questão política flumi­
nense passou a ser a e$Colha do sucessor de Aureliano Leal. Discutida desde 
os primeiros dias da interventoria, quando nomel! de eventuais candidatos 
eram veiculados pela imprensa. a sucessão iria provocar intensas disputas 
no bloco antinilista. Os principais aspirantu ao governo eram Feliciano So­
dri e Alfredo Backer. que pr(l(:uravam ampliar suas possibilidades de êxito 
atravês de acordos de bastidores e de visitas ao Catete. A lista de preten­
dentes incluía ainda outros nomes. como Miguel de Carvalho, Faria Souto e 
Luís Guaraná. Um acordo firmado entre Feliciano Sodré e Aureliano Leal, 
de um lado, e Luis Guarani e Faria Souto, de outro. permitiu afinal o lan­
çamento da candidatura Sodri, confirmada em convenção dos situacionistas 
realizada em 2 de outubro. 

As eleições realizaram-se em 28 de outubro sem a participação dos nilis­
tas. que não disputaram a presidência e tampouco apresentaram candidatos 
à ALERJ. Isso não significou. porém. sua abstenção total. Convocando 
seus eleitores a votar por cartórios, os nilistas visavam com isso o reconhe­
cimento das mesas eleitorais que havia funcionado no pleito anterior. o que 
poderia provocar nova dualidade de assembléias. J Tal iniciativa, contudo. 
não logrou éxito. A nova ALERJ foi integrada apenas por partidários da 
nova situação estadual e, ao ser instalada em 27 de novembro. reconheceu a 
eleição de Feliciano Sodré e do vke-presidente Paulino Soares de Sousa Jú­
nior, garantindo 3$sim a posse de ambos em 23 de dezembro. 

2. O ENRAlZAMENTO DE FELlCIANO SODRÉ 

Encerrada a fase de transição aberta com a intervenção federal. iniciou­
se uma nova etapa na política flumif'ICnse na qual Feliciano SOdri procurou 
enraizar suas próprias bases políticas. Para atingir tal objetivo. Sodré bus­
cou de início aniquilar o que restava de grupo nilista e ao mesmo tempo ga· 
rantir o apoio doS grandes estados através da integração do Estado do Rio à 
política de defesa do cafê. 

As eleições federais de 17 de fevereiro de 1924 para a renovaçii.o da Câ· 
mara dos Depurados e de um terço do Senado repr-escntaram o primeiro 
teste para o prestígio político do novo governo. Na verdade. o Congresso 
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era o último reduto niliS13 sobrevivente a derrota da Reação Republicana e â 
intervenção federal de 1923. já que IJ dos deputados federais Iluminenses 
eleitos para a legislatura 1921-1924 eram partidários de Nilo Peçanha. assim 
como dois dos tres senadores - o próprio Nilo e o Conde Modesto Leal. 

PretendendO reverter esse quadro. em meados de janeiro a nova situa­
ção. sob a sigla do PRF, lançou chapa completa de candidatos à Câmara, 
composta de antigos opositores de Nilo Peçanha,' e apresentou a candidatura 
de Miguel de Carvalho ao Senado. Na mesma época os nilistas o� 
uma chapa com apenas dez nomes, abrigados sob a sigla do PRRJ. Eram 
eles 10sê Eduardo de Macedo Soares. Laurindo Lerngruber Filho. Manuel 
Reis, Mauricio Medeiros. João Guimarães, Julião de Castro. Temístocles de 
Almeida. Verissimo de Melo, Francisco Marcondes Filho e Mauricio de 
Lacerda. A ausência de nomes de prestigio como Raul Fernandes, Raul 
Veiga, Ramiro Braga. SOvio Rangel e Buarque de Nazarê demonstrava sem 
duvida o reconhecimento das .dificuldades a serem enfrentadas pela corrente 
nilista. De fato. a despeito das denúncias de fraude. todos os candidatos do 
PRF foram eleitos e reconhecidos, perdendo assim o nili5mo todos os canais 
de atuação política parlamentar." 

Em II de março de 1924, um novo golpe se abateu sobre os nilistas, com 
a morte de Nilo Peçanha. Sob o impacto dessa perda, realizaram-se as elei· 
ções municipais no mês de maIo. Embora os nilistas tivessem apresentado 
candidatos a vereador em alguns municípios e conconido â prefeitura de 
Campos. os resultados do pleito confirmaram o poder de seus adversários. 
que vinha sendo exercido de fato desde a intervenção. 

O passo seguinte na reorganização política do estado foi a reestruturação 

do panido do governo. o PRF. Em agosto de 1924 o panido realizou sua con· 
venção.' com o objetivo de elaborar nova lei orgânica e escolher a comissão 
executiva. A convenção visava ainda apresentar o programa do partido no 
tocante à reconstrução econômica do estado. que incluía o saneamento da 
Baixada Fluminense. o estímulo ao trabalho no campo e ao povoamento ao 
solo, a defesa do credito agrícola e industrial. o apeneiçoamento do regime 
tributário e a melhoria dos transportes rodoviário e terroviãrio. Realizado o 
encontro, foi eleita a nova comissão executiva do panido. da qual faziam 
parte os senadores Miguel de Carvalho (presidente) e Joaquim Moreira. e os 
deputados federais Oliveira Botelho (vice-presidente), Norival de Freitas. 
Horácio Magalhâes. Manuel Duarte, José de Moraes. Henrique Borges. 
Galdino do Vale Filho. Faria Souto e Luis Guaraná. num total de t I mem­
bros. 

Outro fato importante panl a consohóaçâo das bases do novo govemo foi a 
realização. em outubro de 1924. do Congresso das Municipalidades. com o 
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objetivo de discutir as providências a serem tomadas pelos governos esta­
dual e municipais nas seguintes áreas: administração municipal. viação e 
obras. agricultura e pecuária. caça e pesca. higiene e assistência, comércio. 
economia rural. melhoramentos da raça, instrução pliblica. política e juizado 
de paz, legislação e justiça, Convocado por decreto assinado por Felici.ano 
$odré, o congresso procurou atuar como um canal de aglutinação das bases 
locais em tomo do novo governo, lendo sido este o seu sentido principal.' 

No plano da administração estadual. imediatamente após sua posse 50-
dré desmembrou a Secretaria Geral do estado nas Secretarias do Interior e 
Justiça, de Finanças, e de Agricultura e Obras Públicas. Em julho de 1924. 

assinou a reforma da administração pública fluminense. Outra iniciativa re­
levante de Felicíano 50dré foi a retomada da construção do pono de Nite­
rói. iniciada em 1913 durante sua Jlestão na prefeitura da capital e logo de­
pois interrompida. As obras do pono, que se destinava ao escoamento da 
produção agrícola fluminense independentemente da cidade do Rio de Janei· 
ro, implicavam igualmente a realiUlção de uma ampla reforma urbana nas 
áreas adjacentes. Embora O pono não tenha trazido a autonomia ao Estado 
do Rio. tanto sua construção como a remodelação da capital representaram 
pard Sodrê um instrumento de enraiUlmenlo e ampliação das bases políticas 
em Niterói e no resto do estado.' 

No plano das decisôes ecoTlÓmicas. a gestão de Sodré foi marcada pelo 
alinhamento às diretrizes dos grandes estados que se concretizavam na polí­
tica de defesa do cafê. Tal política. iniciada em âmbito nacional pelo go­
vemo federal em 1922 com a criação do Instituto de Defesa Permanente do 
Café. foi praticamente abandonada por Anhur Bernardes no final de 1924." 

em função da adoção de uma política financeira contencionista. cedendo o 
lugar â regionaliUlção dos programas de defesa do produto. Assim. em no­
vembro de 1924 foi criado o Instituto Paulista de Defesa Permanente do Ca­
fé. mais tarde Instituto do Café de São Paulo. que linha como finalidade 
principal o financill;menlO e a sustentação do produto e a promoção de acor­
dos com outros estados produtores visando o estabelecimento de quotas de 
embarque para cada um. 

O Estado do Rio assumiu pela primeira vez o compromisso conjunto de 
defesa da produçâo cafeeira em setembro de 192�, a partir de entendimentos 
entre seu seçretário de Finança� e os de Minas e Espírito Santo. pelos quais 
foi regulada, através do estabelecimento de quotas fixas de embarque. a en­
trada do café proveniente dos três estados no Distrito Fedend. Por convênio 
firmado com o govemo paulista em 16 de abril de 1926. aprovado pelo De­
creto n." 2. 173. de 27 de abril desse mesmo ano.'o o governo numinense con· 
firmou seu empenho em participar de uma ação conjunta comprometendo-se 
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li tomar duas medidas fundamentais: regular o transporte do café produzido 
no estado mediante a distribuição de quotas de embarque nas estações ex­
portadoras, sendo mantido. na çhegada ao porto do Rio, o total de seis mil 
sacas diárias estipulado pelo açordo de setembro, e instituir armazêns regula· 
dores nos pontos de çonvergênda da produção. 

Consolidando os çompromissos assumidos com os estados produtores, o 
governo Sodré iria criar em 15 de agosto de 1926 o Instituto de Fomento e 
Economia Agrícola (lFEA). Embora destinado fi defesa dos prindpais pro­
dutos de ellportação fluminense." o que o distinguia dos institutos de defesa 
do café criados em outros estados. o IFEA iria se voltar primordialmente 
para o café. e apenas secundariamente para o açúcar e o sal. tomando-se o 
Jrgão ellecutor da política estabelecida nos convênios finnados entre o Es· 
tado do Rio e os demais estados cafeeiros. 

DefinidOS esses passos iniciais, o governo Sodrê iria ampliar ainda maiS 
suas bases de apoio no curso dos acontecimentos que envolveram a suces· 
são de Artur 8emardes. 

3. A ELEiÇÃO DE WASHINGTON Luis E A DISTENSÃO POLtrlCA 

Ao contrário do que ocorrera em 1922. a indicação do presidente de São 
Paulo. Washington Luís. par'! suceder 11 Artur Bcmardes nas eleições de 
março de 1926 não provocou qualquer reação por parte dos estados de se­
gunda gmndeza que se haviam unido anteriormente em tomo da Reação Re­
publicana.1I Esse quadro de pacifiçação nadonal teria repercussão direta na 
política fluminense. abrandando o conflito entre situaçâo e oposição e permi­
tindo que esta última se rearticulasse. 

O governo Feliciano Sodré. em virtude mesmo de seu alinhamento a Ar­
lur Bernardes, apoiou a candidatura de Washington Luís. No entanto. há in­
dicações de que a aceitação do candidato de São Paulo não foi imediata no 
interior do situ!lcionismo fluminense. O jornal carioca A Notícia , por ellem­
pio. identificado com a oposição nilista, acusou o governo fluminense e lide· 
mnças do PRF de manlerem uma atitude dúbia e de nâo se empenharem na 
defesa de Washington Luís." Segundo o mesmo jornal, num momento em 
que esta candidaturajií estava praticamente decidida, as câmaras municipais 
de Petrópolis e !tapemna defendiam a candidatura do mineiro Melo Viana, 
na ellpectativa de que SOOré fosse indicado para a vice-presidência." Tais 
expectativas não tiveram porém çonseqüência, e em setembro de 1925 os 
representantes fluminenses à convenção nacional confirmaram. ao lado dos 
demais convencionais. a chapa oficial Washington Luís_Melo Viana. 
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Alem do siltlacionismo fluminense. a candidatura de Washington Luís Coi 
apoiada pela oposição nilista. Depois de uma fracassada tentativa de reorga­
nização ocorrida sobreltldo no norte do estado em maio de 1927. visando 
participar da convenção nacional de setembro," os nilistas conseguiram se 
rearticular às vesperas da eleição presidencial de março de 1926. lançando 
um manifesto de apoio ã chapa olicia!.'· Com traços marcadamente conci­
liadores. o discurso nilista justificava esse apoio pelas novas perspectivas 
que Washington Luis abria a vida política do país. o que representava a pos­
sibilidade de seu próprio retomo à cena poliüca fluminense. 

Uma unica organização político-partidária fluminense não apoiou a chapa 
oficial. Embora de expressão política reduzida, o Partido da Mocidade. fun­
dado em novembro de 1925 em Campos nos moldes do Partido da Mocidade 
Brasileira sediado em São Paulo, declarou almejar uma nova ordem política 
e defendeu os nomes de Assis Brasil e Barbosa Lima para a presidência e 
vice·presidência da República_" O Partido da Mocidade era integrado por 
figuras de expressão local ligadas tanlO ao governo fluminense. como o vi­
ce-presidente da Associação Comercial de Campos. Antônio Pereira Ama­
res. e seu primeiro-secretário. Ernesto Lima Ribeiro. alem de Luís Sobral, 
quanlo ao nilismo. como Osvaldo Cardoso de Melo." 

A vitória de WashinglOn Luís afinal de fato abriu espaço para a rearticu­
lação das forças nilistas. como o comprova a reorganização do PRRJ: em 
abril de 1926 formou_se uma comissão executiva provisória do partido. com­
POSIa de nomes expressivos que outrora haviam integrado a bancada federal 
fluminense ou a ALERJ. como Raul Veiga. Temístocles de Almeida. Aze­
vedo Sodré. Mauricio de Medeiros. Silvio Rangel, João Guimarães. Fran­
cisco Marcondes, Eduardo Cotrim Filho. Julio Silva Araujo. Everardo 
Backheuscr e Artur Leandro Costa. ,. 

A reeSln.l\uração do partido nilista e a retomada dos vínculos políticos 
com o governo feder'!'l levaram ainda Mauricio de Medeiros a buscar a ade­
são do ex4eputado federal Mauricio de Lacerda, preso desde os primeiros 
momentos do governo Sentardes. O argumento utilizado por Medeiros em o 
de que a intervenção federal no Estado do Rio e a morte de Nilo Peçanha 
haviam determinado uma "longa laténcia em nossa vitalidade partidiria"."'I 
mas a conjuntura que se abria com a eleição de Washington Luís pennitia 
que cessassem as incompatibilidades com a esfera federal insraladas dumnte 
a gestão Sentardes. A adesão de Mauricio de Lacerda ao PRRJ em sem du­
vida importante não s6 por seu amplo trãnsito nos meios políticos fedemis. 
mas tambem pela posição de desfaque que assumim na defesa dos direifos 
trabalhistas. uma das questôes mais candentes discutidas na Câmara dos 
Deputados no final da década de 1910." Mauricio de Medeiros justificava 
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aInda o pedido de ens:\Íamento de Lacerda 11 nova orientação do nilismo ten­
tando demonstrar que não havia incompatibilidade entre as idéias por ele de­

fendidas no campo social e seu realinhamento político com o futuro govemo 

federal. A poslUra mantida por Lacerda. contudo. era bastante particular. 
pois seu compromisso parecia voltar-se exclusivamente para a reorganização 

dos nilistas e para a representação desse segmento nos legislativos federal e 

estadual. e ainda para o repüdio às intervenções federais e a defesa da liber­
dade de voto." 

As perspectivas abertas pela cortiuntura nacional de 1926. sobretudo en· 

tre os meses de março e novembro, isto ê. entre a eleição e a posse de Was­
hington Luís. não mobilizou exclusivamente os ni listas. Algumas importan· 

tes dissidências situacionistas. como o ex-presidente Alfredo Backer e Luís 

Guaraná. também procuraram articular·se fora do PRF. Rompido com o 
govemo estadual desde meados de 1923 em função da escolha de Feliciano 
Sodré para a sucessão do interventor Aurelino Leal, Backer procurou criar 

um espaço próprio no campo oposicionista. Já o caso de Guaraná foi mais 

laRgo e mais complexo. Também postulante 11 sucessão de Aurelino Leal. 

Guaraná concordara com a eleição de Sa<,!ré, fora eleito deputado federal e 

membro da comissáo executiva do PRF. mas mantivera-se na prática afas­

tado do presidente do estado, disputando com este o controle das antigas 
bases nilistas no norte fluminense, sobretudo em Campos." As divergências 
culminaram com a renOncia de Guaraná ã sua cadeira na Câmara dos Depu­

tados e seu desligamento do PRF em agosto de 1926," Nesse mOmento, 
Guaranã procurou aprollimar-se não só de Backer," mas também da oposi­
ção nilista. 

As po!lsíveis articulações entre dissidentes e nBistas. no entanto. não se 
consolidaram. A liderança de Guaraná no norte fluminense se enfraquecera. 

abrindo caminho para o crescimento das forças sodresistas lia região. Gua­

raná foi substituído na comissáo ellecutiva do PRF por seu maior rival em 

Campos, Thiers Cardoso. e na Cãmam sua vaga foi preenchida pelo depu­

tado estadual Mintnda Rosa. um dos ellp<>entes das forças situacionistas no 
estado. Na ALERJ. os deputados estaduais guaranistas Gambeta Perisst e 

Abdelkader Magalhães atuarolm como represelltantes exclusivos da oposição 

ao governo Sodré, negando çontudo as especulações em torno da união do 

Panido do Trabalho com os nilistas." 

O clima de distensáo políllca Instalado 110 pais mesmo antes da posse de 
WashinglOn Luís pela eXpeçtillÍva do tim ,Ju politka repressiva imposta por 
Bernan.les. e sobretudo pelo tim do estado de �itio em vigor ao longo dc 

quase todo o seu governo. criou ainda çondiçõcs par.. a reorganização do 

movimento sindical cm vários estados. cSlimulado soorclUdo pela volta à 
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cena do Parlid(l Comunista do Brasil (peB). que fora criado em 1922 mas 
conheceu Il."lquela conjuntura seus primeiros momentos de atuação mais 
abena. 

Ê S<lbido que desde o tin,,1 da década de 1910 e infcio dos anos 1920. em 

seguida às mobilizações gre ... istas ocorridas nas ddades do Rio de Janeiro e 

São Polulo. o governo federal atuara severamente na repressão aos movi­

mentos de trabalhadores e na desmobilização das organizações sindicais. 

Em conlraste com esse qU�ldro. ao longo do ano de 1926. eclodiram no Es· 
tado do Rio algumas greves nos pnncipais centro urbanos. como a da fâbrica 
de fósforos Orion. em Niterói: a dus condutores de ... eículos. em Campos; a 

d;ts râbricas de tecidos Nossa Senhora do Rosário e Lanifído Petrópolis e a 
d:ls olicinas d<l C;Jmp,mhia Leopoldina. também em Petrópolis. As rei ... indi­
cações voltavam-se sobretudo para a manutenção do emprego e <lumento de 

salârio. e os protestos erguiam-se contra atitudes arbitrárias por parte do pa­
tronato. Também nesse período a Federação Operária do Estado do Rio 
marcou sua presença solicitando a regulamentação da lei de férias. a União 
dos Openirios em Fábricas de Teddos atuou como mediadora na greve dos 

operários texteis. e foi criada a União dos Operários das Pedreiras.'" 

4. A ABERTURA 

Se. num primeiro momento. a preocupação principal do governo Feli­
dano Sodré foi eliminar a possibilidade de sobrevivênda do nilismo no Es­
tado do Rio. num segundo momento foram abertos aos nilistas alguns espa­
ços políticos. e ... idenciando-se assim o empenho em absorver uma corrente 
que. embora afastada do poder. detinha inegâvel (orça llpÓS longos anos de 

dominação. e. mais que isso. estava em processo de rellrtieulação. A aber-
tura IIOS nilistas iria por sua ... ez pro ... ocar a cisão interna desse �nJpo. que 

iria se dividir entre ""acordistas" e ·· ... ermelhos". 
Envol ... ida cqn! sua reorganização partidária. ensej;tda pela eleição dt: 

Washington Luís. a oposição nilista çentra ... a seus esforços na formação de 
uma eh;tp3 puni concorrer às vagas destinadas à minoria nas eleições de fe­
vereiro de 1927 panl 11 Climllra Federal. não demonstrando maior preocupa· 
ção com a indicação de uma candidatura própria ao pleito presideneilll llo es­
tado. marcado para abril dilquele ano. As forças sitUllcionistas. por seu lado. 
mohilizadas pela questão sueessória desde o início de 1926. lançaram emju­

lho a candidatura de Manuel Duarte. líder da bancada fluminense na Cli­
mara dos Deputados. Esse lançamento foi feito atra ... ês do jornal A Paz . de 

propriedade do deputado federal Galdino do Vale Filho. e contou çom o 
amplo 3poio do PRF. 
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Interessado em ampliar o eonsenso politieo no estado. o grupo situaeio­
nista buscuu a partir de então uma upro)(imação com a oposição nilista. A 

visita do próprio Manuel Duarte a Mauricio de Lacerda nu prisão pode ser 
entendida tomo um passo nesse sentido. Referindo-se ao tandidalo da si­

tuação. o jornal tarioca A No/feia comentava que "nas hostes do sodre­
sbmu mio (e)(istia) OUlro nome capaz de abrir li oposição fluminense mais 
d:lras perspectivas de esperança num futuro governo de trabalho eficaz pelo 

prllgresso do estado e de respeito profundo pelos direitos de cada um ..... O 
jornal llp0sicionista tarioca O Impllrrifll manifestou-se i�ualmente favorável 

au tandidato do PRF à sucessao de Sodrê. 
No entanto. o nilismo não adotou' uma posição consensual em relação ao 

apoio a Manuel Duarte. o que revelava a �)(istência de pelo menos duas ten­

dências em seu interior, uma conciliatória e outra marcadamente oposicio­
nista. liderada por Maurido de Laterda. Ainda na prisão. Lacerda criticou o 
projeto de refonna eleitoral elaborado por Manuel Duarte. que deveria ser 
votado pela ALERJ até o final de 1926. A seu ver. o texto seguia o mesmo 
critério da "lei de guerra" que havia in�pirJ.do ali leis eleitorais de 1921 e 
1924, promulg.Hdas nos governos de Raul Veiga e Felicillllo Sodrê." Lacerda 
argumentava que o projeto restringia o direito de recurso contra a frJude. ao 
limitá·lo ao Candidato que tivesse obtido um detelTninado número de VOIOS. 
e além disso mantinha a composição das mesas eleitorais e das juntas apura­
doras que haviam sido nomeadas após a deposição de Raul Fernandes. A 
incompatibilidade entre Lacerda c Manuel Duarte era evidente. e de pouco 
poderia adiantar o assédio situacionista. 

A facção nilista ilbena ã tontiliação marcou sua posição em dois mo­
mentos printipais ao longo de 1926: primeiro. ao discordar das dúvidas lan­
çadas quanto 11 duração de quatro anos do mandato de Sodrê. e, segundo. 
quando os nili�tas mais raditais tomaram a iniciativa de promover um inqué­
rilO sobre a administração Sodré, por considerarem seus gastos excessivos. 
Nesse ullimo episódio a oposição nilisla nào contiliadora sorreu a derecção 
de Mauricio de Medeiros. que em setembro de 1926 renuntiou ã chefia do 
inquérilo. Quanto ia questão da dumção do mandato. a ratificação do reco­
nhecimento dos govemos esta'-'uais por pune de Washington Luís. empos­
sado em 15 de novembro de 1926. pós fim à discussão. 

As divergências no interior do nilismo aparec�ram com todo o seu vigor 

na convenção do PRRJ realiwda em 4 de dezembro de 1926. Nesse momen· 
10. a fatçào que julgava tonveniente incorporar-se ao sitllacionismo 
apoiao'-'o a candidaturn de Manuel Duarte. liderada por elementos integra­
dos 11 vida política national. como Raul Fernandes. Raul Veiga e Maurício 
de Medeiros. entrou em choque aberto com a facção que pretendia lançar 
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um candidato próprio. recusando qualquer tipo de acordo com a situação. 
Capitaneado por Maurício de Lacerda. que fora libertado em 26 de novem­
bro." e era talvez seu unico nome de cxp!'euão nacional. esse ullimo grupo 
era formado por imponantes lideranças locais, como João Guimardes. Tal 

composição veio na verdade confrrmar uma antiga polarização da corrente 

nilista evidenciada pela primeira vez em 1910. na escolha do sucessor de 

Nilo Peçanha na presidência do estado. 

Enquanto Mauricio de Lacerda lançou em meados de deumbro a candi· 
datura de João Guimarães. a facção conciliadora examinou uma proposta de 
acordo apresenlada pela situação no intervalo enlre a convenção do PR RJ e 
a convençâo do PRF. realizada em 19 de dezembro. quando foi ratificada a 
ch.apa Manuel Duarte-Eduardo Portela para concom::r à presidência e VL­

ce-presidência do estado. O líder lia bancadi!. paulisla e da maioria na Câmara 

dos Deputados. Júlio PreStes. atuou como intermediário nas negociações, 
que repousavam sobre as seguintes bases: da parte dos nilistas. reconheci­
mento do mandato de Feliciano Sodré até dezembro de 1921 e apoio tácito à 
candidatura de Manuel Duarte; da parte do governo estadual. garantia de 

representação federal e estadual à oposição com a possibilidade de esta 
apresentar chapa completa. reconhecimento dos direitos dos candidatos di­
plOmados e possibilidade de os oposicionistas eleitos e reconhecidos uni­
rem-se ao PRF." 

O interesse em obter não só o apoio do governo federal. mas tumbc:m ga­
rantias de acesso à repre!itntaçáo federal e estadual. levou o porta-voz da 
tendência moderada. Mauricio de Medeiros. 11 argumentar que os nilistas 
não tinham condições de se opor vitorlosumente ao clIndidato da situação e 

qlle portanto deveriam aceitar o acordo. Em 30 de dezembro. os nilistas 

acordistas lamõ'amm manifesto justificando sua decisão e reiterando ao 
mesmo tempo o caráter oposicionista de sua atuação." O doçumento foi as­

siA;ldo por Raul Veiga. Temistocle� de Almeida. Eduardo Cotrim Filho. 

Fr,lncelino Barcelos. Mário Ramos. Maurício de Medeiros. Matarino Gar­
cia. João de Moraes c Mário Quintanilha. ou seja. apenas nove dos 25 mem­
bros do eonselho diretor do PRRJ e quatro dos I 1  membros de sua comissáo 
executiva provisória." 

A!>Sim como a dissidéncb situ:oeionista. composta por bltckeristas e gua­
ranistas. 05 nilistas nâo-acordistas - agora chamados de "vermelhos" -
criticaram rrontlllmente o acordo. Maurício de Lacerda denunciou que a 

comissão formada para a discussilo da proposta não possula poderes delibe­

rativos nem representava a posição de mLmie/pios importantes como Cam­

pos. Niterói e V1I5souras. Além disso. Lacerda afirmava que o unico acordo 

'" 
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possivel seria aquele no qual 05 nilistas tivessem plena liberdade, cabc:ndo 
ao povo "escolher entre 05 dois Mauricios: o da transação e o da !uta".M 

Opondo-se ao acordo, a maioria do conselho diretor do I'RRJ não só ra· 
tificou a candidatura de João Guimarães, como decidiu que o panido con· 

correria às eleições federais, estaduais e municipais de 1927." Nas primei­
ras. o PRRJ apresemou candidatos à Cámara'" e lançou a candidatura de 
Mauricio de Lacerda ao Senado. Os nilistas acordistas, que haviam passado 

a se autodesignat "membros dissidentes do PRRJ ", lançaram como candi­
datos avulsos Mauricio de Medeiros, Raul Veiaa e Eduardo COlrim Filho. 
Houve ainda candidatos avulsos apresentados por auaranistas e backeristas. 
dissidentes da situação que no entanto não se identificavam com o nilismo. 
Já o PR F adotou o critfrio de reeleição de seus representantes, respeitando 
a representação da minoria atravh da abertura de uma vaga em cada um dos 
três distritos eleitorais.'" 

embora em termos nacionais tenham sido eleitos em fevereiro de 1927 
importantes nomes da oposição em todo o pais,'" a nova bancada fluminense 
fortaleceu o situacionismo e o PRF, o que demonstrava seu bom relaciona· 
mento com as forças dominantes no cenário federal. Todos 05 candidatos da 
chapa do PRF foram eleitos. cabendo a05 trés nilistas acordistas as vagas 
destinadas à minoria.· Para o Senado foi eleito Manuel Duane, o que sem 
dúvida fortaleceu sua candidatura à pre$idência do estado. As denúncias de 
fraude apresentada.o; pela oposiçâo não obtiveram eco," e o PRF pôde assim 

consolidar seu controle sobre as forças polfticas numinenses. 

In mesma forma. as eleições de abril para o aovemo estaaua!. para a 
AlERJ e para as câmaras municipais cDnsa&rar&m a vitória do acordo entre 
o situacionismo e parte da oposição nilista. Manuel Duarte e Eduardo Por. 
tela derrotaram os candidatos do PRRJ, João Guimarães e coronel Alberto 
Joaquim Cardoso. e a chapa do PRF à AlERJ foi integralmente eleita," 
sendo alijados os nilistas vermelhos" e cabendo mais uma vez aos nilistas 
acordistu u vagas destinadas â minoria. Em número de cinco, essas vagas 
foram preenchidas por Acún:io Toms. Benedito Peixoto. José Maria Co­
elho. Nelson Kemp e Mário Ramos. O PRF conquistou ainda a maioria das 
prefeituras e câmaras municipais fluminenses. 

A iniciativa da situação de incorporar uma representação nilista. ainda 

que na condição de minoria. revela sem dúvida seu interesse em recuperar a 
imagem politka de Nilo Peçanha, resgatando assim uma ··dívida de hon· 
ra" ," e em se apresentar como continuadora do nilismo do estado. Este era 
também o objetivo dos acordistas. que justificavam sua aliança com o ao­
vemo afirmando, como Acún:io Torres. que "os princrpios pelos quais nos 



batemos são os mesmos por que se batem os alUais dirigentes políticos do 
estado. correligionarios nossos de ontem ... •• 

Outro aspecto imponante da "tuação dos' acordistas foi seu alinhamento 
a Washington Luís. a despeito do endurecimento de seu governo a panir do 
segundo semestre de 1927. O início do ano representara para o país um mo­
mento de relativa liberdade politi<:a. com a suspensão do estado de sítio. a 
libertação de presos políticos sem processo. o abrandamento da Censura ã 
imprensa e a livre "tuação do pe8. que fonnou no Distrito Federal o Bloco 
Oper.írio com o objetivo de apresentar candidatos às eleições fedeM,i! e es· 
taduais. No Estado do Rio. em particular. o PC8 passara atuar no meio 
operário através de sindicatos e do CentTO Político Prolctãrio de Niterói e 
de Campos. Embora solidârios com o presidente da República. os acordistas 
endossaram nesse momento uma das primeiras reivindicaçõcs da oposição 
parlamentar recém-deita. qual seja. a anistia para os civis e militares que 
haviam participado de movimento� rebeldes 11 partir de 1922.'· O endureci· 
mento do governo e a derrota do projeto de anistia não chegaram porém a 
desestabilizar o compromisso dos acordistas com O governo federal e muito 
menos a empurrá-los na direção da oposição. Nem mesmo o PRRJ mani· 
festou·se criticamente em relação aos rumos que o governo assumia." 

5. AS RESISTI::NCIAS 

Se a estratégia de Feliciano Sodré teve seu hito comprovado com a dei­
ção de um sucessor de sua escolha, é preciso notar tambêm que seu alintla� 
mento ã política de defesa do café implicou a adoção de medidas que provo­
caram sérias resisténcias internlls. Essas resisténcias traduziram·se; sobre· 
tudo em CriticllS ao IFEA. órgâo que, além de limitar as quotas de embarque 
de café para os produtores. tinha seus recursos financeiros garantidos pela 
cobrança de novos impostos instituídos quando de sua criação. Tratava-5(' 
das taxas de um mil réis ooro por saca de café e treZentos réis ouro por saca 
de açúcar. criadns em contrapartida à extinção da sobretaxa de tres francos 
ouro para o caré e à redução de .s para 4% do imposto de exportação do açú' 
caro 

Ainda antes de sua criação, em agosto de 1926. o I FEA leve seu projeto 
combatido na "LERJ pelo deputado Gambeta Perissé, ligado a Luis Oua­
ranâ. Depois de sancionada a Lei n.o 2.014. o IFEA foi crilicado por OUlro 
representante campista lambêm ligado a Guaraná. Abddkader MUjaJhães. 
O debate em torno do novo órgâo trouxe ã baila 11 questão do papel do Es· 
tado na sociedade. e mais particulannente do in1crvencionismo do governo 
na economia estadual. Perissé. por exemplo. colocava-se contra 11 intrC'mis-

, .. 



são do governo em assuntos que julgava estarem fora de sua alçada. conde­

nando o ónus imposto à lavoura pela criação de novos impostos. e denun­
ciando que o principal objetivo do 1 FEA cr" conseguir um empréstimo par" 
a conclusão das obras do porto de Niterói." Houve ainda algumas divergén­
cias em tomo ua composição da diretoria uo órgão. já que o projeto inicial 

previa que esta fosse nomeada pelo presidente do estado. Tais atritos roram 
contornados peJa decisão de que além do presidente - cargo reservado ao 

secretário de Finanças _. dois diretores e um gerente administrativo de 
nomeação do Executivo. haveria um diretor indicado pelos produtores_" 

Em alguns municípios. a intervenção do IFEA na economia cafceira 
provocou inúmeros protestos. não só devido às novas taxas. mas sobretudo 
em virtude da tentativa de reter o café no interior mediante a fixação de quo. 

tas par" os produtores. Alguns comissários de café e produtores recorreram 
ao Poder Judiciário contra as limitações. encargos e ônus impost05 pelo 

IFEA. LUIS Guaraná e cafeicultores de Miracema tentaram sustar a co­
brança da taxa de mil riis ouro por saca de café. através de recurso ao Suo 
premo Tribunal Federal. negado em abril de 1927. A casa comissária Mon· 
neral. Lutterbach & Cia. travou uma batalha judicial que se arrastaria até 
1929 a fim de asscgur..r o direito de livre exportação de café. Nos diversos 

municipios em que se reivindicava o aumento das quotas estabelecidas pelo 
IFEA. ocorreu no primeiro semestre de 1927 uma intensa mobilização de 
associaçõcs. t:omo a Liga de Defesa da Lavoura de Sumidouro e a Aliança 
dos Lavmdores e Criadores de Cantagalo. Houve ainda movimentos de 

produtores independentes em São Fidelis. Bom Jesus de ltabapoana, Cor­
deiro, Pâdua e Miracema. 

Foi exatameme nesse quadro que novas forças poJiticas oligárquicas se 

organizaram no Estado do Rio, dando origem a partidos políticos de oposi· 
ção ao governo e ao PRF. Assim. em julho de 1927, por iniciativa de lavrol­

dores de Duas Barras. Bom Jardim, São Francisco de P-àula. Itaocara e 

Cantagalo. tendo à frente Sebastião Monnerat Lutterbach, Orestes Neves e 
Eugênio LUlterbach. foi fundado o Partido Republicano Rural. cuja atuação 
resumiu-se ao combate ao I FEA e particularmente à sua politica de restri­
ção das exportaçõcs. 

Também contrário ao IFEA, mas -defendendo principias mais abrangen­
tes. foi fundado em junho de 1927 o Partido Democrático Auminense. inspi­

rado em seu equivalente paulista. É importante lembrar que os partidos de­
mocrJticos criados no pais a partir de 1926 renetiam um movimento de cisão 
nO campo oligárquico, tr"duzido por defecções nos partidos dominantes, e 
também por um movimento de aglutinaçlio de outros setores. sobretudO 

urbanos. descontentes com a marginalizaçho potitico-institucional a que se 
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viam sub mel idos." As plalaformas desses partidos convera;iam para um 
mesmo ponto: a necessidade de uma reforma poülica pautada pela implanta­
ção do voto secrelo e de medidas conlra a fraude eleiloral e pela conslitui­
çio de um Poder Judiciário independenlc dos demais. 

O Panido Democrâtico do Estado do Rio nao chel!OU a se conSlituir 
como organiução de grande peso político, a despeito das severas criticas 
que desferiu contra o governo do estado, centradas sobretudo na acomnda 
de fraudes nas eleições de fevereiro e abril de 1927, na construção de obras 
públicas como o porto de Niterói, no regime tributârio e na polltica do 
IFEA." Seus membros não eram dissidentes do PRF ou do PRRJ, e sim 
elementos que haviam conconido como avulsos nas eleições de abril de 
1927, como Vicente Ferreira de Moraes, Júlio Char Luuerbach, cafeicullo­
res, Oiton Leonardo, um dos fundadores da Sociedade Auminense de Agri­
cullura e Indústrias Rurais, Henrique Castrioto de Figueiredo e Melo, pre­
reilo de Niterói à época da intervenção, e ainda Alfredo Clodoaklo de Oli­
veira." 

A oposição ao IFEA só iria arrefecer I partir de selembro de 1927, jã no 
fim do aoverno Sodré. Nesse momento, foi reformulado o segundo convênio 
careeiro, firmado em maio anterior pelo Estado do Rio, São Paulo, Minas e 
Espírito Santo, sendo aumentada a quota de café fluminense a ser enviada 
ao porto do Rio de Janeiro de 25 para 30% do tOlal a ser exportado."1 Parale­
lamente, o IFEA aboliu o sistema de prhia fixação de quotas de embarque 
para os produtores. tomando auim li�5 os despachos de cafê para 05 ar­
maUns re,uladores de Niterói e da cidade do. Rio. Com essa medida. que, 
segundo O Eslado, conciliava os inleresses dos produtores de cafê com os 
deveres do IFEA," ces5aram 05 protellos dos cafeicullores flumi nenses e 
abriram-se bws perspectivas para ° lovemo de Manuel Duarte, que iria se 
iniciar pouco depois. 
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NOTAS 

L V�,(J t:',U/I< •. 2CVI/I�n. 
, l<km. IWlIIlonJ. 
l. I.km. llIIIOiJ!P-l. 
4. o. (and"'al� c ....... Oaldino do Vak Filho. Horido M""",IlX�. F"".....,. H� ....... �. J'*Iuilll 
Mort,l1O. Cc ...... <k Moplhã .. � Norival d� F«;'a. lI.- di.,nlol, Amiri<o PrixoIo. J"""Iuim clt 
Mel". Faria SOl,uo. J..w Anlônio de MoIo. l. .. ' O ....... n' e fhÍC"D C"""'" 12."). c ÁlvlOrO fio­
e"". OhCll":I I:1ot�lho. H�ntiq"" BoJ ..... Manu�1 lluan. c Ranulr" lIocaiuva Cu ..... (3.°1. 
'. A v"'oçâo (lo nili,,� J"'" Guim..,.....,. no 1.° di.ui". roi e",,'udo b:ut ... ,. Uprc'''VM. 
�. A eo.w�nç�o roi imeial""'",c ma",;ooJa p;ir. ,n!cio "'" jul"". m." a �I� do "'btl"", I�n�n· 

lista na <"p,,�l l'lIuh>l" no di� oS daq",,1o m"- IevOll Sod� a adia·1a MI. que • •  il..ação � nor"",_ 
li", .. ,,,, em � I'.ulo. ü.>n,·cm lembrar QUC Sodri .., >ollda.;, ... u in",di�u,n",nle com O JOvemo 
re.l(r-.I. ,ok..:M"''' I F ... çll I'Ilb\lca do • .,;000 io di,pO!;,;ft<.,lo Uni.ô<> po.t;1 d.bda, I ",voIl •. t'ui 
crillda u ..... bripda dc inr�",aria c"""iluJda de doil "'1,""'''1'''. O primeiro com >edc �m Nile· 
mo. e U 'lU"" r",m:odo P'" I .... b;olllhón >ediad.". em n"TI do !'ind. Fribw"JO . Mxx. 
7. A' rU"'�' <......wu .. b. ror ..... in .... rocÍC"n, •• ""'" um ...... ur .pt"ofund_n .... <b análi .. dm de· 

bale> '''''''''''' no C""Ifn.o e .... .... , rnul,,,,,,,,, .,....,OC ... . 
I. Cn"" ,," !'\:' .. nha M:uy. em 1', .. " Jt' "'1<"',,",,1: OI"'" _� .. " Jt' "",_id. p 161. ide",i­

r"", "'" pr�I'" <k Sodri de c",,",ução do ",,"U . do uec:uçio <k ,efunna. urbana • •  m Note. 
ruo um ...... orço <k e"""ruçio do " ideal  "" m»<.Iemw...Jr·· no E.,....., do Rio. cmbono m:",,""'. 
""n.l<.> li"" u pun" .... , lruu�c IIU$ n ..... i ..... "'" a ''''' p'''''''1WoI �UI""""'ia. Na bo", da vi";'" da 
",'0", ,r..<k oma len.�liva dc eon!r,opOr " proje'o lIe So.ld.r ...... 10 <IolinilJo po< Nilo Ptça"�. 
11'''' .''' .''''"'.'', .. oI)n:: uma visão "arati"a ,J., dc","volYlflKn,u «unôm"'" "" �"aUo. Cabc:m 
�� .. I �ua, o""",voç,,.,,, <lo um lado, o p"'''''''' <lo So.J'" nl�". f,Ir';I�,",,"'� ligadQ 110 lIe".ju dc 
,,,,,, ... >lida, .u;o, boi",. poI;''''._, .m Nil�rói. e .... "u" " . "  uccuçio Ik um p'os:r�m • .k ,.r"una. 
urb;on:" noo 'i.nlfkoo " .ba""' ..... ,le um� pOIllica t,,,",,,,,,,,,. pa"'.,u., �,,,,n<:i,,l",,,nl. ptl� <lo. 
r.,a ,I., pnoJ, .. ", �c,,' •. Deve.", kmbr.:or .inda '1"� .' enl;"'., do, "ili"", a S"d", • •  Oli­
'·.ua 11011"1" .. em 11114-11111 decor"'flltn di cilão. poIi';"'M ."lre "" ....,;, I"'''''', 
� I'�r:. "" .. , drtol""', """" as '...-XI."";,,., <b J'lUllloca .............. oc. ;mpkm.nloo.. "dO .... 
,'cr"" Anur Ikrnanlc,. "..,. Win .. "" hu .. h. " 1'12" '. 
111. Segund" d<cl�. """erio.- <k Fr;on<:i!oCo C, .... ,� <lo I·""" udo. ,..-.nt� <kI In''''UIO Ik 
FI ........ '" • """""",ia ApkuIa (I FE ..... .  .,. con"�n,,, r", " " "' ..... , .... ..... "'" ofocial da açoo de . 
• i ..... do, _.o .Olado na açjo c""j"nl. que .., .i ..... .It .. "�.m prol <b .ltf ..... do cori" 

" .. 



Vu Rdar,,,i,, do 1fT" . 1926-1921. p. 271. 
11. Entn, a. muhiplas u'ribuiço.s 00 11'''1\. útSloca.an'·'" o fI""""""""rllO """ pr,,.,Juh.ns m.· 

diarll. a sam""a du prooulo út""",;uto em armazén. ,orai, ,, regul�dore, ri'" ",,110' <I< Nil."" 
o A"ir. du, lI..i,. � uplul"'.tÇi&o d.,,,,. pon'"'' 8 ;"" aI"",.., do. dilO'> atm�zen> gora .. o r.gul�­

d"",.. a i""alaçi&o d" unI. ",fina". <k: a,,,,,�r e oulra de ",I C de ulHU h"r<r�<;i&o de ""r. nu 
porlO <k Ni,ol'Ól mNlanle subscrição> <k: !d1 du cari"d de,se, emprc"ndlmenu». e a u .... 'n i ''' · 

,li" <k: um "'rvio;u de informaçót •. c."" i,'ka • propaganda do caro'. 3'''''.r . ... 1 e uul,..,. pn>Ju. 

"". 
12 Ao "" im .... qUI: o prÓprio �Mr. poIi'k" pLi""" IW<l!c, d. Me<lcilO' não .. opó> oi �and,· 
daWI"'" út Wa,"rnglu" Luis. J"seph Lo" •. em O 'rll�m�Ii,,,,,, 1I""'lou. p. BU, .""nl' pano .' 
:.c"rJo entre ., f 0<';., poli"�a, J"",in;mle. o,k) Ri.> Gmndc do Sul e de São, 1'3ul .. ""' ... n!O­
me"IO. Por ou,ro lado . •  ,,,,,'�m lembro .. �uc I.mhc'm n,,. .. morrIcnlO "" &o"cmos J.c Pcrn.m· 

DucO . Bahia .""" ba"" d. apoiu du i".e, "" lk,narJ.c,. 

1). " ",,,,ida. 22/ 1/1921>, 
14. hkm, 3(\I1I192b. -1., cin, ... ". d. Pcll"Óp"li, . 1';q><nJna cnom ."Ião I"",ididas pdo .. n"lur 
Joaquim M"",,,. e pelo oXp.tl""" f�<kr�! Joaquim d. �l.k), rc,,,,,cli�.menlc. 
I�. Ver O üwdo. !oI/8/ 1925. 

11>, l<I<m. 2512JI92t.. 

17. Idem. 
18, Mom, !2/11/ 19H. 

19. l<lem. 1814/1921>. St.llundu o jornal. roube a T.mi"ucle< J.c Alm.>J� a "'1I""'LlI\iOO de dire· 
1<InI» """,",,,,niMa. no, municípios de S;k> FiMli, e I':id"". c "  Anu, 1.."",01", CU>I� 00. mu· 
nic,p«" d. "'João .ul do .Slado. rOC"""" " """. num;""n� "," cuOlad", ok Raul Ve;'" e CI!",r 

Ti"""". VOf ediçõc. <lc 27 C 2916, 1 5 .  JfJ/7. 1f./9/ 192�. 

20. Idem. 11/S/1926, 

21. l'a,.. uma anâlo", dela!�1I<1.t .I. aluaçOO de Mauricio <k Lacerda na C�m",. I'c,"',..�1 O," di· 
limo, 3nO< da dec,""a de 1910 C i"�,,, do • •  nos 1920. VOf A"",1a Gome •. B"'II"�Ji" � ,,,,"',/hu, 

n. VetO F:.r,�do. 21/5/1926. 

n Na • •  I.io;oo municipais de mai<> <k: 19H. amplamcnl( r.,paldad" ""Ia • •  nlid�d •• dI: el.,,,, 

�:rn,pi"", como � A.!OC....,i&o Cum.n:ial. " Sindicalu A�rio:oLa • a União' Avic�. Gu"".nâ 
con�xuiu ele,Of o p<efdlo Bruno J.c Ale"No e .  maior ... do, n,eadore. para 8 C"m.,a Muni. 
cip.>l. 

24. A d .. tuI. da c�apa <lc oposiç"" ""Irocinada por Luh Gua ...... i n"" eleiçõc. pa,.� a di,,:_"" 
da A''''''>lIÇio Cu'ncrei,,1 de Caml"'". c: O apoio <k: I'elic;"oo So,>J1i io c�""" .i'u:.cioni.,,, q"" >(' 
e.,,,,u. Icri"m .iJo ." princip"h rnzõ<s de sou ",",pimen'" com u I'R F. 

H Vcr U EJ.ad", 1 "i1Jl191/>. Segundu a me""," funle. Gu.",'" e"ar;', ankulandu " ""ndiJa· 

lUno oX Ilacker it pr.,iJ�nc,. do eSl""o nu PNAi"", quadriênio. o '1UO " pnl"io ",rn.1I jula;a-. di· 
r",,1. 

26. V ..... "'''' du ... 1.f�HJ. 1926. �, ..... <k 14 J.c "'I.ml>ro. p. )J(J. 
27. A' pouc1t' inf,,,mllÇôc' ,""-id" • •  OhK H' Ir.,·", """<�"'" e � rnobiJi/",ôo d. " 'llani1dÇõc, 
,ind;c�i, rO""1ll ",,,,,.da, du_ jornai, O EJluJ", ... "" .. rou, T,ilm,,,, J� Pn""NI" c C,,,,.;,, da 

MUllhJ. 
111. Cilado em O t:J'uJ". �7/1�2b. 

N. Ver'" '\/,mhli. 21!1 10/1�26 . 

.\41. Mauricio <lo l.accro,la fui beneficiado I><'lu de",e,o OU no�o pr,,"iJenlc Wa,hirl�!On Lu;,. '1,,1:. 
um� ,'U cm"",>a<tu, libocnou ,odo. o. 1"""" ""Iilico. �.;o ,uJ.jlo� a p""''''''''. 
l I .  V.r O EJ,,,,/,,. U/I Uln6. 

12, ldom. XIII2/I�26. 
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lJ, o co"",lho dimo< .1\1 partiJo nil;'l� .ra mlev�d" pelos ""'mbros da com"""" ueculiva 
pr''''i..&i. � Raul V.i,a. T..."i'l\>cIo� ,lo ,,"lrncH.l •. Mauricio de Medeiros. Eduardo COlrim Fi-
lho. Jo;.o Guim ......... Frdl1<is<u MarconoJes. J�lio Silva AraúJo. Au"c.lo Sod"". Silvio Ranscl. 
E""r..-do Back .... usc, c ,,"nu, I.UOOto COSIa _ c .inüa p<)1" Frd"".lino Harcc:kr.i. Mario Ih-
mos. Macarin" Garcia. MÔfio Quinlanilha. João:> d. Morae,. C�sar Tinoco. Adul!u Sucen�. 
Jo!.é Marioo Coei"". Iknj>lmirn Bem"nln. Ma" ... 1 )("is. Raul Fcmaooes, Rami<o 8"", •. GI­
li""o Guima .. .i ••• l.,emllT"t.:r Fil"". Ver O Ü!u<}". 5/12/ 1'126. 

34. A Manhti. 2\1/12/1'126. ,,"cuSltoJo p<)1" Lacerda de �r IKIh'lico profi .. íon�1. Mauricio de Me· 
deiros "'baleu ,,,,,handu.o de "buf1!uh aacricola do lado de lá, par. Kâpdi" d�, ""pul,,""'" ru­
rai •. c comun,.l. "O Lodu <lo cá. p;or1l <lo>lumbramenlu da populaç1oo indu"riol". Ver O b!uJ", 

J /1/2//926. Ocve-� re, ... lIar. c""ludo. que I cla"ilkaçõ<'> de Lace«la COrno cumuni.la li,3va· 
� estrilamenle ;, dd .... que fez na Cámard <lo medida, lrabalhi'Ia.. jâ que o próprio Lacerda '" 
recusou a p;>rlidp.r cu"", c�ndid.lo do Uloco pPcririo. urll'llli>mo .rilldo pelo PCB para .,uar 
como frenle o)/";'ural. no pleilu de fue",;ro de 1927 """, a Cámara do. Oc"",ado •. 
}}. VcrA M,,,,hJ 6/1/1927. 
)6. Enl'" os candidalos da oP<'Iiçitu nili..ca.i Cimara do. I�pu,.do< il1<lulam· .. "" dez nome. 
" ""Iui" H"",�ro I>;nho. Fábio $odn!. Umarubtr Filho. S�vio R"n� l e  M�n ... 1 Itei •. pelo 1.0 
dimi'u; Joiio Guim;or;;"s. Evcrardu Uackhcuser e Rua,......, de No.Laf'; pelil �.o; An"r C"Ma c 
Horãcio o.Ic C ........ lho pelo ).0. V., O E"",/". 9/2/ 1'127. A' f'",!e. cun",lI�d ... nitu """ permilem 
afirmar !otll>", � ,,,pnização Jc um" cbapa """'pieI .. . 
37. Para <I &nado rui indÍ<ado Manuel Duarte •. p ..... a C .. "' ..... u, l4 oom�. a "",uir: Noriv.1 
de Fr.:ililS. Galdioo do '1,,)< Filho. Hor.kiu de M"Ilalllã .. Gom ••. I':lulino JUnior c Júlio Ve­
ri"imo d� $;in,,,,. pelo 1.� diMril"; J",,,,uim o.Ic Md.>, C ... de F"ri;o Soulo. J""" d. Muraco. 
Arntricu PeiA"I" c Th",no C�nJo,u. pelo !."; OIi, .i", 8otdho. Mi .. nd" R",a. Álvaro Roc"" e 
Ranulru Bucaiu"a Cunha. pelo 1 fi '1..- O f:"luúlt. 1l/211927. 
}�. Nu Di"!'lu Fetk"'l ror"'" cleil,,' <lui, imron"nles non",s o.Ic opo".,i<> _ Adolfu Elergam,ní 
e' ALc"edo Lima. candidalu do 1:110<:0 O""rário _ enquanlo em S10u Paulo o ",âm.criadu Par· 
lido Oc"'<lcl1õlku eklcu M.=y Junior. F .. "d ... u """"'10 " Paul" de MlIfae' Barro!. N" Se· 
nadu. a""....- d. ptnJa de quatru "a<ki", . .. "".leioni.la,. foó eleilo lrineu M""II;odo. A nu,," 
"umpo.içãu do Cunl!lfc."" não abalar;" """Iudo o .. p<.>io o.Ic>l� "" KUv."", f ..... raI. Ver Edgar 
C�rune, A 1/"/IHhli,." V,lh" 1�""I"I',i" poIuóra I. p. 3\16.400. 
J9. Ver O t:.,!UÚ" }1/1I1�27. N" 2.° di'lríl". " junla apuraOOra diplUmoo uclu.i�.mn,. '" 

ci""u can.lõd"IUS da chap. gnv�mi,la. cun,ide,.�nd.o <I in,p .. s� havido em", oS doi. ""I"" cano 
did<olus "",is WI"'iu •. u ocunlisla R.III Vci", c o .ilisla Joju Guimarães. Raul Veip. nu enlan· 
to. ><!ru. pO".ri""",eolr dipluma<Jn, 
40, AI� me""k) o depu la.!., r .. ,k",] Adulfo 1k'lIamini encaminhou à meu da Cámara um ""dido 
.Ie r«""hc�i,ncnlU Je doi. cMdidalos 0100 diplomado� � João Guimaràc. C H"""io de Carv�· 
1110 _ e de anuJaçái' dt> pl<.lu "" 1.° di.lriIO. u 4"" ni<> foó CO<!>ideratlo. Ver O EJ!uúo. 

3014/1927, 
41. 1><,. 40 d�Pi"ado,. 2M r" ..... m =ki,,,,,, nu di.lrilo. Alfredo Rar\ael. Eduardo I',,"ela. Eugê­

nio ConIe,ru. Mcnok. A"las. 1· .... 10 Araujo c T ehcira Le<>mil te"e ullimo faleceu me�S depoi •. 
",nojo >ub,1 ilu!du "'" Tert"liaoo Guim�rii�sl: 00 2." d'Slrilo. Álvaro Neves. I)cmélrio Ham�n. 
EIÍII! G"'IO. fr�nci",o I..e»a. I'orfiriu lI.nrique c Sou ... Lima: nu J. "di'lri,u. Anlôniu Pilla, Cu.­
""li" p,.,j,lha, {;on"" Eler""l e Júlio $;in!')j Filho; nu •. " dislrilO. Albtno Melo. Bernardi> Elelo. 
(jo.Ju(reoo Carneiro Lc:io e Jo>é CI;.ro: nu 5.Q diSlrilu. Alfredo Neve •. Antônio Olinlu. Antôniu 
Currei" Lima. I�r"". de Al>reu SOIJIi, Mor ..... � Dasbosa. Chv�ldo Duartc . .,.,...., Carl ..... e PNro 
Rooo"all", Lc:ile. Os nuvos depulado • •  Ieilo, furam: Joo" Vascnncdos e OIeg;irio Berna. do I.' 
diMrilO: Mãrirl Alve' c Sí""nando Sousa. no 2.· dimilo; EIi<iu de A" .. rij<>, him. dc !l>rrn,. Gome>. 
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�ric: .. , Rocha. Arido<> M,nins. no J.- di>lrilo; RtinaJdo ('·arY1Olho. C.no. de R,wn •• M'" 

Pr .... c """,hoaJ Spina. no •.• dillrito. Vcr O ÚI..,J". I ,,:li 1927. 
42. Sem I.""ar chapa cOtllp"n. " PRRJ "pu ..... ,"" �i. 1>IlfM. pot dimiu>. �rfaundo" I",aI 

de: )O ca""id.,(». No 1._ dimi'o. fDf1Ull indicaoo. Silv" A""tio. J .. Óftimo [)i� •• JoUrne de Fi­
IIUl:imSo. Lui. P�lmier. Pnotk. ".lIy c Ab .. u RanF'; no 2.� di,lri,o. CC.;U- Tinoco. C •• iol 
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CAPÍTULO 1 5  

PACIFICAÇÃO E DERROCADA ' 

t. A CONSOLlDAÇÁO DE MANUEL DUARTE 

I A I aliança entre o situacionismo fluminense e os nilistas acordistas con­
solidou-se em 2J de deu:mbro de 1927. quando. apoiado pelo PRF. 
pela ALERJ. pelas câmaras municipais e pela bancada federal. Ma­

nuel Duarte assumiu a presidéncia do Estado do Rio. Sua polÍlica de pacifi­
cação interna obteria pleno êxito. mas de pouco lhe valeria no momento da 
quedil de seu principal aliado. o presidente Washington Luís. 

Reiterando seu apoio fi Feliciano 50dré e fi Washington LUIS. Manuel 
Duarte afirmou pouco antes de tomar posse que " política e administr.tçâo 
serão norteadas pelos mesmos objetivos e dentro do mesmo pen$llmenlo 
construtor que vem inspirando a nossa atuação partidária no estado e 113 fe­
deração. o que vale dizer que continuaremos a dar ao govemo do procla­
mado sr. dr. Washington LUIS uma solidariedade consciente e entusiâsti­
ca".' O eSlreito vínculo entre a situação fluminense e o governo federal foi 
reforçado ainda pela posse como ministro da Fazenda. ,em 17  de dezembro 
de 1927. do deputado federal e ex-presidente do estado Oliveira BOlelho. 
Esta nomeação veio atender à reivindicação de um ministério pelo Estado 
do Rio. expressa desde 1925. 

Ao ladO do alinh<Lmcnto ao governo federal. Manuel Duane revelou in. 
teresse em conquistar o apoio da população e sobretudo dos nilistas não 
acordistas. como o comprovam dois episódios ocorridos no inicio de seu 
mandato. O primeiro deles consistiu em sua participação e de seus secretá­
rios nas homenagens a Nilo Peçanha por ocasião do quano aniversário da 

°ESle cap;lulo e uma v"""" modir",oda do documt'n'" de 'labolho de Mônica Almt't<b Kom;" • 
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morle deste. em 3 1  de murço de 1928. organizadas por Lemgruber Filho e 

Ferreira de Aguiar. O sc:gundo episódio foi seu veIO uo aumento de 50?! na� 
p:lssagens das barcas Rio-Niterói. pretendido'pela Companhia Canwreint. O 
fato de u população niteroiense ter saído às ruas póml festejar a su�pensflo do 
uumento assumiu pam O El'wdo ares de um:1 verdadeira m:mifestaçào popu­
lar pró· Duarte.' 

Ao se re:dizar a convenção do PRF. em 14 de julho de 1928. dur,tnte a 
qual foi eleita a nova comissão executiva." mais um'l vez foram enfatizadus 
us boas relações entre o panido. o governo fluminense e o governo f�er,tl. 
A parlicipação da minoria na convenção reiterou por sua vez sua integração 
e apoio iI orientação do PKF. Conforme eartu do depumdo federal Raul 
Veiga a Oliveira Botelho. lidn 1l.1 ocasiflo. "não podíamos militar em campos 
uiversos. uma vez que as diretrizes e ideais poJiticos são comuns".' A ati­
tude dos representantes da miooria foi louvada durante a convenção pela di­
reção do PRF. e poucos dias depois o jornal O EsllldtJ incentivava o go· 
verno Manuel Duane. que fugia " das lutas estéreis. para acabar de vez com 
pequeninas dissensões que só podem tr.t7.er prejuízos à marcha progressiva 

da terra fluminense.·� 
Dentro das próprias forças situacionistas t:lmpouco uistiam indicias de 

conflitos sérios. como acontecera no governo de Fcliciano Sodrê. quando 
Lufs Guaraná renundou à sua cadeirn na Câmara dos Depullldos. Em ban­
quete lealizado em Campos em homenagem ao secretário de Finanças Jo­
aquim de Melo. Guaraná saudou a atuaçâo de Manuel Doane em defeS;'! da 
indúslria açucareira. fez elogios à polítÍlla levada a cabo pelo I FEA e louvou 
o miniSlro Oliveira Botelho. bem como o presidente Washington LuCs.-

A polilica econômica de Manuel Duane deu prosseguimento à de seu ano 
tecessor. de alinhamento aos grandes estados. procur.tnoo ao mesmo tempo 
11 conciliação dos interCSkS dos produtores numintnses. A política de vlllo­
rização do café foi confirmada aJr.wés de convenios firmados com os uemais 
estados cafeeiros. que se sucef.lerarn ptlos anos de 1928. 1929 e 1930. lmcr­
rn,mcnte. a produção cafeeira foi .:stimuladll lUr,tvés do lFEA. e foi incen· 
tivada li produção do açucar e do sal. com a criaçiio da Sociedade Cooper,t­
tiva Açucareira Fluminense' e da Companhia Salícola Fluminense. Somente 

no final do governo Manuel Duane seria enfatizada a necessidade de imo 
plemenlar a diversificação agríçola. em vinude das dificuldades trazidas ao 
setor cafeeiro pela crise internacional de 1929. 

A consolidação do governo Manuel DUllrte foi garantida finalmeme pcln 
reforma conslitucional qUe promoveu com o objetivo de adequar a Carta 
fluminense à reforma da COnstituição federal de 1926. elaborada sob o go­
verno AMur Bernardes e dOlada de caráler fortemente centralizauor." Prepa-



rado por um:, comissão es�cial de 15 deputlldos. tendo como presidente e 

relator-gen,1 Julio Santos Filho. o projeto de reforma revelava duas tendên­
d:lS complementares que acab�riam por prevalecer no texto final. promol­
gado em 31 de outubro de 1928: a redoção dos poderes do Legislativo e o 
fortalecimento do Executivo estadual em detrimento da autonomia munici­
paL" 

O cerceamento do Legislativo consubstanciou-se na reduçfto dos traba­

lhos da A LEIU de três para dois meses por ano e na concess{lo do direilO de 
veIO parcial ao presidente do estado e aos prefeitos a dispositivos aprovados 
pela ALERJ c pelas câmarns municipais, confonne dispunha a reforma 
constitucional federal de 1926. O fonalecimento do Executivo foi garantido 
tamDém pela refonnulação do Tribunal de Recursos Eleitorais e pela manu­
tenção do regime tributário em vigor. Na condição de tribunal especial. o 
Tribunal de Recursos Eleitorais foi encarregado de julgar os recursos inter­
postos na verificação de poderes municipais. ou seja. no reconllecimento da 
eleiçfLO de prefeitos e vereadores, retirando-se tal �tribuição do Poder Judi­
ciário. confonne dispunha a lei eleitoral de 1926.'· Com relação ao regime 
tributário. a dcs�ito das reivindicaçõcs em contrãrio. foi m:lIltida para oS 
municípios a quO!a de apenas 20% da arrecadllção do imposto de indústrias e 
profissões estabelecida pela Constituição de 1920." 

Algumas questões que vinham sendo tratadas pela oposição em nível na­
cional em meados da década de 1920 chegaram a ser encaminhadas no de­
hate constituinte. Entre ellls figur.tvam o voto secreto. defendido pelo depu­
tado Demétrio !-Iaman (também defensor do VOto feminino), e o reconlleci­
mento das associações profissionais. proposto pelo deputado Pedro Carlos. 
Na opinião deste último. o controle do movimento openirio poderia "salvar 
as massas trabalhadoras da imi tação dos métodos politicos gennano-eslavos, 
de (jue são expoentes Carl Marx e Lenine " . I. Nenhuma dessas propostas roi 
contudo aprovada. 

É interessante lembrar que nesse momento. à margem das faeçõcs oli­
gârquicas. aniculava-se no Estado do Rio uma nova organização política 
vinculada ao PCB c sucessora do Bloco Operário. Tratava do Bloco Operá­
rio Camponês (BOC), criado no início do ano em São Paulo e em seguidll 
implantado em outras capitais do país. Desencadeando um trabalho de reor­
ganiwçâo sindical em Niterói e Campos.'3 o BOC promoveu uma campanha 
pam que os operârios se filillssem ao Centro Político Proletãrio nas duas ci­
dades. Em fins de 19211. tendo em vista as próximas eleiçõcs municipais, o 
Centro Proletârio de Niterói adven ... que os trabalhadores locais deveriam 
alistar-se como eleitores "pelas fileiras da unica organização política genui-
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namente proletária e tom um progrolma de largas reivindicações pai a as 
grnndes massas de oprimidos que tonstituem o proletariado" . "  

2. O ESTAOO 00 RIO E A ALIANÇA LIBERAL 

Ao longo do Ilno de 1929. a discussão sobre a sucessão presidencial In­
tensilicou·se em 1000 o pais. provocando o adrr.lmenlO das tensôcs inler e 
intrd-oligárquicas. Diame da imenção e�plidtada por Washington Luís de 
indicar como seu sucessor o presideme de São Paulo. Julio Prestes, as oli­
gilrquias dissidentes de Minas Gerais. Rio Gr.!nde do Sul e Pilralba. com o 
apoio dos Partidos Democniticos de São Paulo e do Distrito Federal. uni­
ram-se em agosto na Aliança Liberal em defesa das candidaturas de Gelulio 
Vargas e João Pessoa ã presidência e vice-presidência da Republica. A ho­

mologação da chapa Julio Prestes-Vital Suares em convenção nacional 
realizada em 12 de setembro configurou um quadro de disputa que iria re­
percutir em lodos os estados da federação. 

O pleno entendimento entre Manuel Duane e Washington Luis podia ser 
medido pela presença de políticos fluminenses em postos de confiança do 
governo feder.!!. Esse rato levou O Es/llJo, em maio de 1929. a ualtar a fase 
de engrandecimento por que passava o Estado do Rio nos seguintes termos: 
"Na esfera redeml. se elevll ( ... ) a posição do estado ( ... ). que aos poucos 
reconquisla, n(1 União. os po�IOS a que faz jus ( ... �. Ao Estado do Rio está 
entregue ( . . .  ) a pasta da F<lLCnd<l; é o líder de sua bancada o relator do or­
çamento da AgricuhurJ. c o senador Miguel de Carvillho acaba de ser eleito 

pam a Comissão de Finanças da C:imam \"\lta. " 11 

Náo ê de espantar. ponanto. que em julho de 1929 Manuel Duarte desse 
sua solidariedade a Washington Luí� na questão sucessória. atitude esta rei­
ter.lda pelo apoio dndo em agoslO pela comissão executiva do PRF à chapa 

Julio Prestes-Vi!<l1 S�<lres. A oposiç:io nilista. <10 contr.írio. solidariwu-se 
3 Aliança Liberal. milS isso niio significou uma polarização com o governo 
es!adual. Nas palavras do "vermelho" Laurindo Lemgl1lber Filho. "conli­
nuaremos dcmro do eSlado. sem quebra da linha de condoia traçada pelos 
nilistas quanto à questiio nacion .. 1. a prestigiar a personalidade digna de 
nosso afeto e consideT3ção. que só.! ser a do presidente Manuel Duarte .

.
. ,. 

As eleições mUlllcipais realizadas durante o mes de setembro de 1929 -
as primeiras disputadas sob o govemo Manuel Duarte _ vieram conlinnar a 
3lmOsfer.l de conciliação que já vinha se impondo desde 1927. Se e verdade 
que o PRF foi plenamente vitorioso. e impon:.nte notar também que as anti­

gas e novas divergências entre o governo do estado e os nilistas não se reve-
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Il_ram intransponíveis, como ilustra a partkipação destes últimos nas elei­
ções dos prefeitos de Niterói e Campos. 

Na capital do estallo, silUação e oposição se aglutinaram em tomo da 
candidatura de Manuel Antunes Castro Guimarães. lIiretor de obras do cs­
tado. A unica exceção foi o Ceruro Político Proletãrio, que indicou para o 
cargo o melalurgico José Francisco da Silva. evidentemente derrotado. 

Em Campos. o PRRJ uniU-M: ao Panido Republicano Municipal e 
apoiou o candidato da dissidéncia guaranista, Luís Sobral. João Guimarães. 
principal liderança lIo PRRJ. vinha afirmando desde antes da eleição sua 
confiança nos propósitos de Manuel Duarte em relação à liberdade de voto 
e ao respeito aos resultados das umas. que representariam a "restauração 
das melhores tradições liberais na polítka fluminense"." A vitória de Luís 
Sobral abriu ao nilismo vermeloo algum espaço político na direção do muni­
cípio." comprovando assim os propósitos conciliadores da situaçâo e da 
oposição a despeito de suas divergências quanto ii. política nlK'ional. 

Durante todo o segundo semestre de 1929 a ALERJ possuiu uma unka 

voz "Iiancbt ... a do deputado Moraes 8ólrboSlI .  que rompeu com o PRF e ade­
riu li Aliança Liberal passando a defender os pontos principais de sua plata­
forma, como a anistia ampla, o voto secreto e a revogaçâo das leis de exce­
ção. alêm de combater duramente o govemo de Manuel Duarte. A nova p0-
sição política de Moraes Barbosa foi criticada pelos demais deputados da 
ALERJ, contrários à Aliança Liberal. Segundo o deputado da minoria 
Acúrcio Torres. "J)ll rn  sctmOs liberais não precisamos deixar o PRF; para 
sermos liberais devemos estar com a obra conSInJlor-oI e liberal do sr. presi· 
dente da República. porque jamais se prnticou o liberalismo que ora se: pra­
tica no território numinense"." 

As criticas de Moraes Barbosa ao PRF e à Manuel Duarte voltaram-se 
sobretudo para a adesão do Esmdo do Rio à candidatura Julio Prestes. para 
a politica de valorização do cafê e a atuação do IFEA e para a cobrança do 
imposlo de exponação.- Mor9t's Barbosa combateu ainda a intervenção po­
liciai desencadealla pelo governo comra a greve dos trabalhadores da Com­
panhia Mltnufalora f1uminense. de Niterói. que resultou na prisão dos in. 
tendentes comunistas curiocas Otávio BTlIndão e Minervino de Oliveira. jun­
tamente com cinco oper:irios." Em defesll do direito de greve pacífica. con· 
soante com os princípios posHllados pela Aliança Liberal. Moraes Barbosa 
argumentou na ocasiãu que "as questõcs sociais tem de ser resolvidas não 
por meio da força".n Esta posição não eXpI'essavII contudo uma identidade 
com a linha política do DOC. que vinha dirigindo. desde sua criação. a orga­
nização sindical e os movimenlo� grevistas no estado. Ao contrãrio. Moraes 
Barbosa sugeriu 11 Manuel Duarte que interviesse no caso para controlar as 



negociaçõu entre patrõcs e empregados e alenoo-o para o ônus causado às 
empresa� pclus impu�llX estaduais. que a� impediam de remuocrur !OCus 
opcrârios a cOntenl"." 

Ao se: oporem llt'S princípios veiculildos pela Aliança !.iher.lI. os !X)f1idü· 
rios do PRF procur .. rllm pllr seu IlIdo minimizar a mobilização ali:mciSl;1 nn 
eSlado. Ao longo de 100;1 a camp.1nh.a presidencial. o jornal siluacionisw O 
Es/f/Ju qualificou <) movimentll cllmo uma Itvenlura. deS!;N;:mdo o p.."queno 
número de pessoas presenle� nos comícios oposicionistas." Nos dois meses 
que anleCcQcram o pleil0 de 1.0 de mnço de 1930. o PRF inlensifitou a 
criação de comitês em 1000 htado e e"pediu camvanas a vãrios municlpios. 
em defes.a dos cllndiu;l1oS oficiais. Por oUlro Illdo. a campanha pfÓ. VUT(I:;IS. 
:Lpoi:lda pelo PRRJ . pelo Panido Democnltico Aumincnsc

. 
pelo eJI·pre�i· 

dente Alfredo &lcker e por lIgremiaçôc, polítitas munici!X)is. lambém IHnçuu 
mão de caravanas que percorriam o interior. conlando muitas vezes eom .. 
presença de upoSK:ionistn� de e"pressãll nacional. como Mauricio de La· 
temia e os deputados tariocas Adolfo Bcrgamini e Soares Filho. 

/!. figura de Nilo Peçanha foi também resgatada durante a campanha 
aliancina. O deputado carioca Sales Filho. ao atacar a política dominante'. 
identificava a Aliança Liberal com os princípios defendidos por Nilo e pela 
Reação Republicana. Além de declarar que a /!.lianç;L Liberal prometia re· 
aliZllr " a  síntese incomp11n\vel de Nilo peçanha".t· Sales Filho referiu·se na 
Câmara ir. "lucidez do grande estadista". p11ra quem o combate da Reação 
Republicana "n;:õo enl apenas a uma eandidatunl oficial. mas a cem anos de 
uma polftica de erros. de compressão e de abusos. em que o poder passava 
das mãos dos �.Ulocratas para a dos oligarcas e itO qual devia chegar a vez do 
povo ... • No ef! <lnto. assim como a oposiçilo nilista. os aliancistas c&riocas 
elogiavam o chefe do governo fluminense JlUr seu propôsito de m:tnter a li· 
berdade de voto e por seu respeilo ao preceito constitucional que assegurav;1 
a representação das minorias. o qual não era observado por nenhum dos 
arandes estados da federação. Relerindo-se li panicularidade lia política 
flumiocnse no cenãtio do situacionismo. o jornal oposicioniSla diário Ca· 
rioca apontava para o.> "contraste entre a atitude democrática e esclaredda 
de Manuel Duarte t' a truculencia e intokráncia dos situacionistas de São 
Paulo. da Bahia e Pernambuco.> e. sobretudo. do próprio governo feder .. l ...... 

Juntamente com a eleiçilo presidendal. em março de 1930 seriam rc;llil.lL· 
d;LS deiçõcs para Câmara dos Depuwdos e o terço do Senado. A despeito 
do proclamado alinhamento do governo fluminense e do PRF ao go,,"crno 
federal. a perspectiva desse pleill) re\·clou a presença de divergências no in· 
terior do partido. polarizadas em tomo de FeJiciano Sodré c Manuel Duarte. 
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Ao que ludo indica. os atritos resul!ar.tm do veto de M;muel Duarte ã can­
didatur.t do deput .. do federal Miranda Rosa ao Senado. É possfvel também 
perceber diferencas m .. is antiglls nu� principios de .. {uação polfticll das du .. � 
lideranças. já que 5odré. em di�cursos proferidos no Senado. dei�ara dara 
sua preferénci .. pela eleição indireta e o voto a descoberto."" enquanto Ma­
nuel Duarte se comprometia a manter as eleições previstas e li garantir os 
resultauos uas urnas. li que o fazill aliâs eon\luisl,u 11 simp;t1ill Ull oposição 
nilista. De toda forma. as ueSllvençaS ocorridas na montagem ua ehapa não 
provoc:lram umll cisão no panido. 

A chllpa do PRF. composta de 14 c;mdidatos 11 Cilmllr.t Feder..1 e um ao 
Senado. Coi divulgada em meados ue fevereiro ue 1930. juntamente com os 
critérios utili 7.lldos na organizaçilo da lista. De aÇordo com o boletim do 
PRF. haviam sido respeitados dois principios: 11 reeleição dos deputados em 
fim de mandato. incluindo-se como candidatos do PRF os nilisUlS acordis­
las. e o direito de rcpresemaç;io d .. minoria.'· Dias depois dll divulgação da 
lista do PRF. o PRIU llpresentou sua chapa. composta de trés candidatos ã 
Câmara. um por distrito eleitoral _ Laurindo Lemgrobcr Filho ( l.0). João 
Guimar.ies (2.") e José Monteiro Soares Filho (3.°) - e um candidato lIO 
Senado. José Edmundo Macedo Soares. A comjssão executiva do partido 
e�plicava o pequeno numero de candidatos pelas "legítimas pretensões de 
outras correntes polítiças fililldas no estado à Aliança Libernr ... " Assim 
çomo o PRIU. o Partido Democr.itico apresentou um candidato à Cãmara 
por distrilo e IlInçou a cundidatllrn de Mauricio de Lacerda ao Senado."' Fi­
nalmenlc. embora reunisse. além de outros grupos. o PRRJ e o Partido De· 
mocrálico. a Aliança Liberal lançou também sua própria chapa.'" 

A eleição presidencial consagrou a vilôria no Estado do Rio - assim 
como em âmbito oacional - da chapa oficial, que obteve 70.981 votos con­
tra 18.685 dados a Vargas.» No pleito legislativo. o PRF elegeu lodos os 
seus candidatos à Cãmara e ao Senado. Purn 8.5 tris vagas destinadas à mi­
noria for.lm eleitos dois candidalos do PRRJ. Laurindo Lemgruber Filho e 
Joáo Guimarães. e o candidalo avulso Snvio Rangel. A diplomllção dos elei­
toS rell1izou-se em abril. e o râpido reconhecimento da bancada fluminense. 
outrora a última 11 ser reconhecida. foi louvado como uma prova da honesti­
dade e lisura da eleição." A presença de 13 representantes fluminenses nas 
12 comissões permanentes da Câmara"" comprovava por seu lado o prestígio 
de Manuel DUllrte na conduçâo do governo escadual. ao mesmo tempo em 
que traduzia o reconhecimento pelo apoio do PRF â candidalUra Julio Pres­
tes. 

É interessimte notar. porém. que as divergências surgidõ's entre Manuel 
Duarte e Sodré na época da organização da chapa do PRF não se dissipa-



ram inteiramente apÓ� o pleito. José Edmundo Macedo Soares. candidato 
derrotado do PRRJ ao Senado. chegou a denunciar a existência de pressões 
sobre o presidente do estado por pane do "radicalismo prestista" represen­
tado por 50dri e Oliveira Botelho.:II Tudo indica realmente que M;muel 
Duane encontrava junto ã minoria um apoio mais geral e irrestrito do que O 
que lhe era oferecido pela bancada do PRF." Ao menos ê o que faz supor a 
declaraçiio de Lcmgruber Filho. que prometia deixar de ser um oposicio­
nista pura :llistar-se "entre os que acompanham a orientação politica do sr. 
Manucl 1)uarte··."" 

Se as eleições federais trouxeram a oposição nilista para a cena parla­
mentar. o mesmo não aconteceu nu eleiçõeS para ALERJ de 3 de agosto de 
1930. O PRF apresentou sua chapa- reservando cinco vagas para a minoria. 
mas cstas foram prccnchidas por candidatos avulsos. sendo excluídos tod05 
aqueles lançados pelo PRRJ e pelo Panido Democrãtico.- Tal resultado 
expressava um ceno isolamento das oposições na política municipal e eSta­
dual, inclusive em relação às dissKlências situacionistas. às quais se haviam 
aliado em outras ocasiõeS." 

J. A DERROCADA 

Com a derrota do candidalO aliancista Getúlio Vargas para a presidência 
da República, as oligarquias estaduais dissidentes. sobretudo a gaúcha e a 
mineint, aliadas aos tencnt�s e !;f:cundariamenle ao Panido Democrático de 
São Paulo. articulamm-se com visllIs à prepalllÇão de um movimento ar­
mado para a tomada do poder. A posição do govemo numinc:nse. de fideli­
dadc a Washington Luis e de apoio ao prcsidente eleito Júlio Prestes, le­
vou--o a colocar-se contra os revoltosos que iniciaram o movimento annado 
em 3 de ootubro de 1930. selando assim sua p!"ópria queda, a despeito de sua 
ampliada base de suslenlllção interna. 

Da mesma forma como em outros pontos do país, uma vez iniciado o 
movimento revolucionário, organizaram-se legiões patrióticas em vários 
municípios numirn:nses contra os revoltosos. Em Niterói. formou-se a Le­
gião Auminense. sob a presidência do prefeito Castro Guimarães, o mesmo 
ocorrendo em Friburgo. sob a direção do deputado federal Galdino do Vale 
Filho. A bancada numincnse na Câmara manifestou solidariedade e apoio a 
Manoel Duane. com exceção dos represen tantes nilistas da minoria. João 
Guimar."ies e L..cmgrober Filho. A posição dos nilistas nesse episódio revela 
o próprio limite das relações cordiais com o govemo numinense. na medida 
em que o PRRJ nâo abrira mão de uma atuação no campo oposicionista. 

JOO 



Embora sejam escassas as informações sobre a mobilizaçáo revolucioná­

ria no estado. tem-se notícia de boatos sobre conflitos em Campos. desmen­

tidos contudo porO Estado. Nos dias que se seguiram 11 edosiio da revolta. 

houve do lado das forças situacionistas um movimento de tropas no interior 

do estado visando guarnecer a fronteira com Minas Oernis. Em fins de ou­
tubro. o Jornal situacionista O Estado foi empastelado por aliancistas e poso 

teriormente comprado pelo jornal rival O Fluminl!IJU. voltando a circular 

somente em janeiro do ano seguinte. 

À deposição de Washington Luis em 24 de outubro seguiu-se a instalação 

de uma junta governativa provisória que nomeou interventores parn todos os 

estados. exceto Minas Gernis. Manuel Duarte foi deposto. e o governo do 

Es!;,do do Rio foi ocup�,do pelo tenente-coronel Demócrito 8arbos<' '1ue. 
no dia 29 de outubro. foi substituído pelo deputado gaúcho Plínio Casado. 

Com a posse de Getúlio Vargas como chefe do governo provisório da Re­

pública no dia 3 de novembro. a Constillliçiio foi suspensa. o Congresso 

Nacional foi dissolvido. assim como os legislativos estaduais e municipais. e 
novos interventores foram nomeados. Plínio Casado foi contudo confirmado 

em seu cargo. pondo fim às especulações em torno da lIomeação dos ex­

deputados Verissimo de Melo e Mauricio de Lacerda c frustrando as expec­

tativas das oposiçõcs fluminenses. 
E�tranho 11 política do estado. nomeado por influência da ala tenetista li­

derado por Osvaldo Aranha. um dos principais articuladores da Revoh'çáo de 
30. Casado governou por um breve periodo. cedendo o lugar a uma sêrie de 

interventores igualmente alheios à vida política fluminense. Apesar de ter 

apoiado o movimento da Aliança Liberal e a revolta de 3 de outubro. o 

grupo nilista não conseguiu assim impor um legítimo represenlllOte à direção 

do Estado do Rio. 
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da Si .. ' .. ", IJ "l. Joao Ma .. o do It""b;o u..,...,,\ . OI.,';" A>coIõ " -• •  � 1k�,", A_ 

I' "I. v .. o t..,,,J ... IlIim�.IIl. 

010. c."..,�t .... . omo .vul ..... ; C.rto. C ... ,,",,,, < OIltCilio C"",. (I e <li",i',,). �'" Nu .... 
,1 "l. Nd .. ", K."" (.1 -•• H"'*'io GoHn<> I ... i,. <lo C ..... trlho ,4"', CIÔOl /llau! c /11"""', 

_,, -.' lia O ,,", ... <1<>. lIII19)1). O r .. o ele O eIe""t.odo nlMhoaI /11."..... _ 'a.­
<_;, ru"':;'" COOIIII •• uI;o ... """' .. , . .... ...., ,,,,...,,..it> a ... nh"", JW1tdo """"'íon, ... 
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o. candidato. ind;';"do. podo P R RJ ro .... m: D CDt'UflCl Am6niD FTltt>Ci><=D da Sil". Lnl { I .'>  
distritol. Cê.aJ Na",entt> TInoco e CarI", Tinoco da Fon=a (2.°). " co�1 Altino Lin""'re.' 
e Fr�"".lino Rart:do. (l.O). !':�nio I...op<'. Barcelos e Galiano Goimarãe, (4.") . Leon CIlnIillo 

l...,p�. J"';o de �e,da Pai". (5.'. Ver O ÜI�IÚJ. Jlnl19JO. Os candidato. do PRRJ. Anr';" 
nio F"'t>Cisco da Sil, .. �al. Char Tinoco. !':"Fnio 1..01><=- Rart:elos . Joio de Lactrda Paiv •. 

rlln\bCm coocorri"", pelo ""nido Demo<:"';!jco. que it>Cloúa ainda em SUII chap. Pimenta Velo$<) 
(1.0 distrito). o.ótio Alvto T�va�1 \l."! e RaIII Uile (�.O). Ver O Üllldl>, JlIII1930. 

Os elei,o. pll1ll as vaps da millOl"iao. fonun o. di .. ldent .. . ituadoni .... Carlos C.slrloto. 

Pedro Nunos. Nelson Kemp. Hol1i<:io ao"",. �ite de Carvalho. H"""=",, Gome. Uit. de 
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41. Me.""" eloit" Com o apOÍO) do. ttili".,. o fUreito de Campo>. Lu" Sobn.I. ,""comendo" nas 
cloi<;óe, par.> a ALERJ a v<llação na chapa do PRF. V.r O EJ'(Jáo. 2111119.\0. 
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LI MA. Sand,. Liocia l.opc>;. O o ... 1r ".."Iulo r .. Rrp�I:oIi( ... Sio Paulo. Vmicc. 19IIt>. 

LIMA SOBIIINHO. &moM. '''Ir",a d, A/I:onro TIXU, r."" >"Ido r P"Il/Jlllr,,'O). Rio de 

Janeiro. Ci..;Jiu,;ioo 8 ...... õ ... 1968. 

L1NIIAIIES. Maria Yeda e SILVA. FranciKo Cano.. I/iJlIiria poIilka do oIHu,«I",n,o 
f/916·/914) 8 __ 1ia. Rin.ocre. 1919. 

LOVE. JOKph. O "" OIIIIlu_ , .. /klto. � P>wlo. �,Sp«li�l. 19n. 
_ A /ocomoli.· .. : s .. " 1'''''/0 fi" !roIr"'r.u. 1:0'0.11,;'" Rio de janeiro. P:n e T ..... 1912. 
MAGALHÃES. Bruno de Almckll. Am" Brmo,d". "m ",odl.,,, d .. Rrp�l:oIi(a. Rio de I .. 

""il<>, I ..... OI�mpio. 19n. 
MAN HI!I M. KuI. " 0  pcn.."..,nlocon""rvador" .m MARTINS. I ..... <lo SOUZl. /�/rod"r"" " 

sOoNol",,,, "",tÚ. Sio hbko. lI""i.«. 1911. 

MARTINS FILHO. Amilc .... A """"",Ia ".,o/ia do <41 r ..... Ir;" (l1IOf)../1IJf}1. Iklo Hori­
Ulnle. UFMGfPIIOED. 19111. 

_ . .. O .. ....,liomo e � ...... laÇáo tm Mu.a. C>CcM ......... e _ I." Re-p ....... i ... ' ..... cri.ic _ _  
,.. C_t ..

. DiMJM. llio de JiIIIViru. 0.° H. I\IIW 
--C 111, .. ·/tiu <0//0, rr""l:oIir: ""'"",,,.r ottd IfI/r"" rr"",,�/a'ioIr I" /IIi" ... c,"aú. 

/8$9,/9JO. Uliooi •• Uni�ertidade de lUiIOOi •. 1W7 (Lue dt """" oradol. 
MATOS. 11nt .... 7',"(10 Suq"""ma. Sioo P1Llllo. Hoci1..,. 19111. 

M ILI8AN D. ltalph. O EJ,,,du "" lorl�Jm}, raplll1l1Slo. Rio de 111'10;'0. Zah,.,. 1972. 

__ o Mu,sum" r poIo'rirfl. Itlo J" li"" ..... 1.ahar. 1\179. 

MOKAES. Ey.n>l<J de A C""'IH'''�'' ult.>lirivllu/o (/II79.I&IJ8). 1." N. B�.ml. Edilon da 
Uni�c de Bn.i1ia. 19116. 

101 UEUE R. Chllk. o.u oii�"Uu ","'ri .... IH' pud ..... br'" .'INJ.....õtJ"J/ri4I: ..... r$'...ro do 

_ri." dr l_çõo dr t><JI"INn qrirnl ... .... B'tull. 1110 de JiIIIViru. lPEA.INPF.s. 
1<)11). 

NUNES. c. ....... AJ <OIlJIII"ir';'u ,.,"" ...... "" B,o.lI. Rio de I .... "". Lo .. " Ribeiro. 1921. 
_. A JO'�udu ,,,·U..,,,ul ... Rio oIe janeiro. AlmfOda MaI"CI""� e Cio .. 192�. 

PAI. M lER. !.u;l. MOl<tid" oi, A"'rl< _ ,,'" pioMi,;, di; d�",,,,,rurl,,. Rio do JaMiro. MiM,n. 

'.d. 

P A NG . .1:.111 Soo. C"",,,,II.,,,,, , ull,o,,,,,ÚJ •. 11.10 de ,""" ...... t"I�illzaç.., B ... i .. ,,,.. Im. 

PESA VENTO. Sand .. JatllLy. Rr/,'l:oIir" VrIA" ... o ... ·/L.oo. Purto AkJfo. t.4o .... mfntoiIEl.. I9@(} 
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_. A R"'r>l"f�" FrdrrtJl/JIa. Sjo ","ulo. BrlIsilknse. 1%3-
__ o A b�rrur.ia ra .... lra; domi�açtlo do rapi,,,1 r di.6pUna do ""OOIIr" (/1l89./9JO). Porto 

Ak"c. M�rcado Abono . •  9118. 
PESSOA. RcYIlllIdo Carnriro (ora.). A idtia rrpulnirana �" 8,,,.il ,,"a"iJ dw; d(J("�mrnl,,.. 

Sio ","ulo. Alfa·Omcp. 197�. 

PI NTO. CeIO Re,ina. Pa,iIM.mo: um pm.Jr,o) poIillro "I/unall,·o fR. S. /889-/910). Porto Ale· 

i"'. LPM. 1986. 

POR FtR 10. Henrique. A ""a da proml .. �a. sol . •  s. ed .. s.d. 
PORTO. C_a. Plnlrrl", MarlruJ" r .. u /rm(X1. Ri<> de Janeiro. lO>ot OI)·mpio. 19�1. 

PRA DO I Ú N 10R. Caio. Hi .. 6rio «Q#f6miru ti" BraJi!. 11." ed. Sito ","ulo. Dnt;!itnso:. '970. 

QUEI ROZ. Mauricio Vinhas de. Pau .. " r """u tir Sil>'a Joro,·m. Ri<l de Janeiro. Clviliuçio 
Rru;le;n. 1967. 

RAIA GAOAGLlA. LllUrill Pessoa. ,"-"i,lkl" Pru"a. Rio de Janeiro. Jo"; Olympi<>. 19�1. 2 

••• 
REIS. Eli"" Per.; .... ··Inl."''''''' """",xpona<k>.", e c""""ruç"" d<> E.I""": 8",sil de III'JO a 

19)0" em SORJ. Bernardo c CARDOSO. Fernando llcnrique 10'1.). Eronomia , ... m'· 

mrnlas rocIaiJ na A",iri", Lolina. Sio Paulo. Onsilicnso:. 1\1115. 

RESENDE. Mn Efilf:nia. FormaçilD da �mttlurtJ d. d"ml�oç.w rln Mino. urrou: O nO,",' 

PRM (l1l89./9Il!SJ. lido Horiwnlc. UFMG/PROEO. 1982-

ROOLES. Sueli. O. ,adlrQu da R'''''l>ii<:a. São ","ulo. O",.ilicnso:. 1986. 

RODRIGUES. lu..! Honório. Vida r �ufória. Rio de: I.,..,iro. Ci��iuçio On.ikira. ]966. 
__ o COItriliQÇ<io r frfo,.,,,,, no 8rtJ.II. 2.' ed .• Rio de J.neiro. No"," Fronleino. 1982. 
SALF.s. Ma",",1 Fo..-u de CampOS. Do I"UP"llalrda à prniJ�lrda. � Paulo . •. ed .• 1908. 

SANTOS. W ...... rley Guilherme. o.d .... bU'I,".a � Ilbrro/i .... o poIillro. São ","�Io. Dua. Cio 
dado •. 1978. 

srH W A RTZMA N. Sim"". ··lIepre...,n,,,,,'" e <O<Ip,,,,,io poli';';" no A",.II"·. DtJd".' (1). 197fI. 

_. Silo Paula r o ülada N.,�itmQl. Sõio Paulo. Oikl, 197'. 

SILVA. Ciro. Qui�li"" H,H"";,"·�. " palria,m da H�p,;b(ic". São Paulo. F.dagJi,. 1961. 

SI L V A. Eduardo 10'1.). AI iJilol poIili,,�. d� Qw/nllno Bocalll.·". 8�.n;aJRio de Janeiro. Se 

nado l'edc.aI/ fund"" .. C .... de Rui Barba .... 1986. 2 voI. 
SILVA. Hélio. /')21: S<"'/lU� na arria d. CO(X1c"b<.na. Rio de l ..... iro. Ci�ilir.açáo Orasileira. 

''''. 
__ o 1889: A Rr"';blira mio �.prTOu Qman�rcr'. Rio de Janeiro. C;viUzaçio O .... ile;"'. 

'''' 
S] L VE] RA. ROSII Maria Go<loy. Rrpuhllrani.mo r frdrrtJliJ"W; um �J1..,}" cio imp/anw(fl" do 

Rr"';b1ka h'ali/ri,.. /1889-/9(1). O� .. l"'. Senado Fede"". 1978. 

SIMONSEN. Roberto. A r\"Oluf�a inJu.'rial d" 8NUi! . ouI"", nl"d<Js. $ia ","ulo. Cl •. Edi· 
lora Naciooal. 1973. 

SINGER. Paul. " 0  Onyl no oonle�!O d<> capilalisrno in'ernacional. 1889.1930" em O ORA· 
SIL "'p"blicllnO. ,>r, por Bori. 1'1.1510. São Paulo. Oifel. 1975. vol. 3 (Hi .. óri. 0.: ... , da 
C;viliuçllo 8""00"'). 

SOUSA. Maria do Carmo Campclkl de. " 0  processo poIi,ico.panKlário na l'I"imci", Repi.tbli· 

ca" em MOT A. Carlos Guilherme. Bfa.il rm /H'Iprcli'·a. 'São ","ulo. DireI. 1912. 

SO UZA. Terezinha ou ••. ImpDJu, do frdr",Iú-"'o bralikiro; Sr'SÍfH • a ,,!"Oilo d. FauJla 

Cordosa. Rio de Ja,..,ir.,. Paz O Tern,lUn;venidade Fedo"" do Serlli;p.,. 19lI�. 

SZMRECSÃNYI. Tarnb. O planrjamrnw da ollroindllslrlo cQna";�iro ti" 8,o.i! (/9Jo..I9"). 

São Paulo. HlIdlec/Unicamp. 1919. 

rANNUR]. Lu!. Antônio. O l:Jt"ilham,n'a. São Paulo. HIIC;'ec. l!/tl. 
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TA U1'I A Y. Aron ... Ik E. 1Ii.,,;'I� d" , <l/i �,, 8,=11 R;" <I< Janeiro. IlNC. 19)9-194). 

TEL .... ROL1.E. Rodolf". EI.iç<�. � Jm"d�s dú/,'",i, "d R,p"hliro ".lha. Sã.o Paulo. 8ra"· 
1;""..,. 1'182 ITOIdo é his'ória. 561. 

TOCQUEVI LLE . .... Ie�,. <1<. O umlga "'II/m. � d m'oI�I·{ro. B""<ll". U N 11. 1979. 

TOR RIOS . .... Ibeno. A "'/lunl;:l'Çtla "uciana/. 2 • �d. São l'aulo. Cio. I:dil."... Nacional. 1918. 

VEN ÂNC 10 FILHO. Alben" "Carlos P"hOln e " lardim de In",,,,,;"". j)iJ(�'''' I':c<HIÔmk". 

Rio d� lanolro, n.� 121:0. 1972. 
VENEU. More .... "Enfomljando O """"", lW'Iido • •  d"iç.x, 00 Ri.> <I< hneiro. 1889·11195". 

Di,d.,.. Ri" .k Janeiro . ... 3(1. 1987. 
VIl.El.l.A . .... ",ho1 ViI1"""v� • suzrOAN. Wil!oO". Po/llit"" d" fi"" '"'' '. r,.,C/",."", da 

rco"'(JmiQ t",uiM"" /889·1941 2." od .. Rio de Janeiro. IPEA·INI'ES, I97S. 
VIZENTrN I. I'lmlo Oilbeuo FIIgU�" O. lih"(lu. (I ais. d" R.""I>Ii,·,,. São Paulo. Or.o"· 

lio;nS<'. 19I1J n'udo " hi'I6ria. 671. 

WEFFOMT. "rancl""" C. O p<Jpulismu "" IX""ira b"" il.;ro. Ri<> Ik I."",ro. Paz � Temo. 
1978. 

WIMTH. Joio". O fi,1 d" halullç"; M;nIU G""Íl n�/,d"açii" h,,,.iM'(I. Rio de Janeiro. Pa� .. 
Tnr.o. J97S. 

WITfE R. Seru..liào. Pa,ado puli'ln'. Ird""lisml> , R.p,uxic". São Paulo. Arqui�o do E$la' 
do. 19114. 

XISTO. AfJllkro. A ,·"dad. !ti.,,J,ka: da M�"�nçii" ti. 191/ ri ,.,·''/''rtlll oI� junho d� /922. 
Rio d. Janeiro. '.c.p ..  1\122. 

ZIM MERMANN. Maria Emil", M�rq""s. O PHP. QS I,,:..nolr/TU' J, �afi. São Paulo. Uni. 
campo 1987 (Its-< de m"'r.odo). 

,. Obras específICa, sobn: " E"ado do Rio 

.... ADMINISTRAÇÃO d" �< Quinl;no 8oc�iO�� no ">lado do Ri<> de la,..i",. 1901 a 1903. 
Ptlróp;>�,. Tipoaraf .. da Tribun. de I":lrúpoli •• 1903. 

Al.BUQUERQUE. lulio Pompeu Ik C ... ro 1"'1.). O f;',,,oI,, do Ri" d� lunriro: I"ri"J" dr 

1918 a /9#. Rio de b"" ... o. Imp. Nadonal. sld. 
AL8 UQUERQ UE 1 Ú N IOR, H iklibcno R.m". C .. valcanti de. O "public"/tl�m<' fI"",in.nsr 

1//llJ7·11i91/, N'I.rói. UFF. 1\174 " �'. de Ine_"nodol 
Al.MI::J D ..... Amônio Hi"�in< de. Hist,;'/ufluminrnu. 1.' ed, Rio de: Ja""ir<), S. R, d", Sano 

10$. 193(1. 

__ o O. jI"ml·n.nsr. na hü .. lria d,-, B"",I. Nilerói. J�rõni",,) Silva. 1\l2!. 

Al.MEIDA. Dayl de. " Escu"" de hi"ória ",�ilic. numin.n ...
..

. Nile<Ói. 4(3.: 3!f.()7. 1912-

AR A (110. EII",o Ik. A"""i> ,/ •• " .. i" .':"ul", ""'UJ hu·/J,ka • .  São Paulo. Ed. Umi'ada. 19J2_ 

ATAi DE. lo� 0", .. 1110. Família, jI"",lnrnu • .  Juiz de F<>nI. Lar Calólõco. 1970. 2 vol. 
o .... R RETO. I�. O EstaJ" J() Ri" J. 1"",·",,: ".'p<'e"', ,..""/r' .... u,,n';"';eo" r "J",ini ... ",i. 

,.",. oi" t"·'od" oi" Ri" oi .. J"n.i"" "". "'li" P.\'"nh". llio de Janeiro. Jornal do Com�rtio. 
1917. 

HARROS. lai"",. O ".",d"JJ"""n�,,_,,,. '.H.cu . 1927. 

HASTOS. Manoel Uilc. O E.,,,d,, do Ri" , .�'" h""'�n" !t"m.nu�rm oi" P""id" H.puhlic"M 

f'1"min�nu. /927·/9M. "" l.róo. '. «I .. 1�17. I vai. 
JlIOGRAFI .... 00 OI'. lo", T"ma' Ja I'ol""",,,ula. pdd O""i,,.o C"/IIlai .nC"-"'Kada de 

promove, •• homen�ns � Sda E�cdcncia por iJCa,,,,o J. lormin ... iio do .. u periodo pr� . 

• id .. ncÍ>1. Rio de hn.r,ru. TiP"l!<,<,fi. 1 •• ÕninlO Silva. IIlIIS. 

CA R V Al.HO. M ""oi d •. Or",,�h"v�' r�p"hlk"n" li" /';J,,,II,, <1" Ri<, d� Jun,i",: 1M9./894. 
Ri" d. hn.i,,>. TiM<'dr", (',,,imar';e,. liI9� 
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CAS .... DEI. TI,.ij .. ... 0Ii�"in.. EJ,IHiM ,,," hm6rluj/�ml"Ml�. Ni,uói. ud .. 1980. 

C .... STMO. H"bt. A,, �.n "" hi.Mri" /11.",... .... /i'Ul. "..,. ; p"p'nw p....u.C.w ... NiJ� rio 

,,,,l><IIh,, r'Na'",/. São Paulo. 8 ... silieNc. 1917. 

CASTMO. M ...... , Viana de. Ao "riI,ot:",nu "" oJJI_,�r .... �. MIO de Janeiro . .... �n. IIlI>I 
CONCEiÇÃO. C,,",,!I- l.- Cr'ur .... rio ,lu .of; "', 1/,,,,i1: hu" ...... "" irradio,,,,, .. .... c .. 'uMia rio 

cof; �" EJ,�J" J" Rio J, )oMI",. lLo de I ........ 1';11\. M.Ilo. 1927. 

COIIIIE'A. H"kIi .. So:nedclo. N,,"a F,;bo.'ll'1 ... "",r;mr�'" <lu IM .. .,ri" (/89Q.IPJOI. Ni.,,· 
M. U�i.cniJa<Jr Fcdcr.>l �l"mincn"". 1911' ('hC de mhu:odo •. 

COSTA. C.rIo> d.. S.I.a. U. �r .. "/ .... I",r�',,, d, j r 6 Jr jwll",. �""Mla, di, ��""I", rri· 

�,I�<I' Ju RrP'llHka. R,,, d� b".,i,<>. ''''I'«"n .... N.d" ,..oI. I"�J. 
elluz. Pltul<> WetM<:k da. V<-m"lIrufl" 1I"""ri<", d" Rt,..Jb/Jr" V"rha;" dru�I>,"·;mr�l"jI,,· 

m;nr"u. Taul>al�. 1980 (<Omuninçi<> a",,,�nulda li<> Simp<'>s;o de Hi,u';r;" do V"'� .... 

PIoralhal 
O "<11'" R,'" Jr )"Miro rm pri".,"d d"lr" Jr hl>/"ri" poii"�,, i/M9·/!17',. Tauha· 

'c. IWIO. lcomunicao;i<> �""n,ada no SimpóWo ... H1S16 .... do Valo do P.níMI. 

D�: C"IU .. I. Gíl<nu. A ........ rio probk_ �", .. " .... i ... J"'-"- ltJO de Jan<\IU. �. 
I�l. 

DlN IZ. AI ...... iD. R":MS }Wid;r", ptJ'" ... "" i�lrn'r",,,,, "" EJ."do rio Riv d" ),,��,. 1110 
doi J .... iro. C •. Nacional dc "<1r. Gri/"oca •. 192'7. 

["111'. Sri. "_."�d" do EJ".d .. d" Rio. It.o de la ... "". luonaJ do 8ra"l. 1907. 

I'FRNANIlF-S. Raul. " 0  Es,.x, do llio 1>0 Cc-nltnâno .... Bra..a··. O EJ,,.Ju (r., ........ ,. 

7/7fI9U. 

FEMIIEIRA. M"'�'a de M<101Ies. 11 "riu JIJj '''''';''''n/.J.' J� rt{ft do lIi" Jr Janmv. Ni1<rói. 
Unj�t .. ida<k FWcnoJ Flumin"n�. 197711�-.t de ,nc" .-..J,,'. 

____ o ··l'ulf,ic� . pWcr no E" ...... do Ri<> na IIcpúblita \'.Ito..··. R�""Jla doi li! .. J, 111M; • 

... N".rói. UFF. n.� 1. 19II}. 

____ o (],'�J""'� fH'NI " ,.,""" da iM .... ,í .. /I�"fÜU j/u..,I",n . .,. RIU de Jane,,". CPOOC. 
1'131. (m,,,,,,,,,. 

____ o C'''I/Iil<l ,." ",,,./ r ,riu p;�(IÍ<"" " li,,,,,,,, Rrp"/1Iit" .. "" "" R�, '" Jt,�"", li", ..., 
JIOM.ro. CPDOC. 1\1118.. 

____ • LAM"RÃO. Sêrtfo. " Fon'e, par" O Uludo di< h,\l.ória cio &tido do 1110 de J. 

MIrO "" f'nrMira Rrpúblita··. B/B. lia • ..., J • .......,. a.- :!O. I'iIIS. 

I·ONTF.r.lELUo. Oscar !'leMa. I'rubl ...... ' ,.·,,,,,,,,,k ... rio t::'.<!d,. do Riu dr )a�'"",,. Rio de 
J.".,oro. J<lfl\al <lu CUfIIÔ1"<:;',. '\lH. 

�OIlTI:..\. J,'loi Ma'''s<> M.u.a. O EJ.od" do R", J� Jnnr,ro. rtlsn�' IX'''' '' n,NoJo dr �"" hm';· 

riu li ... de " Mln,. Jornal <lu ClIfI"Ii..::;" . •  ��� 
____ o "'::'/Iouf" d� K"'II'IIfi .. ,,",,,,,,;"'1'0 dOI t:.,,",,,, J., li;" d, )uMlro. li ... de ,"""'11"0. Jor. 

",,) du ComIrdo. 1919 

� IIAOOSO. Jui.o Luiz 1I,bc:"u. �1JI,n,,,. 'j�,",,'" ,.", P",sil>a J .. S�/ (/8J(J./9lO/: "''' "s.u,/" 
,Ir ,rI,,\<H,. nu" '""I><,,,li ..... d .. pnoJ"l .. ,J. li ... do ,""cil<>. IInj,·" • . Udad. hdenoJ do llio J" 
la"." ru. Im " ... ok ''''''".,.),'1. 

GI:IGFII. Ptdn' !'incha. " U,hani��âo r· ;oou'''''''UÇi<> na ilfla orient.l ". b;oí. do Gua .... 
h;o"," 11 nu,,,,,, G�"'úfir,, d" ",:,,'II,h, J" II�, dt" I"",i",. R", oJc la"""". 9 � 11).)6 . •  9\t). 

W ),4�_'l. "niICb ),4 ...... ..., CIt" I<>. B",��r" .. •  1,,,""lh.. R ... dc J�DClfd. Campu •. Im. 
____ " �EIIIIElkA. M",�� de 104.,.., ... , . .  Indu.""I .... ; .... � � ....... ,rab;l)Iudono ..., It.o 

J. Ia"."". "".,.., p<r , ""': ',,-;0, de a .... lo..:: • li/li. 11 ... oJc J�nc .. ". Il.� !-( . •  �7. 

,,11""'': R 104."'" P ... 1a 11 �:..,.�, ..... [ .. ",I .. ,,,,, J" ",u«"OpI<. d .. Ao'MIt""", II�/O.'O,. _ , •. 
,�,J., 4 ... dUI"/,,,lf:<I<" d". "",U. ("�I.· .. J."l'" � ""'Ufo"""" ,�.· Nhróo Ul\lvt,.odadc 

lI< 



FO'Ikral tlum"\,,n.�. 1'11t5 Ile� de ..... "rado). 
LACO,,",UE. L"""'HÇo Lui •. O. cA�" do úrnlj,'QjI"miMnu. Petrópolis. Mu�u Imperial. 

l'nl. 
LA M EGO. Mbtrto RiMiro. O �""''''' r ,J h,rjo. Rio de: lo ... ,,,,. 1 BOE. 194'. XXXII. 

:====. O h()lf1r ... r Q "  .. i�IfU. Kio de Ja...,iro. lBGE. l0U6. XXI V . 
. O llOm .. m r 11 UfTQ. MIO de Jan<iro. 1 liDE. 19!rO. 

LAMEGO. Lui •. O E.toJo J" Ri<! r alglM' Ju. md fil�os maU i1uwn. Niterói. f)iário Ofi· 

cillL.  1\M3. 
LE MOS. RenalO Lui. do Couto Nelo. " Implultltlftiu dll O'drm , .. ""blir""a 110 Esla';" Ju R,'o, 

Nil�rói. UFF. I9!lS (I."" de memodo). 

____ , "Rcpúblka c política reJional flumi ... n�··. Rr"ls/o dQ Ri" ,ü 10Mi,o, n ·  4. duo 

'''''. 
LIMA. U" '" L;oge da loam�. Nr"'ldi" Mil"' '' obolkitmiJmo. Rio de Sandro. "'oh;"m., 19111. 
UMA. Sanla Cru�. RrUOI'lI:r u ,'rlh" p""""cl" . •. n.l. 
LOBO. Eulill i •. lU .Ióri" Jo R,,, <Ir lunri,., (J;uup/wl c",""reial 00 "tlpilol ; .. J "JI riul .. jlnunc r;'" . 

Rio d. Ja ... i.o, IBMEC. 1!n8. 
MACEDO SOARES. Ema"",,!. HI"ooo poIili�t! d" ú",lI" 11<, Rio. 1M9/'lJS. Nil.<ÓÍ. I",· 

pren .. OfICial. 1'IíI1. 
MACHA 1>0. H>lCJlbeno femande •. Eu'o' ...... .,nhou. r coft; um rlludo .obr. � cri •• du /�. 

,'0,,,,, culr.irt! do VQI� do I'",,,;IH.. 1860./8811. Nilerói. UFF. 19113 (leJ.e de "",.Irado). 
MAJl.CHIORI. Maria Emlli ... O n"",do d .... u.;n .... ' PluNr ..... s li" ogromdli>trio tlfucor.i", M 

m�nir'PÍ<> d, Campo •. Nilnói. Un;n� Fodc ..... 1 Fluo'i .... nJ.e. 11179 UcJ.e de ""'.1 ..... · 
"). 

____ o "En",nho. ,onl"";, e .... ruos do none Oumi .... nso:. In,·I909". M,n.ârio d" A,-
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o que vai It a, com occinico prtMito. t um trabalho que tem como tmll cmuaJ 
o Esrado do Rio de Janeiro na Primrira RepUbIica. Marieta de Moncs Ferreira e 5111 equipe 
ora sejuntam I05que, como Jostph lave, Robert ltvinte John Winh, 1105 setenta, estuda­
ram, num pais espttaeuJannmtc derramado tm oumsIo, o capitulo do rqionalismo. 

O que 05 autores 1105 tvidmciam, com smsibilidadt sismOll1flCl, � como a ''vdha 
província" ,  o Egadodo 100, pnX'U1'OIl � - mas lIIooc:onseptiu -asituaçio de um 
estado que, de-eixo polllico e econômico durantc o imp&io, "passou i posiçio de csado de 
squnda classe com o adYCllIO da República". O declinio inicia·1t na dtcada de 1880. 1IllÍ$ 
cnfaticamcnttcm 1896, quando ossinaisdt pcn:bs imalptI'.osDio� t.IIC:lIC am­
biente que SWJC Nilo Peçanha. o jcwem deputldo fedtral campista Iipdo ao BaJio de Mira­
cana, o estudante que vil'ell intensamente a � faseda &cola de Recife, a ailic:o-l'ilo:§órlCl, 
sob a infl�de Tobias Bantto, sal �ftsSOf, que, U �da Proclamaçio da RepU­
bIica, arlrlDOU que &amos um pais que nasctII Ydho, " uma  criança de cabdos tnncos" _ Ni­
lo, neste insanlc, c a tidmDça que procura unirlW a poIiÚCl numillCDSt e rtalpcrar o p-tStl­
cio do EUado 

Os autorQC$CI'M!lI com ",OI' acadêmico, e sabem " datar  rmamente" ,a paixIoque, 
squ.ndo Michdet, CIlXttriza o t>om historiador. Alem disso, p6cm sabor nas rltStS -prin­
cipalmente quando estudam a tmdlncia l penonaIizaç:Io da poI/tica fluminense que aJcan­
çou sua apressio nWtima com Nilo Pl:çanha -, umm em aconchego adj(ti'o'OS e Yttbos. 
dominam o instrumental Ungülstico. 

Nes&e Ccntcmrio da RcpUbIjca Brasileira, vak a "A RcpUbIica na � ProviDcia" • 
Ler e !der. 

V/tJ'11io M0Itt1JlOhn MOtrinI I 
�----------------��--� 
Apo;o 0IJ11UQJ do �NERJ SEGUROS SA. 




